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A escola que queremos… 
Na escola que queremos 
tem mesa e carteira, 
armário para o professor 
e também apagador. 
Na escola que queremos 
tem sala de aula arejada, 
limpa e organizada. 
No pátio o menino brinca, 
pula, corre e não se trinca. 
Na escola que queremos 
tem professor capacitado, 
com vontade de aprender para ser 
um educador qualificado. 
Na escola que queremos 
não tem desigualdade, 
todo mundo se ajuda 
e aceita a novidade. 
Na escola que queremos 
temos amor e atenção, 
alunos aprendendo 
com mais dedicação. 
Na escola que queremos 
biblioteca é opção, 
alunos aprendendo com determinação. 
Na escola que queremos 
funciona a união, 
o corpo docente trabalha 
como orquestra em execução. 
Na escola que queremos 
os pés estão sempre no chão, 
a gente sabe que os olhos estão 
nas estrelas e o amor no coração. 
Na escola que queremos 
não há estrutura igual, 
tudo é muito organizado, 
bacana, lindo e legal. 
Na escola que queremos 
formamos cidadãos para o futuro, 
indivíduos que sabem o que querem, 
sem ficar em cima do muro. 
Na escola que queremos 
aula não se gazeia 
é o segundo lar 
que o futuro norteia. 
  
Na escola que queremos 
há cidadãos conscientes, 
capazes e preparados 
sendo o produto deste 
sonho almejado. 
Na escola que queremos 
temos compromisso e participação 
todo mundo se entende na educação. 
 
Soraya Ferreira da Silva 
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A presente dissertação nasce da necessidade de desenvolver uma Pedagogia de 
Excelência na Escola, num movimento inovador de práticas, ações e formações para que 
todos os stakeholders dela façam parte. É necessário, provocar transformações 
significativas nos alunos e despertar a escola à disseminação ética, política, estética e 
social. Na Sociedade do Conhecimento os profissionais são capacitados, motivados, 
inventivos, criativos, proativos, empreendedores, éticos e transformam informações em 
conhecimento. Construir um diálogo na Escola, identificando os fatores que afetam a 
qualidade de ensino, é fundamental. Foi efetuado um levantamento e análise (in loco) de 
um Agrupamento de Escolas e propôs-se uma abordagem humanista, técnica e social de 
transformação, englobando todos os intervenientes (stakeholders). É fulcral a esperança, 
para que a organização sozinha, consiga transformar-se. Para tanto, urge um projeto 
educativo coletivo e real que desenvolva o aprimoramento na formação dos professores, 
pais, alunos e auxiliares, e uma liderança proativa e humana. Todos devem ser 
cúmplices para envolver, ensinar e empreender. 
Palavras-chave: Pedagogia de Excelência, Formação, Envolver, Ensinar, Empreender. 
 
Abstract  
This master thesis stems from the need to develop a Pedagogy of Excellence in School, 
in an innovative movement of practices, actions and training to make all stakeholders 
part of it. It is necessary to cause significant changes in students and awaken the school 
to the ethic, political, aesthetic and social dissemination. In the Knowledge Society, 
professionals are trained, motivated, inventive, creative, proactive, entrepreneurial, 
ethical, and transform information into knowledge. Build a dialogue at School, 
identifying the factors that affect the quality of education, is fundamental. It was 
conducted a survey and analysis (in loco) of a School Grouping and proposed a 
humanistic, technical and social transformation approach, involving all stakeholders. 
Hope is crucial for that an organization alone can become transformed. Therefore, it is 
urgent a collective and real educational project that develops the training of teachers, 
parents, students and assistants, and a proactive and human leadership. Everyone should 
be accomplices to engage, teach and be an entrepreneur. 
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Capítulo 1 – Introdução 
 
 
Hoje, as relações estão pautadas pela dinâmica da Globalização. Sabe-se que 
estamos todos em rede, ligados como numa “teia de aranha”, e que o cenário das 
relações do mundo com o mundo do trabalho é construído com “horizontes 
compartilhados” (Ribeiro, 2013), onde o estabelecimento de interesses à volta do 
capitalismo e da sua expansão é o que mais interessa. Mas, para uma compreensão e 
expectativa otimista deste cenário competitivo, verifica-se a importância da qualificação 
e escolarização das pessoas. Torna-se imprescindível o debate, a consciência política e o 
despertar do senso de responsabilidade social nessa esfera, para que se possa sobreviver 
a estes desafios locais, globais e interdependentes (Castells, 2002). 
Segundo Santos (2000): 
Não existe um espaço global, mas apenas, espaços da globalização. (...) O 
Mundo, porém, é apenas um conjunto de possibilidades, cuja efetivação 
depende das oportunidades oferecidas pelos lugares. (...) Mas o território 
termina por ser a grande mediação entre o Mundo e a sociedade nacional e 
local, já que, em sua funcionalização, o ‘Mundo’ necessita da mediação dos 
lugares, segundo as virtualidades destes para usos específicos. Num dado 
momento, o ‘Mundo’ escolhe alguns lugares e rejeita outros e, nesse 
movimento, modifica o conjunto dos lugares, o espaço como um todo. É o lugar 
que oferece ao movimento do mundo a possibilidade de sua realização mais 
eficaz. Para se tornar espaço, o Mundo depende das virtualidades do Lugar. (p. 
271) 
 
Para Morin (1981), na globalização “o aparecimento e o desenvolvimento dos 
Media estenderam sobre o planeta uma rede de informações, que aumentaram 
extraordinariamente as possibilidades de conhecimento do mundo e do seu futuro” (p. 
38). É neste momento que nascem a Sociedade do Conhecimento e a Sociedade da 
Informação. Castells (2005) afirma que se trata de uma sociedade na qual as “condições 
de geração de conhecimento e processamento de informação foram substancialmente 
alteradas por uma revolução tecnológica centrada no processamento de informação, na 
geração do conhecimento e nas tecnologias da informação” (p. 35). 
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A Sociedade do Conhecimento necessita, cada vez mais, de profissionais 
capacitados, motivados, inventivos, criativos, proativos, empreendedores e éticos que 
saibam lidar com a informação, transformando-a objetivamente em conhecimento 
(Lück, 2000), sendo aqueles profissionais que colaborarão para o crescimento das 
empresas. 
 
1.1. Relevância do Tema 
 
Mas por onde ele perpassa? Como acontece o aprimoramento das suas 
competências? Onde começa o caminho de fracasso ou de sucesso? A resposta é 
unânime: na Escola. 
E qual é a Escola da sociedade do conhecimento? São as famílias, no espaço 
escolar, coparticipavas no desenvolvimento educacional dos seus filhos? Como é o 
perfil do Gestor desta escola? Quais influências dos seus professores no sucesso ou no 
fracasso escolar? Como os alunos atuam neste espaço emancipador (a escola)? 
O mundo vive num cenário de incerteza, fenómeno da globalização onde tudo 
muda em questão de segundos. Estamos todos ligados nesta rede e qualquer alteração 
ou acontecimento no mundo denotam uma instabilidade e volatilidade no mercado 
global. As empresas e organizações para sobreviverem no mercado, mantendo a sua 
vantagem competitiva, apostam na inovação, com base em dois ativos que hoje fazem a 
diferença: as pessoas e as inovações tecnológicas. Para Finuras (2003), o sucesso da 
empresa e a participação na vantagem competitiva está condicionada a cada colaborador 
e as suas ações trarão a distinção à marca da organização no mercado. A gestão eficaz e 
eficiente de cada colaborador ultrapassará o medo e a incerteza, trazendo todas as 
mudanças necessárias aos novos caminhos e desafios a serem enfrentados. Nesta 
constatação Finuras (2003) provoca afirmando que: “a aventura moderna consiste, 
assim, na descoberta e na conquista dos mercados mundiais com os seus mistérios, as 
suas singularidades e especificidades locais” (p. 255). 
 
1.2. Contexto e Problema de Investigação 
 
Compreende-se substancialmente que o coração de uma empresa / organização é 
a Gestão de Recursos Humanos, pois é através dela que os colaboradores são 
selecionados, contratados, capacitados, qualificados, avaliados, motivados e 
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impulsionados. Uma organização de sucesso é aquela que aprende, ou seja, aquela que 
percebe quais as competências individuais de cada trabalhador (colaborador) que devem 
ser partilhadas com os outros. Neste sentido devem-se verificar as possibilidades da 
Gestão por Competências e da Gestão do Conhecimento, de forma a levar à organização 
ao sucesso, e para descobrir e revelar as possibilidades que a Escola possui, em busca de 
uma Pedagogia de Excelência quando agrega valores, cria ideias e inova nas práticas / 
ações de todos os atores intervenientes (stakeholders) envolvidos no processo ensino-
aprendizagem (Thurler, 2001). Este será o objeto desta dissertação. 
Neste contexto, no Brasil, existe um parecer revolucionário do Conselho 
Nacional de Educação (n.º 15/98, aprovado em 01/06/1998 pela Câmara de Educação 
Básica) que instituiu as Diretrizes Curriculares para o Ensino Médio (do 10º ao 12º ano 
de escolaridade), e que traz uma discussão mundial sobre a responsabilidade da Escola 
na formação dos seus alunos, almejando o mercado de trabalho: 
 A demanda [procura] para ascender a patamares mais avançados do sistema de 
ensino é visível na sociedade brasileira. Essa ampliação de aspirações decorre 
não apenas da urbanização e modernização consequentes do crescimento 
económico como de uma crescente valorização da educação como estratégia de 
melhoria de vida e empregabilidade. Dessa forma, aquilo que no plano legal foi 
durante décadas estabelecido como obrigação, passa a integrar, no plano 
político, o conjunto de direitos da cidadania. (p. 8) 
 
Em Portugal, o Ensino Secundário recebeu do Conselho Nacional de Educação 
(Parecer n.º 1/2003, com aprovação em 13/02/2003) fortes críticas à estrutura, não só 
curricular, mas organizativa, já que o acesso à modalidade de ensino pelos jovens, era 
alarmante baixa: 
Finalmente, em termos de enquadramento deste parecer, importa referir que, 
apesar dos esforços empreendidos nos últimos 20 anos para melhorar o acesso e 
o sucesso no nível secundário, Portugal se encontra entre os países da União 
Europeia com mais baixo índice de escolarização da sua população com o nível 
secundário de ensino e de formação. Enquanto o valor médio deste índice é de 
60% na União (EU-15), em Portugal é de 20% (dados de 2000). No futuro 
próximo, com a entrada dos 10 países do Leste Europeu, esta média subirá 
bastante e a nossa posição relativa continuará muito baixa e débil. (p. 2) 
 
No Brasil reconhece-se a pluralidade, como um eixo rico de valorização das 
diferenças. Como fonte dessa afirmação o MEC (Ministério de Educação, Cultura e 
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Desporto do Brasil), em 1998, criou um documento intitulado Pluralidade Cultural que 
afirma: 
Reconhecer essa complexidade que envolve a problemática social, cultural e 
étnica é o primeiro passo. A escola tem um papel fundamental a desempenhar 
nesse processo. Em primeiro lugar, porque a escola é um espaço em que pode se 
dar a convivência entre estudantes de diferentes origens, com costumes e 
dogmas religiosos diferentes daqueles que cada um conhece, com visões de 
mundo diversas daquela que compartilha em família. Nesse contexto, ao 
analisar os fatos e as relações entre eles, a presença do passado no presente, no 
que se refere às diversas fontes de que se alimenta a identidade – ou as 
identidades, seria melhor dizer – é imprescindível esse recurso ao Outro, a 
valorização de alteridade como elemento constitutivo do Eu, com a qual 
experimentamos melhor quem somos e quem podemos ser. Em segundo, porque 
é um dos lugares onde são ensinadas as regras do espaço público para o 
convívio democrático com a diferença. Em terceiro lugar, porque a escola 
apresenta à criança conhecimentos sistematizados sobre o país e o mundo, e aí a 
realidade plural de um país como o Brasil fornece subsídios para debates e 
discussões em torno de questões sociais. (p. 123) 
 
Freire (1997) afirma que a escola precisa estar comprometida com uma 
“ideologia transformadora”, onde cada um faça parte dessa aprendizagem interativa, 
como seres “epistemológicos, sociais, políticos e históricos” (p. 113), pois: 
Enquanto em uma prática educativa conservadora competente se busca, ao 
ensinar os conteúdos, ocultar a razão de ser de um sem-número de problemas 
sociais, numa prática educativa progressista, competente também, se procura, ao 
ensinar conteúdos, desocultar a razão de ser daqueles problemas. A primeira 
procura acomodar, adaptar os educandos ao mundo dado; a segunda inquietar os 
educandos, desafiando-os para que percebam que o mundo dado é um mundo 
dando-se e que, por isso mesmo pode ser mudado, transformado e reinventado. 
(p. 141) 
 
A escola enquanto organização define-se, de acordo com Sousa (1990), como: 
um grupo social em que existe uma divisão funcional de trabalho e que visa 
atingir através de sua atuação determinados objetivos e cujos membros são eles 
próprios, indivíduos intencionalmente coprodutores desses objetivos e 
concomitantemente, possuidores de objetivos próprios. (p. 18) 
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Nesta perspetiva, a “mola propulsora” desta organização é o Gestor. Sousa 
(1990) afirma que “ele irá trabalhar com e através dos outros a fim de atingir 
eficazmente os objetivos organizacionais, usando eficientemente os recursos escassos 
num contexto de mudança” (p. 32). No entanto, face à eficácia e eficiência frente à 
“envolvente contextual” para atingir a satisfação da sua comunidade escolar, o Gestor é 
um ator fundamental que, com sabedoria e humildade, consegue convencer todos os 
atores envolvidos no processo de ensino-aprendizagem a se comprometerem para que a 
escola seja a responsável pela excelência de formação e escolarização dos seus alunos. 
Para tanto, Honorato (2014) considera que:  
As ações do diretor (gestor) estão diretamente associadas às escolas eficazes, 
àquelas que fazem a diferença no aprendizado dos alunos. A gestão escolar que 
se deseja é muito mais do que um dever fazer, ela é uma construção social na 
formação plena do ser humano, cidadão, autónomo e ético. O gestor escolar 
articula, incentiva e mobiliza seus seguidores para a conquista dos objetivos 
colimados pela comunidade em prol de uma educação de qualidade. (p. 14) 
 
Na escola o Gestor deve ser um líder procurando atingir ou ir além dos objetivos 
traçados, como um ser inspirador que influencia e incentiva os seus colaboradores a 
apropriarem-se e lutarem pela instituição, dedicando-se todos com “sangue, suor e 
lágrimas”, como considerou Churchill, em 13 de maio de 1940, ao proferir um discurso 
histórico, na Câmara dos Comuns no Parlamento Britânico, enquanto primeiro-ministro, 
onde apresentou uma Moção de Confiança ao Governo que ia dirigir, diante de uma 
penosa e dura guerra: 
Formar um Governo de tão vastas e complexas proporções é, já por si, um sério 
empreendimento, mas devo recordar ainda que estamos na fase preliminar duma 
das maiores batalhas da história, que fazemos frente ao inimigo em muitos 
pontos – na Noruega e na Holanda –, e que temos de estar preparados no 
Mediterrâneo, que a batalha aérea contínua e que temos de proceder nesta ilha a 
grande número de preparativos. (…). Neste momento de crise, espero que me 
seja perdoado não falar hoje mais extensamente à Câmara. Confio em que os 
meus amigos, colegas e antigos colegas que são afetados pela reconstrução 
política se mostrem indulgentes para com a falta de cerimonial com que foi 
necessário atuar. Direi à Câmara o mesmo, que disse aos que entraram para este 
Governo: «Só tenho para oferecer sangue, sofrimento, lágrimas e suor». Temos 
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perante nós uma dura provação. Temos perante nós muitos e longos meses de 
luta e sofrimento.1 
 
Em muitos momentos na Escola, existem conflitos de diversos interesses, que 
lembram simbolicamente, pelo desgaste e exaustão, verdadeiros campos de batalha. 
Para ajudar a harmonizar, a pluralidade de ideias e “dar vozes” aos sujeitos da ação de 
“educar e aprender”, os gestores no trato das relações, com as suas atuações e 
intervenções devem neutralizar tais “embates”. Para Fernández (1991) esta situação 
elucida-se pois: 
Na sociedade capitalista a educação tem visado principalmente a formação de 
mão-de-obra para sustentar a economia e a formação de quadros políticos para 
atuar no controlo político-administrativo. A esses objetivos estão submetidos, 
também, em grande parte, as atividades intelectuais e o lazer dos indivíduos. 
Apesar disso alguns intelectuais, educadores e artistas, utilizando-se dos mais 
variados modos de expressão, encontram formas alternativas de promoverem 
alguma transformação possível. (p. 77) 
 
A liderança do gestor é um fenómeno estudado de vários prismas. Segundo 
Parreira (2010, p. 32) “para a teoria dos traços, a liderança é uma capacidade do líder, 
uma aptidão natural”. Ele sintetiza que para as teorias bidimensionais, comportamentais 
que “a liderança é uma relação, assente em dois tipos de práticas, com os membros do 
grupo” (p. 34) e aponta outro paradoxo, as teorias tridimensionais ou situacionais, em 
que “a liderança nada mais é do que uma relação de influência com o grupo, para 
utilizar os seus recursos na resposta aos desafios do meio” (p. 34). O líder é, então, a 
pessoa que possui as capacidades de gerir uma organização, “como uma posição de 
excelência na condução dos grupos humanos” (p. 63). Falconi (2013) afirma que “cabe 
ao líder criar metas executáveis e desafiadoras. Ao mesmo tempo, ele deve promover o 
domínio do método pela equipa com crescimento constante nas técnicas e recursos de 
análise” (p. 44). 
Hooper e Porter (2003), possuidores de uma subtileza extraordinária, afirmam 
que no atual século a delegação de poderes é algo imprescindível. Um líder não 
consegue estar em todos os setores ao mesmo tempo e nem deve ser centralizador de 
decisões, já que é necessário a gestão partilhada e participativa. Estes autores afirmam 
ainda que a liderança: 
                                                          
1 http://www.arqnet.pt/portal/discursos/maio02.html 
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Relaciona-se com a libertação de potencial e com a delegação, ou seja, com a 
delegação de poderes (empowerment). Literalmente, isto implica que os líderes 
confiem inteiramente nos seus colaboradores, a ponto de saberem que 
assumirão a responsabilidade pelos seus atos. No entanto, embora muitos líderes 
compreendam a importância da delegação de poderes, apenas alguns apreciam a 
forma como se conquista. A chave para isso reside num bom trabalho de equipa. 
A criação de uma equipa eficaz é um requisito fundamental da liderança e é 
algo que não se consegue da noite para o dia. (p. 145) 
 
Para Cavalcanti (2006) não adianta o líder ter as características de um “líder 
carismático”, sem ter a “luz” de carisma. Ele precisa ser feliz, otimista, entusiasmado, 
indutivo e sinérgico. É imprescindível definir as possibilidades no meio do “caos” e 
plantar a esperança dentro de cada colaborador. Para ser um líder de sucesso é preciso 
ser reconhecido pelos liderados, apontar o significado do trabalho e a importância do 
desempenho de cada um. O autor termina a avaliação do líder carismático, registando a 
importância de partilhar e compartilhar o conhecimento. A importância da troca é tão 
estruturante e fundamental para a organização que Cortella (1998) refere: 
É nessa paixão pelo humano onde se dá o encontro do sonho de um 
Conhecimento como ferramenta da Liberdade e de um Poder como amálgama 
da convivência igualitária. Um ditado chinês diz que se dois homens vêm 
andando numa estrada, cada um com um pão e, ao se encontrarem, trocam os 
pães, cada homem vai embora com um; porém, se os dois carregam uma ideia, e 
ao se encontrarem, as trocarem, cada homem vai embora com duas. Quem sabe 
é esse mesmo o sentido do nosso fazer: repartir ideias, para todos terem pão. (p. 
10) 
 
Liderar a Escola, em um lócus onde se constrói e produz cultura é acreditar que 
ela seja capaz, enquanto entidade de fazer com que o aluno responda, segundo a 
orientação da UNESCO (1998), presente no relatório da Reunião Internacional sobre 
Educação para o Século XXI, às quatro grandes necessidades de aprendizagem dos 
cidadãos deste milénio: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e 
aprender a ser. Sacristán (1998) refere que existe uma “realidade muito bem 
estabelecida, através de comportamentos didáticos, políticos, administrativos, 
económicos e outros, através dos quais se encobrem muitos pressupostos, teorias 
parciais, esquemas de racionalidade, crenças e valores” (p. 25). Um líder educacional 
tem muitos desafios a enfrentar, inclusive o de identificar o seu papel político na 
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instituição, como refere Polon (2005) quando conota “uma proposta em favor da 
democratização das relações no interior do espaço escolar, em que o conceito de 
trabalho coletivo” (p. 43) seja delimitante deste processo. 
Mas, com todos os desafios e tarefas impostos na escola e com o processo de 
relação interpessoal sendo um dos seus condicionantes, seria bastante ser um líder?  
Chiavenato (2011) refere que um líder verdadeiro “é aquele que forma futuros 
líderes. Somente quando prepara substitutos à sua altura é que o administrador terá 
condições de delegar missões com êxito e galgar para patamares mais elevados de 
responsabilidade e de realização pessoal” (p. 12). A liderança pauta-se no entendimento 
de uma “ação revestida de subtilezas e portadora de complexidades muitas vezes 
inacessíveis a um olhar superficial” (Cruz, & Banhos, 2011, p. 1). 
Gramsci (2004) em Conceção Dialética da História refere que: 
O início da elaboração crítica é a consciência crítica daquilo que somos 
realmente, isto é, um ‘conhece-te a ti mesmo’, como produto do processo 
histórico até hoje desenvolvido, que deixou em ti uma infinidade de traços 
recebidos sem benefício no inventário. Deve-se fazer inicialmente este 
inventário. (p. 39) 
 
Deve ser enfatizado, com base na literatura existente, que a Escola como 
organização social possui objetivos a serem atingidos, que esbarram numa sociedade 
chamada da informação e do conhecimento. A sua prestação de serviços deve caminhar 
em busca de uma melhor qualidade, e todos os que dela precisarem, devem usufruir de 
bons resultados. Pelo que urge garantir formações / escolarizações com excelência aos 
seus alunos, para responder ao mercado de trabalho, cada vez mais exigente e 
competitivo. No entanto, para compreender que na frente dessas organizações existe um 
líder que é a “fonte inspiradora” dessa instituição, torna-se necessário recolher dados 
para investigar as estruturas educacionais em Portugal, contextualizar as metodologias 
de trabalho desenvolvidas nas escolas e as suas práticas, em busca do sucesso no seu 
contexto relacional (Freire, 1997).  
Compreende-se com Freire (1997) que para assinalar que o espaço “escola”, seja 
consagrado, antes de mais nada, ela precisa promover valores como a cultura da paz, da 
ética, do amor e da esperança em todos os seus atores (stakeholders): 
Eu sou esperançoso porque não posso deixar de ser esperançoso como ser 
humano. Esse ser que é finito e que se sabe finito, e porque é inacabado sabendo 
que é inacabado, necessariamente é um ser que procura. Não importa que a 
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maioria esteja sem procurar. Estar sem procurar é o resultado, é o imobilismo 
imposto pelas circunstâncias em que não podemos procurar. Mas não é a 
natureza do ser. É por isso que quando as grandes massas sofridas estão, como 
eu chamo em Pedagogia do Oprimido, mais imersas do que emersas na 
realidade social, política e económica, estão sendo proibidas de ser. Por isso é 
que elas ficam apáticas. A esperança não floresce na apatia. Cabe ao pedagogo, 
ao filósofo, ao político, aos que estão compreendendo a razão de ser da apatia 
das massas – e às vezes da apatia de si mesmos – a briga pela esperança. Eu não 
posso desistir da esperança porque eu sei, primeiro, que ela é ontológica. Eu sei 
que não posso continuar sendo humano se eu faço desaparecer de mim a 
esperança e a briga por ela. A esperança não é uma doação. Ela faz parte de 
mim como o ar que respiro. Se não houver ar, eu morro. Se não houver 
esperança, não tem por que continuar o histórico. A esperança é a história, 
entende? No momento em que você definitivamente perde a esperança, você cai 
no imobilismo. E aí você é tão jabuticabeira quanto a jabuticabeira. (p. 44) 
 
No entanto, na esfera mundial percebem-se alguns problemas levantados na 
providência de um Ensino de excelência: 
 
1. Falta de integração dos atores nas unidades educacionais: é muito contundente a 
afirmação constatada por Freire (1997), Behrens e José (2001), Thurler (2001) e 
Moraes (2007) de que a escola não interage. Continua-se a enfatizar o ensino 
“cartesiano” e “bancário”, onde o conhecimento é transmitido da pior forma, na 
verticalidade. Alunos, professores, coordenadores, diretores e operacionais 
permanecem todos estáticos, cada qual nas suas ilhas de atuação. Dividir, 
compartilhar, descobrir e absorver com o outro, são atos das redes sociais, mas que 
parecem como não pertencentes do ambiente onde deveriam estar, a escola. Todos os 
intervenientes ainda não são sujeitos dos seus conhecimentos e seres ativos para se 
descobrirem “como seres históricos e sociais”. 
 
2. Não-transformação de conhecimento: Hargreaves (2003), Freire e Freire (2005), 
Moraes (2007) e Aragón-Correa, García-Morales e Cordón-Pozo (2007) afirmam que 
a forma como as escolas estão “normalizadas”, “estáticas” e com ensino cada vez 
mais “bancário”, não proporciona o movimento de ação e reflexão, mas sim o de 
“relações narradoras e dissertadoras” em que os alunos recebem ‘doações’ dos seus 
professores que se julgam “depositantes da sabedoria”. A Literatura é perspicaz ao 
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discorrer a “Educação para o Século XXI”, onde esta é tida como dinâmica, 
interacional, significativa e revolucionária. O aluno deve integrar a sua visão do 
mundo, interpretando-o para o poder transformar, conforme refere Hargreaves 
(2003): 
Em várias partes do mundo, a busca necessária de padrões mais elevados de 
exigência educativa degenerou numa obsessão compulsiva pela 
estandardização. De um modo geral, as nossas escolas não estão a preparar os 
jovens para trabalharem bem na economia baseada no conhecimento, nem para 
viverem bem numa sociedade civil dinâmica. Invés de promoverem a 
criatividade económica e a integração social, muitas escolas estão a ser 
sufocadas pelos regulamentos e pelas rotinas de uma estandardização sem alma. 
(p. 14) 
 
3. Gestão não adequada: Lück (2009) destaca que o Gestor de uma unidade escolar 
deve estar atento às grandes procuras emanadas pela força do mundo globalizado e 
pelos constantes desafios de nos metamorfosear enquanto seres humanos. Trazer a 
superação das dificuldades e possuir as competências necessárias para concorrer ao 
mercado de trabalho, são frentes em que a escola se deve dispor quotidianamente. 
Infelizmente, pelo excesso de burocracias e por não haver divisão partilhada da 
gestão escolar, o diretor à frente deste grande dispositivo que é a escola acaba por 
fadar-se ao fracasso com resultados não tangíveis e insatisfatórios. Lück (2009) 
afirma ainda que: 
O objetivo maior da comunidade educacional revela-se, portanto, o de se 
estabelecer uma comunidade de ensino efetivo, onde persevere, coletivamente, 
não somente o ideal de ensinar de acordo com o saber produzido socialmente, 
mas o de aprender, em acordo com os princípios de contínua renovação do 
conhecimento, criando-se um ambiente de contínuo desenvolvimento para 
alunos, professores, funcionários e, é claro, os gestores. O conhecimento da 
realidade ganha novas perspetivas: a organização do projeto político-
pedagógico da escola e o seu currículo; o papel da escola e o desempenho de 
seus profissionais que devem renovar-se e melhorar sua qualidade 
continuamente, tendo o aluno como centro de toda a sua atuação. (p. 16) 
 
4. Falta de sensibilização / convencimento: Para Carvalho e Serafim (1998), Freire 
(1999) e Barreto (2002), os educadores devem perceber a importância que têm para a 
sociedade. É um facto que o desprestígio pela profissão acontece cada vez mais em 
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várias partes do mundo. O salário remunerador não é digno, por vezes a violência 
que assola a escola é brutal e, por fim, depara-se com uma forma de total 
inconsciência do ato de educar. No entanto, quem escolhe a carreira do magistério 
tem que se sensibilizar e convencer de que a docência, consciente e responsável, é o 
único caminho de transformação de toda uma sociedade. Freire (1997) aborda este 
assunto referindo: 
Uma escola em que realmente se estude e se trabalhe. Quando criticamos, ao 
lado de outros educadores, o intelectualismo de nossa escola, não pretendemos 
defender posição para a escola em que se diluíssem disciplinas de estudo e uma 
disciplina de estudar. Talvez nunca tenhamos tido em nossa história necessidade 
tão grande de ensinar, de estudar, de aprender mais do que hoje. De aprender a 
ler, a escrever, a contar. De estudar historia, geografia. De compreender a 
situação ou as situações do País. O intelectualismo combatido e precisamente 
esse palavreado oco, vazio, sonoro, sem relação com a realidade circundante, 
em que nascemos, crescemos e de que ainda hoje, em grande parte, nos 
nutrimos. Temos de nos resguardar deste tipo de intelectualismo como também 
de uma posição chamada antitradicionalista que reduz o trabalho escolar a 
meras experiências disso ou daquilo e a que falta do exercício duro, pesado, do 
estudo sério, honesto, de que resulta uma disciplina intelectual. (p. 114) 
 
5. Falta de empreendedorismo e inovação: Praag, Van Witteloostuijn e Van der Sluis 
(2009) e Zhao (2012) apontam como imprescindíveis para o sucesso e integração 
juvenis as inovações de práticas e ações no interior das escolas, bem como o de “dar 
vozes” a todos os protagonistas que dela fazem parte, através do empreendedorismo 
e da proatividade. O empreendedorismo é reconhecido como um elemento-chave 
para o crescimento económico e criação de emprego. Além disso, como um conjunto 
mais amplo de atitudes e abordagens dos problemas, ele é visto como crucial para a 
inovação para além dos negócios, no governo, no setor social e em toda a sociedade. 
Cada vez mais, os governos procuram formas de promover o espírito empresarial, 
nomeadamente através dos sistemas de ensino. No entanto, Thomas Edison, Bill 
Gates e Richard Branson são famosos pelo abandono da educação formal no seu 
início, o que tem ajudado a construir a perceção popular de uma desconexão entre a 
educação e o empreendedorismo, numa alegação de que já se nasce empreendedor, 
não se ensina a ser. Sarkar (2010) aponta: 
A introdução da educação de empreendedorismo ao nível pós-secundário é 
influenciada pela presença de fatores de mercado e ambientais que determinam 
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a natureza da resposta empreendedora. O ambiente pode requerer um maior ou 
menos nível empreendedor. Quando o nível empreendedor exigido é reduzido, a 
escolha de incorporar modelos de educação empreendedora aparece. Pelo 
contrário, se é elevado, esse programa torna-se uma realidade. (p. 84) 
 
6. Desmotivação e não retenção (abandono) dos alunos: A Europa no seu plano 
Europa 2020 (Relatório “A Estratégia Europa 2020” de junho de 2011) definiu como 
um dos objetivos estratégicos em matéria de educação reduzir a taxa de abandono 
escolar para valores inferiores a 10% dos 15% atuais, ou seja, atualmente um em 
cada sete jovens europeus abandona precocemente a escola (Portugal refere ter 
valores na ordem dos 10%) e um em cada quatro (25%) tem dificuldades de leitura. 
Acresce que cerca de 50% atingem um nível de qualificações médio, mas, 
frequentemente, fora das necessidades do mercado de trabalho (p. 14). A União 
Europeia (2010) apresenta, entre outros, o objetivo de melhorar os resultados 
escolares, relativamente a cada ciclo (pré-escolar, primário, secundário, profissional 
e superior) através de uma abordagem integrada, que abranja as competências-chave 
e vise a redução do abandono escolar precoce (p. 16). 
Nesse sentido o Conselho da União Europeia (2014) recomendou que Portugal no 
período 2014-2015 atuasse no sentido de: 
Melhorar a qualidade e relevância do sistema de ensino para o mercado de 
trabalho, a fim de reduzir o abandono escolar precoce e abordar a questão das 
baixas taxas de desempenho do ensino. Assegurar a eficiência das despesas 
públicas no setor da educação e reduzir a falta de correspondência das 
competências relativamente ao mercado de trabalho, designadamente 
melhorando a qualidade e a capacidade de atração do ensino, formação 
profissionais e incentivando a cooperação com o setor empresarial. (p. C247-
107)  
 
7. Pluralidade e diversidade cultural vs. violência nas escolas: Sabe-se hoje, através 
da divulgação persistente nos meios de comunicação social, que muitos 
acontecimentos relacionados com comportamentos multiproblemáticos têm levado a 
situações de violência nas escolas e adquirido uma significativa visibilidade pública, 
transformando-se numa questão relevante no debate educativo e político, a nível 
internacional e nacional, devido, essencialmente, à ausência de um plano estratégico 
no interior das escolas para lidar com a diversidade e a complexidade que hoje habita 
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o ambiente escolar. Neste âmbito, Sebastião, Alves e Campos (2010) destacam as 
transformações ocorridas nas sociedades contemporâneas, como a massificação do 
ensino e os efeitos da globalização, como fatores chave para a compreensão de 
muitos dos problemas sociais ocorridos nas escolas e que têm conduzido a situações 
de risco no percurso de muitas crianças em contexto escolar. 
Barroso (1991) refere que analisar a escola a partir de uma visão sociológica implica 
olhar para o seu desenvolvimento, enquanto organização com atores sociais que 
interagem a partir de interesses e motivações individuais ou grupais que nem sempre 
coincidem com os interesses e objetivos da escola ou dos quadros normativos. Pelo 
que, se torna necessário entender as organizações escolares não como entidades 
altamente organizadas, mas antes como um espaço sociocultural com tendência para 
o desenvolvimento de “anarquias organizadas e sistemas debilmente acoplados” (p. 
74). 
Nesta linha de raciocínio, Dayrell (1996) explica que analisar a escola como espaço 
sociocultural, constituído por agentes sociais e históricos, implica questionar o papel 
da escola como agente de socialização dos alunos. Assim, aponta algumas questões 
sobre o funcionamento da escola como espaço sociocultural: Como é feita a chegada 
dos alunos à escola e a sua integração socioeducativa? Como se trabalha a cultura 
dos alunos, e que cultura é essa? Como se trabalham as famílias para que se tornem 
parceiras da escola? Como lidam os agentes da escola com situações de indisciplina e 
violência no seu interior? Como lidam os agentes da escola com a diversidade 
cultural que hoje as compõe? 
Relativamente a esta última questão, Macedo (2009) acrescenta que: 
mais do que falar sobre o tema (diversidade cultural), importa perceber o que os 
próprios pensam, querem e fazem, questionando-se quem é quem (…) A 
vivencia intercultural que preconizamos deve estar assente em relações de 
democracia, cooperação e participação, pautada por uma relação entre o eu e o 
outro para chegarmos a nós na promoção do conhecimento mútuo, como eixo 
estruturante e mola impulsionadora de projetos e sentidos, devolvendo à 
sociedade civil e aos movimentos sociais um maior ativismo no combate aos 
preconceitos e desigualdades. (p. 69) 
 
Refira-se que lidar com a diversidade cultural implica pensar na interculturalidade, 
sendo que essa não se ensina, aprende-se no exercício das relações sociais de forma 
individual ou coletiva. Na visão de Torres e Palhares (2010) esta abordagem incita a 
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olhar para a escola enquanto “espaço de conflitos e mediação de interesses e poderes 
diversos, configurando-a como uma organização em ação” (p. 152). 
La Taille (2006) referem acerca dos reflexos da violência no quotidiano da escola 
que “a escola, instituição epicentro da sociedade contemporânea, padece de violência 
canalizada para seu interior e da que ela gera nas suas próprias práticas” (p. 47). 
No caso das escolas Portuguesas, segundo Sebastião, Alves e Campos (2010), os 
conflitos existem apesar destas se apresentarem como lugares seguros, porém 
salienta-se que, por exemplo, “os professores não conseguem coabitar com as 
questões de violência, pois na sua formação inicial não são preparados no terreno 
para trabalharem em escolas e zonas onde a violência é visível e existente” (p. 65). 
Importa atentar que a origem dos conflitos no interior das escolas pode advir das 
mais variadas razões, sendo de considerar que “enquanto professores, estes são 
também a causa e a consequência da violência nas escolas” (p. 65). 
O fenómeno da indisciplina, da violência, da falta de competências sociais na criança 
tem, segundo Karl Popper (citado em Sebastião, Alves, & Campos, 2010), muitas 
vezes “a ver com a forma como a violência entra dentro de casa das pessoas” (p. 68), 
e neste âmbito, a questão que se coloca é: Como garantir a proteção da criança contra 
este terrível fenómeno?  
Com base na Convenção sobre os Direitos da Criança (1989), aceita-se que a escola 
possa contribuir, no âmbito específico da sua atuação, para a realização de ações 
educativas que visem estimular, fomentar e promover a cultura dos direitos humanos. 
 
1.3. Pergunta central da investigação 
 
Como visto, os problemas persistentemente conhecidos, nos mais diversos níveis 
de escolaridade e em diversos países, configuram: (i) a falta de integração dos atores nas 
unidades educacionais; (ii) a não-transformação de um conhecimento real nos alunos; 
(iii) uma gestão não adequada; (iv) a falta de sensibilização / convencimento; (v) a falta 
de empreendedorismo e inovação; (vi) a desmotivação e falta de assiduidade dos alunos; 
e (vii) a pluralidade e diversidade cultural vs. violência nas escolas. 
Esta dissertação funda-se, assim, no estado da arte em metodologias, técnicas e 
experiências desenvolvidas pelos gestores escolares, designadamente, na (i) interação 
com os stakeholders; e na (ii) construção de um Projeto Educativo que permita definir e 
obter o melhor caminho para a solução dos problemas existentes. 
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Assim esta investigação procura compreender quais os fatores que afetam a 
qualidade do ensino em Portugal, através do levantamento e análise (in loco) dos 
problemas educacionais, organizacionais e sociais existentes no ambiente escolar. A 
partir deste levantamento e por comparação com uma experiência de sucesso será 
possível propor uma abordagem humanista, técnica e social, englobando todos os 
intervenientes (stakeholders) no processo ensino-aprendizagem, na aplicação das 
melhores práticas, abordagens criativas e inovadoras que contribuam para melhorar a 
qualidade de ensino, através de uma pedagogia de excelência. 
Pelo que, após a análise da literatura e dos problemas levantados, foi possível 
definir a seguinte pergunta central de investigação: Como atingir uma Pedagogia de 
Excelência na Educação do Século XXI numa Escola em Portugal?  
Como resultado expectável desta investigação ter-se-á um conjunto de propostas 
de como a Escola poderá melhorar a qualidade do ensino e atingir uma pedagogia de 
excelência, com práticas simples e quotidianas, motivadas pela humanização dos 
espaços educativos e com atuações proativas de todos os seus stakeholders. 
 
1.4. Objetivos, Geral e Específicos 
 
Face à pergunta central desta investigação, o objetivo geral é: Analisar as ações 
dos stakeholders do espaço escolar (gestores, educadores formais, educadores ocultos e 
demais atores) e contribuir com propostas para a melhoria das práticas de gestão de 
competências e do conhecimento de uma escola em Portugal, nos aspetos ético, estético, 
político, ideológico e social, conducentes a uma Pedagogia de Excelência. 
Stones (1984) refere que o objetivo final do processo de ensino e aprendizagem 
reside no desenvolvimento da capacidade de responder às exigências da vida e do meio 
ambiente, onde as competências organizacionais combinam “aptidões, sistemas ativos e 
valores” (p. 45). As lideranças desempenham aqui uma função primordial, pois 
conseguem aliar “o património e os ativos tangíveis e intangíveis”, no atingir dos 
objetivos da organização.  
Mas, para chegar às competências organizacionais e ao alinhamento das ideias 
na sociedade global e do conhecimento, torna-se necessário compreender as 
competências interpessoais, de uma forma transversal, pelo que do objetivo geral foram 
estabelecidos os seguintes objetivos específicos desta dissertação: 
 Compreender a conjuntura da educação no cenário da Globalização; 
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 Entender a Escola como ‘espaço de transformação social’;  
 Compreender o papel da ética na Escola; 
 Evidenciar a violência e os problemas sociais na Escola; 
 Analisar o empreendedorismo e a inovação na Escola portuguesa; 
 Evidenciar o papel das famílias nas instituições de ensino portuguesas; 
 Compreender as competências necessárias a obter pelos alunos para uma Sociedade 
do Conhecimento; 
 Analisar a Gestão de Competências e do Conhecimento numa Escola portuguesa. 
 
1.5. Métodos de Investigação 
 
Esta dissertação segue uma investigação baseada em duas abordagens, 
defendidas por Quivy e Campenhoudt (2013) e Yin (2001). Segundo Quivy e 
Campenhoudt (2013) é importante que, a partir de uma situação real, se criem 
condicionantes às análises e hipóteses, capazes de concluir e reinventar um trabalho que 
sejam fundamentais ao processo de investigação social. Para tanto, referem os autores: 
No que respeita a investigação social, o processo é comparável. Importa, acima 
de tudo, que o investigador seja capaz e conceber e de por em prática um 
dispositivo para a elucidação do real, isto é, do seu sentido mais lato, um 
método de trabalho. Este nunca se apresentará como uma simples soma de 
técnicas que se trataria de aplicar tal e qual se apresenta, mas sim como um 
percurso global do espírito que exige ser reinventado para cada trabalho. (p. 15) 
 
Quivy e Campenhoudt (2013) criam um método de investigação voltado para as 
Ciências Sociais onde as “etapas do procedimento científico” se dividem em três atos: 
rutura, construção e verificação. Para os autores, um trabalho de investigação social 
bem estruturado, deveria seguir sete etapas: 
1. Pergunta de partida – Formular a pergunta de partida; 
2. Exploração – Leituras e entrevistas; 
3. Problemática – Definição; 
4. Construção do modelo de análise – Hipóteses e conceitos; 
5. Observação – Conceção, delimitação, teste; 
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6. Análise das informações – Descrição, preparação e análise dos dados, comparando os 
resultados esperados com os resultados observados na obtenção dos significados das 
diferenças; 
7. Conclusões – Recapitulação do procedimento e apresentação dos resultados. 
 
Yin (2001) aborda o método de estudo de casos, principalmente no campo da 
educação e das ciências sociais, pois é uma forma empírica de questionar um fenómeno 
contemporâneo num contexto real, especialmente quando não são evidentes as 
fronteiras entre o fenómeno e o contexto. 
Para responder à pergunta central desta investigação (Como atingir uma 
Pedagogia de Excelência na Educação do Século XXI numa Escola em Portugal?) e 
atingir todos os objetivos aqui elencados, foi necessária uma investigação dinâmica à 
literatura ligada à Educação, onde estatutos, normas, regimentos, planos, projetos 
educativos, práticas e ações pedagógicas foram examinados, lidos e estudados.  
Todo este processo decorreu com várias visitas efetuadas a um Agrupamento de 
Escolas, representativo do sistema público educacional em Portugal, onde através da 
observação, discussão e debate dos temas elencados foi possível caracterizar os 
problemas e sucessos das Unidades Educacionais, no sentido de construir um conjunto 
de propostas possíveis em busca de uma “Pedagogia de Excelência”. 
 
1.6. Estrutura da Dissertação 
 
Posicionar a Escola na sociedade da globalização em especial no século XXI, e 
valorizar o seu papel, como lócus de geração de competências humanas sustentáveis, de 
revelação de talentos, como força empreendedora, de construção de sujeitos sociais, 
históricos e éticos, é primordial e urgente. Criar possibilidades para que a Escola do 
século XXI possua uma Pedagogia de Excelência, com o envolvimento de todos os seus 
stakeholders é um ponto fulcral, urgente e necessário. 
Na busca intencional dessa análise, contextualização, inovação, mudança e 
provocação, esta dissertação apresenta-se em cinco capítulos, como segue descrito. 
Neste Capítulo 1 (Introdução) é apresentado o tema, a sua pertinência, o 
contexto de aplicação, assim como os objetivos do estudo, a metodologia utilizada e a 
estrutura da dissertação.  
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No Capítulo 2 (Fundamentação Teórica) e no seu primeiro subcapítulo, 
elucidam-se os conceitos de Conhecimento, Educação e Escola. A necessidade de 
compreender a função educacional e o sentido epistemológico, social e pedagógico do 
conhecimento e da escola no século XXI, levará a todos os envolvidos com a educação, 
direta e indiretamente, perceberem a necessidade de se buscar a Pedagogia de 
Excelência nas Escolas, como caminho de superação da crise institucional na qual ela se 
encontra inundada. Num segundo subcapítulo, apontar-se-ão os conceitos de Ética e de 
Ética na Escola, como princípios norteadores de boas práticas, ações e compromissos 
educacionais em que todos os agentes, que deste processo façam parte, se sintam 
sensibilizados e responsabilizados a desenvolverem. No terceiro subcapítulo, com a 
necessidade de validar o protagonismo juvenil e destacar a importância das famílias na 
escola, propõe-se a discussão dos conceitos de Empreendedorismo e Inovação na 
Escola, destacando o papel das famílias nesta inovação. No quarto subcapítulo, tratam-
se os conceitos de Liderança, Gestão de Competências e Gestão do Conhecimento em 
Ambiente Escolar que serão aqueles que permitirão traçar as diretrizes em busca de uma 
Pedagogia de Excelência. No quinto subcapítulo, desenvolvem-se então os conceitos de 
Qualidade do Ensino e Pedagogia de Excelência que são o foco e objetivo principal 
desta investigação. 
No Capítulo 3 (Metodologia e Caso de Estudo) é apresentada a metodologia 
aplicada a um Agrupamento de Escolas em Portugal, a caracterização da instituição de 
ensino e os procedimentos efetuados.  
O Capítulo 4 (Análise e Discussão dos Dados) é dedicado à apresentação dos 
resultados do estudo de campo efetuado.  
Por fim, o Capítulo 5 (Conclusões) procede à apresentação das conclusões 
obtidas, respondendo à questão central de investigação e suas derivadas, as limitações 
do estudo e as propostas de investigação futura. 
 
Feita a Introdução desta dissertação, dá-se agora início à revisão da literatura no 
Capítulo 2 – Fundamentação Teórica. 
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Capítulo 2 – Fundamentação Teórica 
 
 
Neste capítulo apresenta-se a fundamentação teórica do objeto de investigação 
da “Pedagogia de Excelência”. Como eixos norteadores desta pesquisa, e com a 
propositura de elucidar evidencias, filosofias, pedagogias, dilemas, fracassos e sucessos 
da escola, em seus diversos contextos, apresentar-se-ão as seguintes dimensões: 
Conhecimento, Educação e Escola; Ética e Ética na Escola; Empreendedorismo e 
Inovação na Escola; Liderança, Gestão de Competências e do Conhecimento em 
Ambiente Escolar; e Qualidade do Ensino e Pedagogia de Excelência. 
 
2.1. Conhecimento, Educação e Escola 
 
Neste subcapítulo ir-se-á fundamentar o Conhecimento como fruto de 
construção humana nos seus contextos histórico, social, cultural e político, a 
Educação como o veículo responsável para a aquisição do Conhecimento e a Escola 




Definir conhecimento não é tarefa fácil. No entanto, Loureiro (2003), na sua 
obra Gestão do Conhecimento, traz uma abordagem direta e bem estruturada em que 
categoriza o conhecimento como sendo um mix de vários fatores, dentre eles a fluidez, a 
intuição, a complexidade e a imprevisibilidade. Afirma ainda que o conhecimento 
“mora dentro de nós” e que a sua mobilização o torna ativo, pois “o conhecimento 
deriva da informação da mesma forma que a informação deriva de dados” (p. 33). Essa 
contextualização teve origem na descrição Davenport e Prusak (2000): 
O conhecimento é uma mistura fluida formada por experiências, valores, 
informação de contexto e perspicácia hábil que proporciona uma estrutura para 
a avaliação e incorporação de novas experiências e informação. Tem origem e é 
aplicada na mente humana. Nas organizações, costuma estar embebido não só 
nos documentos ou repositórios, mas também em rotinas, processos, práticas, 
normas organizacionais. (p. 34) 
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O conhecimento, para Cortella (1998), é o produto da nossa atividade enquanto 
pessoas, mas não pode estar somente relacionado com o seu contexto científico, já que 
existem outras modalidades e esferas das quais ele nasce, pelo que esclarece: 
O conhecimento, objeto de nossa curiosidade, não pode, no entanto, ser 
reduzido a sua modalidade científica, pois, apesar de ela estar mais direta e 
extensamente presente em nossas ações profissionais quotidianas, outras 
modalidades (como conhecimento estético, religioso, o afetivo, etc.) também o 
estão. (p. 22) 
 
Cortella (1998), na sua tese de doutoramento, intitulada “Educação e 
Conhecimento”, faz uma análise filosófica, biológica e antropológica das nossas 
origens, e do quanto as pessoas se esforçam ao longo dos anos para sobreviver, mas que 
por fim, acabam fatalmente mortas, sendo na cadeia sociológica, os únicos seres vivos 
conhecedores dessa fatalidade. Conclui dizendo, “somos, antes de mais nada, 
construtores de sentido porque, fundamentalmente somos construtores de nós mesmos, 
a partir de uma evolução natural” (p. 31). 
No entanto, a análise de Cortella (1998) denuncia que o conhecimento é 
produzido ao longo dos tempos, por homens e mulheres que interagem uns com os 
outros e com o meio onde vivem. Esse movimento de interação produz um processo de 
admiração que Freire (2001) chama de ato cognoscente, o que: 
implica que o verdadeiro ato cognoscente põe o sujeito numa posição percetiva 
frente a “ad-miráveis” de natureza diferente da de quem não consegue 
transformação qualitativa do “ad-mirável” em “ad-mirado”. Na primeira 
hipótese o sujeito terá do “ad-mirado” uma pura opinião; na segunda, um 
conhecimento. O dar-se conta do “ad-mirável” é doxa; o penetrar no “ad- 
mirado” e alcançar o seu ontos é logos. Coloca-se, contudo uma outra mudança 
de carácter qualitativo na passagem do “ad-mirável” em “ad-mirado”. É que o 
objeto, já agora “ad-mirado “ou em processo “ad-miração”, se faz mediatizador 
da “ad-miração” de sujeitos que sobre ele incidem sua reflexão. Dessa forma, 
penetrando-o, percebendo-o e “apercebendo-o” os sujeitos cognoscentes, ao 
alcançarem sua inteligibilidade, estabelecem sua comunicabilidade. (p. 42) 
 
A importância da construção do conhecimento desse homem histórico, social, 
cultural e filosófico deu-se num estado pleno de consciência, como assinalado por 
Moraes e Torriglia (2000): 
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O conhecer é um impulso vital consciente, parte iniludível da atividade dos 
seres humanos que procuram, tanto em seu mundo interior como no exterior, 
complementos de sua existência e sua interioridade. Assim, essa atividade, a 
produção e reprodução da vida humana, configura-se como uma categoria 
fundamental. Sem ela, seria impossível o processo histórico de objetivações 
mediante o qual os seres humanos transformam o mundo circundante e ao 
mesmo tempo transforma-se a si próprio. (...) O conhecimento – o impulso de 
conhecer – é uma busca constante que homens e mulheres realizam para 
apropriar-se, “refletir” sobre o mundo dos objetos que as rodeiam. Sem essa 
consciência isso seria impossível, pois que ela é a imagem subjetiva do mundo 
objetivo. (p. 3) 
 
Já na era da Globalização acontece uma fulcral mudança paradoxal de como as 
empresas veem as suas estruturas. Com as Tecnologias de Informação e Comunicação 
(TIC) mudam os valores, crenças, modelos, técnicas e filosofias de gestão. Valorizar os 
ativos intangíveis e capacitá-los é para a Gestão de Recursos Humanos o grande desafio, 
num cenário que urge a mudança e salienta a competência. O que é mais precioso e vital 
para a organização é o conhecimento do seu capital humano, as pessoas. Para Cabrita 
(2009) essa contextuação é de suma importância: 
Estudiosos, críticos, políticos e comentadores advogam em emergência de uma 
“Nova Era” justificando as transformações profundas ao nível económico, 
social e pessoal. Parece consensual que a emergência desta “Nova Era” encontra 
suporte na importância crescente do conhecimento como recurso económico. 
Acresce, que uma economia baseada no fator de produção, tão complexo e 
dinâmico quanto o conhecimento, tende a crescer a um ritmo sem precedentes 
na história, conduzida por forças interdependentes como a Globalização e a 
Evolução Tecnológica. (p. 8) 
 
Foram muitos os alertas dados por vários académicos em relação à saturação da 
economia e da necessidade da emergência do conhecimento no século XX. Os mais 
notáveis, como Romer (1996), Althier (1988), Lévy (1989) e Drucker (1992), afirmam 
ser o conhecimento o capital basilar do crescimento económico. Drucker (1992) vai 
além e define para os gestores que tudo seria redefinido: a produção, o trabalho, a 
educação e a própria significância do que seria conhecimento. Cabrita (2009) adverte: 
O que se passa é que a evolução tecnológica do final do século XX transformou 
o modo de criar riqueza, que antes era feito à custa de dotação de fatores físicos 
 22 
e agora é baseado no conhecimento. Isto significa que a criação de riqueza passa 
a depender do modo como criamos e usamos o conhecimento. A economia, área 
do conhecimento que se ocupa da criação de riqueza passa a depender do modo 
como criamos e usamos o conhecimento. (p. 9) 
 
Loureiro (2003) garante que comparar, implicar, ligar e interagir requerem 
tempo e lembra as estruturas elementares para a sua aquisição como: vídeos, livros e 
documentos e a necessária interação “interpessoal” partilhando ideias e experiências. 
Compara ainda os indicadores de Romer de inputs: hardware (equipamentos, 
computadores, estruturas, matérias-primas, etc.), software (conhecimento codificado 
transmitido) e wetware (conhecimento tácito do cérebro humano), onde estas categorias 
se resumem em dados, informação e conhecimento, exemplificando: 
Um exemplo que ajudará a compreender melhor a diferença entre os três 
elementos: dados, informação e conhecimento. Meros números como 31 e 32 
são designados como dados. Estes dados, se lidos no contexto de temperatura, 
darão uma indicação do tempo numa parte do mundo. O facto de estes números 
indicarem a temperatura é a informação. O conhecimento refere-se à 
compreensão de que esta temperatura indica o verão. Este conhecimento poderá 
ser usado na tomada de decisão de sair ou não com este tempo ou na 
compreensão dos efeitos deste tempo. (p. 31) 
 
Nonaka e Takeuchi (1997) sugerem dois tipos de conhecimento o tácito e o 
explícito. Para eles, as práticas criadas monitoram as condicionantes nas organizações e 
criam os conhecimentos necessários para um bom desempenho. O conhecimento tácito 
para Nonaka e Takeuchi (1997) deriva da ação ou do comportamento do indivíduo em 
um determinado contexto, para tanto é necessário possuir habilidades técnicas 
fornecidas por modelos mentais, intrínsecos na sua mente ao longo da vida. O 
conhecimento explícito é visto por eles, como de caráter informacional, onde instruções, 
por exemplo, são transmitidas e retransmitidas. Loureiro (2003) define que o 
conhecimento explícito se produz com a recolha de dados em livros, manuais, bases de 
dados, entre outros, e o seu armazenamento. Todas as interações humanas são seus 
derivados. Em contrapartida, o tácito são conhecimentos pessoais, intencionais, 
subjetivos, informais e auto-interpretativos que se caracterizam por serem 
tendencialmente informais, dificilmente captados por outros, e possuem cunhos 
cognitivos, pois refletem a nossa imagem e perceção de tudo o que entendemos. Esse é 
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o tesouro que pode ser explorado institucionalmente, já que o colaborador ao associar o 
conhecimento tácito dele ao explícito dos outros, garante a resolução dos problemas e 
desafios no cenário mercadológico.  
Não obstante, há de referir-se a importância do conhecimento relacional que 
através da interação entre o objeto apreendido e o sujeito da aprendizagem, e nas 
relações entre o ser Humano e as suas linguagens faz nascer um conhecimento total, 
globalizado (Morin, 2002). Segundo Morin (2002) que é contra a “Pedagogia 
Frankenstein” em que as disciplinas agem de forma compartimentada, dever-se-ia 
pensar nas disciplinas em interação com as outras áreas do saber, para que esse 
conhecimento se torne integrado, pois “o todo tem um certo número de qualidades e de 
propriedades que não aparecem nas partes quando elas são separadas” (p. 562). 
Constrói-se o todo com todas as partes juntas, validando os seus sentidos, conceitos e 
definições. Morin (2002) enfatiza ainda que “o todo tem qualidades ou propriedades que 
não são encontradas nas partes, se estas estiverem isoladas umas das outras, certas 
qualidades ou propriedades das partes podem ser inibidas pelas restrições provenientes 
do todo” (p. 37).  
Freire (1996) contextualiza o conhecimento relacional referindo: 
Também acredito na força das verdadeiras relações entre as pessoas para a soma 
das forças no sentido da reinvenção das gentes e do mundo. E não há como 
negar que as experiências dessas relações envolvem, de um lado, a curiosidade 
humana, centrada na própria prática relacional, de outro, a curiosidade 
alongando-se a outros campos. O envolvimento necessário da curiosidade 
humana gera, indiscutivelmente, achados que, no fundo, são ora objetos 
cognoscíveis em processo de desvelamento, ora o próprio processo relacional, 
que abre possibilidades aos sujeitos da relação da produção de 
interconhecimentos. O conhecimento relacional, no fundo, inter-relacional, 
“molhado” de intuições, adivinhações, desejos, aspirações, dúvidas, medo é que 
não falta, porém, razão também, tem qualidade diferente do conhecimento que 
se tem do objeto apreendido na sua substantividade pelo esforço da curiosidade 
epistemológica. Estou convencido, porém, de que a finalidade diferente deste 
conhecimento chamado relacional, em face, por exemplo, do que possa ter da 
mesa em que escrevo e de suas relações com os objetos que compõem minha 
sala de trabalho com que e em que me ligo com as coisas, as pessoas, em que 
escrevo, leio, penso e falo não lhe nega o status de conhecimento. Finalmente a 
curiosidade epistemológica com que Line Richards, tomando distância dele se 
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aproxima e de que resulta reconhecê-lo como conhecimento, o relacional, é 
projeto de indiscutível e importância. (p. 54) 
 
O Humano, com a intervenção no meio, com habilidades acumuladas e desafios 
superados, desenvolveu um processo, chamado de Cultura que é a marca da nossa 
construção intelectual, histórica e social, e que segundo Cortella (1998), realiza 
‘produtos culturais’ divididos em ‘coisas’ e ‘ideias’, chamadas de ‘produtos materiais’ e 
‘produtos ideais’. Esses ‘produtos culturais’, segundo o autor, por possuírem valores, 
são considerados ‘bens’ que podem ser categorizados de duas formas: ‘bens de 
consumo’ e ‘bens de produção’. O ‘bem de produção’ ganha uma importância 
inestimável, com a produção do próprio Humano, pois ele é o produto vivo da Cultura. 
E essa Cultura, todas as vezes que é transformada, recriada e superada faz nascer um 
novo Conhecimento. Em síntese, Cortella (1998) afirma que o Conhecimento, como um 
‘bem de produção’, usa como veículo a Educação para entender, constatar e interpretar 
a realidade, esclarecendo: 
Desse ponto de vista, o bem de produção imprescindível para a nossa existência 
é o Conhecimento, dado que ele, por se constituir em entendimento, 
averiguação e interpretação sobre a realidade, é o que nos guia como ferramenta 
central para nela intervir, ao seu lado se coloca a Educação (em suas múltiplas 




A Educação é definida pelo dicionário Priberam como o “conjunto de normas 
pedagógicas tendentes ao desenvolvimento geral do corpo e do espírito” ou ainda, como 
o “conhecimento e prática dos usos considerados corretos socialmente, nomeadamente 
civilidade, cortesia, polidez”. A racionalidade é a faculdade de reflexão do ser humano, 
que o distingue dos demais seres mortais, nesta afirmação de Paulo Freire (1979), 
compreende-se que o humano necessita encontrar-se e entender-se como 
constantemente “inacabado”, ou seja, buscar o “conhecimento”, já que é imperioso ser 
curioso e encontrar respostas para dar sentido a todas as “coisas”, para o levar à 
“perfeição”. Para tal evidencia Freire (1979): 
A educação é uma resposta da finitude da infinitude. A educação é possível 
para o homem, porque este é inacabado e sabe-se inacabado. Isto leva-o à sua 
perfeição. A educação, portanto, implica uma busca realizada por um sujeito 
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que é o homem. O homem deve ser sujeito de sua própria educação. Não pode 
ser o objeto dela. Por isso, ninguém educa ninguém. (p. 14) 
 
A Educação é uma das grandes responsáveis, por formar cidadãos conscientes e 
bons profissionais que, inseridos na sociedade e no mercado de trabalho, trarão um novo 
dinamismo e virtuosismo para o século XXI. Mas, nos preceitos do Relatório da 
UNESCO sobre a Educação para o Século XXI – Um tesouro a descobrir (2010), 
sinaliza-se que essa educação é um processo e que todos os indivíduos devem construí-
la ao longo da vida, sendo referido que: 
A educação ao longo de toda a vida é uma construção contínua da pessoa 
humana, do seu saber e das suas aptidões, mas também da sua capacidade de 
discernir e agir. Deve levá-la a tomar consciência de si própria e do meio que a 
envolve e a desempenhar o papel social que lhe cabe no mundo do trabalho e na 
comunidade. O saber, o saber-fazer, o saber viver junto e o saber-ser 
constituem quatro aspetos, intimamente ligados, de uma mesma realidade. (p. 
106) 
 
O mesmo Relatório da UNESCO (2010) afirma ainda que no espaço 
democrático institucionalizado e globalizado, antes dominado pela arbitrariedade e 
totalitarismo, tudo deve “recomeçar, renovar-se e ser reinventado” (p. 8), pelo que:  
As políticas educativas não podiam deixar de se sentir questionadas por estes 
três grandes desafios. A Comissão não podia deixar de chamar a atenção para o 
facto de estas políticas poderem contribuir para um mundo melhor, para um 
desenvolvimento humano sustentável, para a compreensão mútua entre os 
povos, para a renovação de uma vivência concreta da democracia. (p. 14) 
  
Este documento refere ainda algumas das grandes tensões a serem superadas, a 
tensão entre: (i) global e local; (ii) universal e singular; (iii) tradição e modernidade; (iv) 
soluções de curto e de longo prazo (tensão eterna); (v) indispensável à competição e 
cuidado com à igualdade de oportunidades; (vi) extraordinário desenvolvimento dos 
conhecimentos e capacidades de assimilação pelo homem; e (vii) o espiritual e o 
material. 
Entende-se que a educação do Século XXI deve voltar-se para o futuro que 
começa aqui e agora, rompendo com os padrões antigos, regados de posturas e ações 
retrógradas, onde valem todas as implicações egocêntricas e solitárias. No entanto, todas 
as tradições devem ser revitalizadas. Sacristán (2005) preocupado com esse 
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esquecimento, relembra que todas as práticas educativas, devem ir além da 
burocratização, sem esquecer o que deu certo do antigo, referindo que: 
A educação que conhecemos pode manter-se como agora funciona, 
burocratizando-se progressivamente, defendendo-se e regressando a posturas do 
passado, reduzindo o seu papel de motor cultural e de agente de integração. 
Pode encobrir as suas contradições e sua incapacidade de universalizar o direito 
de todos a educar-se por igual servindo e segregando segmentos de população, 
«descentralizando» o sistema educativo a medida de cada classe e grupo social 
ou cultural. Pelo contrário, pode reconstruir-se a partir das suas próprias e 
melhores tradições. (p. 13) 
 
Para situar a educação no momento global em que o mundo se encontra, ter-se-á 
que adaptá-la aos ‘chamamentos atuais’, em que as escolas elaboram os seus projetos 
educativos com a participação de todos os seus stakeholders. Deve-se caminhar para 
discussões com toda a sociedade civil, para que ela, com as suas perspetivas, construa 
um “modelo flexível de indivíduo e de sociedade” necessário à transformação do 
mundo. As desigualdades sociais com a globalização aumentam e com ela naufragam 
todas as tentativas de justiça social. Para evitar o fracasso social mundial Sacristán 
(2005) conclama para a responsabilidade social na educação: 
Se considerarmos que a tendência que temos vindo a discutir, como outras, deve 
ser controlada pela sociedade que não vê em tudo isto uma fatalidade ou uma 
condição inexorável – pelo menos tal como funciona – mas um processo cujas 
rédeas podem tomar e, então, deveremos perguntar-nos o que é que podemos 
fazer na educação, que cidadão queremos formar, em que condições, com que 
cultura, para que tipo de sociedade, para que mundo laboral, etc. Quer dizer, 
devemos partir da intuição do que deveria ser uma sociedade convenientemente 
globalizada; o que não é nada fácil, considerando que são, precisamente, as 
instituições educativas uma das mais deslegitimadas e relegadas pela dinâmica 
da globalização. É preciso resgatar a ideia que os sistemas de educação têm de 
estar ao serviço de um tipo de sociedade aceitável; princípio que foi desgastado 
com a decadência dos sistemas públicos. Se não á um projeto geral, não se pode 
dar uma resposta coerente a nova situação. A globalização, configurando 
realidades mais complexas novas fontes de desigualdade, necessita de mais 
intervenção para ser “domesticada” em benefício de todos, em vez de nos 
abstermos como se fosse um processo desencadeado por extraterrestres. (p. 37) 
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Num contexto de globalização, não se pode esquecer que a educação concorre 
com os meios de comunicação de massa e com os meios informacionais. Por vezes, o 
professor formado academicamente no século XX, esquece-se que as redes sociais e que 
a comunicação social, fazem parte do convívio dos alunos e de todos os indivíduos no 
século XXI. Eles são bombardeados com informações de minuto-a-minuto, sendo 
possível aceder a notícias de todo o globo. Fatalmente, a criança que inicia a sua 
formação escolar, chega à escola carregada de uma bagagem cultural do seu meio, com 
imagens gravadas na sua caixa craniana e, pior, induzida por convicções vendidas por 
esses meios (Grilo, 2002). O autor alerta: 
Quando se pede à escola que “faça tudo”, porque muitas famílias já se 
demitiram de transmitir valores, temos que ter a noção de que, por força da 
competição desenfreada que tem tido repercussões no nível das programações, a 
televisão está a prestar um mau serviço à causa da educação. E isto porque, 
quando as crianças chegam à escola, já “levam” com elas uns milhares de horas 
em frente do televisor, continuando a consumir televisão durante toda a sua 
escolaridade, em especial nas horas nobres que são aquelas em que o nível é 
mais baixo (…) Num país que lê muito pouco e em que mais de 70% da 
população não tem a escolaridade obrigatória definida – como a escolaridade 
básica de qualquer cidadão [note-se que a escolaridade obrigatória de 9 anos, 
definida em 1986, não é só excessiva como constitui uma evolução natural do 
processo de desenvolvimento] – a televisão exerce uma influência com muito 
maior impacto do que aquela que ocorre em países cujo nível educacional é 
muito superior a Portugal. (p. 41) 
 
As “mudanças estruturais” na Europa, pautadas pelas necessidades apontadas 
pelas sociedades modernas nas áreas financeira, económica, tecnológica e política, 
requer na Educação uma melhor qualidade na formação dos recursos humanos, 
diretamente a ela ligados. Essa urgência garantirá o sucesso dos modelos educacionais 
propostos por todos os que acreditam no seu valor. Grilo (2002) afirma: 
Reconheça-se, no entanto, que as áreas da educação e da formação são talvez 
aquelas em que o desafio ganha maior dimensão, dado que a qualidade dos 
recursos humanos a formar no futuro e a requalificação dos recursos existentes 
constituem, seguramente, fatores decisivos para a consolidação do modelo ou 
dos modelos onde se inserem as referidas mudanças estruturais. (p. 44) 
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Pensar a Educação na Europa e em especial em Portugal, é apostar no processo 
mágico de reconfigurar e repaginar um continente, com ideais de ser único, com 
objetivos em comum traçados pelos integrantes da União Europeia, e mais, reconstruir 
um país que possui credenciais para se colocar nas primeiras posições do ranking 
internacional do mercado de trabalho. Acreditar na transformação social e laboral é 
incorporar na escolaridade obrigatória a essencialidade da sua função, aliada à formação 
constante ao longo da vida. Grilo (2002) traz essa possibilidade referindo: 
Nesta perspetiva, a formação de base tem a ver com três componentes 
essenciais. Em primeiro lugar, os conhecimentos e os saberes – a língua 
materna, as línguas estrangeiras, a matemática, a história, a geografia, etc. –; em 
segundo lugar, o quadro de atitudes e de comportamentos que importa 
desenvolver nos jovens e que são determinantes numa sociedade competitiva e 
exigente – a autonomia, a autoestima, o espírito de iniciativa, o sentido de 
responsabilidade, o gosto de aprender, a capacidade empresarial e o trabalho em 
grupo –; e, em terceiro e último lugar, a consolidação e o aprofundamento dos 
valores que devem pautar a nossa forma de estar no mundo – a solidariedade, a 




Entende-se que a escola como “organização aprendente” necessita oferecer 
serviços de qualidade àqueles que dela usufruem. É salutar, para a escola de boa 
qualidade, compreender qual é o tipo de conhecimento valorizado hoje na sociedade 
global, informacional e planetária. Sendo a escola uma organização que presta serviços 
e que lida diretamente com o elemento humano, ela deve constituir-se como uma 
empresa organizacional. Paro (2005) afirma que na escola: 
o aluno, não é apenas o beneficiário dos serviços que ela presta, mas também 
participante de sua elaboração. É evidente que essa matéria-prima peculiar, que 
é o aluno, deve receber, um tratamento todo especial, bastante diverso do que 
recebem os elementos materiais que participam do processo de produção, no 
interior de uma empresa industrial qualquer. (p. 126) 
 
A escola, como uma instituição, é vista também como uma organização social, 
intencionalmente construída e reconstruída que tem a responsabilidade de atingir 
objetivos específicos (Etzioni, 1967). Como um espaço de convivência e de interações, 
ela “pode compreender-se como uma organização plural, ou um mundo de mundos” 
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(Estêvão, 2011, p. 207). A escola é um lugar ímpar, onde todos os que nela estão 
interagem uns com os outros, sendo permeada de pluralidades de ideias, de 
comportamentos, de ideais e anseios. Paulo Freire (1997) escreve um poema sobre essa 
interação, de que se destacam as seguintes estrofes: 
Escola é 
 ... o lugar que se faz amigos. 
Não se trata só de prédios, salas, quadros, 
Programas, horários, conceitos... 
Escola é sobretudo, gente 
Gente que trabalha, que estuda 
Que alegra, se conhece, se estima. 
(…) E a escola será cada vez melhor 
Na medida em que cada um se comporte 
Como colega, amigo, irmão. 
Nada de “ilha cercada de gente por todos os lados” 
Nada de conviver com as pessoas e depois, 
Descobrir que não tem amizade a ninguém. 
Nada de ser como tijolo que forma a parede, indiferente, frio e só. 
Importante na escola não é só estudar, não é só trabalhar, 
É também criar laços de amizade, é criar ambiente de camaradagem, 
É conviver, é se “amarrar nela”! (…) 
 
Considerar que a escola é um “espaço emancipador”, como refere Freire (2000), 
é acreditar na inovação do seu processo pedagógico, filosófico e político, atendendo aos 
novos interesses ditados por um novo paradigma económico-social da sociedade do 
conhecimento na globalização atual, em que para essa intervenção aconselha: 
Toda prática educativa libertadora, valorizando o exercício da vontade, da 
decisão, da resistência, da escolha; o papel das emoções, dos sentimentos, dos 
desejos, dos limites; a importância da consciência na história, o sentido ético da 
presença humana no mundo, a compreensão da história como possibilidade 
jamais como determinação, é substantivamente esperançosa e, por isso mesmo, 
provocadora da esperança. (p. 23) 
 
Gramsci (1990) considera que a escola é a responsável na formação das pessoas 
na “sociedade das coisas” e na “sociedade dos homens”. Para ele a hegemonia, deve ser 
combatida pela escola, sendo esta a “pedra filosofal” no processo de transformação 
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social, como ethos da humanização, consolidar-se-á também nela, defendendo para 
todos “uma escola única inicial de cultura geral, humanista e formativa” (p. 118). 
Em contrapartida, não se deve esquecer que no lócus da escola, se espera formar 
pessoas com competências, dotadas de “capacidade de mobilizar diversos recursos 
cognitivos para enfrentar um tipo de situação” (Perrenoud, 2000, p. 15). Perrenoud 
(1999), no seu livro Construir as competências desde a escola, afirma que “a 
abordagem por competências juntam-se às exigências da focalização sobre o aluno, da 
pedagogia diferenciada e dos métodos ativos” (p. 53). Na mesma obra afirma também 
que “a formação de competências exige uma pequena ‘revolução cultural’ para passar 
de uma lógica do ensino para uma lógica do treinamento (coaching)” (p. 54), baseada 
no simples postulado: ‘as competências constroem-se através do seu exercício em 
situações complexas’. 
Salienta-se ainda, que ao pensar no espaço educacional, não se pode deixar de 
citar Dewey (1979) que defendeu já na Educação Infantil o savoir-faire (saber-fazer), 
como sendo uma das capacidades fundamentais do homem para o seu desenvolvimento, 
já que a habilidade de lidar com o novo, operar máquinas e resolver problemas são 
competências necessárias no mundo. No entanto, Antunes (2001) esclarece que Dewey 
tinha uma “paixão pelos problemas sociais e pelos problemas educacionais”, e aponta o 
quanto a relação do sistema educativo com a sociedade é permeada por “processos de 
opressão, controlo e endoutrinamento” (p. 139). Ainda segundo Antunes (2001), Dewey 
preocupava-se com a relação política-ética em que as crianças desde pequenas 
pudessem exercer a sua ação com democracia e liberdade, sendo esse, um processo de 
exercício da sua cidadania plena, e que ao tornarem-se adultas “continuem a viver nesta 
perspetiva de responsabilidade” (p. 139). Para tal, cita-se Dewey (1979) que esclarece: 
Aprender fazendo não significa, certamente, a substituição de ocupações ou 
trabalhos manuais pelo estudo de livros de texto. Ao mesmo tempo, permitir 
que os alunos façam trabalhos manuais, sempre que haja oportunidade para isso, 
é uma grande ajuda na captação e manutenção da atenção e interesse das 
crianças. (p. 255) 
 
E é com a Filosofia da Educação, que trata sobre o pragmatismo ou 
instrumentalismo educacional, que a educação é vista segundo a sua utilidade, ou seja, 
onde o conhecimento científico adquirido se alia ao conhecimento prático. Antunes 
(2001) explica essa filosofia no início do século XX onde: 
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A educação escolar era descrita como um processo de preparação para a vida a 
decorrer durante a infância e a juventude, período em que se procurava 
apetrechar os mais novos com os conhecimentos e técnicas necessárias para o 
exercício de uma futura profissão. (p. 32) 
 
Em contraponto, a filosofia pragmática nasce com a ideia de que a escola possui 
uma relação circundante e holística em torno da relação ensinar e aprender. E nessa 
relação, educador e educando são agentes e sujeitos das suas aprendizagens, permeados 
de curiosidades e de inquietações. Refira-se para tanto, Freire (1993) que diz: 
Nenhum tema mais adequado para constituir-se em objeto desta primeira carta a 
quem ousa ensinar do que a significação crítica desse ato, assim como a 
significação igualmente crítica de aprender. (…). É que não existe ensinar sem 
aprender e com isto eu quero dizer mais do que diria se dissesse que o ato de 
ensinar exige a existência de quem ensina e de quem aprende. (…). Quero dizer 
que ensinar e aprender se vão dando de tal maneira que quem ensina aprende, 
de um lado, porque reconhece um conhecimento antes aprendido e, de outro, 
porque, observado a maneira como a curiosidade do aluno aprendiz trabalha 
para apreender o ensinando-se, sem o que não o aprende, o ensinante se ajuda a 
descobrir incertezas, acertos, equívocos. (pp. 27-38) 
 
É na escola que se formam indivíduos e posteriormente as coletividades. É nela 
que estão contidos todos os tipos de gentes, é o local em que a juventude transborda as 
suas energias, e em paralelo todo o tipo de sortes as esperam. Sonhar com a escola que 
faz a diferença, é construir uma utopia, que poderá ser realidade, com todos unidos em 
ações solidárias e concretas. Fracassar nesse espaço, é fazer aumentar as estatísticas da 
criminalidade, da ociosidade e da vadiagem. Lutar com todas as forças contra a “cábula 
devoradora de civilização” é opor-se a concretização de pessoas como “Maximiliem”, 
citado na obra de Daniel Pennac (2007), Mágoas da Escola. O caso típico, das minorias, 
incompreendidas, mal assistidas e desamparadas, mas que constantemente se fazem 
presentes nas organizações europeias, e em especial em Portugal, e que 
lamentavelmente contribuem para o fracasso institucional: 
É figura do cábula contemporâneo. Ouvir falar da escola dos nossos dias é 
essencialmente falar dele. Doze milhões e quatrocentos mil jovens franceses 
escolarizados anualmente, dos quais cerca de um milhão de adolescentes 
oriundos da imigração. Admitamos que duzentos mil se encontrem em 
insucesso escolar redibitório. Desses duzentos mil quantos descambaram para a 
 32 
violência verbal ou física (insultos aos professores, cuja a vida se torna um 
inferno, ameaças, assaltos, destruição de instalações…)? Um quarto? Cinquenta 
mil? Admitamos. Segue-se que, numa população de doze milhões e 
quatrocentos mil alunos, bastam 0,4% para alimentar a imagem de Maximiliem, 
o fantasma terrífico do cábula devorador de civilização, que monopoliza todos 
os meios de informação quando se fala de escola, inflama todas as imaginações, 
incluindo a mais refletidas. 
Suponhamos que me engano nos cálculos, que é preciso multiplicar por 2 ou por 
3 os meus 0,4%, o número continua a ser irrisório e o medo cultivado contra 
essa juventude perfeitamente vergonhoso.  
Adolescente oriundo da cidade ou de um qualquer dos bairros periféricos, 
negro, árabe ou gaulês relegado, grande apreciador de marcas e de telemóveis, 
eletrão livre mas que se desloca em grupo, encapuçado até o queixo, autor de 
pinturas nas paredes e nas carruagens dos comboios, apreciador de uma música 
sincopada com letras vingativas, falando alto e com fama de atacar forte e feio, 
presumível destruidor, traficante, incendiário ou semente de extremista 
religioso, Maximilien é figura contemporânea dos bairros periféricos de outrora; 
e como burguês desses tempos que gostava de se divertir com a canalha da Rue 
de Lappe ou a vadiagem das tardes-dançantes das margens do Marne, o cota dos 
nossos dias aprecia o convívio de Maximiliem, mas só em imagem, que ilustra 
com todos os temperos do cinema, da literatura, da publicidade e da informação. 
Maximilien é ao mesmo tempo a imagem do que mete medo e a do que faz 
vender, herói dos filmes mais violentados e o vetor das marcas mais usadas se, 
fisicamente “o urbanismo, os preços imobiliários e a polícia controlam-no” 
Maximiliem está confinado à periferia das grandes cidades, à sua imagem, essa, 
difundida até ao bairro mais abastado e mais central, e é com horror que o cota 
vê os seus próprios filhos vestirem-se como um Maximiliem, adotar o saber de 
Maximiliem e mesmo, cúmulo do pavor, emprestar a sua voz aos sons emitidos 
pela voz do Maximilien! Daí a chorar a morte da língua francesa e o fim 
eminente da civilização, vai um passo rapidamente transposto, com medo tanto 
mais delicioso quanto, no fundo, se sabe que é Maximilien o sacrificado. (pp. 
188-189) 
 
A juventude de hoje será o adulto no futuro e acredita-se que o futuro se constrói 
agora, pelo que é preciso “seduzir” os jovens para terem significados nas suas 
aprendizagens. É comum olhar-se para os lados e perceber o quanto os adolescentes se 
identificam com as novas tecnologias de informação. Na escola, é importante não 
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navegar sem rumos definidos, no entanto adverte Freire (1997) que além de garantir o 
acesso à informatização dos alunos, é preciso atentar à formação docente na operação 
das máquinas, planear as atividades informacionais, bem como “saciar” a curiosidade 
tecnológica que eles também possuem. Assim, Freire (1997) refere que: 
Para que a escola tenha significação para o adolescente, ela precisa 
compreender esse momento do adolescente, da sua vida, essa inquietação. Ela 
tem que compreender não apenas o momento do adolescente, mas o momento 
histórico em que ela está, as condições históricas e sociais do contexto em que 
ela está situada (…). A questão que se coloca não é você pretender por 
justaposição, a convivência dos alunos com a tecnologia, mas é como você 
capacita os seus educadores para que eles também se tornem educadores de seu 
tempo, quer dizer, a altura do seu tempo (…). Eu acho que um adolescente que 
hoje está descrente de uma série de valores anteriores e que tem uma 
possibilidade de ver e saber que há instrumentos tecnológicos que não estão 
sendo usados pela escola dele, esse adolescente pode, na verdade, perder o 
interesse pela escola. Mas, sobretudo, eu acho que os adolescentes, 
principalmente das classes populares, precisam encontrar, na escola propostas 
que avivem ou criem sonhos que eles tenham ou que eles não estejam podendo 
ter, sob pena de que a escola perca significado para eles. (p. 254)  
 
Nessa nova realidade, imposta pela sociedade da informação e do conhecimento, 
é na escola, como local para o nascimento de talentos e de sinergias significativas, que 
deve ocorrer a verdadeira aprendizagem. Grilo (2002), preocupado com a construção de 
uma sociedade educativa e com a vasta experiência adquirida como Ministro da 
Educação de Portugal, sinaliza o papel da nova escola europeia-portuguesa: 
Estamos agora chegados a um ponto em que nos devemos interrogar, se ao nível 
europeu, tendo em conta as mudanças estruturais profundas que estão nos 
domínios politico, económico e social, não deveremos avançar para a 
construção de uma sociedade educativa à escala europeia, ou seja, para a criação 
dos mecanismos, das estruturas e dos instrumentos capazes de preparem os 
países europeus para os desafios de uma sociedade cujo funcionamento será 
baseado em um saber, no conhecimento e na informação. Neste particular, não 
basta confiar nos equipamentos, nomeadamente nos computadores que possam 
(e devam) ser instalados nos estabelecimentos de ensino ou mesmo nas redes 
Internet: importa sobretudo que, ao nível europeu, se construa um verdadeiro 
espaço de aprendizagem devidamente organizado para fornecer, tal como 
refere o documento da presidência portuguesa sobre o emprego de coesão 
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social, respostas ‘adequadas aos diferentes grupos alvo, nomeadamente jovens, 
os adultos desempregados, os trabalhadores em risco, os empresários, os 
quadros médios e superiores, não esquecendo a grande massa dos trabalhadores 
que devem receber as reais oportunidades de formação ao longo da vida’. (p. 
47) 
 
Pensar na escola que seja competente, capaz de resolver problemas, criativa, 
inventiva, empreendedora e acolhedora é tarefa de todos. Assim é a construção de uma 
escola democrática. Freire (1993) cita que a escola ideal é construída por todos, juntos, 
cobrando o posicionamento sério e político de todos, com consciência nas atuações: 
A construção da escola democrática não depende, igualmente, da vontade de 
alguns educadores e educadoras, de alguns alunos, de certos pais e mães. Esta 
construção é um sonho porque devemos lutar todas e todos os que apostamos na 
seriedade, na liberdade, na criatividade, na alegria dentro e fora da escola. 
A luta coerente por este sonho exige de nós respeito pelos outros, assunção de 
dever de cumprir nossas tarefas, de brigar por nossos direitos, de não fugir a 
obrigação de intervir como educador ou educadora, de estabelecer limites a 
nossa autoridade como a liberdade dos educandos. Exige de nós capacidade 
científica, formação permanente, pelo qual temos de lutar como direito nosso e 
clareza política, sem a qual dificultamos nossas decisões. (p. 202) 
 
Jacinto (2003) entende que “o desafio imposto à escola por esta nova sociedade 
é imenso; o que se pede é que ela seja capaz de desenvolver nos estudantes, 
competências para participar e interagir num mundo global” (p. 343). Delegar à escola, 
a responsabilidade para formar e potencializar indivíduos para o mercado de trabalho é 
o de não esquecer, principalmente daqueles que se formam no ensino secundário, “já 
que são jovens que aspiram melhores padrões de vida e de emprego” (Parecer n.º 15/98 
do Conselho Nacional de Educação – Câmara de Educação Básica, p. 10). A 
escolarização, a vontade de aprender e a determinação para uma ascensão 
socioeconómica, neste novo milénio, faz aumentar a importância da organização 
escolar. 
A Comissão das Comunidades Europeias, no Livro Branco Ensinar e Aprender, 
Rumo à Sociedade Cognitiva (CE, 1995), afirma que: 
É fundamental criar todo tipo de incentivo e retirar todo tipo de obstáculo para 
que os jovens permaneçam no sistema escolar. As questões que envolvem o 
adolescente de hoje não podem mais ser pensadas fora das relações mais ou 
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menos tensas com o mundo do trabalho, fora de sua condição de grande 
consumidor potencial de bens e serviços em uma sociedade de massas, onde a 
escolarização não se limita mais aos jovens e o trabalho não é só de adultos, ou 
fora de suas relações de autonomia ou dependência para com a ordem jurídica e 
política. (p. 22) 
 
Aurora Teixeira, em matéria veiculada no Jornal “Expresso” de 19.09.2014, 
aponta os dados publicados no Relatório da OCDE, assustadores de uma nova categoria 
de jovens que não trabalham e não estudam, numa faixa etária dos 15 aos 24 anos, em 
vários países europeus (Portugal lidera o ranking), onde refere que: 
Segundo os dados publicados num relatório recente da OCDE (Education at a 
Glance 2014), Portugal tem das taxas mais elevadas de ‘nem nem’: 15% dos 
jovens com idades entre os 15 e os 24 anos não estudam nem trabalham. Os 
países mais problemáticos, entre os membros da OCDE, são a Grécia (27%), 
Turquia (27%), Itália (21%) e México (21%). Em contraste, países como a 
Holanda, Dinamarca, Suíça e Áustria apresentam taxas de ‘nem nem’ 
relativamente baixas (inferiores a 7%). 
Entre os casos mais problemáticos convém notar duas realidades bastante 
distintas: 1) os países em que os ‘nem, nem’ estão desempregados, isto é, nem 
estudam nem trabalham, mas procuram ativamente emprego; 2) os países em 
que os ‘nem nem’ são maioritariamente inativos, isto é, nem estudam, nem 
trabalham, nem procuram emprego (designados, por isso, ‘nem nem nem’).(…) 
Este contingente jovem é considerado por muitos uma verdadeira ‘bomba-
relógio’, em termos sociais, de potencial criminalidade e de violência. Em 
muitos casos os fatores negativos auto reforçam-se: não estudam, não 
trabalham, não procuram emprego, não têm família ou têm famílias 
desestruturadas, não têm projeto de vida, .... A linha que separa a ‘normalidade / 
legalidade’ do (ab)uso de drogas e crime organizado é, nos ‘nem nem nem’, 
muito ténue. 
Não obstante a situação portuguesa ser preocupante (o desemprego jovem é 
muito elevado), é de relevar e enaltecer que os ‘nem nem’ portugueses são, 
regra geral, jovens ativos que lutam para conseguir a sua oportunidade de 
emprego num mercado de trabalho cada vez mais exíguo, exigente e pouco 
compensador, quer em termos de rendimentos, quer em termos de qualidade dos 
postos de trabalho disponibilizados. Efetivamente, quase 70% dos ‘nem nem’ 
portugueses não tendo emprego procuram-no ativamente (i.e., estão 
desempregados, mas não inativos). 
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Louvar o esforço, contudo, não chega. É preciso termos consciência que os 
‘nem nem’ rapidamente se podem tornar ‘nem nem nem’, caso a retoma 
económica seja lenta e as oportunidades de permanência na escola e / ou 
obtenção de emprego escasseiem ainda mais. (…) É da responsabilidade do 
Governo a oferta (pelo menos ao nível do ensino obrigatório) de uma educação 
pública, exigente e de qualidade que obste o abandono escolar precoce e 
proporcione trajetórias alternativas de aprendizagem, designadamente 
profissionalizantes que procurem integrar e familiarizar os estudantes, cada vez 
mais cedo, com a vivência empresarial através de estágios de curta duração 
(durante o período letivo ou sob a forma de estágios de ‘verão’). Tal oferta de 
recursos humanos solidamente habilitados contribuiria, certamente, para uma 
melhoria nas qualificações médias da mão-de-obra ao dispor das empresas 
localizadas em Portugal, potenciando incrementos na respetiva produtividade e 
competitividade, permitindo, por esta via, oferta de melhores salários. 
Adicionalmente, a disponibilidade de um contingente de indivíduos com 
habilitações formais e profissionais consistentes abriria portas para a formação 
de uma classe de empreendedores que, se coadjuvada por um ambiente 
institucional e financeiro propício – isto é, sistemas legais céleres e eficientes e 
bancos sólidos, capazes de constituírem fontes viáveis de financiamento para 
projetos de valor acrescentado – poderia constituir o motor de crescimento e 
rejuvenescimento do tecido empresarial português e, por consequência, de 
crescimento e desenvolvimento da economia nacional. 
 
A matéria veiculada, procura responder às preocupações sociais e económicas 
deste fenómeno, e tenta apurar as responsabilidades, para tanto a autora afirma ainda: 
As promessas de apuramento de “responsabilidades até ao limite” (…), a 
admissão que estamos a “assistir a uma coisa que não é comum na História (...) 
um ministro chegar ao parlamento e reconhecer a responsabilidade” (…), ou as 
‘desculpas’ que se apresentam não são suficientes para evitar os danos causados 
na economia e sociedade portuguesa por tanta impreparação, improviso e 
amadorismo (quanto custará ao erário público / contribuintes estes erros?). 
Pode parecer despropositado, mas estas sucessões de eventos e as desculpas 
apresentadas por parte dos nossos ministros relembrarem-me a definição de 
‘hipócritas’ de Abraham Lincoln: “indivíduos que depois de matarem os pais 
imploram por misericórdia alegando que são órfãos”. 
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Entende-se que o conhecimento, produto sociocultural humano usa para se 
expressar a educação. Existem várias estruturas sociais em que ele se manifesta: na 
família, na igreja / seitas ou na escola. No entanto, pela funcionalidade e 
intencionalidade, a escola é responsável pela materialização desse conhecimento 
sistematizado. É no espaço escolar que acontece a aquisição do conhecimento, 
materializada em “ações transformadoras da realidade”. Kuenzer (2002) assinala que: 
Assim, os processos educativos escolares, sejam de educação geral, profissional 
ou ambas, se configuram como espaços de articulação com o conhecimento 
socialmente produzido, enquanto produtos, e como espaços de apreensão das 
categorias de produção deste conhecimento, enquanto processos metodológicos. 
São, por excelência, espaços da produção teórica, do trabalho intelectual, 
sempre que possível articulado à práxis, mas sempre incapaz de reproduzi-la em 
seu movimento e em sua complexidade. Não são, portanto, espaços de 
desenvolvimento de competências, o que só poderá ocorrer através dos 
processos sociais e produtivos. Não que a prática teórica, e o desenvolvimento 
das competências cognitivas superiores não sejam de fundamental importância 
para o desenvolvimento de competências; mas por si sós, são insuficientes. (p. 
16) 
 
No entanto, é na escola que todos os stakeholders demonstram além de 
competências, compromissos. E é na demonstração desses compromissos que se 
procuram atingir os objetivos com uma boa qualidade. Macedo (2009) alerta para a 
moldura da escola atual, onde todos são chamados a aprender e ensinar, e que passa a 
ser uma necessidade social, onde: 
O direito de todas as crianças percorrerem os ciclos que compõem a escola 
fundamental é uma conquista recente e importante. (…). Com isso, pretende-se 
que a escola seja para todos e que nela as crianças possam formar valores, 
normas e atitudes favoráveis à sua cidadania e dominarem competências e 
habilidades para o mundo do trabalho e da vida social, nos termos em que hoje 
se expressam. 
Nem sempre a escola foi aberta para todos. Tínhamos antes, como ainda temos 
agora, uma escola da excelência que seleciona, orienta, ensina e certifica apenas 
as pessoas que conseguem realizar tarefas e que apresentam uma conduta 
condizente com o alto nível exigido por elas. Mas a realidade nos diz que na 
escola da excelência poucas crianças têm condições de entrar, menos ainda de 
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permanecerem nela ou de serem bem-sucedidas nas muitas provas e desafios 
que terão que enfrentar. 
Na escola para todos, por definição, as qualidades selecionadas e valorizadas na 
escola da excelência são referências ou qualidades desejadas, mas não definem 
o ponto de partida, nem a condição para a realização do percurso.  
Na escola da excelência, competências e habilidades, nos termos em que 
analisaremos mais adiante, são meios para outros fins: a erudição, o 
aperfeiçoamento, o domínio das matérias ou disciplinas, a realização de metas 
ou trabalhos de ponta. Na escola para todos, competências e habilidades são o 
próprio fim e, nela, as matérias ou atividades escolares são os meios que 
possibilitam sua realização. (p. 1) 
 
Antes de se refletir e ponderar sobre as afirmações de Macedo (2009), torna-se 
necessário compreender que a escola permeia as suas ações em princípios políticos, 
estéticos e éticos. Freire (2001) alerta que a ética diz respeito, às pessoas intrínsecas 
num processo, com as suas identidades plurais, individuais e coletivas, onde afirma que 
só através do respeito, aqueles e aquelas a quem a escola representa, é que se legitima o 
processo de transformação de mentes, atitudes e posturas, pelo que defende que antes de 
tudo, a formação dos professores deva estar pautada na ética, sendo:  
por esta razão que nós educadores democráticos, devemos lutar de modo a que 
se torne cada vez mais e mais claro que a educação representa formação e não 
treinamento. E não há nenhuma possibilidade de se obter formação humana fora 
da ética. (…). Os requisitos éticos estão se tornando cada vez mais críticos num 
mundo que está se tornando cada vez menos ético. Logo, nunca podemos 
resolver realmente o problema da formação do professor e da professora com 
simples propostas tecnicistas (…). (p. 66) 
 
A experiência brasileira no processo de democratização das suas escolas e no 
trabalho árduo voltado à cidadania, demonstra a sua boa-fé na construção da ética nas 
organizações escolares, num documento intitulado Parâmetros Curriculares Nacionais 
(1997), regula às instituições de ensino que o tema da Ética deva ser trabalhado nas 
disciplinas e em contextos transversais, visto que:  
Na escola, o tema Ética encontra-se, em primeiro lugar, nas próprias relações 
entre os agentes que constituem essa instituição: alunos, professores, 
funcionários e pais. Em segundo lugar, o tema Ética encontra-se nas disciplinas 
do currículo, uma vez que, sabe-se, o conhecimento não é neutro, nem 
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impermeável a valores de todo tipo. Finalmente, encontra-se nos demais Temas 
Transversais, já que, de uma forma ou de outra, tratam de valores e normas. Em 
suma, a reflexão sobre as diversas faces das condutas humanas deve fazer parte 
dos objetivos maiores da escola comprometida com a formação para a 
cidadania. (p. 26) 
 
2.1.4. Síntese do subcapítulo – Conhecimento, Educação e Escola 
 
Sintetiza-se neste subcapítulo que, segundo a literatura, o conhecimento é fruto 
da produção do homem e que através de sua evolução histórica, social, cultural e 
política, acumulou experiências aos valores e às informações que foram reinventadas e 
reconstruídas ao longo dos anos da sua existência. Entretanto, existe um elo de ligação 
entre o conhecimento intrínseco ao homem com as organizações por ele criadas. Essa 
produção é marcada por registos, assim como a própria história, através de relatórios, 
práticas e normas. A curiosidade humana desenvolveu outras modalidades e princípios 
que norteiam a sua própria história e que funcionam como eixos reguladores das suas 
perceções. Destaca-se para tanto os eixos: estético, religioso e afetivo (Cortella, 1998). 
 Construir sentidos e significados para a vida, faz com que o homem possa ser o 
sujeito de todo esse processo evolutivo. “Conhecer é um impulso vital consciente, parte 
iniludível da atividade dos seres humanos que procuram, tanto em seu mundo interior 
como no exterior” (Freire, 1996, p. 3), e sem o ato de conhecer, o homem jamais 
poderia transformar e refletir o mundo. E é essa reflexão que faz com que a humanidade 
avance dentro do processo civilizacional. 
Com a evolução tecnológica, a própria produção de criação de riquezas, que era 
baseada em força motriz, agora no século XXI, precisa de conhecimento como força 
ativa principal. Para validar esse contexto, Nonaka e Takeuchi (1997) referem dois tipos 
de conhecimento o tácito e o explícito. Esse é o tesouro que pode ser explorado 
institucionalmente, já que o colaborador ao associar o seu conhecimento tácito ao 
explícito dos outros, garante a resolução dos problemas e desafios no cenário 
mercadológico.  
Não obstante neste subcapítulo, há de referir-se a importância do conhecimento 
relacional que, nasce através da interação entre o objeto apreendido e o sujeito da 
aprendizagem, e nas relações entre o ser Humano e as suas linguagens. Toda interação 
sujeito-objeto e sujeito-sujeito faz parte de uma cadeia de ensinar e aprender, com suas 
interações. Portanto, está-se constantemente a aprender e a ensinar.  
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O Humano, com a intervenção no meio, com habilidades acumuladas e desafios 
superados, desenvolveu um processo, chamado de Cultura que é a marca da nossa 
construção intelectual, histórica e social, e que segundo Cortella (1998), realiza 
“produtos culturais” divididos em “coisas” e “ideias”, chamadas de “produtos 
materiais” e “produtos ideais”. Cortella (1998) afirma que o Conhecimento, como um 
“bem de produção”, usa como veículo a Educação para entender, constatar e interpretar 
a realidade. 
A Educação é uma resposta da finitude da infinitude (Freire, 1979). Ela é uma 
das grandes responsáveis, por formar cidadãos conscientes e bons profissionais que, 
inseridos na sociedade e no mercado de trabalho, trarão um novo dinamismo e 
virtuosismo para o século XXI. É importante que a educação se volte para o futuro, que 
começa aqui e agora, rompendo com os padrões antigos, regados de posturas e ações 
retrogradas. Num contexto de globalização, não se pode esquecer que a educação 
concorre com os meios de comunicação de massa e com os meios informacionais. A 
mais-valia dar-se-ia, ao aliar as novas tecnologias como ferramentas imprescindíveis 
para o sucesso educacional, com rumos determinados e definidos. 
Pensar a Educação na Europa e em especial em Portugal, é apostar no processo 
mágico de reconfigurar e repaginar um continente, com ideais de ser único, com 
objetivos comuns, traçados pelos integrantes da União Europeia, e mais, reconstruir um 
país que possui credenciais para se colocar nas primeiras posições do ranking 
internacional do mercado de trabalho. Acreditar na transformação social e laboral é 
incorporar na escolaridade obrigatória a essencialidade da sua função, aliada à formação 
constante ao longo da vida (Grilo, 2002). 
A Escola é uma organização aprendente e por estar constantemente em 
movimento de descoberta, e se categorizar como competente, necessita oferecer 
serviços de qualidade àqueles que dela usufruírem. É salutar, para a Escola de boa 
qualidade, compreender qual é o tipo de conhecimento valorizado hoje na sociedade 
global, informacional e planetária. Sendo a Escola então uma organização, prestadora de 
serviços e que lida diretamente com o elemento humano, ela deve constituir-se como 
uma empresa organizacional. A afirmação de Paro (2005) de que na escola, “o aluno, 
não é apenas o beneficiário dos serviços que ela presta, mas também participante de sua 
elaboração” (p. 126), faz com que esse aluno também seja corresponsável pela 
construção de uma Escola dinâmica, democrática e eficaz, por ser o produto final 
formativo dessa organização. 
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A Escola, como uma instituição, é vista também como uma organização social, 
intencionalmente construída e reconstruída que tem a responsabilidade de atingir 
objetivos específicos (Etzioni, 1967). Como um espaço de convivência e de interações, 
ela “pode compreender-se como uma organização plural, ou um mundo de mundos” 
(Estêvão, 2011, p. 207). Em contrapartida, não se deve esquecer que no lócus da Escola, 
se espera formar pessoas com competências, dotadas de “capacidade de mobilizar 
diversos recursos cognitivos para enfrentar um tipo de situação” (Perrenoud, 2000, p. 
15). 
Na Escola, adverte Freire (1997), que além de garantir o acesso à informatização 
dos alunos, é preciso atentar à formação docente na operação das máquinas, planear as 
atividades informacionais, bem como “saciar” a curiosidade tecnológica que eles 
também possuem. Nessa nova realidade, imposta pela sociedade da informação e do 
conhecimento, é na Escola, como local para o nascimento de talentos e de sinergias 
significativas, que deve ocorrer a verdadeira aprendizagem. 
No entanto, é na Escola que todos os stakeholders demonstram além de 
competências, compromissos e intenções. E é na demonstração desses compromissos e 
intenções que se procuram atingir os objetivos institucionais com uma boa qualidade. 
Macedo (2009) alerta para a moldura da Escola atual, onde todos são chamados a 
aprender e ensinar, e que por essa transformação social e local, todos devem dar os seus 
contributos. O importante nesta construção coletiva é a fomentação de valores, atitudes 
e ações positivas para o crescimento da cidadania, e a construção de competências 
necessárias ao mundo do trabalho e à vida social. 
 
2.2. Ética e Ética na Educação 
 
Neste subcapítulo ir-se-á tratar da Ética e da Ética e Educação. A preocupação 
da elucidação da Ética aqui proposta é de tê-la como fonte de opções de conduta 
humana. Já com a Ética na Educação é assinalar que essa é a via para desenvolver 








No dicionário Michaellis online a palavra Ética significa a “parte da Filosofia 
que estuda os valores morais e os princípios ideais da conduta humana. É ciência 
normativa que serve de base à filosofia prática” ou, em termos sociais, como sendo a 
“parte prática da filosofia social, que indica as normas a que devem ajustar-se as 
relações entre os diversos membros da sociedade”. 
Ao falar-se em Ética, naturalmente o homem acaba por confundi-la com a 
Moral. Para tanto, o dicionário Michaellis online categoriza o significado da palavra 
Moral, como “relativo à moralidade, aos bons costumes” e que “procede conforme à 
honestidade e à justiça, que tem bons costumes”. Nomeadamente, sabe-se que a Ética 
está relacionada com as opções de conduta que o ser humano tem em relação há um 
problema específico e quotidiano. Já a Moral é o código explícito de uma “dita” 
sociedade, em relação aos direitos e deveres, estabelecidos em normas, leis e 
regulamentos. La Taille (2010) preocupado com estas distinções esclarece: 
Comummente, as palavras ‘moral’ e ‘ética’ são empregadas como sinónimas. 
Por exemplo, diz-se de uma pessoa que ‘ela não tem ética’ para criticar os seus 
comportamentos e atitudes; poder-se-ia muito bem chamá-la ‘imoral’. Quando 
se fala em ‘problemas éticos’, costuma-se fazer referência a questões atinentes 
aos deveres, portanto, ao plano moral. Em uma palavra, emprega-se, na maioria 
das vezes, ética como sinónimo de moral. Note-se que tal sinonímia é 
perfeitamente aceitável do ponto de vista académico, e alguns autores 
empregam um ou outro conceito indistintamente. (p. 108) 
 
No entanto, a palavra Ética nunca fora antes na história mundial tão conclamada. 
La Taille (2010) explica que essa necessidade vem de encontro, com uma condição de 
estabelecer obrigações, transparência nas ações e responsabilidade a todos os que fazem 
parte de um determinado processo, referindo que: 
Todavia, há possibilidades de estabelecer, por convenção, diferenças entre 
‘moral’ e ‘ética’. As duas mais frequentes e consagradas mantêm os dois termos 
como referência a deveres. A primeira dessas possibilidades consiste em 
reservar a palavra ‘ética’ a deveres de ordem pública. É o caso de expressões 
como ‘ética da política’, ‘ética da empresa’, ‘código de ética’ (de determinadas 
profissões), ou ainda ‘comité de ética para pesquisa com seres humanos’. Está 
claro que em todos esses exemplos, o que está em jogo é um conjunto de 
princípios e regras que visam estabelecer obrigações por parte das pessoas 
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contempladas. Ética na política nos remete, entre outros conteúdos, ao preceito 
da honestidade (não enganar o eleitor, não se apoderar de bens públicos, não 
fazer tráfico de influências etc.): tal ética, portanto, exige comportamento moral. 
Os diversos códigos de ética trazem normas que devem, de maneira obrigatória, 
reger as atividades dos profissionais, normas cujas raízes encontram-se na moral 
legitimada pela sociedade. (p. 109) 
 
Ainda Segundo La Taille (2006) “a humanidade é regida por um conjunto de 
regras de conduta” (p. 26), pelo que deve ser entendido que para julgar, se um indivíduo 
teve uma conduta moral ou não, precisa-se antes verificar quais são os costumes e 
hábitos da sociedade em que ele está inserido. Cortella (2008) alude as três grandes 
questões éticas: “Quero? Devo? Posso?” e esclarece: 
Tem coisa que eu devo, mas não quero, tem coisa que eu quero, mas não posso, 
tem coisa que eu posso, mas não devo. Aqui, nestas questões, vivem aquilo que 
a gente chama de dilemas éticos; todas e todos sem exceção temos dilemas 
éticos, sempre, o tempo todo: devo, posso e quero? (p. 136) 
 
Durante muito tempo a Ética e a Moral foram confundidas, estavam muito 
ligadas na Grécia Antiga, e esses frutos chegam ao mundo contemporâneo remetendo, 
naturalmente, a uma confusão nos termos, no entanto, é importante acreditar que 
nasceram da necessidade de garantir um “ideal social”, regulando as vidas na sociedade 
grega da época, para tanto Nunes (2014) esclarece: 
Ética pode também ser entendida como a filosofia da moralidade, do bem, do 
mal e do dever. Etimologicamente, a palavra “ética” vem da palavra grega ethos 
(Homer) = primordial, país, casa, local de reunião, lugar natal, hábitos, caráter e 
ethike (Aristóteles) = a ciência do conhecimento. 
De “Ethos” deriva a palavra “ethicos” que significa “de ou para a moral”, usada 
pelos gregos quando discutiam sobre os princípios do comportamento humano. 
Para começar, podemos considerar a ética como sendo a ciência do ethos 
(moral), do bem e do mal (Sócrates, Platão, Cícero), de felicidade, virtude 
(Aristóteles), no prazer (Aristippus), do ideal social. (p. 20, tradução livre) 
 
Nunes (2014) aponta que a normatização de regras para comerciantes e 
produtores, é conhecida pelo homem, de uma forma primitiva, mas real com o “Código 
de Hammurabi” de 1970 a.C. e lembra que na Grécia a preocupação da Ética era de que 
ela pudesse afastar os malfeitores de atuarem com vigarices nas suas relações: 
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A história da ética e da responsabilidade social vem de longa data. O Código de 
Hammurabi, esculpido em pedra em 1970 a.C., continha normas e regras sobre 
a qualidade, preços e condutas que deviam ser respeitados pelos comerciantes e 
produtores. Na [antiga] República de Platão, havia um conflito entre a prática da 
vida moral e a natureza humana e que “os homens não eram confiáveis”. A 
maioria deles não eram honestos e preferiam escolher o mal e foi por isso, que 
normas e regras ditadas pela razão eram necessárias para ser o fundamento de 
uma conduta impecável. (p. 21, tradução livre) 
 
Sabe-se que uma pessoa emprega a moral e a ética, segundo as suas opiniões, 
valores e crenças, ligados à consciência. Na busca de um melhor entendimento sobre 
“juízo moral”, o website ‘conceito.de’ preceitua a seguinte definição: 
Juízo é uma faculdade da alma que permite diferenciar entre o bem e o mal. 
Noutros termos, o juízo é uma opinião ou um ditame. A moral, por outro lado, 
está relacionada com os costumes, os valores, as crenças e as normas de uma 
pessoa ou de um grupo social. A moral serve de guia, por assim dizer, uma vez 
que distingue o que é correto do que é incorreto. 
Entende-se por juízo moral o ato mental que estabelece se uma determinada 
conduta ou situação tem conteúdo ético ou se, pelo contrário, carece destes 
princípios. O juízo moral realiza-se a partir do sentido moral de cada indivíduo 
e responde a uma série de normas e regras que vão sendo adquiridas ao longo da 
vida. 
 
Existe no campo da Psicologia uma preocupação no emprego do juízo moral, no 
campo da moral e da ética. La Taille (2002) contextualiza que os valores morais de uma 
pessoa estão ligados à sua personalidade e ao lugar em que se posicionam no campo da 
ação. La Taille (2002) afirma que somente nesta sinergia é que será possível “entender 
as condutas morais, como para predizer sua frequência e sua coerência com o juízo 
moral” (p. 16), referindo ainda que: 
No caso dos valores morais, para predizer as condutas de uma pessoa, não basta 
saber se tais valores estão associados à sua personalidade, é antes preciso 
conhecer o lugar que ocupam no sistema: se forem pouco integrados ou se 
ocuparem um lugar subordinado a outros valores, eles terão menos força 
motivacional para a ação. Por exemplo, se o valor justiça estiver isolado ou 
ocupar posição inferior em relação ao valor sucesso, a pessoa investirá pouca 
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energia em atos de justiça, ou a investirá apenas se eles não estiverem em 
conflito com outras ações que visam o sucesso, a fama. (p. 16) 
 
La Taille (2010) enfatiza que a ética e a moral agem de acordo com o que ‘as 
conceções que uma pessoa tem de si’ e que as regras determinantes na moral 
predominam o ‘dever’. O autor identifica a ética como “a busca do sentido da vida”, 
concluindo na sua pesquisa que as opções no plano ético (juízo de valor / juízo moral) 
terão influência decisiva sobre a força do sentimento de obrigatoriedade” (moral). 
Percebe-se aqui um princípio estético muito forte no plano ético, afirmando La Taille 
(2010) que: 
é grande a variedade e riqueza de temas humanos tratados em nome do que 
estamos chamando de plano ético: a harmonia do universo e sua relação com o 
homem, a natureza humana, o papel do conhecimento no alcance da felicidade, 
as mazelas e virtudes das paixões, o egoísmo e o altruísmo, a convergência 
social de interesses, a evolução histórica e o porvir do homem etc., e, também, a 
justiça, a benevolência, a coragem, a fidelidade, ou seja, um conjunto de 
virtudes que também interessam à reflexão moral (p. 17).  
 
Friedman (2004) refere que Kant formula um conceito inovador de Juízo Moral, 
pois defende a independência do espírito humano, através da liberdade da razão e da 
educação onde reside a autonomia moral. O autor consegue esperançar o juízo moral, 
como ‘disposições morais da nossa natureza’, e solicita ao humano que separe o juízo 
moral do empírico do juízo moral racional, enfatizando que: 
Empreender esse mesmo caminho no estudo das disposições morais da nossa 
natureza é coisa que esse exemplo pode aconselhar-nos, dando-nos a esperança 
de idêntico feliz êxito. Temos à mão os exemplos do juízo moral da razão. 
Devemos, portanto, analisá-los nos seus conceitos elementares, empreendendo 
por falta de matemáticas, um processo semelhante ao da química, o da 
separação entre o empírico e o racional que pode encontrar-se nesse particular, 
isso por meio de repetidos ensaios sobre o entendimento humano ordinário, 
podendo conhecer a ambos puros e saber com segurança o que pode produzir 
cada um por si mesmo, impedindo, assim, ora o erro de um juízo, embora tosco 
e sem tirocínio, e, em parte (o que é mais necessário ainda) as tiradas geniais 
que, como sói acontecer aos adeptos da pedra filosofal, prometem, sem 
investigação metódica nem conhecimento da natureza, tesouros imaginários, 
sem qualquer apreço pelos verdadeiros. Uma só palavra: a ciência (procurada 
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mediante a crítica e conduzida com método) é a porta exígua que conduz à 
doutrina da sabedoria, se entendermos esta não apenas pelo que se deve fazer, 
mas pelo que deve servir de fio condutor aos mestres para explanar bem e com 
pleno conhecimento o caminho da sabedoria, que todos devem seguir, 
preservando os outros dos erros, ciência esta que deve ser custodiada pela 
filosofia, não devendo o público tomar parte em tão subtil investigação, embora 
deva participar com vivo interesse nas doutrinas que possam surgir, depois 
dessa elaboração, com uma clareza meridiana. (p. 54) 
 
E é pensando no caminho da sabedoria, no campo da ciência investigativa que 
conclama Kant, que se passa a seguir ao subcapítulo da Ética e Educação. 
 
2.2.2. Ética na Educação 
 
Entende-se como impulso central desta dissertação, transparecer a pedagogia de 
excelência numa sociedade do conhecimento, onde as competências como as tácitas e 
explícitas, incluem ou excluem as pessoas no mundo globalizado. Sabe-se que a escola, 
tem como primeira responsabilidade formar com boa qualidade os seres que dela fazem 
parte, já que, o conhecimento e a competência neste mundo capital serão mais-valias 
para o mundo do trabalho. No entanto, compreende-se também que o sucesso desta 
transformação social na escola se traduzirá em esperança de dias melhores a todos, e 
que a “ética planetária” será responsável por combater o caos, a miséria e a violência. 
Morin (2010) pede a atenção ao momento e afirma:  
Os tempos atuais reclamam a conjunção desses termos numa antropolítica que 
integre os imperativos da ética planetária. A ética planetária só pode afirmar-se 
a partir das tomadas de consciência capitais: 1. Tomada de consciência da 
identidade humana comum na diversidade individual, cultural, de línguas. 2. 
Tomada de consciência da comunidade de destino que liga cada destino humano 
ao do planeta, até na vida quotidiana. 3. Tomada de consciência de que as 
relações entre seres humanos são devastadas pela incompreensão e de que 
devemos educar-nos para a compreensão dos próximos, mas também dos 
estranhos e distantes do nosso planeta. 4. Tomada de consciência da finitude 
humana no cosmos, o que nos leva a conceber que, pela primeira vez na sua 
história, a humanidade deve definir os limites da sua expansão material e ao 
mesmo tempo empreender o seu desenvolvimento psíquico, moral e espiritual. 
5. Tomada de consciência ecológica da nossa condição terrestre, que 
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compreende nossa relação vital com a biosfera. A Terra não é a soma de um 
planeta físico, de uma biosfera e de uma humanidade. A Terra é uma totalidade 
complexa física-biológica-antropológica em que a Vida é uma emergência da 
sua história e o homem uma emergência da história da vida. A relação do 
homem com a natureza não pode ser concebida de maneira redutora ou 
separada. A humanidade é uma entidade planetária e biosférica. O ser humano, 
ao mesmo tempo natural e sobrenatural, deve buscar novas forças na natureza 
viva e física da qual emerge e da qual se distingue pela cultura, pelo 
pensamento e pela consciência. Nosso vínculo consubstancial com a biosfera 
nos leva a abandonar o sonho prometeico do controle da natureza pela aspiração 
ao convívio na terra. 6. Tomada de consciência da necessidade vital da dupla 
pilotagem do planeta: combinação da pilotagem consciente e reflexiva da 
humanidade com a pilotagem eco-organizadora inconsciente da natureza. 7. 
A prolongação no futuro da ética da responsabilidade e da solidariedade com os 
nossos descendentes (Hans Jonas), de onde a necessidade de uma consciência 
teleobjetiva, mirando alto e longe no espaço e no tempo. 8. Tomada de 
consciência da Terra-Pátria como comunidade de destino / de origem / de 
perdição. A ideia de Terra-Pátria não nega a solidariedade nacional ou étnica e 
não tende de forma alguma a arrancar cada um da sua cultura. Acrescenta aos 
nossos enraizamentos um enraizamento mais profundo na comunidade terrestre. 
A ideia de Terra-Pátria substituiu o cosmopolitismo abstrato, que ignorava 
singularidades culturais, e o internacionalismo míope, que ignorava a realidade 
das pátrias. Acrescenta à fraternidade a fonte necessária da maternidade inerente 
ao termo “pátria”. Nada de irmãos sem mãe. A tudo isso soma-se uma 
comunidade de perdição, pois sabemos que estamos perdidos no universo 
gigantesco e estamos todos fadados ao sofrimento e à morte. A missão antropo-
ética-política do milénio é realizar a unidade planetária na diversidade. (s.p.) 
 
No entanto, compreende-se no discurso de Morin (2010) a responsabilidade da 
Educação para o século XXI. Entende-se e é factual, que a escola consegue êxito na sua 
pedagogia quando reconhece que os seus alunos, antes de tudo, devem ter autonomia 
para buscarem os sentidos das suas vidas. E que ao fazê-lo, tenham incrustados nas suas 
mentes, o senso de responsabilidade, compromisso, criticidade, criatividade, 
inventividade e respeito. Para tanto, a via por onde a escola, enquanto organização, 
busca essa identidade é o da Ética. Kant (Friedman, 2004) aponta: 
A educação é uma arte, cuja prática necessita ser aperfeiçoada por várias 
gerações. Cada geração, de posse dos conhecimentos das gerações precedentes, 
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está sempre melhor aparelhada para exercer uma educação que desenvolva 
todas as disposições naturais na justa proporção e de conformidade com a 
finalidade daquelas e, assim, guie toda a humana espécie a seu destino. A 
Providência quis que o homem extraísse de si mesmo o bem e, por assim dizer, 
desse modo lhe fala: ‘Entra no mundo. Coloquei em ti toda espécie de 
disposições para o bem. Agora compete somente a ti desenvolvê-las e a tua 
felicidade ou a tua infelicidade depende de ti’. (p. 4) 
 
O exercício da liberdade do aluno, principalmente o da rede pública, é assinalada 
por Kant (Friedman, 2004) como a necessidade de suportar o constrangimento que os 
outros conferem, fazendo nascer desta forma o “espontaneísmo” que é contrário ao 
mecânico, capaz de conduzir a sua autonomia, sinalizando que: 
É necessário que ele sinta logo a inevitável resistência da sociedade, para que 
aprenda a conhecer o quanto é difícil bastar-se a si mesmo, tolerar as privações 
e adquirir o que é necessário para tomar-se independente. Aqui se deve ter 
presente as seguintes regras: 1. É preciso dar liberdade à criança desde a 
primeira infância e em todos os seus movimentos (salvo quando pode fazer mal 
a si mesma, como, por exemplo, se pega uma faca afiada), com a condição de 
não impedir a liberdade dos outros, como no caso de gritar ou manifestar a sua 
alegria alta demais, incomodando os outros. 2. Deve-se-lhe mostrar que ela 
pode conseguir seus propósitos, com a condição de que permita aos demais 
conseguir os próprios; por exemplo, nada se fará que lhe seja agradável, se não 
fizer o que desejamos, ou seja, aprender o que lhe é ensinado, e assim por 
diante. 3. É preciso provar que o constrangimento, que lhe é imposto, tem por 
finalidade ensinar a usar bem da sua liberdade, que a educamos para que possa 
ser livre um dia, isto é, dispensar os cuidados de outrem. Esse pensamento é o 
mais tardio, porque as crianças nos primeiros anos não imaginam que deverão 
um dia providenciar por si mesmas sua própria manutenção. Elas acreditam que 
mais tarde acontecerá como no lar paterno, onde elas têm o que comer e beber 
sem preocupação. Sem esse tratamento, as crianças, sobretudo as dos ricos e os 
filhos dos príncipes, permanecerão a vida toda como os habitantes do Taiti, isto 
é, como crianças. A educação pública tem aqui manifestamente as maiores 
vantagens: aí se aprende a conhecer a medida das próprias forças e os limites 
que o direito dos demais nos impõe. Aí não se tem nenhum privilégio, pois que 
sentimos por toda parte resistência, e nos elevamos acima dos demais 
unicamente por mérito próprio. Essa educação pública é a melhor imagem do 
futuro cidadão. (p. 4) 
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A importância da educação cultural é vista por Kant como “empírica” e 
“libertária”, construída pelo próprio homem, face à sua manutenção e que fortalece a 
personalidade (Friedman, 2004). O autor conota essa educação como uma “educação 
prática ou moral”, onde: 
A pedagogia, ou doutrina da educação, se divide em física e prática. A educação 
física é aquela que o homem tem em comum com os animais, ou seja, os 
cuidados com a vida corporal. A educação prática ou moral (chama-se prático 
tudo o que se refere à liberdade) é aquela que diz respeito à construção (cultura) 
do homem, para que possa viver como um ser livre. Esta última é a educação 
que tem em vista personalidade, educação de um ser livre, o qual pode bastar-se 
a si mesmo, constituir-se membro da sociedade e ter por si mesmo um valor 
intrínseco. (p. 38) 
 
A autonomia humana é defendida também por Paulo Freire (1987) que denuncia 
o mundo dos excluídos, oprimidos, retaliados e periféricos, pois na verdade esses 
acabam sempre por fazer a vontade dos outros, que são os dominantes. Ao invés da 
autonomia, os oprimidos são vítimas da heteronomia. O processo de opressão 
desencadeou, segundo o autor, a desigualdade, a miséria, a violência, o submundo e traz 
ao mundo um processo de desumanização: 
que não se verifica, apenas, nos que têm sua humanidade roubada, mas também, 
ainda que de forma diferente, nos que a roubam, é distorção da vocação do ser 
mais. É distorção possível na história, mas não vocação histórica. Na verdade, 
se admitíssemos que a desumanização é vocação histórica dos homens, nada 
mais teríamos que fazer, a não ser adotar uma atitude cínica ou de total 
desespero. A luta pela humanização, pelo trabalho livre, pela desalienação, pela 
afirmação dos homens como pessoas, como “seres para si”, não teria 
significação. Esta somente é possível porque a desumanização, mesmo que um 
fato concreto na história, não é, porém, destino dado, mas resultado de uma 
“ordem” injusta que gera a violência dos opressores e esta, o ser menos. (p. 19) 
 
Na luta pela validação de se tornarem iguais, Freire (1987) direciona os 
oprimidos a não se tornarem opressores e desumanizados, mas que sejam capazes de se 
perceberem e criarem as suas histórias pela liberdade, referindo que: 
A violência dos opressores que os faz também desumanizados, não instaura uma 
outra vocação – a do ser menos. Como distorção do ser mais, o ser menos leva 
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os oprimidos, cedo ou tarde, a lutar contra quem os fez menos. E esta luta 
somente tem sentido quando os oprimidos, ao buscar recuperar sua humanidade, 
que é uma forma de criá-la, não se sentem idealistamente opressores, nem se 
tornam, de facto, opressores dos opressores, mas restauradores da humanidade 
em ambos. E aí está a grande tarefa humanista e histórica dos oprimidos – 
libertar-se a si e aos opressores. Estes, que oprimem, exploram e violentam, em 
razão do seu poder, não podem ter, este poder, a força de libertação dos 
oprimidos nem de si mesmos. Só o poder que nasça da debilidade dos oprimidos 
será suficientemente forte para libertar a ambos. Por isto é que o poder dos 
opressores, quando se pretende amenizar ante a debilidade dos oprimidos, não 
apenas quase sempre se expressa em falsa generosidade, como jamais a 
ultrapassa. Os opressores, falsamente generosos, têm necessidade, para que a 
sua “generosidade” continue tendo oportunidade de realizar-se, da permanência 
da injustiça. A “ordem” social injusta é a fonte geradora, permanente, desta 
“generosidade” que se nutre da morte, do desalento e da miséria. (p. 20) 
 
Freire (1987) num texto com tamanha robustez e realidade lamenta que os 
oprimidos recebam “migalhas” chamadas de “generosidade” dos seus opressores pelo 
silêncio. Cita que nessa luta da desigualdade social é triste o quanto os opressores 
oferecem “o falso amor e a falsa caridade”, referindo: 
Não pode jamais entender esta “generosidade” que a verdadeira generosidade 
está em lutar para que desapareçam as razões que alimentam o falso amor. A 
falsa caridade, da qual decorre a mão estendida do "demitido da vida”, medroso 
e inseguro, esmagado e vencido. Mão estendida e trémula dos esfarrapados do 
mundo, dos “condenados da terra”. A grande generosidade está em lutar para 
que, cada vem mais, estas mãos, sejam de homens ou de povos, se estendam 
menos, em gestos de súplica. Súplica de humildes a poderosos. E se vão 
fazendo, cada vez mais, mãos humanas, que trabalhem e transformem o mundo. 
Este ensinamento e este aprendizado têm de partir, porém, dos “condenados da 
terra”, dos oprimidos, dos esfarrapados do mundo e dos que com eles realmente 
se solidarizem. Lutando pela restauração de sua humanidade estarão, sejam 
homens ou povos, tentando a restauração da generosidade verdadeira. (p. 21) 
 
Pode parecer démodé falar em luta de opressores e oprimidos, mas nunca esta 
temática se tornou tão atual. O que para tanto, refuta-se a memória dos refugiados 
africanos e asiáticos, especificamente os sírios. Os campos de refugiados, vítimas da 
guerra civil, parecem mais os campos de concentração da II Guerra Mundial, onde os 
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seres que lá permanecem são tratados com desprezo e menosprezo pelas autoridades 
europeias. A indignação da jornalista do website da Amnistia Internacional, emociona:  
Mais de 4.000 refugiados, muito deles sírios, incluindo família com crianças, 
foram encurralados após o governo da Macedónia designar a área fronteiriça do 
sul como uma “área em crise”, fechando a passagem e trazendo apoio militar. 
Os refugiados estavam tentando passar pela Macedónia para chegar aos países 
do norte europeu. Era algo que eu nunca tinha visto antes. Por cerca de 1 km de 
fronteira, a pequena estação de trem de Idomeni estava lotada de refugiados, 
que já haviam dormido lá por diversas noites. 
 
Infelizmente em Portugal muitos são os oprimidos. O número assusta e são 
milhares os assegurados pela segurança social, com perfil de: desempregados, 
imigrantes africanos e do leste europeu, idosos abandonados pelas famílias e 
comunidades ciganas marginalizadas. O website ‘Observador.pt’ em 03/03/2015, pelo 
jornalista José Cândido da Silva, alerta para a pesquisa elaborada pela agência 
Bloomberg: 
Portugal está entre as dez economias em que será mais “doloroso” viver e 
trabalhar em 2015, segundo uma lista elaborada pela Bloomberg, que analisa 51 
economias mais ricas, num grupo que, em média, tem um produto interno bruto 
per capita de 31.079 dólares [27.804 euros]. O ranking é liderado, com grande 
distância, pela Venezuela, e o pódio integra, também, a Argentina e a África do 
Sul. 
O trabalho da agência baseia-se no “índice de miséria”, misery index, conforme 
é designado pela Bloomberg, que resulta da soma simples de dois indicadores: a 
taxa de desemprego e a taxa de inflação previstas. Portugal ocupa o décimo 
lugar da classificação, ao apresentar melhores condições do que os três países 




Figura 1. Índice de miséria da Bloomberg. 
Fonte: Bloomberg (2015). 
 
(…) Portugal não é mencionado na análise efetuada pela Bloomberg. Mas, 
embora registe variações muito moderadas no índice de preços no consumidor, 
com alguns meses de oscilações negativas, o país sofre, ainda, uma taxa de 
desemprego elevada. Em 2015, poderá fixar-se em 13,5%, segundo o FMI, 
enquanto a inflação rondará 1,2%, de acordo com a mesma instituição. 
 
Para se iniciar o debate, no ponto central desta dissertação, a busca da 
“Pedagogia de Excelência”, que é um caminho árduo que a escola perpassa, não será 
exitosa se a escola não vivenciar a Pedagogia da Autonomia e reconhecer a Pedagogia 
do Oprimido, carinhosamente chamada por Paulo Freire (1987) de “Pedagogia do 
Homem”, que traz a restauração da intersubjetividade. O diálogo possível, reparador, 
equalizador na escola, devem buscar a via Ética. Ou seja, a excelência, nasce da 
autonomia com o reconhecimento do oprimido. É através da ética que reconhecemos 
princípios como: autonomia, alteridade, solidariedade, respeito e responsabilidade. 
São muitas as personagens oprimidas pelo mundo no contexto de opressão, pelo que 
descobrir-se oprimido pela reflexão é o primeiro passo, para que essas vozes ganhem 
espaços nos diálogos de reconstrução do mundo, através da Educação. Freire (1987) 
salienta que: 
A nossa preocupação, (…), é apenas apresentar alguns aspetos do que nos 
parece constituir o que vimos chamando de Pedagogia do Oprimido: aquela que 
tem de ser forjada com ele e não para ele, enquanto homens ou povos, na luta 
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incessante de recuperação de sua humanidade. Pedagogia que faça da opressão e 
de suas causas objeto da reflexão dos oprimidos, de que resultará o seu 
engajamento necessário na luta por sua libertação, em que esta pedagogia se 
fará e refará. O grande problema está em como poderão os oprimidos, que 
“hospedam” ao opressor em si, participar da elaboração, como seres duplos, 
inautênticos, da pedagogia de sua libertação. Somente na medida em que se 
descubram “hospedeiros” do opressor poderão contribuir para o partejamento de 
sua pedagogia libertadora. Enquanto vivam a dualidade na qual ser é parecer e 
parecer é parecer com o opressor, é impossível fazê-lo. A pedagogia do 
oprimido, que não pode ser elaborada pelos opressores, é um dos instrumentos 
para esta descoberta critica – a dos oprimidos por si mesmos e a dos opressores 
pelos oprimidos, como manifestações da desumanização. (p. 21) 
 
Para Freire (1987), a relação dialética subjetividade-objetividade, opressão-
opressora traz aos indivíduos a capacidade de transformação, a práxis real. Para o 
autor, “quanto mais as massas populares desvelam a realidade”, mais consciência crítica 
adquirem, conjugando esse pensamento marxista da seguinte forma: 
Somente na sua solidariedade, em que o subjetivo constitui com o objetivo uma 
unidade dialética, é possível a práxis autêntica. A práxis, porém, é reflexão e 
ação dos homens sobre o mundo para transformá-lo, Sem ela, é impossível a 
superação da contradição opressor-oprimidos. Desta forma, esta superação 
exige a inserção crítica dos oprimidos na realidade opressora, com que, 
objetivando-a, simultaneamente atuam sobre ela. Por isto, inserção crítica e 
ação já são a mesma coisa. Por isto também é que o mero reconhecimento de 
uma realidade que não leve a esta inserção crítica (ação já) não conduz a 
nenhuma transformação da realidade objetiva, precisamente porque não é 
reconhecimento verdadeiro. (p. 25) 
 
A magia fascinante da Pedagogia da Autonomia de Freire (1997) ensina que na 
“educação transformadora e libertária” não há verticalidades. O educador e o educando 
são iguais na propositura de ensinar-aprender. A proposta de dialogicidade de Freire 
prevê que ambos são sujeitos na ação e crescem juntos, afirmando: 
Em verdade, não seria possível à educação problematizadora, que rompe com os 
esquemas verticais característicos da educação bancária, realizar-se como 
prática da liberdade, sem superar a contradição entre o educador e os 
educandos. Como também não lhe seria possível fazê-lo fora do diálogo. É 
através deste que se opera a superação de que resulta um termo novo: não mais 
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educador do educando do educador, mas educador-educando com educando-
educador. Desta maneira, o educador já não é o que apenas educa, mas o que, 
enquanto educa, é educado, em diálogo com o educando que, ao ser educado, 
também educa. Ambos, assim, se tornam sujeitos do processo em que crescem 
juntos e em que os “argumentos de autoridade” já não valem. Em que, para ser-
se, funcionalmente, autoridade, se necessita de estar sendo com as liberdades e 
não contra elas. (p. 44) 
 
A ética no exercício da autonomia em uma “educação freireana” faz com que o 
homem reflita nas suas relações com consciência, responsabilidade e liberdade. Sente-se 
que o homem é para o mundo, assim como o mundo é para o homem. Freire (1987) 
encanta afirmando: 
A educação como prática da liberdade, ao contrário naquela que é prática da 
dominação, implica na negação do homem abstrato, isolado, solto, desligado do 
mundo, assim também na negação do mundo como uma realidade ausente dos 
homens. A reflexão que propõe, por ser autêntica, não é sobre este homem 
abstração nem sobre este mundo sem homem, mas sobre os homens em suas 
relações com o mundo. Relações em que consciência e mundo se dão 
simultaneamente. Não há uma consciência antes e um mundo depois e vice-
versa. (p. 46) 
 
A escola que quer repensar sua funcionalidade, cumprir e atingir suas metas e 
seus objetivos, dentre eles fornecer uma educação de excelência, tem que aprender a 
ouvir. Os alunos para Freire (1987) trazem uma bagagem cultural de uma “construção 
histórico-social”, e podem com seus colegas interpretar as suas “realidades” e encontrar 
juntos a “verdade”. O homem por ser “curioso” precisa dialogar com outros homens e 
com o mundo. O autor afirma que ninguém tem o direito de falar pelo outro e muito 
menos negar-lhe a voz, salientando para a “problematização do mundo” que: 
A existência, porque humana, não pode ser muda, silenciosa, nem tampouco 
pode nutrir-se de falsas palavras, mas de palavras verdadeiras, com que os 
homens transformam o mundo. Existir, humanamente, é pronunciar o mundo, é 
modificá-lo. O mundo pronunciado, por sua vez, se volta problematizado aos 
sujeitos pronunciantes, a exigir deles novo pronunciar. Não é no silêncio que os 
homens se fazem, mas na palavra, no trabalho, na ação-reflexão. Mas, se dizer a 
palavra verdadeira, que é trabalho, que é práxis, é transformar o mundo, dizer a 
palavra não é privilégio de alguns homens, mas direito de todos os homens. 
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Precisamente por isto, ninguém pode dizer a palavra verdadeira sozinho, ou 
dizê-la para os outros, num ato de prescrição, com o qual rouba a palavra aos 
demais. O diálogo é este encontro dos homens, mediatizados pelo mundo, para 
pronunciá-lo, não se esgotando, portanto, na relação eu-tu. (p. 57) 
 
Existe uma convergência de pensamento interessante entre Kant e Freire, no 
processo ético na educação, a disciplina. Ambos concordam que no processo ensinar-
aprender a organização e a disciplina são fundamentais na práxis educativa. Freire 
(1987) é contundente: 
É verdade que, sem liderança, sem disciplina, sem ordem, sem decisão, sem 
objetivos, sem tarefas a cumprir e contas a prestar, não há, organização e, sem 
esta, se dilui a ação revolucionária. Nada disso, contudo, justifica o manejo das 
massas populares, a sua “coisificação”. (p. 112) 
 
A confluência de Kant (Friedman, 2004) com Freire (1987) é muito sincera, e 
chega a “chocar” e “melindrar” os mais sensíveis: 
A disciplina transforma a animalidade em humanidade. Um animal é por seu 
próprio instinto tudo aquilo que pode ser; uma razão exterior a ele tom ou por 
ele antecipadamente todos os cuidados necessários. Mas o homem tem 
necessidade de sua própria razão. Não tem instinto, e precisa formar por si 
mesmo o projeto de sua conduta. Entretanto, por ele não ter a capacidade 
imediata de o realizar, mas vir ao mundo em estado bruto, outros devem fazê-lo 
por ele. A espécie humana é obrigada a extrair de si mesma pouco a pouco, com 
suas próprias forças, todas as qualidades naturais, que pertencem à humanidade. 
Uma geração educa a outra. Pode-se buscar o começo da humanidade num 
estado bruto ou num estado perfeito de civilização. Mas, neste último caso, é 
necessário admitir que o homem tenha caído depois no estado selvagem e no 
estado de natureza rude. A disciplina é o que impede ao homem de desviar-se 
do seu destino, de desviar-se da humanidade, através das suas inclinações 
animais. Ela deve, por exemplo, contê-lo, de modo que não se lance ao perigo 
como um animal feroz, ou como um estúpido. A disciplina, porém, é puramente 
negativa, porque é o tratamento através do qual se tira do homem a sua 
selvajaria; a instrução, pelo contrário, é a parte positiva da educação. A 
selvajaria consiste na independência de qualquer lei. A disciplina submete o 
homem às leis da humanidade e começa a fazê-lo sentir a força das próprias 
leis. Mas isso deve acontecer bem cedo. Assim, as crianças são mandadas cedo 
à escola, não para que aí aprendam alguma coisa, mas para que aí se acostumem 
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a ficar sentadas tranquilamente e a obedecer pontualmente àquilo que lhes é 
mandado, a fim de que no futuro elas não sigam de fato e imediatamente cada 
um de seus caprichos. (p. 2) 
 
Quando se trata do compromisso do educador em ensinar e aprender, Rios 
(2009) garante que a dimensão fundamental desse trabalho consiste na ética. A autora 
faz a distinção clara entre ética e moral, e cita a “dignidade humana” como um 
horizonte a ser alcançado com a prática educativa. Ao posicionar-se em relação aos 
conteúdos a serem abordados e todas as outras escolhas faz nascer todo o sentido de 
cidadania, explica enfim Rios (2009): 
A ética é a dimensão fundante do trabalho competente, uma vez que no espaço 
da ética, somos levados a questionar a finalidade do trabalho educativo, a sua 
significação o seu sentido: para que ensinamos? Para que realizamos nosso 
trabalho? Que valores estão presentes em nossas ações? Que princípios 
fundamentam essas ações? É importante, para seguir adiante, estabelecer a 
diferença entre os conceitos de ética e moral. Enquanto a moral se constitui num 
conjunto de prescrições – normas, regras, leis – que orientam as ações e 
relações dos indivíduos em sociedade e que, portanto, tem um caráter 
normativo, a ética é a reflexão crítica sobre a moral, é o olhar agudo que 
procura descobrir os fundamentos dos valores, tendo como referência a 
dignidade humana e como horizonte a construção do bem comum. É com base 
nos princípios da ética que avaliamos mais amplamente todas as dimensões de 
nosso trabalho. Os critérios que nos fazem estabelecer os conteúdos e os 
métodos, a forma como estabelecemos nossas relações com os colegas e os 
alunos, as escolhas que fazemos, deverão ser questionadas se não tiverem como 
fim último o bem comum. É aí que ganha sentido a afirmação de que a escola 
deve ser construtora da cidadania. E também da felicidade, que é o outro nome 
do bem comum (p. 18). 
 
Rios (2009) faz uma “viagem” em relação a todos os princípios éticos 
explorados no processo educacional. Ela avalia as relações, e enfatiza a importância do 
reconhecimento do outro. No seu texto, demonstra a importância do “diálogo, da 
solidariedade e da justiça”, bem como da necessidade de não sermos alienados. A 
construção da identidade de um cidadão completa-se na Escola e na sua “ética 
fundante”, esclarecendo: 
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A ética funda-se nos princípios do respeito, da justiça e da solidariedade. Todos 
e cada um deles apontam para a necessidade do reconhecimento do outro. Nós 
afirmamos que fazemos isso no quotidiano de nossas relações, mas, se 
observamos bem, com muita frequência deixamos de fazê-lo. Passamos pelas 
pessoas como se elas não existissem, deixamos de ouvir o que elas nos dizem, 
vamos adiante com o nosso discurso sem considerar a palavra, as ideias e os 
sentimentos dos outros. Quando deixo de tratar o outro como alter, aquele que 
me constitui, estou considerando-o como alienus, alheio, o que não tem a ver 
comigo. Instala-se, então, a alienação no social. Penso que, ao lado da alienação 
do trabalho, a alienação económica, de que falava Marx, de uma maneira tão 
assertiva, há uma alienação de caráter ético, que significa o não reconhecimento 
do outro, a desconsideração da diferença e, portanto, a impossibilidade de se 
instalar o diálogo, a solidariedade, a justiça. Justiça é igualdade na diferença. 
Somos diferentes, homens e mulheres, brancos e negros, adultos e crianças. Mas 
somos iguais em direitos, iguais no direito de ter direitos, de criar direitos. 
Somos, portanto, diferentes e iguais. O contrário de igual não é diferente. É 
desigual, e tem uma conotação social e política. A afirmação da identidade se dá 
na possibilidade da existência da diferença e na luta pela superação da 
desigualdade. A solidariedade se mostra na atitude generosa de quem leva em 
conta os outros e os respeita em seu alteridade, independentemente de castigos 
ou recompensas. A solidariedade implica consideração do humano enquanto 
humano, do “nós” que se configura não numa soma, mas numa estreita 
articulação de muitos “eu”, na sua diferença e na igualdade dos direitos (p. 19). 
 
A ética liga-se sempre à estética, já que o ato de ensinar tem de ser repleto de 
beleza, subtileza e boniteza. Essa preocupação foi dada por Freire (1997) e referenciada 
na obra de Gadotti (2003). “Encantar”, afirma Gadotti (2003) é a palavra de ordem ao 
professor, já que num contexto de tantas desilusões, violências, frustrações, o professor 
é um “biófilo”, “um promotor da vida, do bem viver, educa para a paz e a 
sustentabilidade”. Ao realizar essa destreza, o professor causa um despertar do aluno, e 
o impulsiona a redimensionar a sua atuação, para decidir o sentido da sua vida, da sua 
escola e de todos à sua volta.  
Gadotti (2003), contextualiza o professor estético, como sendo o professor dos 
sonhos, já que é através do sonho que ele se compromete com a utopia: 
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A ética é parte integrante da competência do professor, do saber ser professor. 
Isso significa que um professor que não tem um sonho, uma utopia, não é 
comprometido ... não é competente, não é ético. Não se pode educar sem um 
sonho. Ensinar por ensinar, mecanizar, deshumanizar o processo educativo é 
não ser ético. Aprende-se ao longo de toda a vida, desde que tenhamos um 
projeto de vida. Ética do “cuidado”, da “amorosidade” (Freire). A razão 
competente deve ser uma razão “molhada de emoção” (Freire). O papel das 
emoções no processo de aprendizagem é decisivo: razão e emoção não são 
instâncias separadas no ser que aprende (Wallon). A emoção é parte do ato de 
conhecer. (p. 55) 
 
2.2.3. Síntese do subcapítulo – Ética e Ética na Educação 
 
Neste subcapítulo tratou-se da Ética e da Ética na Educação. Percebe-se pela 
literatura que ao falar-se em Ética, muitos a confundem com a Moral. Nomeadamente, 
sabe-se que a Ética está relacionada com as opções de conduta que o ser humano tem 
em relação a um problema específico e quotidiano. Já a Moral é o código explícito de 
uma “dita” sociedade, em relação aos direitos e deveres, estabelecidos em normas, leis e 
regulamentos (La Taille, 2010). 
Segundo La Taille (2006) “a humanidade é regida por um conjunto de regras de 
conduta” (p. 26), pelo que deve ser entendido que para julgar, se um indivíduo teve uma 
conduta moral ou não, precisa-se antes verificar quais são os costumes e hábitos da 
sociedade em que ele está inserido. Cortella (2008) alude as três grandes questões 
éticas: “Quero? Devo? Posso?” Compreender o que Cortella aponta como questões 
éticas, é fazer um exercício íntimo com a consciência antes de atitudes serem tomadas. 
Nem tudo que quero devo, nem tudo que devo posso e nem tudo que posso quero. 
Dentro desta análise, é possível inclusive colocar-se no lugar do outro antes de proceder 
escolhas e decisões. 
Mas é interessante salientar que existe no campo da Psicologia uma preocupação 
no emprego do juízo moral e La Taille (2002) contextualiza que os valores morais de 
uma pessoa estão ligados à sua personalidade e ao lugar em que se posicionam no 
campo da ação. Friedman (2004) refere que já Kant formula um conceito inovador de 
Juízo Moral, e afirma que existe uma independência do espírito humano, através da 
liberdade da razão e da educação, sendo esse o espaço que reside a autonomia moral. 
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Friedman (2004) refere que Kant demonstra que o sucesso da transformação 
social se dá na Escola, e por ela a esperança floresce na ideia de dias melhores de 
convivência com todos. Percebe-se que no tocante global, Morin (2010) acredita na 
construção de um planeta melhor para todos, garantindo que é possível, a construção de 
uma “ética planetária”, arma poderosa para combater o caos, a miséria e a violência. O 
autor pede atenção ao momento contemporâneo, afirmando a necessidade da conjunção 
desses termos numa antropolítica que integre os imperativos da ética planetária. 
Quando se trata do campo da Ética na Educação esta sintetiza-se no exercício da 
liberdade do aluno, principalmente o da rede pública, assinalada por Kant (Friedman, 
2004) como a necessidade de suportar o constrangimento que os outros conferem, 
fazendo nascer desta forma o “espontaneísmo” que é contrário ao mecânico, caminho 
esse responsável de conduzir a autonomia educacional e humana. Essa mesma 
autonomia humana é defendida também por Freire (1987) que denuncia o mundo dos 
excluídos, oprimidos, retaliados e periféricos, pois na verdade esses acabam sempre por 
fazer a vontade dos outros que são os dominantes, argumentando que ao invés da 
Autonomia, os oprimidos são vítimas da Heteronomia. O processo de opressão 
desencadeou, segundo o autor, a desigualdade, a miséria, a violência e o submundo, 
trazendo ao mundo um processo de desumanização. 
A busca da Pedagogia de Excelência, como um caminho árduo que a Escola 
perpassa, não será exitosa se a Escola não vivenciar a Pedagogia da Autonomia (1997) e 
reconhecer a Pedagogia do Oprimido, carinhosamente chamada por Freire (1987) de 
“Pedagogia do Homem” que traz a restauração da intersubjetividade. O diálogo 
possível, reparador e equalizador na Escola, deve fundar-se na via da Ética. Ou seja, a 
excelência, nasce da autonomia com o reconhecimento do oprimido, sendo através da 
ética que se reconhecem princípios como: alteridade, solidariedade, respeito e 
responsabilidade. 
Quando se trata do compromisso do educador em ensinar e aprender, Rios 
(2009) garante que a dimensão fundamental desse trabalho consiste unicamente também 
na ética. A autora faz a distinção clara entre ética e moral, e cita a “dignidade humana” 
como um horizonte a ser alcançado com a prática educativa. 
A magia fascinante da Pedagogia da Autonomia de Freire (1997) ensina que na 
“educação transformadora e libertária” não há verticalidades. O educador e o educando 
são iguais na propositura de ensinar-aprender. A proposta de dialogicidade de Freire 
prevê que ambos são sujeitos na ação e crescem juntos na formação de seres críticos e 
 60 
responsáveis. A ética liga-se sempre a estética, já que o ato de ensinar tem de ser repleto 
de amorosidade, beleza, subtileza e boniteza. Essa preocupação foi dada por Freire 
(1997) e referenciada na obra de Gadotti (2003). “Encantar”, afirma Gadotti (2003) é 
combater toda as formas de violência e desilusão, o professor torna-se um “biófilo”, 
“um promotor da vida, do bem viver, educa para a paz e a sustentabilidade”. 
 
2.3. Empreendedorismo e Inovação na Escola 
 
Neste subcapítulo iremos tratar do Empreendedorismo e da Inovação na Escola. 
Acredita-se que o protagonismo infantojuvenil que proponha trabalhar com ideias 
sustentáveis, possa desenvolver competências e habilidades empreendedoras nos alunos, 
capazes de inovar toda uma organização escolar. Parte-se do pressuposto, de que os 
alunos possam agir “como sujeitos de suas aprendizagens” (Freire, 1997), envolvendo 
gestores, professores, famílias e a comunidade. Para Liberato (2005) “ousadia e 
proatividade” é o que faz a diferença: 
A palavra Empreendedorismo geralmente é associada à capacidade de criar e 
gerir empresas, aproveitar oportunidades, ter sucesso, gerar emprego, renda e 
riqueza. Mas Empreendedorismo vai muito mais além do que tudo isso; 
pressupõe, acima de tudo, a realização do indivíduo por meio de atitudes de 
inquietação, ousadia e proatividade na sua relação com o mundo. Define-se 
também, como o tipo de comportamento que favorece a interferência criativa e 
realizadora no meio, em busca de um crescimento pessoal e coletivo, através do 
desenvolvimento da capacidade intelectual para investigar e solucionar 
problemas, tomar decisões, ter iniciativa e orientação inovadora, competências 
essas, cada vez mais exigidas na formação profissional e valorizadas no mundo 
do trabalho. (p. 1) 
 
2.3.1. Empreendedorismo na Escola 
 
Compreende-se que o termo empreendedorismo é constantemente utilizado, 
como estratégia de inovação organizacional empresarial, facto esse marcado pelo 
desenvolvimento do conceito ter sido explorado por académicos das áreas económicas e 
de gestão (Pereira, & Santos, 1995). No entanto, com o avançar dos tempos, logo esse 
termo e ação passam a ser integrados também nas organizações sociais. Porter (2004), 
chama de empreendedorismo o processo de eficiência e inovação das empresas, 
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preocupadas com a competitividade. Holcombe (2007) afirma ser o empreendedorismo, 
o protagonista do progresso de uma nação, pois graças a ele, toda a cadeia de consumo 
se eleva, trazendo a mais-valia aos setores de bens e de serviços, o aumento da 
qualidade de vida das pessoas e o aumento de postos de trabalho. 
Para Afonso (2013) empreendedorismo é uma “sintonia internacional”: 
A palavra empreendedorismo entrepreneurship é derivada do latim 
imprehendere, tendo o seu correspondente empreender, surgido na língua 
portuguesa no século XV. Enquanto à sua natureza o conceito de 
empreendedorismo anda em sintonia internacional, em diversas disciplinas, 
embora ainda não exista uma definição e / ou teoria única e universal. A 
definição está cada vez mais ligada à dimensão pessoal fruto do 
desenvolvimento, experiências e vivências humanas, podendo-se afirmar que 
cada um de nós terá uma definição própria e conceito para a palavra 
empreendedorismo. (p. 11) 
 
A Escola vista como prestadora de serviços, organismo vivo, geradora de 
cidadania e formadora de indivíduos, também passa a utilizar o empreendedorismo, 
como via de inovação. AES-McK (2001) afirma que os “empreendedores sociais” têm 
características adversas dos “empreendedores de negócios”, pois todo o recurso 
financeiro, fruto da inovação é destinado “em prol do desenvolvimento social, 
económico e comunitário”. Para o autor, a sinceridade, paixão pelo que faz, clareza, 
confiança pessoal, valores centralizados, vontade de planear, sonhar e uma habilidade 
para o improviso, são características nomeadamente movidas pela necessidade de 
melhorar aspetos sociais.  
Silva (2002) encoraja as organizações sociais a empreenderem, pois: 
o empreendedorismo representa um dos mais significativos avanços no campo 
do pensamento da administração, constituindo-se em uma metodologia 
absolutamente essencial para que organizações e indivíduos possam ter sucesso 
nesta era marcada pela mudança e quebra de paradigmas em todos os campos 
do conhecimento e da atividade humana. (p. 6) 
 
 Percebe-se muitas vezes que para começar um projeto empreendedor na Escola, 
busca-se encontrar alunos que tenham características intrínsecas às personalidades que 
se identificam com a vontade de criar, no entanto Sarkar (2010) adverte que as 
competências para o empreendedorismo podem ser ensinadas: 
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parece poderem existir características mais intrínsecas nuns indivíduos do que 
noutros e que sejam de alguma forma fatores de incentivo ao 
empreendedorismo. Se há aspetos intrínsecos à personalidade não se pode 
alterar, há determinadas competências que podem ser transmitidas no banco 
escolar. (p. 88) 
 
No trabalho de investigação desenvolvido por Afonso (2013), este afirma que os 
empreendedores têm um perfil organizacional decorrente das suas experiências de vida 
e da sua intencionalidade em correr riscos, pelo que: 
No que diz respeito ao capital humano, há que se desenvolver atitudes e valores, 
adquirir conhecimentos fomentando assim as suas capacidades. Ter 
competências organizacionais, querer ter uma cultura empresarial, ter o 
conhecimento tecnológico e do sistema para poder ter capacidades 
organizativas. A nível relacional, deverá querer ter uma mente aberta ao meio 
envolvente, saber e ter conhecimento do mercado e da envolvente, tendo assim 
o poder nas relações. (p. 13) 
 
Drucker (2001) garante que para desenvolver o espírito empreendedor, que pode 
estar presente em qualquer um, é necessário trabalho, o que está em “xeque” é a 
disposição para empreender que se resume à dedicação empreendida, pois: 
o espírito empreendedor não é “natural”, não é “criativo”. É trabalho. Por 
consequência a conclusão a que geralmente se chega, baseando-se nas 
evidências é exatamente o oposto da correta. Que um número substancial de 
empresas em funcionamento é bem-sucedido como empreendedor e inovador 
indica que o espírito empresarial e a inovação podem ser conseguidos por 
qualquer empresa. Mas é preciso se empenhar conscientemente neles. Podem 
ser aprendidos, mas exigem esforço. As empresas empreendedoras tratam o 
espírito empresarial como um dever. São disciplinadas em relação a ele (…) 
trabalham por ele (…) e o praticam. (p. 341) 
 
A escola é o lugar de partilhar ideias, desejos e projetos. Além disto, a Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI que elaborou o relatório “Educação um 
Tesouro a Descobrir” (1998), afirma que um dos quatro pilares da educação está em 
“Aprender a Fazer” e é neste contexto que se enquadra o empreendedorismo 
infantojuvenil, pois: 
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Além da aprendizagem de uma profissão, há que adquirir uma competência 
mais ampla, que prepare o indivíduo para enfrentar numerosas situações, muitas 
delas imprevisíveis, e que facilite o trabalho em equipa, dimensão atualmente 
muito negligenciada pelos métodos pedagógicos. Estas competências e 
qualificações tornam-se, muitas vezes, mais acessíveis, se quem estuda tiver 
possibilidade de se pôr à prova e de se enriquecer, tomando parte em atividades 
profissionais e sociais, em paralelo com os estudos. Daqui a necessidade de 
atribuir cada vez maior importância às diferentes formas de alternância entre 
escola e trabalho. (p. 20) 
 
O empreendedorismo escolar vem de encontro à busca da identidade, como cita 
a Comissão da Unesco (1998): 
Cabe-lhe a missão de fazer com que todos, sem exceção, façam frutificar os 
seus talentos e potencialidades criativas, o que implica por parte de cada um, a 
capacidade de se responsabilizar pela realização do seu projeto pessoal. (p. 15) 
 
Empreender na escola levará os participantes desta prática a se educarem ao 
longo das suas vidas. Aprender ao longo da vida é uma preocupação assinalada no 
relatório da Comissão Internacional para a Educação (1998). Roberto Carneiro (2001), 
membro da Comissão e Ex-Ministro da Educação em Portugal, assinala ser esta uma 
das maiores competências de um ser humano para o desenvolvimento e progresso da 
Humanidade, visto que: 
A educação não se confinaria apenas a uma etapa inicial da vida, mas ver-se-ia 
omnipresente em todos os tempos e ciclos da peregrinação humana, 
designadamente tendo em vista a adoção de uma noção “dura” conhecimento 
como motor inatingível do desenvolvimento. Esta aceção, ainda que 
reiteradamente prometaica, é, em si, muito rica e representa uma notável 
progressão relativamente a um passado próximo prisioneiro de um modelo 
fabril e escolarizado da educação. Por outras palavras: quanto maior o 
“endurecimento” dos conceitos de conhecimento nas teorias económicas do 
novo crescimento (new growth theories), mais “fofas” se apresentarão as formas 
e processos de a ele aceder. (p. 29) 
 
Aprender a fazer aliando ideias, conceitos e práticas é fazer abrir um “leque”, à 
criatividade, à inventividade e à vida. Carneiro (2001) aponta que encontrar o caminho 
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da descoberta para a vida inteira significa encontrar-se com a verdadeira construção da 
sabedoria, referindo: 
Contudo, aquilo que em 2020 representará uma segunda geração do conceito 
privilegiará a dimensão subjetiva do aprender e os seus contornos 
desconcertantemente qualitativos e singulares, de pessoa para pessoa. É que, 
mais do que aprender durante todos os anos de vida, o importante será que o 
aprender se faça com a vida, sem subordinação do espaço ou do tempo à 
condição de variável instrumental da aprendizagem, mas fazendo dos espaços e 
dos tempos da vida inteira oportunidades significantes na construção de 
harmonia e de sabedoria. Aprender ao longo da vida confunde-se com o 
processo ontogénico, característica constitutiva dos organismos multicelulares, 
o qual lhes é intrínseco desde o momento do nascimento até à sua morte. 
Por este prisma, não é o aprender que se apropria do tempo, levando a uma 
distinção absurda entre os que teriam tempo e os que não teriam tempo para 
aprender, ou à separação insustentável entre períodos de aprendizagem e 
períodos de produção ou de lazer. A vida, na sua multifacetada plenitude, passa 
a ser a sede e a narrativa por excelência do aprender que nela tem lugar na 
medida em que nela habita a criação e a fruição continuada com experiências 
com significado. O conhecimento que dela decorre não é predominantemente 
paradigmático, uma espécie de compósito de categorias interpretativas abstratas 
e disciplinarmente segmentadas. Eles – vida e saberes conexos – são 
fundamentalmente indutores de um pensamento que acompanha, 
cumplicemente, a história do universo e a pulsão das suas concretas 
vicissitudes. (p. 29) 
 
Ser empreendedor é acreditar no lúdico da vida, como se todas as aprendizagens 
pertencessem a um jogo, que desperta o aluno para a construção do seu conhecimento, 
correndo riscos, assim como é a incerteza de viver no século XXI, Carneiro (2001) 
assinala: 
No modo narrativo de conhecer, e de interpretar, todo o universo adquire a 
dimensão de um jogo onde a presença humana – existência e essência – se 
confunde com a intensa criatividade do todo, mediante uma singular maneira de 
operar e de participar numa ludicidade que é misto de previsão e de incerteza. 
A vida é um jogo e aprender nela – com / através dela – implica saber desfrutá-
la, saboreá-la e nela participar sem prévias condições. (p. 29) 
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O Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2014), maior projeto mundial de 
pesquisa sobre o empreendedorismo, divulgou o relatório que avalia: 
o empreendedorismo segundo as etapas do processo empreendedor, que vão 
desde o momento em que os indivíduos expressam a intenção de iniciar um 
empreendimento até a criação e manutenção desse empreendimento em suas 
fases iniciais ou quando este já é considerado estabelecido. (p. 22)  
 
Nele os países são impulsionados: (i) por fatores; (ii) pela eficiência; e (iii) pela 
inovação. Portugal é classificado em “países impulsionados pela inovação” 
empreendedora, ao lado de outras 25 nações. No Quadro 1 apresenta-se a classificação 
dos países em 2013, segundo a fase de desenvolvimento económico (GEM, 2014). 
 
Quadro 1. Classificação dos países segundo a fase de desenvolvimento económico (2014). 
 
Fonte: GEM (2014). 
 
Para intensificar ainda mais essa característica, e contribuir para o crescimento 
económico do país, a Educação Portuguesa deve avançar no seu ensino, ao que já foi 
assinalado pela Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI (1998), em 
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relação ao progresso técnico, para as novas exigências de qualificação para o trabalho e 
suas competências, onde: 
O progresso técnico modifica, inevitavelmente, as qualificações exigidas pelos 
novos processos de produção. As tarefas puramente físicas são substituídas por 
tarefas de produção mais intelectuais, mais mentais, como o comando de 
máquinas, a sua manutenção e vigilância, ou por tarefas de conceção, de estudo, 
de organização à medida que as máquinas se tornam, também, mais 
“inteligentes” e que o trabalho se “desmaterializa”. Este aumento de exigências 
em matéria de qualificação, em todos os níveis, tem várias origens. No que diz 
respeito ao pessoal de execução a justa posição de trabalhos prescritos e 
parcelados deu lugar à organização em “coletivos de trabalho” ou “grupos de 
projeto”, a exemplo do que se faz nas empresas japonesas: uma espécie de 
taylorismo ao contrário. Por outro lado, à indiferenciação entre trabalhadores 
sucede a personalização das tarefas. Os empregadores substituem, cada vez 
mais, a exigência de uma qualificação ainda muito ligada, a seu ver, à ideia de 
competência material, pela exigência de uma competência que se apresenta 
como uma espécie de coquetel individual, combinando a qualificação, em 
sentido estrito, adquirida pela formação técnica e profissional, o comportamento 
social, a aptidão para o trabalho em equipa, a capacidade de iniciativa, o gosto 
pelo risco. Se juntarmos a estas novas exigências a busca de um compromisso 
pessoal do trabalhador, considerado como agente de mudança, torna-se evidente 
que as qualidades muito subjetivas, inatas ou adquiridas, muitas vezes 
denominadas “saber-se” pelos dirigentes empresariais, se juntam ao saber e ao 
saber-fazer para compor a competência exigida – o que mostra bem a ligação 
que a educação deve manter, como aliás sublinhou a Comissão, entre os 
diversos aspetos da aprendizagem. Qualidades como a capacidade de 
comunicar, de trabalhar com os outros, de gerir e de resolver conflitos, tornam-
se cada vez mais importantes. E esta tendência torna-se ainda mais forte, devido 
ao desenvolvimento do setor de serviços. (pp. 93-94) 
 
O Ministério da Educação de Portugal (2016) fomenta e incentiva as escolas a 
promoverem ações, atitudes e um currículo empreendedor, como eixo transversal em 
todas as disciplinas e em todos os níveis de ensino, desde 2006. No entanto, compete às 
unidades escolares e seus agrupamentos fomentarem atividades e proporcionarem com 
responsabilidade, comprometimento e envolvimento, aos alunos e professores nos seus 
projetos educativos, o caminho em busca da educação para o empreendedorismo, 
assinalando que: 
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O Empreendedorismo é um novo olhar sobre o mundo, alicerçado no 
conhecimento e na inovação, a partir do envolvimento de pessoas e de 
processos que, em conjunto, promovem a construção de ideias, a avaliação de 
oportunidades, a mobilização de recursos, a assunção de riscos e a 
concretização de iniciativas diferenciadas e de sucesso. 
É fundamental que a escola proporcione em todos os níveis e ciclos de ensino 
uma cultura favorável à aquisição de conhecimentos e ao desenvolvimento de 
atitudes, capacidades e valores promotores do espírito empreendedor, 
nomeadamente, criatividade, inovação, organização, planeamento, 
responsabilidade, liderança, trabalho em grupo, visão de futuro, assunção de 
riscos, resiliência e curiosidade científica, entre outros. 
A educação para o empreendedorismo é um contributo transversal às diferentes 
disciplinas e áreas não disciplinares que se consubstancia em atividades ou 
projetos, desenvolvidos de forma participada pelos alunos, concorrendo para a 
mudança na sua área de atuação enquanto cidadãos. (s.p.) 
 
2.3.2. Inovação na Escola 
 
Drucker (2001) refere que toda a organização moderna precisa inovar, pois a inovação 
rompe com a práxis de um processo, e o conhecimento, base de uma nova operacionalização 
organizacional é mutante, logo a mudança é constante dentro desse ciclo inovador. 
Contextualiza Drucker (2001): 
A sociedade, a comunidade e a família são instituições conservadoras. Elas 
procuram manter a estabilidade e impedir as mudanças, ou pelo menos torná-las 
mais lentas. Mas a organização moderna é uma força desestabilizadora. Ela 
precisa estar organizada para inovar e a inovação, como o grande economista 
austro-americano Joseph Schumpeter disse, é a ‘destruição criativa’. E ela 
precisa estar organizada para abandonar sistematicamente aquilo que estiver 
estabelecido, habitual, familiar e cómodo, que isso signifique um produto, um 
serviço ou um processo; um conjunto de habilidades; relações humanas e 
sociais; ou a organização em si. Em suma ela precisa estar organizada para uma 
mudança constante. A função da organização é aplicar o conhecimento no 
trabalho, nos produtos e nos processos, na conceção do trabalho, no 
conhecimento em si. O conhecimento, por sua natureza, muda rapidamente, e as 
certezas de hoje sempre se tornam absurdos do amanhã. (p. 34) 
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É impressionante observar na obra de Drucker (2001) o quanto valoriza a 
inovação social, a ponto de afirmar que as inovações tecnológicas e científicas, não são 
as únicas e por vezes nem as maiores criadoras de novos conhecimentos, citando o 
seguinte exemplo: 
De facto, o que desencadeou as atuais crises mundiais na mais soberba das 
instituições do século XIX, o banco comercial, não foi o computador nem 
qualquer outra mudança tecnológica. Foi a descoberta, por parte de não 
banqueiros, de que um antigo instrumento financeiro, até então bastante 
desconhecido, os papéis de curto prazo, poderia ser usado para financiar 
empresas e assim, privaria os bancos do negócio sobre qual eles tiveram um 
monopólio durante 200 anos e que lhes permitiu obter a maior parte de sua 
renda: o empréstimo comercial. A maior mudança de todas, provavelmente, seja 
que nos últimos quarenta anos, a inovação intencional - tanto técnica como 
social – tem-se tornado uma disciplina organizada que pode ser ensinada e 
aprendida. (p. 36) 
 
Pensar em inovação na escola é pensar no seu Projeto Educativo e no seu 
Currículo. O Projeto Educativo em ação, como um dos instrumentos de transformação e 
mudança, deve ser elaborado com a participação de todos os stakeholders que dela 
fazem parte. A democratização na educação, para propiciar “acesso e permanência” na 
escola a todos que dela precisam, só poderá ser real e verdadeira se todos perceberem o 
papel que cada um desempenha. Gadotti (1998) explica: 
O projeto da escola não é responsabilidade apenas de sua direção. Ao contrário, 
numa gestão democrática, a direção é escolhida a partir do reconhecimento da 
competência e da liderança de alguém capaz de executar um projeto coletivo. A 
escola, nesse caso, escolhe primeiro um projeto e depois essa pessoa que pode 
executá-lo. Assim realizada, a eleição de um diretor, de uma diretora, possibilita 
a escolha de um projeto político-pedagógico para a escola. Ao se eleger um 
diretor de escola o que se está elegendo é um projeto para a escola. Na escolha 
do diretor ou da diretora percebe-se já o quanto o seu projeto é político. (p. 3) 
 
Criar uma identidade educativa, onde a escola possa escrever a sua história única 
e singular, longe das padronizações e respeitando a sua diversidade e multiculturalismo, 
com autonomia, exige que se considere, conforme Gadotti (1998), que: 
o projeto pedagógico da escola está hoje inserido num cenário marcado pela 
diversidade. Cada escola é resultado de um processo de desenvolvimento de 
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suas próprias contradições. Não existem duas escolas iguais. Diante disso, 
desaparece aquela arrogante pretensão de saber de antemão quais serão os 
resultados do projeto. A arrogância do dono da verdade dá lugar à criatividade e 
ao diálogo. A pluralidade de projetos pedagógicos faz parte da história da 
educação da nossa época. Por isso, não deve existir um padrão único que oriente 
a escolha do projeto de nossas escolas. Não se entende, portanto, uma escola 
sem autonomia, autonomia para estabelecer o seu projeto e autonomia para 
executá-lo e avaliá-lo. (p. 2) 
 
Construir um projeto educativo requer um posicionamento coletivo, com um 
rumo definido. Gadotti (1998) ensina que a escola deve tê-lo como instrumento de se 
olhar e ajustar o tempo todo, mudando práticas, estratégias e ações, conforme as buscas 
efetuadas e onde: 
Não se constrói um projeto sem uma direção política, um norte, um rumo. Por 
isso, todo projeto pedagógico da escola é também político. O projeto 
pedagógico da escola é, por isso mesmo, sempre um processo inconcluso, uma 
etapa em direção a uma finalidade que permanece como horizonte da escola. (p. 
1) 
 
Entende-se que a primeira inovação no interior da escola pública é a mudança de 
mentalidades. A construção coletiva com divisão de responsabilidades é o primeiro 
grande passo. A perceção de que a escola é nossa, fruto de um desenvolvimento coletivo 
e uma conquista da comunidade. O mestre Gadotti (1998), discípulo de Paulo Freire 
aponta: 
uma mudança de mentalidade de todos os membros da comunidade escolar. 
Mudança que implica deixar de lado o velho preconceito de que a escola 
pública é apenas um aparelho burocrático do Estado e não uma conquista da 
comunidade. A gestão democrática da escola implica que a comunidade, os 
usuários da escola, sejam os seus dirigentes e gestores e não apenas os seus 
fiscalizadores ou meros recetores dos serviços educacionais. Na gestão 
democrática pais, alunos, professores e funcionários assumem sua parte de 
responsabilidade pelo projeto da escola. (p. 2) 
 
Todas as ações que envolvam escolhas, planeamentos e atividades devem contar 
com a presença dos stakeholders do contexto educativo. A escola participativa e 
inovadora é aquela que troca informações, onde todos sabem o que se passa e, 
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coletivamente, os participantes atuam nas definições de cursos, na criação de grupos de 
trabalho e na capacitação dos recursos humanos, das pessoas. Neste sentido infere 
Gadotti (1998): 
A autonomia e a participação – pressupostos do projeto político-pedagógico da 
escola – não se limitam à mera declaração de princípios consignados em algum 
documento. Sua presença precisa ser sentida no conselho de escola ou 
colegiado, mas também na escolha do livro didático, no planeamento do ensino, 
na organização de eventos culturais, de atividades cívicas, desportivas, 
recreativas. Não basta apenas assistir reuniões. A gestão democrática deve estar 
impregnada por uma certa atmosfera que se respira na escola, na circulação das 
informações, na divisão do trabalho, no estabelecimento do calendário escolar, 
na distribuição das aulas, no processo de elaboração ou de criação de novos 
cursos ou de novas disciplinas, na formação de grupos de trabalho, na 
capacitação dos recursos humanos, etc. A gestão democrática é, portanto, 
atitude e método. A atitude democrática é necessária, mas não é suficiente. 
Precisamos de métodos democráticos de efetivo exercício da democracia. Ela 
também é um aprendizado, demanda tempo, atenção e trabalho. (p. 3) 
 
No entanto, o processo de abertura e democratização não é um processo fácil, 
assim como dividir responsabilidades. Existem entraves a enfrentar, mas é no 
movimento de arriscar na inovação e renovação que está assente a tentativa de 
construção de um projeto educativo palpável e real. São as tentativas e erros que fazem 
com que o coletivo da escola amadureça. Gadotti (1998) aponta algumas dessas 
limitações, que foram visíveis no processo de democratização da escola pública no 
Brasil: 
a) a nossa pouca experiência democrática; 
b) a mentalidade que atribui aos técnicos e apenas a eles a capacidade de 
governar e que o povo incapaz de exercer o governo; 
c) a própria estrutura de nosso sistema educacional que é vertical; 
d) o autoritarismo que impregnou nosso ethos educacional; 
e) o tipo de liderança que tradicionalmente domina nossa atividade política no 
campo educacional. (p. 3) 
 
É salutar afirmar que todo esse processo de construção do projeto educativo, 
definido por Gadotti (1998) como projeto político pedagógico desenvolve a 
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“consciência crítica” e “envolve as pessoas”. Dois são os seus grandes momentos: a 
conceção e a implementação, segundo o autor: 
Projetar significa “lançar-se para a frente”, antever um futuro diferente do 
presente. Projeto pressupõe uma ação intencionada com um sentido definido, 
explícito, sobre o que se quer inovar. Nesse processo podem-se distinguir dois 
momentos: a) o momento da conceção do projeto; b) o momento da 
institucionalização ou implementação do projeto. Todo projeto supõe ruturas 
com o presente e promessas para o futuro. Projetar significa tentar quebrar um 
estado confortável para arriscar-se, atravessar um período de instabilidade e 
buscar uma nova estabilidade em função da promessa que cada projeto contém 
de estado melhor do que o presente. (p. 3)  
 
E por fim para finalizar esse primeiro grande passo em busca da inovação 
escolar em torno do projeto educativo, elencam-se os elementos facilitadores de êxito 
para a viabilização da identidade da escola, onde a comunicação, o voluntariado, a 
organização financeira e institucional, a avaliação, o clima e as teorias académicas, 
são os destaques para Gadotti (1998): 
Como elementos facilitadores de êxito de um projeto, podemos destacar: 1º. 
Uma comunicação eficiente. Um projeto deve ser factível e seu enunciado 
facilmente compreendido. 2º. Adesão voluntária e consciente ao projeto. Todos 
precisam estar envolvidos. A corresponsabilidade é um fator decisivo no êxito 
de um projeto; 3º Bom suporte institucional e financeiro, que significa: vontade 
política, pleno conhecimento de todos - principalmente dos dirigentes - e 
recursos financeiros claramente definidos. 4º. Controle, acompanhamento e 
avaliação do projeto. Um projeto que não pressupõe constante avaliação não 
consegue saber se seus objetivos estão sendo atingidos. 5º. Uma atmosfera, um 
ambiente favorável. Não é desprezível um certo componente mágico-simbólico 
para o êxito de um projeto, uma certa mística (ou ideologia) que cimenta a todos 
os que se envolvem no “design” de um projeto; 6º. Credibilidade. As ideias 
podem ser boas, mas, se os que as defendem não tem prestígio, comprovada 
competência e legitimidade só pode obstaculizar o projeto. 7º. Um bom 
referencial teórico que facilite encontrar os principais conceitos e a estrutura do 
projeto. (p. 4) 
 
Num segundo momento aponta-se a outra via para a inovação na escola, o 
Currículo. Por possuir diferentes definições, a proposta que se apresenta de Moreira e 
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Candau (2007) é a que mais se aproxima deste objeto de investigação. O currículo ora 
apreciado como a coluna vertebral de ensino da escola, é definido pelos autores como 
a forma como a educação é entendida e onde constarão os conteúdos a serem ensinados 
e aprendidos, as vivencias, planos, atividades e objetivos gerais e específicos. Moreira e 
Candau (2007) defendem a seguinte exposição: 
As diferentes conceções da palavra currículo derivam dos diversos modos como 
a educação é concebida historicamente, bem como das influências teóricas que a 
afetam e se fazem hegemónicas em um dado momento. Diferentes fatores 
socioeconómicos, políticos e culturais têm contribuído, assim, para que 
currículo seja entendido como: (a) os conteúdos a serem ensinados e 
aprendidos; (b) as experiências escolares de aprendizagem a serem vividas pelos 
alunos; (c) os planos pedagógicos elaborados por professores, escolas e sistemas 
educacionais; (d) os objetivos a serem alcançados por meio do processo de 
ensino; (e) os processos de avaliação que terminam por influir nos conteúdos e 
nos procedimentos selecionados nos diferentes graus da escolarização. (…) 
Currículo associa-se, assim, ao conjunto de esforços pedagógicos 
desenvolvidos, com intenções educativas, nas instituições escolares. (p. 20) 
 
Moreira e Candau (2007) afirmam que é através do currículo que as “coisas” 
acontecem na escola. É através dele que os “esforços pedagógicos” aparecem, 
representando “o coração da escola, o espaço central em que atuamos, o que nos torna, 
nos diferentes níveis do processo educacional, responsáveis por sua elaboração” (p. 20). 
No mesmo patamar de preocupações, encontra-se o multiculturalismo e a ampliação de 
vozes no debate da construção do conhecimento através do currículo. Os autores 
confrontam: 
É também inegável a pluralidade cultural do mundo em que vivemos, que se 
manifesta, de forma impetuosa, em todos os espaços sociais, inclusive nas 
escolas e nas salas de aula. Essa pluralidade, frequentemente, acarreta 
confrontos e conflitos, tornando cada vez mais agudos os desafios a serem 
enfrentados pelos profissionais da educação. No entanto, essa mesma 
pluralidade pode propiciar o enriquecimento e a renovação das possibilidades de 
atuação pedagógica. (p. 20) 
 
Existem vários espaços em que o currículo existe, pois são trabalhadas diversas 
formas de conhecimento, sempre em contacto com as interações humanas. No entanto, o 
conhecimento escolar tem na sua construção processos estigmatizantes que criam 
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“hierarquias” entre as disciplinas, causando dicotomias e classificando saberes, como 
apontam Moreira e Candau (2007):  
em primeiro lugar, a descontextualização dos saberes e das práticas, que 
costuma fazer com que o conhecimento escolar dê a impressão de “pronto”, 
“acabado”, impermeável a críticas e discussões. O processo de produção, com 
todos os seus conflitos e interesses, tende a ser omitido. (…) Em segundo lugar, 
ressaltamos a subordinação dos conhecimentos escolares ao que conhecemos 
sobre o desenvolvimento humano. (…) Em terceiro lugar, os conhecimentos 
escolares tendem a se submeter aos ritmos e às rotinas que permitem sua 
avaliação. Ou seja, tendemos a ensinar conhecimentos que possam ser, de 
algum modo, avaliados. Mas, é claro, nem todos os conteúdos são avaliados da 
mesma forma. (…) Em quarto lugar, o processo de construção do conhecimento 
escolar sofre, inegavelmente, efeitos de relações de poder. Nessa hierarquia, se 
supervalorizam as chamadas disciplinas científicas, secundarizando-se os 
saberes referentes às artes e ao corpo, separam-se: a razão da emoção, a teoria 
da prática, o conhecimento da cultura. Nessa hierarquia, legitimam-se saberes 
socialmente reconhecidos e estigmatizam-se saberes populares. Nessa 
hierarquia, silenciam-se as vozes de muitos indivíduos e grupos sociais e 
classificam-se seus saberes como indignos de entrarem na sala de aula e de 
serem ensinados e aprendidos. Nessa hierarquia, reforçam-se relações de poder 
favoráveis à manutenção das desigualdades e das diferenças que caracterizam 
nossa estrutura social. (p. 23) 
 
Portugal hoje depara-se com uma nova formação cultural, assim como o mundo, 
que possui um acentuado e complexo eixo de diferenças nas suas nações. Inovar no 
currículo, que vá além dos manuais fornecidos pelo Ministério da Educação, é valorizar 
as diversas pluralidades culturais que invadem as salas de aula.  
Construir democraticamente esses currículos, de forma inovadora, levará as 
unidades educacionais a pensarem em princípios para dinamizá-los e torná-los 
eficientes, dando respostas a esses conflitos permeados pelo multiculturalismo.  
No Quadro 2 evidenciam-se os princípios na elaboração de currículos elencados 






Quadro 2. Princípios na elaboração de currículos segundo Moreira e Candau (2007). 
1. A necessidade de uma nova 
postura 
Elaborar currículos culturalmente orientados 
demanda uma nova postura, por parte da comunidade 
escolar, de abertura às distintas manifestações 
culturais. Faz-se indispensável superar o “daltonismo 
cultural”, ainda bastante presente nas escolas. 
2. O currículo como um espaço em 
que se reescreve o conhecimento 
escolar 
Tendo-se em mente as diferentes raízes étnicas e os 
diferentes pontos de vista envolvidos em sua 
produção. 
3. O currículo como um espaço em 
que se explicita a ancoragem 
social dos conteúdos 
Uma maior compreensão de como e em que contexto 
social um dado conhecimento surge e se difunde 
4. O currículo como espaço de 
reconhecimento de nossas 
identidades culturais 
Promover ocasiões que favoreçam a tomada de 
consciência da construção da identidade cultural de 
cada um de nós, docentes e gestores, relacionando-a 
aos processos socioculturais do contexto em que 
vivemos e à história de nosso país 
5. O currículo como espaço de 
questionamento de nossas 
representações sobre os “outros” 
Junto ao reconhecimento da própria identidade 
cultural, outro elemento a ser ressaltado relaciona-se 
às representações que construímos dos outros, 
daqueles que consideramos diferentes 
6. O currículo como um espaço de 
crítica cultural 
Se expandam os conteúdos curriculares usuais, de 
modo a neles incluir alguns dos artefactos culturais 
que circundam o(a) aluno(a) 
7.  O currículo como espaço de 
desenvolvimento de pesquisas 
Como intelectual que é, todo(a) profissional da 
educação precisa comprometer-se com o estudo e 
com a pesquisa, bem como posicionar-se 
politicamente 
Fonte: Adaptado de Moreira e Candau (2007). 
 
Em Portugal, Leite (2002) trata do Currículo e o Multiculturalismo no sistema 
Educativo Português, numa pesquisa apoiada pela Fundação Calouste Gulbenkian, onde 
assinala contundentemente que a inovação no currículo, deveria recair sobre o uso de 
projetos em sala de aula pelos professores. Essa preocupação vem de encontro ao 
atribuir aos professores uma forma ativa e dinâmica que os tornem capazes de tomar 
decisões sobre a “verticalidade” imposta pelos Sistemas de Ensino. Leite (2002) 
justifica que: 
Ao aceitarmos a ideia de currículo aliada à de projeto e à de uma constante 
inovação nos processos de ensino e de formação, estamos, paralelamente, a 
assumir uma postura afastada da tradicional divisão social do trabalho escolar, 
segundo a qual uns concebem os projetos curriculares e outros executam-nos de 
acordo com as diretrizes minuciosamente definidas pelos primeiros. Dito de 
outra forma, estamos a atribuir aos professores um papel ativo no currículo e 
não o de passivos consumidores do conhecimento, por outros construído, e das 
regras por outros delineadas. (p. 219)  
 
 75 
É de fundamental importância ressaltar o “ofício do mestre” como convictos 
intelectuais no processo ensino-aprendizagem. A mudança e inovação na escola só será 
efetiva quando os professores decidirem concretizar o currículo. A “reflexão crítica” dos 
professores de que podem fazer a diferença com a realização de um “conhecimento 
emancipatório” aos alunos são algumas das considerações de Leite (2001) que refere: 
Esta caracterização dos papéis dos professores face ao currículo exige alguma 
reflexão e visão crítica, pois por um lado, pensa os professores com alguma 
inferioridade, traduzida do modo como são, ou não, capazes de responder à 
mudança, e, por outro lado, parte do princípio de que a inovação é exterior aos 
professores que assumem no dizer de Contreras Domingo (1990, p. 232), a 
postura ‘reativa perante às inovações’. (…) No entanto, se pensarmos na 
realidade educativa portuguesa, ainda é muitas vezes isto que acontece, ou seja, 
ao nível do currículo real persiste a separação entre os que concebem e 
determinam a mudança e os que a concretizam. (p. 220) 
 
No entanto, para entender e compreender o contexto que urge a inovação da 
educação no século XXI e que visa garantir uma educação ao longo de toda vida ao 
aluno, com todos os “estímulos” previsíveis ao conhecimento, a escola também deve 
situar-se como uma “organização aprendente”. Com isto garantir-se-á uma gestão com 
boa qualidade e a assunção dos demais stakeholders como trabalhadores do 
conhecimento. Neste prisma Carneiro (2001) refere: 
Os estímulos à inovação, à criatividade e ao surgimento de ambientes propícios 
à ELTV dependem de toda a cultura da escola. Isto é são contingentes na 
capacidade -ou – não de a escola se tornar ela própria uma organização que 
aprende (organization apprenante, learning organization). Com esta finalidade 
em vista, não só a gestão escolar vem de ser completamente revista, na linha dos 
círculos de qualidade, da organização em rede, das culturas de alta confiança, da 
gestão de competências ou dos nichos de inovação, como também os 
professores se devem assumir claramente como trabalhadores do conhecimento 
(knowledge workers). (p. 181) 
 
Portanto, o terceiro momento de uma análise para a Inovação na Escola vem de 
encontro à formação docente, este visto como um “trabalhador do conhecimento”. 
Estar em constante aperfeiçoamento faz com que o professor seja capaz de refletir sua 
própria práxis na ação educativa (ação-reflexão-ação). Freire (1997) contextualiza essa 
questão ao afirmar que é pensando criticamente a prática de hoje ou de ontem que se 
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pode melhorar a próxima prática. Carneiro (2001) acrescenta que a formação 
profissional dos professores é a garantia basilar de uma infraestrutura humana para que 
a educação, de facto descole: 
Ora, um principal atributo que qualifica um trabalhador do conhecimento é 
justamente a propensão à educação permanente e a disponibilidade para, em 
continuidade, refletir suas necessidades pessoais de avanço no domínio dos 
conhecimentos. Nesta medida, somos conduzidos ao natural imperativo de 
aplicar, com prioridade, todos os conceitos e oportunidades de ELTV à classe 
profissional dos professores. Só assim teremos garantida a infraestrutura 
humana e profissional dos professores para que voos mais largos, 
compreendendo a extensão do conceito a toda a sociedade, possam ser bem-
sucedidos. (p. 181) 
 
Somar esforços para a inovação profissional é o conselho dado por Carneiro 
(2001) que é categórico ao afirmar que os poderes públicos, organizações profissionais 
e autoridades devem unir-se na tarefa de incentivar a transformação das carreiras 
docentes, em uma meta visionária e destemida. O autor conclama: 
Transformar as condições de carreira dos professores numa estrada ascensional 
dos saberes constitui uma inequívoca responsabilidade dos poderes públicos. 
Esta meta passa por incentivos apropriados à aquisição de novos 
conhecimentos, por um enquadramento que premeie o esforço de 
autossuperação, por estímulos à criatividade e à inovação, por uma cultura de 
avaliação e de transparência no exercício profissional, pela instituição de 
direitos de tempo de carreira para formação e aperfeiçoamento. Sentir a ELTV 
como o maior desafio da profissão só pode resultar de um esforço de 
concertação pedagógica unindo, em torno desse ideal, organizações 
profissionais e autoridades, levando-as a eleger essa estratégia como tema de 
topo das correspondentes agendas. (p. 181) 
 
Compreender essa mudança, inovação e renovação nas carreiras dos professores, 
principalmente em Portugal, sugerida por Carneiro (2001) como novo 
profissionalismo, requer ainda uma imersão e transformação dos professores a nível 
cultural, social, político, contextual e espiritual, em busca de melhores práticas, 
estratégias e metodologias, pois: 
A apropriação das competências necessárias ao desempenho de um novo 
profissionalismo inclui obviamente a exposição a diferentes culturas e 
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realidades sociais, económicas e culturais; isto é, resulta claro do exposto que os 
professores apenas teriam a ganhar – em abertura de espírito e em profundidade 
de horizonte – se as estratégias de formação compreendessem períodos de 
imersão em contextos alternativos: realidade empresarial, serviço social, 
voluntariado cívico, ação cultural. Nesta forma de benchmarking suscetível de 
permitir comparações e de cruzar perceções amplas, permitir-se-ia ultrapassar o 
perímetro restrito da cultura escolar e, na medida do possível, franquear 
fronteiras nacionais de enquadramento dos problemas educativos. (p. 181) 
 
2.3.3. Síntese do subcapítulo – Empreendedorismo e Inovação na Escola 
 
Neste subcapítulo compreende-se que o termo empreendedorismo é 
constantemente utilizado, como estratégia de inovação organizacional empresarial e 
com o avançar dos tempos, logo esse termo e ação passam a ser integrados também nas 
organizações sociais. Para garantir a competitividade Porter (2004), chama de 
empreendedorismo o processo de eficiência e inovação das empresas. Holcombe (2007) 
afirma ser o empreendedorismo, o protagonista do progresso de uma nação, pois graças 
a ele, toda a cadeia de consumo eleva-se, trazendo a mais-valia aos setores de bens e de 
serviços, aumentando a qualidade de vida das pessoas e postos de trabalho. 
A Escola vista como prestadora de serviços, organismo vivo, geradora de 
cidadania e formadora de indivíduos, também passa a utilizar o empreendedorismo, 
como via de inovação. Drucker (2001) garante que para desenvolver o espírito 
empreendedor, que pode estar presente em qualquer um, necessita-se de trabalho. Sendo 
a Escola o lugar ideal para a prática empreendedora, pois é nela que acontece 
coletivamente o partilhar de ideias, de desejos e de projetos. Além disto, a Comissão 
Internacional sobre Educação para o século XXI que elaborou o relatório” Educação um 
Tesouro a Descobrir” (1998), afirma que um dos quatro pilares da educação está em 
“Aprender a Fazer”, e é neste contexto que se enquadra o empreendedorismo 
infantojuvenil. Para “aprender a fazer” é necessário aliar conceitos e práticas, como 
fazer abrir um “leque”, à criatividade, à inventividade e à vida. 
O Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2014), o maior projeto mundial de 
pesquisa sobre o empreendedorismo, divulgou o relatório que avalia “o 
empreendedorismo segundo as etapas do processo empreendedor”, e Portugal enquadra-
se em países impulsionados pela inovação empreendedora. O que conota a grande 
variedade de criatividade e inventividade no país. 
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O Ministério da Educação de Portugal (2016) promove e incentiva as escolas a 
promoverem ações, atitudes e um currículo empreendedor, como eixo transversal em 
todas as disciplinas e em todos os níveis de ensino, desde 2006. 
Drucker (2001) fala que toda a organização moderna precisa inovar. Essa 
inovação segundo o autor rompe com a práxis de um processo, e o conhecimento, base 
de uma nova operacionalização organizacional é mutante, logo a mudança é constante 
dentro desse ciclo inovador. 
Pensar em inovação na Escola é pensar em seu Projeto Educativo e em seu 
Currículo. O Projeto Educativo em ação, como um dos instrumentos de transformação e 
mudança, deve ser elaborado com a participação de todos os stakeholders que dela 
fazem parte. Construir um projeto educativo requer um posicionamento coletivo, com 
um rumo definido. Gadotti (1998) ensina que a Escola deve tê-lo como instrumento de 
olhar-se e ajustar-se o tempo todo, mudando práticas, estratégias e ações conforme as 
demandas que surgirem pelo caminho. 
É salutar afirmar que todo esse processo de construção do projeto educativo, 
definido por Gadotti (1998) como um projeto político pedagógico que desenvolve a 
consciência crítica e envolve as pessoas, é composto por dois grandes momentos: a 
conceção e a implementação. O projeto político educativo, nada mais é do que a 
identidade da escola. É a carta magna da instituição, onde constarão o diagnóstico de 
toda a organização, com a sua caracterização, necessidades, desafios, objetivos e metas, 
ações e competências e conhecimentos a serem desenvolvidos. 
Num segundo momento, aponta-se a Inovação na Escola, o Currículo, que por 
possuir diferentes definições, se considera a proposta de Moreira e Candau (2007) por 
mais se aproximar do objeto desta investigação, e que o define como a forma com que a 
educação é entendida e onde constarão os conteúdos a serem ensinados e aprendidos, as 
vivencias, planos, atividades e objetivos gerais e específicos. 
Portugal hoje depara-se com uma nova formação cultural, assim como o mundo, 
que possui um acentuado e complexo eixo de diferenças em suas nações. Inovar no 
currículo, que vá além dos manuais fornecidos pelo Ministério da Educação Português, 
é valorizar as diversas pluralidades culturais que invadem as salas de aulas. Construir 
democraticamente esses currículos, de forma inovadora, levará as unidades 
educacionais a pensarem em princípios para os dinamizar e tornar eficientes, dando 
resposta aos conflitos permeados pelo multiculturalismo. 
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O terceiro momento de uma análise para a Inovação na Escola, vem de encontro 
com à formação docente, este visto como um “trabalhador do conhecimento”. Estar em 
constante aperfeiçoamento irá permitir ao professor refletir sobre a sua própria práxis na 
ação educativa (ação-reflexão-ação), pois como afirma Freire (1997) é pensando 
criticamente a prática de hoje ou de ontem que se pode melhorar a próxima prática. 
Carneiro (2001) acrescenta que a formação profissional dos professores é a garantia 
basilar de uma infraestrutura humana para que a educação, de facto decole. 
Compreender essa mudança, inovação e renovação nas carreiras dos professores 
em Portugal, sugerida por Carneiro (2001) como novo profissionalismo, requer ainda 
uma imersão e transformação dos professores a nível cultural, social, político, 
contextual e espiritual, na busca de melhores práticas, estratégias e metodologias. O 
mundo passa por constantes mudanças e o que se pede é que esse professor, saia do 
casulo do século XIX, com um ensino estritamente cartesiano e que chegue, aos dias de 
hoje, com uma nova didática e metodologia de trabalho. 
 
2.4. Liderança, Gestão de Competências e do Conhecimento em Ambiente 
Escolar 
 
Neste subcapítulo ir-se-á tratar a Liderança, Gestão de Competências e do 
Conhecimento em Ambiente Escolar, perpassando por uma visão global de cada um dos 
temas supracitados, aliados à Gestão de Recursos Humanos. 
As organizações hoje garantem a vantagem competitiva com o poder de 
inovação e o diferencial de capital humano, das pessoas. A Gestão de Recursos 
Humanos vista como setor estruturante das organizações, possui o desafio de 
estabelecer e criar estratégias na formação e capacitação dos seus colaboradores. Para 
criar essas estratégias e garantir a qualidade nas formações num ambiente de 
aprendizagem constante, a Gestão de Recursos Humanos, através da Gestão de 
Competências e Gestão de Conhecimento, garante a sustentabilidade desse ativo 
humano e da empresa, ao denotar ter a responsabilidade na seleção, na contratação, na 
reciclagem, na formação, na troca do conhecimento tácito e explicito institucional e na 
qualificação dos seus trabalhadores (Cascão, 2004). 
É importante salientar que não é possível fazer uma Gestão de Competências 
numa organização não aprendente. A Gestão do Conhecimento nasce numa sociedade 
que rompeu com o simples mecanicismo. Para Ceitil (2006) está-se diante de um novo 
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paradigma, “denominado paradigma das tecnologias e informação, caracterizado por 
uma grande flexibilidade, uma enorme rapidez de mudança, nos sistemas de 
informação, e na base microeletrónica, entre outros” (p. 71). 
É importante afirmar que ao aliar a Gestão de Conhecimento, como 
responsabilidade da Gestão de Recursos Humanos, ativa-se a importância sobre a 
educação ao serviço da formação. Lembra-se, portanto, que a educação ocorre a todo 
instante, entre interações e espaços. Todas as pessoas e espaços ensinam e todas 
aprendem, como contextualiza Delors (1996): 
A própria educação está em plena mutação: as possibilidades de aprender 
oferecidas pela sociedade exterior à escola multiplicam-se, em todos os 
domínios, enquanto a noção de qualificação, no sentido tradicional, é 
substituída em muitos setores modernos de atividade, pelas noções de 
competência evolutiva e capacidade de adaptação. (p. 102) 
 
É imperativo afirmar que a Gestão de Competências e a Gestão de 
Conhecimento atuam juntas despertando no colaborador a inovação e a criatividade, 
aptidões necessárias na organização para criarem o know-how de competitividade e 
produtividade. Conhece-se pela própria literatura relativa a essa abordagem que, quando 
os colaboradores das empresas e organizações percebem que estão envolvidos pela 
Gestão de Competências, demonstram satisfação pelo trabalho e pela instituição. Os 
atores deste processo desenvolvem “forte espírito de equipa”. Para salientar os estudos 
sobre essa área, Cascão (2004) elenca os objetivos que o levaram para tal exploração: 
 Compreender o desenvolvimento e os principais problemas e dificuldades na 
implementação dos processos de Gestão por Competências; 
 Analisar a relação entre a Gestão por Competências e as Práticas da Gestão de 
Recursos Humanos; 
 Identificar os principais resultados que este modelo proporciona às organizações; 
 Compreender o tipo de relação que pode existir entre a Gestão por Competências e a 
Gestão pelo Conhecimento.  
 
Assim, a Liderança na Gestão Escolar é vista por Lück (2000) como uma 
“dimensão” do espaço escolar e o seu maior objetivo é, garantir a organização e o 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino, bem como, ajustar e mobilizar todos os 
recursos necessários, a fim de que o desenvolvimento educacional do aluno seja 
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satisfatório para a grande procura da sociedade atual que é exigente, informacional e 
globalizada. Lück (2000) argumenta: 
A gestão escolar constitui uma dimensão e um enfoque de atuação que objetiva 
promover a organização, a mobilização e a articulação de todas as condições 
materiais e humanas necessárias para garantir o avanço dos processos 
socioeducacionais dos estabelecimentos de ensino, orientados para a promoção 
efetiva da aprendizagem pelos alunos, de modo a torná-los capazes de enfrentar 
adequadamente os desafios da sociedade globalizada e da economia centrada no 
conhecimento. Por efetiva, entende-se, pois, a realização de objetivos 
avançados, de acordo com as novas necessidades de transformação 
socioeconómica e cultural, mediante a dinamização da competência humana, 
sinergicamente organizada. (p. 7) 
 
A importância do líder no contexto da Gestão de Competências e na Gestão do 
Conhecimento é de que com a mutabilidade e volatilidade do mercado o líder não é 
mais visto como o único provedor das soluções. Ele deve ser o “líder em aprendizagem” 
ou a “liderança inteligente” (brainy leadership). De salientar que um dos maiores 
líderes e marco da nossa história, Bill Gates, aliou à sua carreira profissional, uma 
competência técnica invejável, o saber-fazer com criatividade que lhe rendou o apelido 
de “ave rara”.  
Dearlove (2007) assim o define: 
Na era do trabalhador do conhecimento, o saber-fazer técnico e a criatividade 
passam a ser ativos imprescindíveis. Combinando-se estes com a perspicácia 
negocial e uma natureza altamente competitiva, obtém-se, na verdade, uma ave 
muito rara. Bill Gates é essa ave rara, mas um considerável sopro de boa sorte 
transportou-o a uma altitude onde os seus talentos especiais lhe permitiram 
pairar. (p. 38) 
 
2.4.1. Liderança em Ambiente Escolar 
 
A Liderança é um fenómeno estudado de vários prismas, segundo Parreira 
(2010, p. 32) “para a teoria dos traços, a liderança é uma capacidade do líder, uma 
aptidão natural”, para as teorias bidimensionais, comportamentais é “uma relação, 
assente em dois tipos de práticas, com os membros do grupo” e para as teorias 
tridimensionais ou situacionais “a liderança nada mais é uma relação de influência com 
o grupo, para utilizar os seus recursos na resposta aos desafios do meio”. O líder é, 
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então, a pessoa que possui tais capacidades, o de gerir uma organização, “como uma 
posição de excelência de condução dos grupos humanos” (p. 63).  
Falconi (2013) afirma que “cabe ao líder criar metas executáveis e desafiadoras. 
Ao mesmo tempo, ele deve promover o domínio do método pela equipa com 
crescimento constante nas técnicas e recursos de análise” (p. 44). 
Hooper e Porter (2003) garantem que a velha questão “conhece-te a ti mesmo” 
nunca foi tão importante para a liderança do novo paradigma económico, financeiro e 
social. Reconhecer até aonde se pode chegar e de que maneira se deve mobilizar as 
competências são qualidades fundamentais num cenário de incertezas. Mas, os autores 
lembram, também, da disposição para escutar, já que quando não se sabe ou não se 
entende, é ouvindo que se interage com a “bagagem” do outro que por vezes nos dá a 
tão sonhada fórmula esperada. A ‘in’capacidade de não escutar é exemplificada por 
Hooper e Porter (2003): 
Muitos analistas dizem que esta foi a principal razão da queda de Margaret 
Thatcher na década de 90, porque, na sequência dos seus êxitos na Guerra das 
Falklands e no âmbito do processo de criação da sua reputação internacional de 
‘Dama de Ferro’, ela pareceu desenvolver a ideia de que era inatacável e de que 
podia ignorar os conselhos de seu Executivo. Em última análise, isto levou à sua 
queda e constitui uma lição valiosa para todos os líderes, seja qual for a sua 
esfera de atividade. (p. 23) 
 
Valorizar a competência de gerir a emoção, transformando anseios, vontades, 
medo, revolta, indiferença, euforia e crença numa sinergia coletiva, para alcançar 
objetivos e transpor obstáculos é a outra característica dessa liderança. A emoção faz 
parte das nossas vivências, quer na vida social quer na profissional, e que durante anos 
no ‘mundo business’ foi sinónimo de fraqueza, pois todos achavam que ter disciplina e 
foco era mais importante do que expressar emoções. Mas como a liderança influencia o 
liderado, envolvendo-o emocionalmente, a organização beneficia-se da promoção dessa 
sensibilidade do colaborador na procura de um melhor desempenho. Esse processo, 
denominado por Hooper e Porter (2003), é conhecido como ‘alinhamento emocional’, 
onde: 
Em todas as situações de mudança, um dos aspetos mais importantes consiste 
em gerir a energia humana e assegurar que toda a gente está a trabalhar para um 
fim comum. Deste modo, o alinhamento emocional significa canalizar o 
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máximo possível de energia humana no sentido de transformar a visão numa 
realidade – em vez de a desperdiçar em conflitos internos. (p. 24) 
 
Para Hunter (2006), a clássica frase “você não gere pessoas, você lidera 
pessoas”, traz à tona o contexto de humanidade em lidar com outro. Compreende-se que 
todos vivem um momento frenético, com acirradas competições e em muitos momentos 
desacelerações na Economia. Todo colaborador tem a consciência de que o seu 
desempenho acarreta a manutenção do seu posto de trabalho. E, infelizmente, nem todos 
os dias, tudo corre bem. É neste contexto que Hunter (2006) sinaliza que quem está no 
“centro” deve-se colocar no lugar do outro e acima de tudo, conquistar os seus 
colaboradores para que nesta relação empregado-empregador, de forma saudável, todos 
possam demonstrar como pensam, com criatividade, com excelência, com alma e 
coração para atingir os objetivos da empresa. 
Esta investigação preocupa-se em delimitar o tipo de liderança voltada a 
aprendizagem organizacional e que mais se identifica com a Gestão de Competências e 
do Conhecimento. Entende-se o líder como uma “mola propulsora” de incentivo aos 
colaboradores, para que os mesmos consigam demonstrar o conhecimento tácito e 
explicitá-lo para os demais colaboradores.  
Neste prisma, a literatura identifica o líder carismático. O seu precursor foi 
Schermerhorn (1999). Robbins (2002) que aborda a Teoria da Liderança Carismática, 
onde os líderes carismáticos impactam os seus seguidores, precisam do poder, são 
convictos nas suas crenças e admirados como heróis. Eles conseguem identificar na 
organização os carismáticos e os visionários, são compreensivos com as dificuldades 
dos seus colaboradores e encantam e impulsionam a organização. O perfil dos líderes 
carismáticos, pela investigação de Kanungo e Conger (1988), apresenta um conjunto de 
características, conforme mostrado no Quadro 3. 
 
Quadro 3. Características dos Líderes Carismáticos. 
Características dos Líderes Carismáticos 
1. Autoconfiança Sentem-se os melhores 
2. Visão Convencem a todos de irem em busca da Meta 
3.  Habilidade de Articulação 
Motivam e são compreensivos aos problemas dos 
colaboradores 
4. Forte convicção Solícitos, comprometidos, empenhados e dedicados 
5. Comportamento fora do 
habitual 
Atitudes modernas contrárias às normas, simplicidade nas 
atitudes, solidários causam admiração e respeito 
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6. Agentes de mudança Arriscam para mudar às vezes radicalmente 
7. Sensibilidade ao ambiente São ativistas ambientais e respeitam as especificações locais 
Fonte: Adaptado de Kanungo e Conger (1988). 
 
Em contraponto ao líder carismático, aparece Drucker (2001) que se opõe a esta 
caracterização, já que ele justifica que toda a liderança trabalha para atingir objetivos, e 
considera que não há “romantismo” em ser líder quando o que importa para a 
organização é o desempenho da liderança, já que o essencial é concretizar os melhores 
resultados, na busca pelo sucesso, referindo: 
A liderança está em alta neste momento. ‘Queríamos que você dirigisse um 
seminário para nós como se adquire carisma’, disse-me a vice-diretora de 
Recursos Humanos de um grande banco, pelo telefone. A quantidade de livros, 
artigos e conferências sobre liderança e sobre as ‘qualidades’ de um líder é 
abundante. Todo CEO precisa se parecer com um corajoso general de cavalaria 
ou com um empresário de Elvis Presley. A liderança é importante, sem dúvida. 
É bem diferente daquilo que agora é anunciado sob este rótulo. Tem pouco a ver 
com ‘qualidades de liderança’ e ainda menos com ‘carisma’. É algo comum, 
desinteressante e nada romântico. Sua essência é o desempenho. (p. 135) 
 
Para elucidar a afirmação acima, Drucker (2001) implacavelmente, com uma 
postura clássica e pragmática, contextualiza os grandes líderes da história mundial. E 
em análise, ressaltando mérito e fracassos, aponta genericamente erros e poucos êxitos 
associados aos líderes carismáticos. Mas, para validar o discurso próprio, ele destaca o 
quão importante são os resultados finais do desempenho de uma liderança. São 
plausíveis e convincentes os argumentos, já que ele garante que o carisma “desfaz os 
líderes” e os “torna inflexíveis, convencidos de sua própria infalibilidade, incapazes de 
mudar” (p. 136), justificando: 
A história não conhece líderes mais carismáticos do que a tríade do século XX, 
Stalin, Hitler e Mao – os líderes que infligiram o mal e o sofrimento à 
humanidade de um modo nunca registado antes. A liderança eficaz não depende 
de carisma. Dwight Eisenhower, George Marshall e Harry Truman eram líderes 
extremamente eficazes e, no entanto, nenhum deles possuía mais carisma do 
que um peixe morto. Nem Konrad Adenauer, o chanceler que reconstruiu a 
Alemanha Ocidental após a Segunda Guerra Mundial. Não se poderia imaginar 
uma personalidade menos carismática do que Abe Lincoln de Ilinóis, um 
homem grandalhão, inculto e caipira de 1860. E muito pouco carisma na pessoa 
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do derrotado, amargo e falido Churchill dos anos entre as guerras; o importante 
foi que se comprovou no final, que ele tinha razão. (p. 136) 
 
Drucker (2001) ensina que a “liderança eficaz” identifica a “missão da 
organização” com “clareza e visibilidade”, estabelecendo obrigatoriamente as “metas” e 
as “prioridades”, determinando e mantendo, se preciso os “padrões”. O autor perpetua 
essas posturas, ao dizer que esse líder é capaz de fazer “concessões” para conquistar os 
seus colaboradores em prol da reflexão sobre o que é “certo e desejável”. Ele usa a 
metáfora na ação da liderança definindo que “a primeira tarefa do líder é ser o trompete, 
que soa com clareza” (p. 136). É evidente que esse líder é um “espelho de conduta” para 
todos os colaboradores, e que o autor chama de “integridade”: 
O que distingue o líder do mau líder são suas metas. Se as concessões que ele 
faz às imposições da realidade – que podem envolver problemas políticos, 
económicos, financeiros ou pessoais – forem compatíveis com sua missão e 
com suas metas, poderão dizer se ele é um líder eficaz ou não. E o que 
determina se o líder tem seguidores ou apenas aproveitadores hipócritas é o fato 
de ele se apegar a alguns padrões básicos (usando a própria conduta como 
modelo), ou achar que pode prescindir esses padrões. (p. 137) 
 
Em termos de exigência para a liderança, Drucker (2001) explica que assumir-se 
líder, significa responsabilizar-se pelos fracassos e sucessos. Para ser responsável pela 
organização, necessita ainda reconhecer a “força e valor” dos seus colegas e 
subordinados, sem temê-los. Eles erram e conseguem triunfos, e não se pode acreditar 
que esses feitos são ameaças. Se o sucesso da organização nasce da cooperação coletiva, 
então reconhecer as capacidades, independências e o “espírito de confiança” à sua volta, 
é também uma necessidade do líder eficiente. Para a congruência dessa afirmação, 
elucida Drucker (2001): 
Um líder pode ser pessoalmente vaidoso – como o General MacArthur foi, em 
um grau quase patológico. Ou ele pode ser humilde – tanto Lincoln quanto 
Truman foram humildes quase a ponto de ter complexo de inferioridade. Todos 
os três queriam pessoas capazes, independentes, confiantes à sua volta; eles 
incentivavam seus colegas e subordinados, elogiando-os e promovendo-os. E o 
mesmo fazia uma pessoa muito diferente: Ike Eisenhower, quando assumiu 
como supremo comandante Europa. (p. 137) 
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Correr “riscos” principalmente com “pessoas ambiciosas” é compreender nesse 
processo de Gestão, que essa é a melhor opção, já que a “mediocridade” não leva a 
lugar nenhum. Drucker (2001) é enfático ao aliar esse pensamento. Ter a certeza do 
importante papel que desempenha, na liderança de uma organização, faz com o líder 
eficaz saiba o momento em que ele não é mais importante. Para tanto, “criar energia” e 
sinergia para dinamismos competentes e eficientes com visão humana são tarefas 
primordiais ao líder de sucesso. Contextualiza Drucker (2001): 
Um líder eficaz sabe, evidentemente, que há um risco: as pessoas capazes 
tendem a ser ambiciosas. Mas percebe que é muito menos arriscado do que 
cercar-se da mediocridade. Ele também sabe que o que mais depõe contra um 
líder é quando a organização entra em colapso assim ele sai ou morre, como 
aconteceu na Rússia, no momento em que Stalin faleceu, e como acontece com 
muita frequência nas empresas. Um líder eficaz sabe que a tarefa da liderança é 
criar energia e visão humanas. (p. 138) 
 
Entende-se, portanto, que Drucker tem uma visão de que o líder deve trabalhar 
para atingir objetivos, e que exige do seu colaborador altos padrões de desempenho. No 
entanto, na escola deve-se valorizar e incentivar as relações humanas. Perrenoud (2000) 
afirma que na verdade, pretende-se que a liderança escolar possua “chefias que exerçam 
uma liderança profissional mais do que um controlo burocrático” (p. 105). Conseguir 
que as pessoas se comprometam com a boa formação dos alunos é o maior desafio da 
direção da escola afirma Lück (2000), que cria um modelo novo e dinâmico para a 
liderança escolar. 
Ao levar-se em consideração especificamente a liderança escolar, temos que 
relembrar a historicidade mundial da direção da escola, representante da liderança dessa 
instituição. Por vezes, o diretor seguia um “modelo” de direção fatídico ao fracasso. 
Nomeado e designado, por vezes, pelos sistemas de ensino, o diretor de escola não 
possuía autonomia administrativa e sua função era tida como a de puro controlador, 
supervisionando as atividades da organização. Era valorizado como “bom diretor”, 
quando cumpria as suas atribuições sem fugir do eixo dos seus chefes hierárquicos. 
Infelizmente, práticas de expulsão de alunos eram frequentes e aceites com 
tranquilidade, já que a educação era para alguns privilegiados e esses acatavam o 
modelo de organização existente e o seu funcionamento (Lück, 2000). 
No entanto, esse funcionamento da escola que ainda é um quadro real em muitos 
países, por vezes esbarra numa visão exacerbada de que o Estado, como Supremacia, 
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exerce o dever de educar, logo, a sociedade apenas deveria ter o direito sobre a 
educação. A catástrofe foi lançada, ou seja, a dicotomia entre “direitos” e “deveres” fez 
com que a escola se tornasse um polo responsável pela não-disseminação do 
conhecimento, da cultura e do saber. Corrobora-se o entendimento de Lück (2000) sobre 
o assunto em que refere: 
Essa situação está associada ao entendimento limitado de que a escola é 
responsabilidade do governo, visto este como uma entidade superior e externa à 
sociedade, uma supra entidade, ao mesmo tempo autoritária e paternalista. A 
leitura, ao pé da letra da determinação constitucional de que educação é dever 
do Estado, é comummente associada a este entendimento. Segundo ela, 
portanto, educação é apenas direito da sociedade. Essa dissociação entre direitos 
de uns e deveres de outros, ao perpassar a sociedade como um todo, produz na 
educação, diretores que não lideram, professores que não ensinam, alunos que 
não aprendem, todos esperando que o outro faça alguma coisa, para resolver os 
problemas ou dificuldades, inclusive os ocupantes de posições no sistema de 
ensino. (p. 13) 
 
Percebe-se perfeitamente a preocupação de Lück (2000) em denunciar a 
dinâmica da liderança do diretor de escola, de onde nasce uma “fundamentação teórica 
normativa” que pertence a um ‘jogo do empurra’ e que julga o que é certo ou errado. A 
Escola lida com pessoas e vidas, e à frente dessa organização, aparecem lideranças 
preocupadas em manter a autoridade, o poder de comandar e de controlar. Lück (2000) 
enfatiza:  
Segundo essa conceção, adotou-se uma fundamentação teórica de caráter mais 
normativo, determinada pelo princípio de certo-errado, completo-incompleto, 
perfeito-imperfeito. Adotou-se o método de administração científica, orientado 
pelos princípios da racionalidade limitada, da linearidade, da influência 
estabelecida de fora para dentro, do emprego mecanicista de pessoas e recursos 
para realizar os objetivos organizacionais, da fragmentação e redução dos 
processos educacionais a tarefas exercidas sem vida e sem espírito nem mesmo, 
muitas vezes, o pedagógico, como é o caso de corrigir provas, dar nota, dentre 
outros. Também associada a esta conceção é o entendimento de que o 
importante é fazer o máximo (preocupação com a dimensão quantitativa) e não 
o de fazer o melhor e o diferente (preocupação qualitativa). Com esse enfoque, 
administrar corresponderia a comandar e controlar, mediante uma visão 
objetiva de quem atua sobre a unidade e nela intervém de maneira distanciada, 
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até mesmo para manter essa objetividade e a própria autoridade, centrada na 
figura do diretor. (p. 13)  
 
No entanto, a Escola é um organismo vivo, dinâmico e plural, faz parte de um 
todo maior, onde se permeia a subjetividade nas suas relações, logo o diretor de escola 
como liderança, deve responder a essas manifestações que é a transição de um modelo 
estático para um paradigma dinâmico. Nesse momento transitório, entre essas duas 
nuances, os dirigentes escolares e a própria escola devem-se renovar, desenvolvendo 
“novos conhecimentos, habilidades e atitudes” nesse novo paradigma emergente. Lück 
(2000) aponta para a responsabilidade dessa liderança, envolto da urgência da 
participação de todos e do fortalecimento do poder local: 
Um novo paradigma emerge e se desenvolve sobre a educação, a escola e sua 
gestão como, aliás, em todas as áreas de atuação humana: não existe nada mais 
forte do que uma ideia cujo tempo chegou, em vista do que se trata de um 
movimento consistente e sem retorno. E a ideia que perpassa todos os 
segmentos da sociedade é a que demanda espaços de participação (Lück, 1999) 
associados aos quais estão, inevitavelmente, os esforços de responsabilidade. Há 
de se dar conta, no contexto da escola, da multiculturalidade de nossa 
sociedade, da importância e riqueza dessa diversidade, associados à emergência 
do poder local e reivindicação de esforços de participação. (p. 15) 
 
Lück (2000) afirma que para a liderança escolar, o desafio está lançado. Essa 
consciência da nova “fundamentação teórico metodológica” do diretor da escola, 
enquanto líder, perpassa pela colaboração e participação do trabalho de equipa, tendo 
em conta as diversas realidades e as interações entre as pessoas. Afirma ainda que a 
mudança de consciência começa pela forma de como o conceito “administração” deve 
ser substituído por “gestão”. Essa nova conceção faz com que as “relações de poder, de 
práticas e da organização escolar” que eram solitárias na figura do diretor, passem a ser 
compartilhadas, argumentando: 
Esse novo paradigma é fundamentado pelos seguintes pressupostos: A realidade 
é global, sendo que tudo está relacionado a tudo, direta ou indiretamente, 
estabelecendo uma rede de fatos, circunstâncias e situações, intimamente 
interligadas. A realidade é dinâmica, sendo construída socialmente, pela forma 
como as pessoas pensam, agem e interagem. O ambiente social e 
comportamento humano são dinâmicos e por isso imprevisíveis, podendo ser 
coordenados e orientados e não plenamente controlados. O controlo cerceia, a 
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orientação impulsiona. Incerteza, ambiguidade, contradições, tensão, conflito e 
crise são vistos como elementos naturais de qualquer processo social e como 
condições e oportunidades de crescimento e transformação. (p. 16) 
 
É na ação empreendedora e proativa da liderança escolar que as realizações 
acontecem, pois segundo Lück (2000), a construção de uma nova realidade com 
sinergias empenhadas em busca de bons resultados, consegue transformar os espaços 
educacionais, em espaços reconhecidos coletivamente. É o primeiro grande passo, 
responsável do dirigente escolar, para que a comunidade reconheça a escola como o seu 
local real e emancipador, já que ela será capaz de se desenvolver e atingir objetivos. 
Lück (2000) provoca: 
A responsabilidade maior do dirigente é a articulação sinérgica do talento, 
competência e energia humana, pela mobilização contínua para promover uma 
cultura organizacional orientada para resultados e desenvolvimento. Boas 
experiências realizadas em outros contextos servem apenas como referência e 
não como modelos, não podendo ser transferidas, tendo em vista a peculiaridade 
de cada ambiente organizacional. As organizações têm vida, desenvolvendo e 
realizando seus objetivos, apenas mediante a participação conjunta de seus 
profissionais e usuários, de modo sinérgico. A melhor maneira de realizar a 
gestão de uma organização é a de estabelecer a sinergia, mediante a formação 
de equipa atuante, levando em consideração o seu ambiente cultural. O talento e 
energia humanos associados são os melhores e mais poderosos recursos para 
mover uma organização e transformá-la. A partir de tais pressupostos, emerge o 
entendimento de que professores, equipa técnico-pedagógica, funcionários, 
alunos, pais, comunidade, todos, não apenas fazem parte do ambiente cultural, 
mas o formam e constroem, pelo seu modo de agir, vista do que, de sua 
interação dependem a identidade da escola na comunidade, o seu papel na 
mesma e os seus resultados. (p. 17)  
  
Ao tratar-se das competências de seus colaboradores a escola deve 
obrigatoriamente em sua Gestão, fomentar espaços para o somatório dessas sinergias 
que juntas trarão um contributo favorável à organização. Para direcionar essa afirmação 
de Lück (2000) esclarece-se a seguir, o que são competências e como é possível a sua 
Gestão no ambiente escolar. 
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2.4.2. Gestão de Competências em Ambiente Escolar 
 
Num cenário de incertezas, o protagonismo e empreendedorismo funcionais, 
ratificam o desenvolvimento de competências, de conhecimentos e aptidões necessárias 
às organizações em busca do sucesso mercadológico. Para Ceitil (2006) as organizações 
possuem esse desafio, já que: 
O trabalho do futuro, que em grau crescente tende a estar cada vez menos 
dependente do tempo e dos espaços organizacionais, encerra em si um desafio 
cultural que expõe os atores / trabalhadores, grupos, gestores, exigências 
crescentes de conhecimento e visões globais, atualizadas e versáteis, capacidade 
de auto-organização, autodisciplina, e sobretudo autoaprendizagem 
permanentes, competências relacionais, iniciativa, sentido de risco, 
disponibilidade para novas formas de gestão das mobilidades profissionais e de 
carreira, problemas de adaptação a sistemas de controlo e incentivos muito 
diferentes, até riscos de interpenetração entre a esfera familiar e do trabalho. (p. 
17) 
 
A gestão de competências, a gestão empresarial e a gestão das pessoas são para 
Ceitil (2006) convergentes entre elas, sendo o caminho para a desmitificação das 
organizações modernas. O perfil do colaborador desejado nas organizações no século 
XXI como uma mais-valia é, segundo Gardner (2008) no seu livro as Cinco Mentes 
para o Futuro, o do desbravador da inteligência múltipla e possuidor de uma mente 
disciplinada, sintética, criativa, respeitosa e ética. 
A gestão de competências, como ferramenta de inovação e mudança, apresenta 
algumas potencialidades, pois permite observar o ‘recurso humano’ como uma ‘pessoa’ 
que tem sentimentos e emoções, e não como uma ‘máquina’ que executa com alta 
fiabilidade uma determinada tarefa (Thomaz, 2005).  
Ao investigar-se o significado de Competência na Enciclopédia Universitária, 
depara-se com um esclarecimento genérico: “saber fazer bem o dever”. O Dicionário 
Aurélio online define competência como: “1. faculdade concedida por lei a um 
funcionário, juiz ou tribunal para apreciar e julgar certos pleitos ou questões; 2. 
qualidade de quem é capaz de apreciar e resolver certo assunto, fazer determinada coisa; 
capacidade, habilidade, aptidão, idoneidade; e, 3. oposição, conflito, luta”. Diante das 
explicações conceptuais, ao se examinar a literatura pertinente, existem vários 
significados sobre ‘competências’ ligadas aos ramos de atividade / denominação. 
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As competências enquanto “conjunto de qualidades e comportamentos que 
mobilizam os conhecimentos técnicos do seu detentor originando elevados 
desempenhos, são fundamentais para o sucesso dos titulares das várias funções na 
organização” (Spencer, & Spencer, 1993, p. 9). Para Mitrani, Dalziel e Bernard (1994) 
esta pode ser uma “motivação, atitude ou valor, conhecimento ou aptidão cognitiva que, 
ao ser ativada em determinada situação, prevê comportamentos que predizem 
desempenho” (p. 27). Boyatzis (1982) considera-a uma “característica intrínseca de um 
indivíduo que pode ser uma motivação, habilidade, papel social, aptidão (skill) ou tipo 
de conhecimento específico que este mobiliza aquando do seu desempenho” (p. 20). 
No entanto, no aspeto pedagógico, Perrenoud (1999) infere o seguinte conceito 
para competência: 
A capacidade de agir eficazmente em um determinado tipo de situação, apoiada 
em conhecimentos, mas sem limitar-se a eles, (…) a forma eficaz de enfrentar 
situações análogas, de modo a articular a consciência e recursos cognitivos com 
saberes, capacidades, atitudes, informações e valores, de forma criativa e 
conexa. (p. 18) 
 
O ser humano social, histórico e cultural constrói a sua evolução através do 
trabalho. O refletir, o realizar, o respeitar, o enfrentar, o superar, o contemplar, o 
admirar, o criar, o compreender, o intervir e o solucionar são capacidades humanas que 
são cumulativas, pelo que será de admitir que não “nascemos prontos” e, ainda, que na 
maioria das nações as pessoas são livres. Reporta Vasconcelos (2007) que: 
O ser humano vem ao mundo absolutamente incompetente: não anda, não vê 
direito, não escuta bem, não fala, tem parte do crânio ainda mole, tem sérias 
limitações para a alimentação, etc. Com esta imperícia toda ao nascer 
estaríamos, então, condenados à extinção? Não, porque somos acolhidos no 
ambiente humano. Outros, antes de nós, fizeram percursos, produziram saberes. 
Alguns anos depois — bem como ao longo da vida —, serão incríveis as 
aprendizagens realizadas, as competências desenvolvidas. Se não nascemos 
prontos, nem programados, produzimo-nos por nossa atividade. A competência, 
enquanto capacidade de mobilizar recursos para desenvolver a atividade, está 
vinculada à própria formação humana. (p. 6) 
 
Para Demo (2008), a competência humana deve “saber humanizar o 
conhecimento”, já que a Ética tem que superar a competitividade, dando relevo à 
cidadania. Deve-se para tanto criar uma consciência crítica, ser o autor integral da sua 
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própria história e organizar-se coletivamente. Chauí (1999) explica que a Ética que se 
procura nas instituições não é ‘surda nem cega’ ou a que renega as condições materiais 
ou o desenvolvimento tecnológico em detrimento do trabalho e do capital. Mas a Ética 
que, através do exercício pleno da cidadania, valoriza o esforço de cada colaborador em 
busca do capital, de forma digna e respeitosa. Demo (2008) sensibiliza-se com o 
“processo emancipatório” e destaca: 
Emancipação significa o processo histórico de conquista da condição de sujeito 
coletivo e autónomo. Como regra, toma-se esta perspetiva como o ideal maior 
do ser humano, não a assistência, por exemplo, e muito menos o mercado. (p. 
35)  
 
Se as competências estão intimamente relacionadas com o conhecimento 
humanizado, e o desenvolvimento delas, faz com que nasça a emancipação de qualquer 
processo, acredita-se por fim, que a operacionalização da Gestão de Competências, em 
qualquer organização, seja económica ou social é de fundamental importância, para 
levá-la a atingir os seus objetivos (Cascão, 2004).   
A Gestão de Competências aparece hoje ligada à Gestão Organizacional e ao 
setor de Recursos Humanos. São muitos os destaques académicos, bibliográficos e 
jornalísticos sobre o tema. É importante salientar que, pela amplitude do contexto que é 
abordado, existe a dificuldade de a concretizar numa única dimensão. Pelo que esta 
linha de investigação pretende atingir a clarificação das perspetivas na área da Gestão 
de Recursos Humanos em Ambiente Escolar nas suas atribuições, qualificações, 
características pessoais, comportamentos e ações, bem como aliá-la como uma 
ferramenta auxiliar da liderança educacional em busca do sucesso.  
Brandão e Guimarães (2001) definem: 
A gestão de competências faz parte de um sistema maior de gestão 
organizacional. Ela toma como referência a estratégia da organização e 
direciona suas ações de recrutamento, seleção, treinamento, gestão de carreira e 
formalização de alianças estratégicas, entre outras, para a captação e o 
desenvolvimento das competências necessárias para atingir seus objetivos. (p. 
9) 
 
As competências como atribuições resumem-se a competências atribuídas 
segundo as obrigações que o colaborador deve desempenhar na organização. Entende-se 
por esse desempenho, o dever atrelado à responsabilidade que lhe é determinada pela 
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função ou cargo desempenhados, sendo que nem todos os que a detêm possuem a 
competência adequada para desenvolvê-la. Ceitil (2006) esclarece: 
É com base nesta perspetiva que ouvimos dizer e vemos em alguns documentos, 
inclusive documentos oficiais, que determinado cargo ou função e, mesmo 
pessoas, tem competências para uma determinada coisa, ou ainda que é a ele ou 
ela que compete exercer tal prerrogativa, não pelo fato de se considerar que é a 
pessoa mais adequada para o fazer, mas porque, simplesmente tem o direito ou 
a obrigação de o fazer, por inerência direta de um determinado cargo ou função. 
(p. 25) 
 
Já na perspetiva das competências enquanto qualificações, entende-se os saberes 
adquiridos no sistema formal de ensino ou por experiência profissional. A competência 
qualifica o colaborador para desempenhar uma determinada função. No entanto, assim 
como na perspetiva da função, nas competências como qualificações, o desempenho do 
trabalhador pode não ser satisfatório em termos mais específicos. Provas e certificações 
podem atestar um indivíduo, e muitas qualificações podem-lhe ser conferidas, no 
entanto, o desempenho laboral não terá garantias de sucesso. Ceitil (2006) afirma: 
importa salientar que nas perspetivas em que as competências são consideradas 
como atributos ou fatores extrapessoais, não existe contemporaneidade entre a 
permanência do atributo ou qualificação da pessoa e a expressão fenomenal 
desse mesmo atributo ou qualificação na realidade do seu desempenho 
quotidiano. (p. 27) 
 
Ao investigar as competências como traços ou características pessoais em 
diversos estudos científicos, designadamente de McClelland, Klemp, Boyasis, Spencer e 
Spencer e Goleman, aparecem a gestão, a avaliação e o desenvolvimento das aptidões. 
É imperioso citar McClelland (1973) que funda a teoria mais difundida e que 
atribui a devida importância das competências para a Gestão de Pessoas, onde defende 
que os testes tradicionais de aptidão académica e de avaliação de conhecimentos, bem 
como as notas obtidas, não garantem um bom desempenho profissional, pois o sucesso 
estará, antes, nas competências que possuem, dando valor às características enraizadas 
na personalidade de um indivíduo e que condicionam o seu comportamento num leque 
variado de situações e de tarefas (Thomaz, 2005). 
Referencia-se ainda, um artigo brilhante e que causou muita polémica, de 
Spencer e Spencer (1993): 
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Fiz uma revisão sobre vários estudos de investigação, segundo a qual 
demonstrei que os tradicionais testes de medidas de aptidões académicas e de 
conhecimentos, assim como os graus académicos e outras qualificações oficiais: 
1. Não eram preditores nem do desempenho profissional nem do sucesso da 
vida; 2. Apresentavam resultados muitas vezes enviesados por atitudes de 
discriminação em relação a minorias étnicas, mulheres e pessoas de estratos 
sociais mais baixos. Essas conclusões conduziram-me a procurar outros 
métodos de pesquisa que permitissem identificar variáveis de competências, que 
realmente fossem preditores de um bom desempenho e não fossem 
influenciadas por critérios relacionados com raça, sexo ou fatores 
socioeconómicos. (p. 2) 
 
Entende-se a preocupação de Spencer e Spencer (1993), em relação a 
identificação de variáveis de competências, que se predispusessem ao bom desempenho 
do indivíduo através de testes, ou medidas de aptidões académicas o que na verdade 
ocasionou uma grande deceção, já que não conseguiram provar absolutamente nada. Ou 
seja, as medidas não eram suficientes para provar o sucesso laboral de alguém. No 
entanto, vários estudos e experimentos continuaram a ser executados, para traçar o perfil 
de um bom candidato no recrutamento. 
Para Ceitil (2006) a aplicação dos testes resultam em condições experimentais, e 
que por vezes na prática não se justificam. McClelland procurou fatores que permitiam 
uma maior precisão no prognóstico para um bom desempenho. Para essa garantia, torna-
se necessário e imprescindível perceber como são as pessoas num contexto real, pelo 
que conclui que, a diferenciação de uma pessoa com o seu desempenho, é justamente o 
perfil das suas capacidades cognitivas e de como elas são mobilizadas, pois: 
Se a preocupação dominante no recrutamento e na seleção, é encontrar 
candidatos que venham a ter um bom desempenho futuro, então o caminho a 
seguir é definir as características que as pessoas de elevado desempenho 
realmente vivenciam e selecionarem os candidatos futuros a partir dessas 
características e não a partir de uma lógica puramente dedutiva, assente na 
realização de testes psicológicos, centrados na avaliação de capacidades gerais e 
abstratas. (p. 30) 
 
A ligação das competências com a missão e estratégia globais da organização 
permite identificar dois conjuntos de competências: (i) Genéricas, comuns a todas as 
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funções da organização; e (ii) Específicas, indispensáveis ao bom desempenho numa 
determinada função (Thomaz, 2005). 
Existem cinco tipos de características de competências, segundo Spencer e 
Spencer (1993, pp. 9-11): (i) Motivação – aquilo que uma pessoa quer ou pensa que 
desencadeia a ação; (ii) Traço – características físicas e respostas consistentes a 
situações ou informações; (iii) Autoconceito – as atitudes, os valores e a imagem 
pessoal; (iv) Conhecimento – informação de que um indivíduo é possuidor 
relativamente a determinada área do saber; e (v) Perícia – a habilidade para realizar 
determinada tarefa física ou psicológica. 
É importante salientar que diversos autores dividem as categorias de 
competências em duas: as visíveis e as ocultas. Os autores pertencentes às correntes 
clássicas, segundo Ceitil (2006), enfatizam as competências ocultas, estruturadas nas 
personalidades das pessoas. Para os demais que querem evidenciar os comportamentos, 
enfatizam a dimensão visível da competência. Enfim refere Ceitil (2006): 
Esta dupla dimensão conduz, justamente, à consideração, pelos diferentes 
autores, de duas perspetivas diferentes do conceito. A perspetiva das 
competências como traços ou características é uma delas. A outra é a perspetiva 
das competências como comportamentos ou ações. (p. 33) 
 
Spencer e Spencer (1993) consideram que as competências de um indivíduo 
poderão ser representadas por um iceberg, conforme mostrado na Figura 2, em que no 
topo estariam o “saber-como” (know-how) e as habilidades para a tarefa (task skills), 
aquelas que são facilmente percetíveis; e na base as motivações, o entusiasmo, a ética 
no trabalho, o autoconceito e outras, ou seja, os elementos dificilmente mensuráveis. 
No nível superior estão os fatores mensuráveis, conhecimento e aptidões (skills) 
instrumentais ou competências técnicas, intimamente relacionados com as 
responsabilidades e tarefas e que são os necessários para a ocupação do cargo e para o 
seu bom desempenho, passíveis de ser aprendidos através de ações de formação e da 
experiência adquirida (on-the-job). No nível imediatamente abaixo encontram-se as 
competências não dependentes do cargo (qualidades pessoais) que incluem elementos 
como a capacidade de relacionamento ou de resolução de problemas e que são um tipo 
de conhecimento difícil de adquirir apenas pelo desempenho do cargo (Spencer, & 
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Figura 2. Iceberg de competências segundo Spencer e Spencer (1993) 
Fonte: Spencer e Spencer (1993, p. 11) e Thomaz (2005, p. 203). 
 
O terceiro nível é composto pelos valores, moral, julgamento e ética do 
indivíduo e pela forma como estes se combinam com as expectativas sociais e políticas 
da organização. Estes três níveis constituem as qualificações profissionais de um 
indivíduo. O último nível comporta as características pessoais de competências que são 
difíceis de avaliar sendo, no entanto, aquelas que fazem a diferença entre um 
desempenho mediano e outro superior e que inclui fatores como: pragmatismo, 
autoconceito, motivações, impulsos (drives), entre outros (Spencer, & Spencer, 1993; 
Thomaz, 2005). 
É de fundamental importância para a Gestão de Recursos Humanos de uma 
Escola, a abordagem de competências voltadas para os comportamentos ou ações dos 
seus colaboradores. Esse destaque vem de encontro à perspetiva de como as inter-
relações e interações entre as pessoas, podem apresentar resultados concretos de 
desempenhos ou ações concretas no ambiente escolar. Segundo Ceitil (2006) as 
competências só existem “na e pela ação”, pelo que esse desempenho é possível de ser 
apreciado com o resultado final de projetos inter e transdisciplinares, por exemplo, no 
qual poderá ser medido e quantificado, e onde os portefólios e avaliações de satisfação 
dos alunos e pais, ganham importância notável pela observação de como as pessoas 
descrevem ganhos nos comportamentos concretos dos alunos. 
Cascão (2004) cria uma síntese com os pontos consensuais do termo 
competência (mostrado no Quadro 4), com uma abordagem simples, evidenciando 
como alguns pontos são consensuais para vários investigadores e que a exploração e 
operacionalização da Gestão de Competências na organização social, como a Escola, 
pode trazer bons resultados. 
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Quadro 4. Síntese sobre o termo ‘competência’ segundo Cascão (2004). 
COMPETÊNCIA LITERATURA 
Manifesta-se normalmente em ações ou 
comportamentos; é indissociável da atividade 
Mandon (1990); Gilbert e Paulier (1992); 
Spencer Spencer (1993) 
Relaciona-se com o desempenho, ou 
cumprimento de resultados. Não basta saber – 
fazer, mas também o que fazer e como fazer 
Macclelland (1973); Hofrichter e Spencer 
(1996) 
É observável, reconhecível e avaliável 
Spencer e Spencer (1993); Topin (1998); 
Green (1999); Zwell (2000) 
Relaciona-se com situações específicas, 
devendo ser sempre contextualizada e 
contingente 
Gilbert e Paulier (1992); Hofrichter e 
Spencer (1996) 
Processo Estruturado, mas simultaneamente 
dinâmico e mutável 
Campbell e Luchs (1997) 
Relaciona-se com conhecimentos 
McClelland (1973); Boyatzis (1982); 
Spencer e Spencer (1993); Gree (1999) 
Fonte: Adaptado de Cascão (2004, p. 34). 
 
 Ressaltar a importância da Gestão de Competências dos colaboradores de uma 
escola, não deve ficar de fora uma análise, de como o conhecimento era transmitido 
para o processo industrial. A escola assim como a fábrica salientava unicamente, a 
importância das competências técnicas, Zarifian (2003) afirma que: 
para um camponês ou um artesão, trabalhar significava empregar e desenvolver 
seu conhecimento, apoiando-se em regras transmitidas em um meio social de 
pares e adquiridas pelo indivíduo por meio de uma série de provas (...) era a 
expressão direta e imediata da inteligência prática. (p. 75) 
 
Em contrapartida na sociedade do conhecimento o que mais importa são as 
competências interpessoais, de forma transversal. Ceitil (2006), na sua obra Gestão e 
Desenvolvimento de Competências, cita um exemplo de formação num curso sobre 
higiene e segurança no trabalho a técnicos superiores quando mostra a importância da 
falha humana no acidente de trabalho. No entanto, apesar do enfoque técnico, o 
investigador surpreendeu-se como a “qualidade do desempenho e da responsabilidade 
coletiva” e dos “aspetos emocionais”, a “liderança instrumental” e o “suporte social” 
serviram como “agentes de agregação das restantes aprendizagens”, referindo-se a essa 
experiência: 
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A salutar reação de todo o grupo mostrou como, por vezes, o trabalho em 
ambiente de formação pode rejuvenescer pelo feliz contágio de uma abordagem 
multidisciplinar, distante da realidade profissional que é, muitas vezes, 
demasiado automatizada e rotineira. Este testemunho disse-nos muito acerca 
das enormes potencialidades da formação de adultos (andragogia), sobretudo 
em técnicas de comunicação e contextos de formação. Pôde igualmente ajudar a 
refletir sobre o estado da arte da gestão de competências, fora e dentro do 
ambiente académico. (p. 48) 
 
Miranda (2004) define diretamente as competências técnicas e as competências 
interpessoais: 
As competências técnicas são relacionadas a métodos, processos, técnicas 
desenhadas para conduzir uma atividade específica e habilidades de utilizar 
ferramentas e operar equipamentos relacionados a uma atividade. As 
competências interpessoais são os comportamentos humanos e os processos 
interpessoais, a empatia e a sensibilidade social, a habilidade de comunicação e 
a capacidade de cooperação. (p. 116)  
 
Gianfaldoni (1999) categoriza as competências em três categorias: individuais, 
organizacionais e competências-chave. As competências individuais estão relacionadas 
às aptidões desenvolvidas em trabalhos específicos, onde se enquadra o conjunto de 
conhecimentos, habilidades e atitudes que cada pessoa possui ou desenvolve, ativadas 
para um determinado fim. Já as competências organizacionais estão ligadas aos 
processos que combinam todas as aptidões, coletâneas de ativos e valores agregados, de 
uma organização. Por fim as competências-chave, segundo Miranda (2004), são as 
raízes onde se estrutura toda a organização, já que representam uma aprendizagem 
coletiva.  
São quatro as perspetivas dessas competências que se situam de forma variante 
entre: “o conhecimento tácito e sua codificação; as competências específicas e 
agregadas (meta competências); as competências de base e as oportunidades de 
inovação; o aprofundamento das competências existentes e sua renovação” 
(Gianfaldoni, 1999, p. 118). 
As competências nucleares para Cascão (2004) são um conjunto similar de 
conhecimentos técnicos que são vitais para a organização e que contagiam os outros 
departamentos, impulsionando a qualidade da prestação de serviços e finalização dos 
produtos. 
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Existe uma diversidade conceptual a respeito de competências, mas percebe-se a 
intenção de diferenciação do termo, segundo as suas peculiaridades. No Reino Unido, as 
competências são vistas como outputs, e os colaboradores são avaliados segundo o 
“grau de cumprimento dos objetivos estabelecidos”. No entanto, nos EUA, as 
competências são vistas como inputs ou “clusters de conhecimentos, habilidades e 
atitudes” e a avaliação desse processo, foca-se em compreender como o colaborador 
atingiu o desempenho esperado. Ceitil (2006) esclarece esse contraste: 
Em termos de avaliação da responsabilidade profissional e como expressão 
deste predominante paradigma de gestão, afirma-se nos EUA o primado de 
identificação desses clusters de competências. Estamos, portanto, em presença 
de um modelo de gestão de competências que contraste o seu homologo 
europeu, onde há muito mais trabalho de planificação, com uma correspondente 
racionalização, controlo de objetivos a curto prazo. Ao contrário nos EUA 
predomina uma cultura de risco e iniciativa com grande grau de 
imponderabilidade, a longo e médio prazo. (p. 60) 
 
As várias abordagens teóricas, em torno das competências profissionais, segundo 
Cascão (2004), servem para clarificar o quanto é importante geri-las no cumprimento 
das exigências laborais, para garantir a interação entre o sujeito e a sua função e para 
principalmente regular os comportamentos humanos em desempenhos superiores.  
A Gestão de Competências serve para tanto, como uma grande 
operacionalização estratégica à mudança no século XXI. As organizações sociais, como 
a Escola, poderão explorar um modelo de competências pela posição, ou seja, por 
existirem muitos profissionais numa posição que tem forte impacto nos seus resultados, 
como é o caso dos diretores de escola. Esse modelo foi desenvolvido para o sistema 
escolar de Chicago, dirigido aos responsáveis das escolas. Cascão (2004) assinala, 
nomeadamente a estrutura escolhida, de competências para esta posição, na seleção 
desses profissionais: 
 Liderança educacional e curricular; 
 Gestão escolar; 
 Conhecimento e envolvimento com a comunidade; 
 Líder visionário / gestão da mudança; 
 Planeamento e organização; 
 Comunicação; 
 Influência e motivação; 
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 Sensibilidade Interpessoal; 
 Orientação para resultados. 
 
É imperioso relembrar que se vive uma nova história mundial, nomeadamente a 
década de 1990, fez com que o mundo sofresse grandes mudanças. O “muro da 
vergonha”, conhecido como Muro de Berlim, foi derrubado e com ele a simbologia de 
um novo recomeço. Termina a Guerra Fria e com ela uma nova ordem económica com a 
instalação de uma dinâmica expansionista e a criação de um modelo económico único 
de atuação global. Tudo muda em frações de segundos e em rede, inclusive a tecnologia 
com as suas inovações aceleradas e surpreendentes. Ceitil (2006) analisa esse momento 
que se torna conhecido como a “era da informação e do conhecimento” e infere que 
“essa atuação global, em conjunto com o desenvolvimento das tecnologias de 
informação e comunicação, condicionam o desenvolvimento mundial para um 
fenómeno, hoje já muito vulgarizado como a globalização” (p. 67). 
Pensar em Gestão de Competências é garantir para a organização a possibilidade 
de permanecer no mercado, com a garantia de vantagem competitiva. Sabe-se para tanto 
que, quanto mais ferramentas de inovação, aliadas aos modelos de excelência de gestão 
e dinamismo na gestão de talentos, mais fortes serão os contributos para o sucesso 
organizacional. Nóbrega (1996) faz uma desafiante afirmação no que toca à mudança 
organizacional: “O mundo da empresa é um mundo em que a competência se mede pela 
capacidade de lidar com a mudança” (p. 21). 
Em relação à satisfação do colaborador da empresa é imperioso citar a afirmação 
de Smaneoto e Cassol (2007) em que “a importância social enuncia-se pela grande 
satisfação que a gestão por competências traz ao ser humano no trabalho. Entende-se 
que trabalhador satisfeito e reconhecido, vive e interage melhor com a sociedade” (p. 4). 
Já Barnett (1992), pertencente a uma corrente de pensamento renovado, enfatiza que 
“não mais a tecnologia e mão-de-obra barata são suficientes para alavancarem a 
competitividade sustentável. O cenário atual faz com que os colaboradores e suas 
competências sejam fundamentais na estratégia da organização” (p. 58). Nessa mesma 
avaliação, Bartlett e Ghoshal (1987) afirmam que “os mesmos clientes são disputados 
acirradamente no mesmo setor, e as organizações que conseguirão fidelizá-los e 
capturá-los são as que possuem diferencial de talento humano” (p.115).  
Hooper e Potter (2003) alegam que o número de habitantes no mundo, mais de 
sete bilhões, exige um massivo apoio de recursos humanos pela própria sustentabilidade 
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e manutenção planetária, indo ao encontro do nível de inovação e criatividade intrínseco 
das pessoas. Os autores sinalizam: 
Assistimos o avanço da Pré-História, em que a raça humana simplesmente se 
harmonizava com o seu meio circundante, vivendo em cavernas e lutando para 
viver num ambiente extremamente hostil. O estágio seguinte foi o da progressão 
no sentido do controlo do meio ambiente e da criação de estruturas sociais que 
levaram a ascensão e subsequente queda das primeiras civilizações, como a 
grega e a romana. À medida que o tempo passava tivemos a Era Agrícola, a Era 
Industrial e por aí fora, até que chegamos, nos anos 90 do século XX à Era da 
Informação. (p. 40) 
 
Sabe-se da importância da Gestão de Recursos Humanos para a Gestão de 
Competências, já que ela será a responsável pela formação, avaliação do desempenho e 
desenvolvimento humano, seleção de pessoal e recolocação profissional. A literatura 
aponta que, como a Gestão de Competências nasce no campo da Psicologia 
Organizacional, o seu sucesso será deflagrado nas organizações aprendentes, que 
querem profissionais inteligentes, com equilíbrio emocional, polivalentes e criativos. É 
no ambiente do desenvolvimento do conhecimento que se impulsionará a colheita de 
bons resultados. Santos (2000) contextualiza: 
O futuro da gestão de competências é indubitavelmente promissor. Sua 
complexidade exige rigor técnico-científico para tornar-se viável de maneira 
sustentável, com eficácia e eficiência crescentes. Igualmente, demanda 
profissionais bem preparados a partir de ótica polivalente ou multidisciplinar. Já 
não é novidade ressaltar que o recurso humano das organizações representa a 
vantagem competitiva básica. Esse recurso confere às organizações distinção 
especial, um emblema de vitória ou de derrota. Pensando positivamente, no 
bom desempenho, as competências ao lado de sua adequada gestão possibilitam 
a competitividade não há alternativa para essa afirmação. Consequentemente é 
necessário trabalhar para o desenvolvimento da gestão de competências. (p. 7) 
 
As máquinas não têm tanto relevo nesta nova ordem estabelecida, e as pessoas 
são ativos tangíveis. A gestão de pessoas é o modelo mais adotado pelas organizações, 
pois é aquele que permite entender que as pessoas criativas e inovadoras são as mais 
desejadas. Ceitil (2006) ressalta a importância do marketing revolucionário: 
Estes serviços de acréscimos de valor podem ser visíveis num marketing cada 
vez mais agressivo, numa aposta num design inovador de modo a satisfazer um 
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cada vez maior número de clientes. E a sua respetiva segmentação, ou ainda em 
serviços de consultoria que prestam apoio as organizações em todas as vertentes 
possíveis e inimagináveis. (p. 68) 
 
A Gestão de Competências Escolar não é muito debatida a nível académico, 
especialmente quando aliada à sua aplicação prática. O momento de transformação, bem 
como o período de concretização dessas práticas já acontecem agora e muitos resultados 
estão sendo recolhidos. Outra questão a ser salientada, é a forma como as organizações 
entendem as “Competências”, sendo que o amadurecimento do conceito ditará o sucesso 
do modelo a ser implementado. Preocupado com essa lacuna Cascão (2004) desabafa: 
Existe muito trabalho conceptual, muita discussão acerca da identificação das 
competências e das práticas que deverão servir, mas há menor produção 
científica no que toca aos resultados de todo esse processo. A própria atuação 
dos atores organizacionais quando confrontados com o sistema de gestão por 
competências é omissa na literatura; ou pelo menos é vaga e insuficiente para 
caracterizar suas estratégias de atuação. Mesmo a análise de alguns casos 
referenciados na literatura, deixou - na essa sensação de vazio final. A 
preocupação fundamental desses casos reside muito ao nível da identificação 
das competências, aliás, coerente com o que é aconselhável na literatura. Os 
próprios processos de implementação, com as suas fraquezas e pontos fortes, 
não parecem receber muita atenção nestes estudos, pelo menos se compararmos 
com a produção científica, por exemplo, no plano conceptual. (p. 58) 
 
É importante ainda destacar a importância da Gestão de Recursos Humanos na 
Escola, para que de facto ocorra a instrumentalização, operacionalização e 
sistematização da Gestão de Competências no seu interior. Antes existia uma rigidez, 
racionalização e burocracia nas organizações escolares. Hoje com toda a mundialização, 
a Gestão de Recursos Humanos tende a ser sustentável, humanista, flexível e holística. 
Ou seja, é através desta valorização, e consequente reconhecimento dos trabalhadores e 
colaboradores da Escola, que essa nova dinâmica de Gestão, das competências de cada 
indivíduo que compõe a organização, fará surgir um sentimento de pertença e de 
satisfação coletiva.  
Busca-se sempre relacionar as funções com as pessoas que as desempenham, 
onde os desempenhos individuais se somam para chegar ao todo. A escola é como uma 
grande engrenagem, ativada com as suas funcionalidades para dar vida ao motor 
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(ensino). Ninguém se isola em ilhas, mas todos juntos compõem o arquipélago. 
Sabiamente Nóbrega (1996) aponta para a Gestão Participativa nas organizações que: 
Não vejo com bons olhos empregados isolados, prestando atenção só a suas 
tarefas, sem entender e sem participar do todo, como estou observando 
acontecer nas empresas hoje. A realidade da FQ [Física Quântica nas Empresas] 
é essencialmente participativa, portanto, tudo que puder reforçar a ideia de 
participação - em todos os níveis – é bom para a empresa. Por outro lado, tudo 
que implicar fragmentação, isolamento, alienação (como dizem os marxistas), 
será ruim. (p. 125) 
 
Perrenoud (2000) lança um referencial com 10 competências para ensinar 
(mostradas no Quadro 5) que se julga serem “prioritárias” para o “novo papel dos 
professores” na conjuntura atual, partindo do pressuposto que a competência é vista 
como a “capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar situações” 
(p. 14).  
 
Quadro 5. Referencial de competências de Perrenoud (2000). 
Competências de 
referência 
Competências mais específicas a trabalhar em formação contínua 
(exemplos) 




- Conhecer, para determinada disciplina, os conteúdos a serem ensinados e 
sua tradução em objetivos de aprendizagem. 
- Trabalhar a partir das representações dos alunos. 
- Trabalhar a partir dos erros e dos obstáculos à aprendizagem. 
-  Construir e planear dispositivos e sequencias didáticas. 
- Envolver os alunos em atividades de pesquisa, em projetos de 
conhecimento. 
2.  Administrar a 
progressão de 
aprendizagem 
- Conceber e administrar situações-problema ajustadas ao nível e as 
possibilidades dos alunos. 
- Adquirir uma visão longitudinal dos objetivos do ensino. 
- Estabelecer laços com as teorias subjacentes às atividades de 
aprendizagem. 
- Observar e avaliar os alunos em situações de aprendizagem, de acordo 
com uma abordagem formativa. 
- Fazer balanços periódicos de competências e tomar decisões de 
progressão. 





- Administrar a heterogeneidade no âmbito de uma turma. 
- Abrir ampliar a gestão de classe para um espaço mais vasto. 
- Fornecer apoio integrado, trabalhar com alunos de grandes dificuldades. 
- Desenvolver a cooperação entre os alunos e certas formas simples de 
ensino mútuo. 
4.  Envolver os 
alunos em sua 
aprendizagem 
- Suscitar o desejo de aprender, explicitar a relação com o saber, o sentido 
do trabalho escolar e desenvolver na criança a capacidade de 
autoavaliação. 
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e em seu 
trabalho. 
- Instituir e fazer funcionar um conselho de alunos (conselho de turma ou 
conselho de escola) e negociar com eles diversos tipos de regras e de 
contratos. 
- Oferecer atividades opcionais de formação, a la carte. 
- Favorecer a definição de um projeto pessoal do aluno. 
5.  Trabalhar em 
equipa 
- Elaborar um projeto de equipa, representações comuns. 
- Dirigir um grupo de trabalho, conduzir reuniões. 
- Formar e renovar uma equipa pedagógica. 
- Enfrentar e analisar em conjunto situações complexas, práticas e 
problemas profissionais. 
- Administrar crises ou conflitos interpessoais. 
6.  Participar da 
administração 
da escola 
- Elaborar, negociar um projeto da instituição. 
- Administrar os recursos da escola. 
- Coordenar, dirigir uma escola com todos os seus parceiros (serviços 
paraescolares, bairro, associações de pais, professores de língua e cultura 
de origem. 
- Organizar e fazer evoluir, no âmbito da escola, a participação dos alunos. 
7.  Informar e 
envolver os 
pais 
- Dirigir reuniões de informação e de debate. 
- Fazer entrevistas. 
8.  Utilizar novas 
tecnologias 
- Utilizar editores de textos. 
- Explorar as potencialidades didáticas dos programas em relação aos 
objetivos do ensino 
- Comunicar-se à distância por meio da telemática. 
- Utilizar as ferramentas multimédia no ensino. 
9.  Enfrentar os 
deveres e os 
dilemas éticos 
da profissão 
- Prevenir a violência na escola e fora dela. 
- Lutar contra os preconceitos e as discriminações sexuais, étnicas e 
sociais. 
- Participar da criação de regras de vida comum referentes à disciplina na 
escola, às sanções e apreciação da conduta. 
- Analisar a relação pedagógica, a autoridade, a comunicação em aula. 






- Saber explicitar as próprias práticas. 
- Estabelecer seu próprio balanço de competências e seu programa pessoal 
de formação contínua. 
- Negociar um projeto de formação comum com os colegas (equipa, escola, 
rede). 
- Envolver-se em tarefas em escala de uma ordem de ensino ou sistema 
educativo. 
- Acolher a formação dos colegas e participar dela. 
Fonte: Adaptado de Perrenoud (2000, p. 21). 
 
Perrenoud (2000) considera ainda que existe compatibilidade entre o 
compromisso da Escola em melhorar a formação profissional, contextualizar ciclos de 
aprendizagens e ativá-los, mudar pedagogias, priorizar a avaliação formativa, trabalhar 
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com projetos, fortalecer o trabalho de equipa, evidenciar as crianças como sujeitos de 
suas aprendizagens, mobilizar competências através do conhecimento, direcionar o 
trabalho pedagógico por situações-problema e ser uma Escola cidadã. 
Perrenoud (2000) aconselha que as políticas coletivas a serem adotadas por 
“pessoas e grupos” perpassa por: 
 Centrar-se nas competências a serem desenvolvidas nos alunos e nas mais fecundas 
situações de aprendizagem; 
 Diferenciar o seu ensino, praticar uma avaliação formativa, lutar ativamente contra a 
reprovação; 
 Desenvolver uma pedagogia ativa e cooperativa fundamentada em projetos; 
 Entregar-se a uma ética explícita da relação pedagógica e ater-se a ela; 
 Continuar a sua formação, a ler, a participar das manifestações e das reflexões 
pedagógicas; 
 Questionar-se refletindo sobre a sua prática individual ou em grupo; 
 Participar da formação inicial dos futuros professores; 
 Trabalhar em equipa, relatar o que se faz, cooperar com os colegas; 
 Inserir-se em projetos da instituição ou de uma rede; 
 Comprometer-se com os procedimentos de inovação individuais ou coletivos. 
 
2.4.3. Gestão do Conhecimento em Ambiente Escolar 
 
Cabrita (2009) define o conhecimento organizacional como o “stock” do 
conhecimento, no entendimento de que a organização passa a ser um “repositório ou 
armazém de conhecimento”, construído e reconstruído por ações, práticas da sua missão 
e identidade acumuladas ao longo do tempo. Todos os princípios, rotinas, técnicas e 
intervenções aumentam a cultura da organização. São renováveis, à medida que as 
reciclagens dos fluxos de conhecimentos são dadas pela gestão do conhecimento e da 
aprendizagem organizacional. 
Aliar a Gestão de Competências à Gestão do Conhecimento é vital para a 
organização. A capacidade e aptidão de cada colaborador associado ao conhecimento 
pessoal e a aprendizagem organizacional trarão elementos necessários à vantagem 
competitiva. Salientam-se aqui as empresas inteligentes chamadas de brain-based que 
colocam a aprendizagem no centro das suas ações, aproximando os conhecimentos 
individuais e das equipas e atingindo a satisfação no trabalho dos seus colaboradores. 
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Para tanto, a organização é a responsável pela interação no processo de integração de 
aprendizagem. Cabrita (2009) aconselha: 
A aprendizagem organizacional é, pois, um processo dinâmico, planeado e 
alimentado, que permite as empresas construir capacidades e capital intelectual 
que as torna capazes de gerir recursos intangíveis que garantem a 
sustentabilidade das suas vantagens competitivas. É vital entender, essa relação 
entre aprendizagem e vantagem competitiva. (…) A capacidade de uma 
organização identificar e armazenar conhecimento resultante de experiências 
individuais e organizacionais, e de modificar o seu comportamento de acordo 
com os estímulos percebidos no ambiente. (p. 39) 
 
Malhotra (2011) definiu a gestão do conhecimento como uma ação visionária e 
fundamental para a organização, principalmente no que tange à combinação de sinergias 
no processamento de dados e informações das tecnologias de informação, criatividade e 
inventividade humanas. Define contundentemente o autor:  
Uma visão, baseada no conhecimento dos processos de negócio da organização, 
para alavancar a capacidade de processamento de informações avançadas e 
tecnologias de comunicação, via translação da informação em ação por meio da 
criatividade e inovação dos seres humanos, para afetar a competência da 
organização e sua sobrevivência em um crescente de imprevisibilidade. (p. 1) 
 
Malhotra (2011) destaca nas suas obras a importância da inovação tecnológica e 
da competência comunicacional, mas nunca se esquece de ressaltar a importância do 
humano por detrás das máquinas. As ações de decidir, aprender a ensinar, bem como, 
agregar valores sempre serão atitudes humanas. Para o autor as funções da gestão do 
conhecimento nas organizações são: 
1. Identificar, de forma adequada, os conhecimentos relevantes para o bom 
funcionamento do negócio; 
2. Evitar que conhecimentos estranhos e não desejados sejam introduzidos no 
desempenho das funções do negócio, ou seja, o ponto principal está em se colocar o 
conhecimento sob o foco da gestão, ou seja, identificação dos conhecimentos 
utilizáveis (importantes) e dos não utilizáveis (descartáveis) pela organização. 
 
Todo o processo estratégico e inovador possui facilitadores e inibidores. 
Entender que, tudo depende de como as pessoas veem os seus papéis dentro da 
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instituição e, de como elas avaliam as suas participações dentro dessas organizações, é 
um condicionante necessário (Cascão, 2004). Os colaboradores ao se sentirem 
importantes, acolhidos e integrados, criam um sentimento de pertença, reconhecido 
como estímulo e valorização. São muitas as dimensões que partem desse pressuposto, 
no entanto e por serem uma via facilitadora da integração de um colaborador não 
poderiam deixar de ser aqui lembrados. Cabrita (2009) elenca nove fatores críticos que 
determinam o sucesso da Gestão do Conhecimento, tal como mostrado no Quadro 6. 
 
Quadro 6. Fatores Críticos para o Sucesso da Gestão do Conhecimento. 
1. Liderança Faz acontecer a gestão do conhecimento 
2. Cultura Colaboração e confiança 
3. Medo Questões duvidosas pessoais 
4. Conhecimento e competências Programa bem desenhado de formação e capacitação 
5. Integração Organizacional Equipa gestão da mudança 
Integrar processos de negócios 
Coordenar iniciativas 
Criar estruturas laterais e transversais 
6. Captar conhecimento tácito Descobrir como tornar explícito 
7. Facilidade de Utilização Ferramentas inovadoras 
8. Envolvimento dos stakeholders Adesão Incondicional 
9. Realização de Benefícios Sucesso e erros 
Fonte: Adaptado de Cabrita (2009, pp. 73-75). 
 
Foram muitos os modelos estudados e pesquisados, mas a necessidade de 
apresentar um modelo que mais se parecesse com o modelo da realidade eminente e 
pertinente com a Escola, foi o do Doutor Joaquim Luís Loureiro (2003) por ser o mais 
procedente, já que o autor, justifica a criação do modelo de aplicação profissional na 
Gestão do Conhecimento, justamente por se apresentar como uma diretiva prática, dada 
a complexidade dos seus contextos e realidades atuais. Especifica três elementos inter-
relacionados: (i) as orientações globais de aprendizagem; (ii) os fatores facilitadores 
gerais; e (iii) os específicos de aprendizagem. 
Segundo Loureiro (2003) são nove as Orientações de Aprendizagem 





Quadro 7. Orientações de Aprendizagem Organizacional de Loureiro (2003). 
Orientações 
1. Fonte de conhecimento: interna – externa Conhecimento interno e externo 
2. Ênfase na acumulação de conhecimento: produto – 
processo 
Organização de produtos e serviços 
3. Modo de produção de conhecimento: pessoal – 
pública 
Conhecimento pessoal e o saber-
fazer 
4. Modo de disseminação: formal – informal Métodos de partilhas e métodos 
informais 
5. Ênfase na aquisição de conhecimento: incremental 
– transformacional 
Aprendizagem corrente e radical 
6. Uso do conhecimento na cadeia de valor Ênfase produção e marketing 
7. Desenvolvimento de competências: individuais – 
grupo 
Individual e grupo 
8. Modo de participação: consensual – normalizada Esquemas consensuais e 
normalizados 
9. Influencia dos sistemas de valores na representação 
do conhecimento: explícitos – implícitos 
Explicitação e implicitação 
Fonte: Adaptado de Loureiro (2003) 
 
Ao se tratar dos Fatores Facilitadores Gerais da Aprendizagem 
Organizacional, Loureiro (2003) destaca os dispositivos de ordem macro-
organizacional, as estruturas organizacionais e as formas de tomada de decisão que 
impulsionam a aprendizagem de uma forma qualitativa ou quantitativa, conforme 
mostrado no Quadro 8. 
 
Quadro 8. Síntese dos Fatores Facilitadores Gerais da Aprendizagem Organizacional. 
Fatores Facilitadores 
1. Exploração imperiosa do 
exterior 
Condições e práticas do exterior, atenção e curiosidade ao 
meio 
2. Diferença nos desempenhos Diferença entre situações atuais e a desejada, onde os 
desempenhos mais fracos podem aprimorar-se 
3. Orientações para medidas Definição e medida dos fatores chave em novas áreas, 
adoção de medidas mensuráveis e análise de 
aprendizagem 
4. Atitude experimental Novas experiências, curiosidade, novas competências, 
aceites de insucesso e mudanças na organização 
5. Disposição da informação / 
canais de informação 
Informação disponível, disponibilização, democratização, 
comunicação, fluxo e canais para a disseminação 
6. Formação Contínua Formação e apoio no desenvolvimento de todos 
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7. Múltiplas fontes Ideias e métodos propostos pelos colaboradores e suas 
considerações 
8. Variedade Operacional Variedade de métodos, procedimentos e sistemas 
diversidade e definição das competências coletivas 
9. Envolvimento e liderança Líderes articulam a visão, interagem e interessam-se pela 
formação 
10. Perspetiva sistémica Interdependência organizacional, problemas e soluções e a 
conexão das necessidades e objetivos 
11. Modo de interpretação da 
informação 
Encorajamento e multiplicação 
12. Formas de comunicação Tolerância e encorajamento, discussão e argumentação, 
onde todos são responsáveis 
13. Relações entre grupos Tolerâncias as manifestações divergentes 
14. Clima entre grupos Esbatimento da hierarquia, favorecimento de partilha, 
ambiente favorável e livre opinião 
Fonte: Adaptado de Loureiro (2003). 
 
Os Fatores Facilitadores Específicos definem, segundo Loureiro (2003), como 
se dá a tomada de decisão pelo grupo. Por serem específicas, cada organização chegará 
aos seus pontos, no entanto são definidos três pontos primordiais: (i) mobilização dos 
atores na partilha de opiniões; (ii) ambiente em que essa partilha deve ocorrer; e (iii) o 
tipo de participação que cada membro pode assumir na organização. 
O modelo apresentado por Loureiro (2003) baseia-se nas propostas teóricas de 
Huber, onde são descritas quatro etapas de desenvolvimento da aprendizagem 
organizacional: (i) aquisição do conhecimento; (ii) distribuição da informação; (iii) 
interpretação da informação; e (iv) memória organizacional. É imprescindível salientar 
que para o autor a implementação do modelo de aprendizagem organizacional para a 
gestão do conhecimento assegura a hipótese de que o ciclo dessa gestão se baseia em 
Huber, aceitando algumas alterações. Os processos são, assim: (i) aquisição, 
identificação e desenvolvimento do conhecimento; (ii) codificação e interpretação do 
conhecimento; (iii) transferência do conhecimento; e (iv) utilização e preservação do 
conhecimento. 
A análise do modelo de Loureiro (2003) desenvolve as discussões em relação 
aos programas instituídos nas organizações para aumentarem as suas vantagens 
competitivas. O autor esclarece que, se as organizações se preocupassem mais com o 
processo de desenvolvimento da captação e construção dos ativos de conhecimento não 
se desgastariam com os processos de downsizing e reengenharia. O autor garante que a 
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tecnologia não substitui o conhecimento humano e, na cultura comunicacional, o meio 
não é a mensagem, nem garante que ela exista.  
Tom Peters (1998) trata da importância da cultura do conhecimento 
organizacional, ao observar a estrutura organizacional da Microsoft e afirma: 
A nova empresa tem de destruir as burocracias e alimentar o saber e a perícia, 
criando conhecimentos de modo a que possam incrementar o poder das 
unidades à escala do mercado. Isso encorajará as unidades à escala de mercado. 
Isso encorajará as unidades a contribuírem com o saber para benefício da 
empresa como um todo. A Microsoft é feita de Knowdeledge Management 
Structure. (p. 108) 
 
É importante destacar que as escolas começam a se espelhar no mundo 
empresarial, para obter melhores desempenhos e resultados, daí a necessidade de 
compreender nesta investigação como a Gestão do Conhecimento, nas “escolas 
aprendentes”, podem fazer a diferença. A inovação, o trabalho cooperativo e a 
criatividade são estratégias cada vez mais utilizadas pelas escolas em busca do sucesso, 
afirma Fullan (2003):  
A liderança nos negócios e na educação têm cada vez mais pontos em comum. 
Como veremos adiante, o mundo empresarial começa a tomar cada vez mais 
consciência do quão perigoso é para o sucesso sustentável não ter um objetivo 
moral. Neste ponto muito terá decerto a aprender com as escolas. Isto porque as 
escolas começam a descobrir que as novas ideias, a criação e partilha de 
conhecimento são essenciais para resolver os problemas de ensino-
aprendizagem numa sociedade em rápida mudança. E, por seu turno, as escolas 
podem aprender a partir da forma como as melhores empresas inovam e obtêm 
resultados (p. 9) 
 
No campo da Gestão do Conhecimento com os alunos e na disposição do 
currículo escolar é importante destacar a preocupação de Perrenoud (1999), de que a 
escola nos dias atuais quer prescindir dos conhecimentos disciplinares sem se preocupar 
com a “integração em competências ou com [o] seu investimento em práticas sociais” 
(p. 44). O autor preocupa-se ainda com o facto de que é imperioso afirmar o quão é 
complexo perceber a “mobilização de conhecimentos disciplinares nas situações da 
vida” (p. 43). Essa preocupação vem de encontro à ideia de que as escolas estão muito 
arraigadas com o conceito de que as suas formações devem dirigir o aluno para os 
estudos universitários.  
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Perrenoud (1999) sustenta ainda que o desligamento da integração de 
conhecimentos escolares e a mobilização de competências fica dependente: 
Ora na impressão de que essa integração irá fazer-se por si, quando o sujeito 
estiver enfrentando situações complexas; Ora na recusa de assumir essa 
integração, cuja execução é entregue a outros formadores, a um 
acompanhamento por práticos mais experientes ou a ‘vida’. (p. 44) 
 
As considerações a fazer, face ao acima exposto, dar-se-iam por duas razões, 
recursos e ajudas, segundo Perrenoud (1999), infelizmente muitos alunos não possuem 
recursos pessoais, muito menos ajudas externas para acionarem seus conhecimentos. 
Pois, a transferência de conhecimentos ou a mobilização em competências não 
acontecem espontaneamente sem um trabalho didático ou pedagógico. A resposta para 
esse drama, segundo o autor, está na formação profissionalizante, já que “os estágios, 
jogos de simulação, trabalhos práticos e experiências clínicas são dispositivos 
claramente orientados para o desenvolvimento das competências” (p. 45).  
Perrenoud (1999) refere que, para que o aluno possa aliar a Gestão do 
Conhecimento à das Competências, é necessário: 
No meu entender, a escolaridade geral pode e deve, tanto quanto as formações 
profissionais, contribuir para conseguir verdadeiras competências. Não é uma 
simples questão de motivação ou de sentido, mas sim uma questão didática 
central: aprender a explicar um texto “para aprender” não é aprender, exceto 
para fins escolares, pois existem tantas maneiras de explicar ou de interpretar 
um texto quantas perspetivas gramaticais. Se esse aprendizado não for 
associado a uma ou mais práticas sociais, suscetível de ter um sentido para os 
alunos, será rapidamente esquecido, considerado como um dos obstáculos a 
serem vencidos para conseguir um diploma, e não como uma competência a ser 
assimilada para dominar situações da vida. (p. 45) 
 
A Gestão do Conhecimento em ambiente escolar está inserida num contexto 
permeado de ambiguidades no cumprimento de programas, na massificação de 
programas escolares e na necessidade de reconhecer a “globalidade das pessoas”, sendo 
de questionar o avanço ou não do sentido dos “conhecimentos e da sua 
contextualização”. A análise é feita por Perrenoud (1999) que trata a “utopia muito 
antiga”, de fazer da “escola um lugar onde cada um aprenderia livre e inteligentemente 
coisas úteis na vida” (p. 83). Para esse renascimento Perrenoud (1999) contextualiza: 
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Em geral, não se julga construtivo, ao ser delineada uma nova utopia, pergunta-
se em voz alta se ‘não é muito barulho por nada’. Não contesto que seja 
indispensável reescrever regularmente, no mural da escola, alguns princípios 
ambiciosos. No entanto, assim como Hameline, prefiro os “militantes 
desvirgados”, que não embarcam sem pensar no trem da última reforma que 
está na moda, porque ela desperta esperanças soterradas, muitas vezes 
frustradas, mas sempre prontas a renascer. (p. 84) 
 
Compreende-se que a maioria dos professores são produtos das suas formações e 
pertencem a um grupo proveniente de uma “universidade” centrada na “transferência 
bancária de conhecimento” que Freire (1996) considera como não valorizando a 
“mobilização de competências”. É nesse modelo, que eles se centram ao lecionar, já 
que, na maioria dos casos, esses educadores obtiveram sucesso em seus percursos, são 
aprovados em concursos ou são contratados para lecionarem. Perrenoud (1999) afirma 
que para muitos desses docentes, trabalhar com competências não corresponde a nada e 
acredita que, o professor que pensa dessa maneira, garante a “identidade de ser 
professor”, já que o limite dos seus ofícios permanecerá “a ensinar [transferir] 
conhecimentos e avaliá-los”. No entanto, garante: 
enquanto não souberem realmente organizar e avaliar processos de projeto e 
situações problema, os ministérios irão propor-lhes textos inteligentes que 
permanecerão sem eco, porque seus destinatários não seguiram o mesmo 
caminho pedagógico e teórico e não partilham da conceção de aprendizado e de 
ensino que subjaz aos novos programas. (p. 82) 
 
A Gestão do Conhecimento responsável pela formação docente ganha muito 
peso ao consciencializar os professores da necessidade de potencialização do 
desenvolvimento de competências nos alunos. Perrenoud (1999) usa os dados dos 
Institutos Universitários de Formação dos Mestres, criados na França em 1989, para 
contextualizar a formação dos mestres baseada nos conhecimentos, enquanto o discurso 
do Ministério da Educação enfatiza as competências. Essa discrepância, segundo o 
autor, poderá demorar de 5 a 10 anos para ser corrigida. A aposta deve ser, portanto, 
numa “Formação em Serviço” para os docentes, para que a possam experimentar e 
desenvolver. Com contundência assinala: 
A ‘revolução das competências’ só acontecerá se, durante a sua formação 
profissional os futuros docentes experimentarem-na pessoalmente. A formação 
contínua está desenvolvendo-se. Está indo na direção de um desenvolvimento 
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de competências orientado para a profissionalização, para o acompanhamento 
de equipas e de projetos de estabelecimentos e para a análise das práticas, das 
situações de trabalho e dos problemas profissionais. Esse é, a prazo, o futuro da 
formação inicial, se ela conseguir construir uma verdadeira articulação entre 
teorias e práticas e libertar-se da preeminência das disciplinas. Em qualquer 
hipótese, deve-se romper o círculo vicioso: se o modelo de formação dos alunos 
for reforçado pelo modelo de formação dos professores, e vice e versa, de onde 
virá a mudança (p. 82). 
 
Observam-se avanços pelo mundo na construção de espaços para a 
implementação da Gestão de Conhecimento. No Brasil, especificamente no Estado de 
São Paulo, construiu-se um espaço chamado inicialmente de HTPC (Horário de 
Trabalho Coletivo) e hoje redenominado como ATPC (Aula de Trabalho Coletivo), 
normatizado pela Portaria CENP n.º 1/96 e Lei Complementar n.º 836/97, onde o 
conhecimento tanto das práticas educativas desenvolvidas na Escola por cada um dos 
integrantes do quadro docente, bem como, estudos de teorias, análises de casos e 
planeamentos de ações para erradicação de problemas são assegurados. Semanalmente, 
os professores e a equipa gestora (diretores e coordenadores pedagógicos) após se 
enriquecerem com literaturas académicas estudam casos e propõem ações. No site 
oficial da Secretaria de Estado de Educação de São Paulo, com mais de 4 milhões de 
alunos, mais de 5 mil escolas e quase 250 mil docentes, refere-se às horas de trabalho 
coletivo: 
Em 1996 a Secretaria Estadual de Educação resolveu criar uma portaria sobre as 
atividades de trabalho coletivo nas escolas da rede estadual de ensino. Desde 
então, foram garantidas duas horas semanais, num total de dez horas de trabalho 
pedagógico coletivo, para que a equipe pedagógica pudesse discutir todas as 
ações desenvolvidas na escola. 
A finalidade desses encontros é articular os diversos segmentos da escola para a 
construção e implementação do seu trabalho pedagógico, visando o 
fortalecimento da unidade escolar e ajudando no replaneamento e avaliação das 
atividades desenvolvidas em sala de aula. 
A criação desse horário foi possível graças à reorganização da rede estadual, 
que permitiu instituir um espaço de reflexão coletiva, voltado para a 
especificidade dos problemas de desenvolvimento e aprendizagem, em cada 
ciclo específico de estudos, ou seja, simplificar a gestão escolar. 
 114 
A própria legislação enfatiza a necessidade do trabalho coletivo como 
instrumento fundamental para o avanço teórico e seu consequente 
aperfeiçoamento na prática. 
Para que as reuniões possam cumprir seu objetivo, é necessário que sejam 
estabelecidos critérios para sua organização. Elas podem ser feitas por séries ou 
por disciplinas, mas os horários devem ser estabelecidos sempre em função da 
participação do maior número de professores. 
Os temas a serem debatidos são variados, podendo partir da implementação de 
ações diversas, visando à melhoria da qualidade de ensino; busca de alternativas 
para a redução dos índices de evasão; problemas específicos da comunidade 
escolar; análise de textos pedagógicos; troca de experiências entre docentes, 
desde que seja sempre um espaço de reflexão coletiva, onde se discuta também 
a importância de se valorizar as relações humanas no ambiente escolar, 
implementando trabalhos ligados ao desenvolvimento da convivência social. 
 
Já em Portugal, essa realidade está distante de acontecer, segundo a literatura, 
pois as interações com as equipas gestoras de agrupamentos e os encontros coletivos são 
faseados em momentos de planeamento de início e fim do período letivo, em reuniões 
dos conselhos de turma e, em algumas conversas esporádicas, quando os grupos se 
encontram, infelizmente não na totalidade, no gabinete dos professores. 
 
2.4.4. Síntese do subcapítulo – Liderança, Gestão de Competências e do 
Conhecimento em Ambiente Escolar 
 
Em síntese neste subcapítulo percebe-se que existem vários traços e 
características de liderança. Mas a Liderança da Gestão Escolar é vista por Lück (2000) 
como uma “dimensão” do espaço escolar e que seu maior compromisso é, garantir a 
organização e o funcionamento dos estabelecimentos de ensino, bem como, ajustar e 
mobilizar todos os recursos necessários, a fim de que o desenvolvimento educacional do 
aluno seja satisfatório às grandes demandas da sociedade atual, que é exigente, 
informacional e globalizada. 
Frente a essa incumbência, o líder escolar deve utilizar como ferramentas de 
inovação e mudança, ferramentas usadas com êxito em várias empresas, como a Gestão 
de Competências e a Gestão do Conhecimento. Aliam-se as competências individuais e 
organizacionais, com a formação e o conhecimento (tácito e explícito), fazendo com que 
a Escola se torne uma instituição aprendente e eficaz.  
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O líder escolar deve valorizar a competência de gerir a emoção, influenciar e 
motivar positivamente os seus colaboradores, planear as suas ações, envolver-se com a 
comunidade, ter sensibilidade nas relações interpessoais e transformar os anseios, as 
vontades, o medo do “novo”, a revolta, a indiferença, a euforia e a crença numa sinergia 
coletiva. Para tanto, deve ter como foco alcançar objetivos e transpor obstáculos. 
Para Drucker (2001) assumir-se líder, significa responsabilizar-se pelos 
fracassos e sucessos. Para ser responsável pela organização, necessita ainda reconhecer 
a “força e valor” de seus colegas e subordinados, sem temê-los. 
Segundo Lück (2000) o diretor de escola deve ter a consciência de um novo 
paradigma, o dinâmico, que faz uma rutura com o estático. Esse paradigma traz uma 
nova fundamentação teórico-metodológica que perpassa pela colaboração e participação 
do trabalho de equipa, com respeito às diversas realidades e às interações das pessoas. A 
autora afirma que a mudança de consciência começa pela forma como o conceito 
administração é substituído por gestão. É na ação empreendedora e proativa da 
liderança escolar que as realizações acontecem. A autora reforça ainda que, a construção 
de uma nova realidade educacional, depende de sinergias empenhadas na busca de bons 
resultados, para que esses espaços sejam reconhecidos coletivamente.  
O colaborador de uma organização para possuir um perfil para o século XXI, 
deve, segundo Gardner (2008), ser possuidor de uma mente disciplinada, sintética, 
criativa, respeitosa e ética.  
Nóbrega (1996) faz uma desafiante afirmação: “O mundo da empresa é um 
mundo em que a competência se mede pela capacidade de lidar com a mudança” (p. 
21). Esta afirmação vale também para a Escola, sendo fundamental entender que a 
capacidade e aptidão de cada colaborador, associado ao conhecimento pessoal e à 
aprendizagem organizacional, trarão os elementos necessários à vantagem competitiva. 
Salienta-se aqui, que em termos organizacionais, as empresas inteligentes (brain-based) 
colocam a aprendizagem no centro da sua ação, aproximando os conhecimentos 
individuais e das equipas e atingindo a satisfação no trabalho dos seus colaboradores, 
sendo responsabilidade da organização a interação no processo de integração de 
aprendizagem (Cabrita, 2009). 
Verifica-se que as organizações garantem a vantagem competitiva, com o poder 
de inovação tecnológica e com a criatividade advinda do capital humano. Valoriza-se a 
Gestão de Recursos Humanos primordialmente, como o coração das organizações, já 
que esta possui a capacidade de formar e incluir os colaboradores nas empresas. É 
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imperioso que as organizações sociais e económicas utilizem a Gestão de Competências 
e a Gestão de Conhecimento, como estratégias para atingir os objetivos, proceder a 
emancipação organizacional e criar um forte espírito de equipa (Cascão, 2004). 
Compreende-se que a maioria dos professores que atuam nas salas de aulas, 
pertencem a um grupo proveniente de uma universidade onde obtiveram um “ensino 
bancário” (Freire, 1986), centrado apenas na transferência de conhecimento, sem a 
necessidade de mobilizar competências. Infelizmente estes profissionais ao lecionarem, 
repetem o mesmo sistema com os seus alunos, pois conforme refere Perrenoud (1999) 
para muitos desses docentes, trabalhar com competências não corresponde a nada, 
garantindo assim a “identidade de ser professor”. 
A Gestão do Conhecimento responsável pela formação docente ganha muito 
peso para consciencializar os professores da necessidade de potencialização do 
desenvolvimento de competências nos alunos. Perrenoud (1999) denuncia a educação 
bancária oferecida aos mestres e refere a controvérsia do discurso do Ministério da 
Educação que enfatiza a mobilização das competências.  
O Governo do Estado de São Paulo no Brasil possui uma reserva de horas, para 
que aconteça a Gestão de Conhecimento nas suas Escolas, garantindo espaços de 
formação coletiva, bem como estudos de casos coletivos com o propósito de resolver 
problemas. 
 
2.5. Qualidade do Ensino e Pedagogia de Excelência 
 
Neste subcapítulo tratar-se-á da Qualidade do Ensino e da Pedagogia de 
Excelência. A intencionalidade dos temas vem ao encontro da necessidade de elencar e 
compreender em que pontos nucleares deve a Escola dedicar-se na busca da Pedagogia 
de Excelência. 
 
2.5.1. Qualidade do Ensino 
 
O termo qualidade “é um conceito subjetivo, é o modo de ser, é a propriedade de 
qualificar os mais diversos serviços, objetos, indivíduos”, segundo o website 
‘significado.com’. Dentro dessa perspetiva, “qualidade” por vezes, deve vir 
acompanhada de adjetivos que vão designá-la como “boa” ou “má”, na perceção do 
avaliador ou espetador. Portanto, transferir ao ensino, uma característica qualificadora, 
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para resumir ou identificar o seu significado, faz com que a expressão “qualidade de 
ensino” se torne a justificação necessária para aqueles que querem assegurar uma 
educação de excelência. Oliveira e Araújo (2005) exemplificam esse contexto: 
O primeiro sentido é o de qualidade relacionada a um produto. No processo 
produtivo, é possível desenvolver determinado processo para produzir um 
produto de melhor qualidade, havendo toda a organização de um processo para 
produzir a melhor caneta ou a caneta com mais qualidade, por exemplo. Todo 
processo é organizado a partir da ideia da obtenção de um produto de qualidade. 
A questão colocada nesses termos não tem preocupação com os custos, pois o 
que importa é que o produto (caneta) tenha a melhor qualidade possível. Então, 
estamos falando de uma qualidade de produto. Porém, no mercado existe desde 
a caneta de qualidade muito boa, passando pela caneta de qualidade media, até a 
caneta sem nenhuma qualidade. Isso porque existe uma variável muito 
importante, que é o custo, uma vez que o mercado é segmentado e nem todo 
mundo que precisa comprar uma caneta deseja a caneta de maior qualidade 
possível. O critério para a compra pode ser a caneta mais barata. Portanto, 
haverá produtor disponível e interessado em produzir a caneta para a pessoa que 
quer a caneta de menor qualidade e menor custo. Dessa forma, estamos 
identificando o outro sentido de qualidade, que é o relacionado ao melhor 
processo para se atingir o fim desejado. Supondo que a meta é a produção de 
uma caneta de baixa qualidade, ou de qualidade média, haverá um processo 
ideal ou um processo mais próximo do ideal para produzir a caneta com a maior 
economia possível. Isso é o que podemos denominar qualidade de processo (p. 
7).  
 
Pensar em Educação no século XXI alia-se à garantia de que todos os que 
participam da sua construção recebem padrões mínimos de qualidade. Renegar esse 
padrão de qualidade corresponde, portanto, a não acatar os preceitos dos direitos 
universais previstos na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948) que no seu 
artigo 26.º refere: 
1. Toda a pessoa tem direito à educação. A educação deve ser gratuita, pelo 
menos a correspondente ao ensino elementar fundamental. O ensino 
elementar é obrigatório. O ensino técnico e profissional deve ser 
generalizado; o acesso aos estudos superiores deve estar aberto a todos em 
plena igualdade, em função do seu mérito. 
2. A educação deve visar à plena expansão da personalidade humana e ao 
reforço dos direitos do homem e das liberdades fundamentais e deve 
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favorecer a compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e 
todos os grupos raciais ou religiosos, bem como o desenvolvimento das 
atividades das Nações Unidas para a manutenção da paz. 
3. Os pais têm um direito preferencial para escolher o tipo de educação que 
será dada aos seus filhos. 
 
Sabe-se a necessidade de empregar o termo “qualidade do ensino” em várias 
esferas mundiais, já que houve um contrassenso, pois quanto mais a escola absorveu 
alunos (quantitativo) menos ela investiu em condições estruturais (qualitativo). Ou seja, 
quanto mais a escola, ao longo da sua democratização, expandiu a sua rede, menos 
investiu em: professores, instalações, salas de aula, formação, educação integral, 
avaliação formativa e currículo. O resultado ocasionou uma crise mundial, onde a 
aprendizagem, objetivo final da escola, atinge um patamar insatisfatório para a maioria 
dos estudantes. Oliveira e Araújo (2005) descrevem este pesadelo: 
esse contexto representou o acirramento das tensões entre as expectativas de 
melhoria da qualidade dos sistemas de ensino e a disponibilidade de recursos 
orçamentários para a consecução desse fim. Isso favoreceu uma perspetiva de 
qualidade cuja lógica tinha por base as ideias de eficiência e produtividade, com 
uma clara matriz empresarial, em contraposição à ideia de democratização da 
educação e do conhecimento como estratégia de construção e consolidação de 
uma esfera pública democrática. (…) Até a década de 1980, as demandas da 
sociedade pelo acesso à escola e a todos os bens sociais e económicos que as 
oportunidades educacionais oferecem, bem como a satisfação dessas demandas 
pelo poder público, caracterizaram a ampliação quantitativa da escolarização. A 
demanda pela ampliação de vagas era muito mais forte do que a reflexão sobre a 
forma que deveria assumir o processo educativo e as condições necessárias para 
a oferta de um ensino de qualidade. (pp. 2-3) 
 
No Brasil, por exemplo, a contextualização do “acesso e permanência” versus 
“qualidade de ensino”, também foi responsável por abrir fendas incuráveis até o 
presente momento. No entanto, reportar-se ao Brasil é um excelente caminho para 
entender a “Escola Para Todos” com “Qualidade no Ensino”. Compreende-se por fim, o 
processo apresentado por Oliveira e Araújo (2005): 
No que se refere especificamente à área de educação, o que significa qualidade? 
O que significa uma educação de qualidade? Provavelmente, essa questão terá 
múltiplas respostas, segundo os valores, experiências e posição social dos 
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sujeitos. Uma das formas para se apreender essas noções de qualidade é buscar 
os indicadores utilizados socialmente para aferi-la. Nessa perspetiva, a tensão 
entre qualidade e quantidade (acesso) tem sido o condicionador último da 
qualidade possível, ou, de outra forma, a quantidade (de escola) determina a 
qualidade (de educação) que se queira. De um ponto de vista histórico, na 
educação brasileira, três significados distintos de qualidade foram construídos e 
circularam simbólica e concretamente na sociedade: um primeiro, condicionado 
pela oferta limitada de oportunidades de escolarização; um segundo, 
relacionado à ideia de fluxo, definido como número de alunos que progridem ou 
não dentro de determinado sistema de ensino; e, finalmente, a ideia de 
qualidade associada à aferição de desempenho mediante testes em larga escala. 
(p. 3) 
 
A busca da melhoria na qualidade mundial de educação e no ensino fez com que 
muitos académicos procurassem equalizar e reparar os sucessos e insucessos, em busca 
de objetivos comuns. Dentre eles destaca-se: o reconhecimento da diversidade, as 
melhorias na formação docente, o acesso à inovação tecnológica, a melhoria na 
convivência escolar, a busca e transformação da sociedade como um todo. Essas 
ambivalências para Carneiro (2001) são percetíveis numa sociedade que procura a 
“mudança educacional”, como esperança da situação caótica vivida por muitas nações, 
afirmado que: 
Tendo em consideração o que os pensadores encontraram para dizer e escrever 
acerca da educação, as esperanças e as desilusões revestem fragrantes 
semelhanças. Os seus objetivos gerais há muito os temos considerado: 
promover a diversidade e a unidade; comunicar aptidões específicas, graças a 
formação e a livre inovação; desenvolver a ambição individual e a capacidade 
de viver harmoniosamente com os outros; garantir a continuidade e a herança ao 
lançar os fundamentos para a inovação societal. 
Mais recentemente, a medida que a educação universal foi sendo considerada 
como um direito, empenhamo-nos a levar a cabo o equilíbrio e a equidade com 
a dualidade do acesso com a realização pessoal e social. 
Essa dupla faceta da educação, tanto para conservar como para libertar 
acrescida do potencial para a contradição, para o conflito e até para a 
imobilização, está hoje mais presente do que nunca. 
 Até se poderia afirmar que esta dualidade dominante em educação é hoje a 
característica de uma sociedade em rápida mudança. É como se a «velha 
ordem» de pensamento estivesse a ser substituída por novos paradigmas para a 
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compreensão da realidade e para previsão da nossa condição comum. Para cada 
geração, a educação mantém-se como o mais poderoso instrumento para 
inventar o futuro e renovar a base da esperança coletiva. (p. 45) 
 
No entanto, quando se aborda a “qualidade de ensino” ou a “qualidade de 
educação”, percebe-se estar diante de uma crise mundial caracterizada por: mais baixos 
resultados das avaliações do desempenho dos alunos; deterioração dos ambientes 
educativos; violência interna e externa; desvalorização da carreira docente; equívoco na 
estrutura de aferição das aprendizagens; condições de trabalho precárias; problemas das 
infraestruturas escolares; e descrença para acreditar que a formação académica é uma 
garantia de bom emprego.  
Portugal, através do Ministério da Educação e em 2007, assume publicamente 
estes problemas educacionais e lança o documento Educação e Formação em Portugal- 
ME (2007), onde traça os objetivos para o sistema Educativo Português da Pré-Escola 
ao Ensino Superior. O documento preconiza a preocupação com a formação do cidadão 
português e refere:  
O reforço da qualificação dos portugueses constitui o principal desafio 
estratégico que orienta as prioridades definidas em matéria de política 
educativa. Essas prioridades inscrevem-se no quadro definido pela Estratégia de 
Lisboa, reconhecendo a educação e a formação como fatores insubstituíveis de 
desenvolvimento económico e tecnológico, da coesão social, do 
desenvolvimento pessoal e do exercício pleno da cidadania. 
Nas últimas décadas, Portugal tem feito um enorme esforço de qualificação 
escolar da população, que se traduziu em progressos substanciais em matéria de 
educação. Contudo, o país continua a apresentar um défice estrutural de 
formação e qualificação da população que exige uma aposta clara e persistente 
na resolução dos problemas que têm impedido a convergência com os atuais 
padrões da União Europeia, nomeadamente os níveis de insucesso e abandono 
escolares e o défice de qualificações da população ativa. (p. 5) 
 
Inferir sobre a “qualidade de ensino”, necessita que se compreenda o 
desempenho dos papéis de todas as camadas em que a Educação e o Ensino estão 
inseridos. Para se tornar mais evidente a sua compreensão é necessária que se faça uma 
viagem do macrocosmo (Ministério) até o microcosmo (Aluno), onde se passa por todo 
um sistema, intrigado e complexo que começa nas determinações ministeriais e que 
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chega, no final da cadeia, aos alunos e às suas aprendizagens e competências. Gomes 
(2005) compara este sistema com as camadas de uma cebola, em que: 
A estrutura peculiar dos sistemas educacionais se assemelha a uma cebola, com 
sucessivas camadas que influenciam a aprendizagem. Assim, se destacam 
despesas, instalações, tempo letivo, professores, clima e gestão escolares, 
efeitos dos colegas, alocação da matrícula e do espaço, ações que contribuem 
para a efetividade na sala de aula e a formação de turmas. Portanto, é possível 
atuar sobre os fatores intraescolares, no seu âmbito de influência, que têm papel 
mais amplo nos países em desenvolvimento (…) A estrutura da escola e do 
sistema educacional foi por muito tempo comparada a uma caixa preta, que 
processava insumos e oferecia resultados à sociedade. Este modelo mais 
simples parece hoje incapaz de refletir a complexidade do real. Eles estão muito 
distantes de uma empresa, com estrutura piramidal, onde as ordens passam de 
escalão a escalão. Ao contrário, os fatos se sucedem diferentemente, de tal 
modo, que uma metáfora útil seria a da cebola. De fato, o sistema educacional 
está dividido em camadas: primeiro, abrem-se as das diversas redes, depois de 
órgãos gestores regionais e locais; em seguida, as diferentes escolas e, nestas, as 
diversas turmas, com os seus variados professores e, por fim, os grupos de 
alunos, com adesão maior ou menor aos objetivos da escola. Desta forma, 
orientações e normas não passam com facilidade de uma para outra camada. (p. 
283) 
 
Gomes (2005) nas suas investigações no campo da Sociologia Educacional, 
aponta que o desafio atual da educação é tornar uma Escola “democrática” e de “boa 
qualidade”, com alunos tão plurais e diversificados, onde as realidades de pobreza e de 
exclusão social são elevadíssimas. Afirma ainda que os sistemas também possuem as 
suas responsabilidades, pois numa situação de crises financeiras, económicas e políticas 
em quase todo o globo, o poder público deve garantir ou minimizar as condições 
mínimas de sobrevida às pessoas. Muitos governos têm visões divergentes de como 
tratar os seus sistemas educativos, no entanto, é um facto que o incentivo maior para a 
providência de políticas públicas de amparo à educação tem que partir deles. Assim, 
refere: 
Um dos maiores desafios da história da educação é organizar uma escola que 
seja, ao mesmo tempo, de qualidade e democrática, isto é, que não ofereça aos 
pobres uma escolaridade pobre, mas que efetivamente consiga que os alunos, 
mesmo socialmente desprivilegiados, aprendam. Muito se pode extrair da 
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literatura internacional sobre o que fazer e não fazer aos níveis dos sistemas 
educacionais e das escolas. Evidentemente, é preciso considerar primeiro as 
origens sociais dos alunos. O peso das variáveis envolvidas é muito expressivo, 
embora a escola, sobretudo nos países em desenvolvimento, tenha maior área de 
ação e não possa se omitir. 
Além das origens sociais dos alunos, existem características macro educacionais 
ponderáveis que condicionam a qualidade e o grau de democratização das 
escolas. Neste nível temos as características da gestão, como o grau de 
centralização ou descentralização incidente sobre cada comportamento dos 
atores; o modo como está organizada a avaliação do sistema, destacando-se 
como os resultados são divulgados (por exemplo, ao público e por escola ou 
não) e como são trabalhados; o financiamento público ou privado, o papel de 
cada um deles e a criação de mecanismos de mercado no setor público; as 
trajetórias curriculares, em especial se os alunos são classificados mais ou 
menos tarde e direcionados para ramos mais ou menos prestigiosos, como a 
educação profissional ou académica; a organização em séries ou em ciclos, com 
diferentes possibilidades de avanço. (p. 282) 
 
Como assinala Chirinéa (2015), compreende-se que existe uma lógica dual na 
busca da qualidade do ensino: a própria necessidade de “reestruturação do capitalismo” 
e a lógica de “produtividade do mercado”, pois a intelectualidade dos colaboradores é o 
foco das organizações e não mais a força motriz. A autora explica ainda que são muitos 
os interesses em jogo no campo político-económico que nascem do encontro de dados e 
resultados, de acordo com a qualidade de ensino estabelecida em cada país, onde para 
conhecer os resultados obtidos pelas escolas aplicam-se testes e exames em larga escala. 
Chirinéa (2015) enfatiza: 
A busca da qualidade está muito mais ligada ao desenvolvimento económico do 
país, bem como sua inserção no grupo dos países desenvolvidos. (…) As ações 
educacionais e políticas públicas precisam, portanto, estar em consonância com 
as demandas exigidas, cabendo as unidades escolares a responsabilidade pelo 
sucesso ou fracasso escolar, bem como a prestação de “contas” aos governos 
federal e estadual dos resultados obtidos por meio da aferição da 
“produtividade”. Esta aferição é medida por meio de testes padronizados 
realizados pelos alunos. As avaliações, neste sentido, são utilizadas como 
instrumentos de medida, adequação e controle dos sistemas educativos, 
passando a orientar políticas públicas na área da educação. O foco, portanto, 
não é a intervenção dos poderes públicos, mas a responsabilidade da escola pelo 
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sucesso ou fracasso, instalando-se desta forma, um sistema de competição entre 
elas, e criando, até certo ponto, critérios de produtividade assumidos pelas 
escolas e controlados pelos governos (p. 464). 
 
Dentro das avaliações internacionais tem-se, por exemplo, o PISA (Programme 
for International Student Assessment – Programa Internacional de Avaliação de Alunos) 
que é uma iniciativa de avaliação comparada, promovida pela Organização para a 
Cooperação e Desenvolvimento Económico (OCDE), aplicada aos alunos das redes 
pública e privada, com faixa etária de 15 anos, idade em que se pressupõe o término da 
escolaridade básica obrigatória na maioria dos países. Segundo o INEP-Brasil “em 
2015, a aplicação do PISA será 100% por meio do computador, com foco em Ciências. 
Novas áreas do conhecimento entram nas avaliações: Competência Financeira e 
Resolução Colaborativa de Problemas” (INEP, 2016).  
Segundo esta avaliação com o ranking dos 30 países referente a 2014, mostrado 
na Figura 3, Portugal aparece situado na 24ª posição. 
 
 




Segundo Gomes (2005), os dados qualitativos observados por investigadores e 
académicos, como: o clima escolar e da sala de aula, bem como o “gestor educacional”, 
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a disciplina, as famílias e os afetos, são fatores decisivos nas escolas que conseguem 
bons desempenhos, e explica: 
As escolas bem-sucedidas – e as diferenças entre as mais e menos bem-
sucedidas – fogem como a água por entre os dedos dos pesquisadores, 
sobretudo dos mais ortodoxos. Por isso mesmo, as constatações se baseiam em 
grande parte na análise qualitativa, que destaca o clima escolar e o clima da sala 
de aula. As conclusões convergem para uma atmosfera de encorajamento, altas 
exigências, tratamento pessoal, liderança – do diretor, que tem papel 
estratégico, e do corpo docente –, cordialidade, disciplina, relações mais 
próximas com a família e os alunos e, parcialmente em consequência disto, 
apoio dos pais. (p. 290) 
 
2.5.2. Pedagogia de Excelência 
 
O termo ‘Pedagogia’, segundo o website ‘conceito.de’, nasce do grego antigo 
paidagogós, sendo inicialmente composto por paidos (“criança”) e gogía (“conduzir” 
ou “acompanhar”). Outrora, o conceito fazia, portanto, referência ao escravo que levava 
os meninos à escola. No entanto, com o passar dos tempos e com a importância do “ato 
de ensinar” a palavra foi ganhando outras dimensões sendo contextualizada como o 
conjunto de saberes que compete à educação enquanto fenómeno tipicamente social e 
especificamente humano. Trata-se de uma ciência aplicada de caráter psicossocial, cujo 
objeto de estudo é a educação. A pedagogia recebe influências de diversas ciências, 
como a psicologia, a sociologia, a antropologia, a filosofia, a história e a medicina, entre 
outras. 
No campo das responsabilidades educacionais da Pedagogia, Terezinha Azeredo 
Rios (2009) a define como um espaço de formação de docentes com o aprofundamento 
do ensino de práticas, advertindo que: 
a pedagogia é um espaço – quase um lugar! – ao qual se recorre quando se tem 
o objetivo de formar professores para a escola básica e, às vezes, quando se 
deseja aprender formas mais práticas de “transmitir o conteúdo” aos alunos, 
maneiras de facilitar o trabalho em sala de aula. Por isso, falar em pedagogia 
como constituinte do ofício docente que se dá em toda a universidade pode ser 
problemático. “Não me venha com pedagogias!” é a afirmação com que se 
reage. (p. 17) 
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Entende-se por ‘excelência’, segundo o dicionário ‘Priberam.pt’, a “qualidade do 
que é excelente” ou ainda o “grau elevado de perfeição, de bondade, que indica 
superioridade”. 
Quando se aliam os dois termos, chega-se à conclusão que a Pedagogia de 
Excelência é, portanto, o ensino, a educação, as práticas e a formação do mais elevado 
nível, o perfeito. No entanto, a busca de excelência no ensino e na educação, prende-se 
com uma rede de colaboradores, com uma teia de “todos” em busca do “ensino 
perfeito” que direciona e que, em cada nível, tenha a clareza do seu papel responsável e 
empenho nas suas atuações. Nesta visão, entende-se a máxima de Rios (2009, p. 50) “na 
verdade, é impossível falar de ensino, desvinculado de aprendizagem”, reiterando que: 
Quem ensina, ensina algo a alguém. O ensino se caracteriza, portanto, como 
uma ação que se articula à aprendizagem. (…). Se pensarmos o ensino como 
gesto de socialização – construção e reconstrução – de conhecimentos e valores, 
temos que afirmar que ele ganha significado apenas na articulação – dialética – 
com o processo de aprendizagem. (p. 51) 
 
É impossível pensar em ensino de qualidade, sem perpassar pela aprendizagem 
de qualidade. Para tanto, como reflexão base dessa afirmação Isao Amagi (2010), 
membro da Comissão Internacional sobre Educação do Século XXI da UNESCO, 
afirma que os “sistemas educativos modernos” contribuíram para a formação individual 
e da sociedade como um todo. Portanto, quando as respostas não aparecem para a 
procura existente e com sucesso, esses sistemas educativos devem proceder a reformas 
ao “nível dos métodos pedagógicos, conteúdos e gestão” (p. 191). Afirma ainda que, no 
entanto, as suas principais funções, enquanto ensino escolar, deverão ser a “qualidade” e 
a “pertinência”, enfatizando que os responsáveis pela qualidade do ensino escolar 
devem ater-se a três aspetos: (i) melhoria das competências dos professores; (ii) 
conceção e elaboração de programas e aspetos conexos; e (iii) gestão das escolas. 
Pensar a Pedagogia de Excelência como um caminho promissor para a elevação 
do grau do ensino escolar, obriga a contemplar os três aspetos apontados por Amagi 
(2010) e que sugerem a adoção de políticas urgentes para cada um dos aspetos. Ao 
tratar da “melhoria das competências dos professores” pede atenção ao que tange essa 
esfera tão importante, como fundamental e estrutural, na dimensão da Gestão de 
Recursos Humanos, referindo: 
1) O nível de formação inicial dos professores é, atualmente, nalguns países, o dos 
estudos secundários; esta informação devia ser revalorizada e passar a ser de nível 
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superior, como é o caso de numerosos países industrializados onde os professores 
são formados em institutos pedagógicos ou na universidade. Nalguns nestes países, 
existem cursos do segundo ciclo superior que preparam para o ensino da pedagogia; 
2) Os certificados de aptidão para o ensino deviam indicar para que nível e para que 
tipo de educação – primário, secundário, ensino técnico ou profissional, educação 
especial, etc. – a formação inicial do titular o habilita; 
3) O recrutamento e afetação dos professores deviam deixar transparecer o cuidado 
em garantir um justo equilíbrio entre as diversas áreas, entre os professores com 
mais e com menos experiência, entre as zonas e zonas rurais, etc.; 
4) A formação em serviço é uma forma de educação permanente e altamente 
recomendada, por permitir a todos os membros do corpo docente melhorar as suas 
competências pedagógicas, tanto no plano da teoria como no da prática. Esta 
formação em serviço deverá ter em conta a elaboração de programas e os seus 
aspetos conexos; 
5) As condições de trabalho dos professores – como a dimensão da turma, as horas ou 
dias de trabalho e os meios que os dispõem – deviam ser tidas em consideração; 
6) A remuneração dos professores devia ser suficientemente elevada, a fim de levar 
jovens talentos a abraçar a profissão e atingir um nível que se possa comparar, de 
maneira razoável, ao nível atribuído a outras categorias da função pública. 
 
O trabalho colaborativo na escola, em busca da “Pedagogia Perfeita”, que colha 
frutos com bons resultados de desempenho, segundo Amagi (2010), começa na 
elaboração dos programas educacionais entre “autoridades” e os “grupos profissionais”, 
no que tange ainda à Gestão Pedagógica, com preocupação ainda no uso da informática 
e da experimentação, como ferramentas auxiliares na aprendizagem, pelo que: 
 A conceção e elaboração de programas e aspetos conexos deviam ser fruto duma 
colaboração entre as autoridades e os grupos profissionais interessados. Os 
programas escolares devem estar de acordo com os conteúdos de formação dos 
professores; 
 Os métodos pedagógicos, manuais, matérias e apoios didáticos, deviam ser 
elaborados juntamente com os programas. Seria bom, sobretudo, recorrer ao 
computador e a outros meios de comunicação para facilitar o processo de ensino e de 
aprendizagem; 
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 Os programas deviam refletir os avanços da investigação em ciências exatas e 
naturais e em ciências humanas. Aquando da elaboração dos métodos de ensino e de 
aprendizagem, há que refletir, igualmente, no papel importante dos estudos 
experimentais e na experiência que se adquire trabalhando em contacto com a 
natureza. 
 
A Gestão das Escolas é por fim, assinalada por Amagi (2010), no contexto da 
dimensão de Gestão Administrativa, como a ligação cooperativa entre o pedagógico e o 
administrativo, em busca de uma qualidade elevada de ensino e eficácia dos seus 
responsáveis, onde argumenta: 
Gestão das escolas: é o terceiro domínio no qual é possível melhorar o ensino 
escolar. A escola é uma instituição educativa fundamental onde são 
organizadas, sistematicamente, atividades práticas de caráter pedagógico. 
Apesar de, como sucede na maior parte dos casos, o professor trabalha sozinho 
na sua sala de aula, ele faz parte duma equipa cujos membros constroem, em 
conjunto, o que poderíamos chamar a cultura da escola. Esta, dificilmente 
poderá oferecer um ensino de alta qualidade se não for dirigida com eficácia 
pelos responsáveis pela gestão, com a cooperação ativa dos professores. (p. 
192) 
 
Ao pensar a Europa como continente educador, Carneiro (2001) propõe algumas 
“estratégias concretas” a todos os setores que possuem interesses educacionais, 
considerando-as abrangedoras de um “conjunto de ações razoáveis, realistas e 
praticáveis”. Na verdade, o autor contextualiza essas recomendações, baseadas em 
“experiencias acumuladas” pelo Conselho da Europa, e pretende que, colocadas em 
ação, as mesmas possam garantir “plena cidadania a todos os europeus”.  
No entanto, alguns critérios pautam essas políticas: “acessibilidade, abrangência 
e coerência” e os “princípios de igualdade e direito à Educação (permanente) com 
imperativos de eficiência e qualidade”. Carneiro (2001) aconselha, portanto, um 
“equilíbrio flexível dos direitos individuais e valores societais, através de um processo 
contínuo e escrupuloso de acompanhamento e avaliação” (p. 207), recomendando a 
necessidade de: 
 Estabelecer um conjunto de indicadores numa base consensual e coligir dados 
estatísticos que assegurem o rigor de estudos comparados; 
 128 
 Estabelecer uma Rede Europeia de Centros de Informação sobre a Educação, que 
permita reunir, processar e difundir informação critica destinada a políticos, 
decisores e outras entidades interessadas; 
 Desenvolver conjuntamente métodos de acompanhamento, controlo e avaliação que 
permitam elaborar estudos comparados nas seguintes áreas: eficácia dos programas 
educativos, desempenho dos professores e instituições, e níveis de conhecimentos 
dos alunos; qualquer destes programas de avaliação deve envolver todos os parceiros 
sociais, ou seja, famílias, lideranças comunitárias, setor empresarial etc.; 
 Complementar com exemplos a análise teórica, de modo a garantir uma eficaz 
transmissão de Know-how educativo; 
 Legitimar, através da sua integração na formulação de políticas, a investigação e o 
desenvolvimento experimental efetuados numa base interdisciplinar; o fato de serem 
apoiados por financiamentos públicos não deverá limitar a necessária independência 
da investigação. 
 
A qualidade da formulação das políticas públicas, nos âmbitos nacional e 
internacional, tem hoje uma influência determinante e inquestionável na qualidade final 
da educação e no nível do bem-estar dos cidadãos. 
Morin (2002) em estudos dirigidos, para a ‘Educação de Excelência no século 
XXI’, solicitados pela UNESCO, elaborou um trabalho intitulado Os Sete Saberes para 
a Educação do Futuro, preocupado com a preservação das diversidades culturais de 
cada uma das sociedades que compõem o planeta e respeito pelas peculiaridades de 
formação de cada uma delas. O autor coloca-se como um mero cientista, onde o “saber 
científico” humano é provisório e limitado, face aos “profundos mistérios que dizem 
respeito ao Universo, à vida, ao nascimento do ser humano”, exaltando um profundo 
respeito pelas “opções filosóficas e as crenças religiosas, através de culturas e 
civilizações” (p. 15). 
 Entende-se que, por fim, a busca pela Pedagogia de Excelência, perpassa pela 
aprendizagem de Excelência, sabendo-se que são muitos os fatores que precisam ser 
ajustados para que, de facto, ela aconteça. Os conhecimentos e saberes necessários para 





Quadro 9. Os Sete Saberes para a Educação do Futuro. 
Saberes / Conhecimentos Reflexões 
1. As cegueiras do conhecimento: 
O erro e a ilusão 
 
É necessário introduzir e desenvolver no ensino o 
estudo dos carateres cerebrais, mentais, culturais dos 
conhecimentos humanos, dos seus processos e das suas 
modalidades, das suas disposições tanto psíquicas como 
culturais que lhe permitam arriscar o erro e a ilusão. 
2. Os princípios de um 
conhecimento pertinente 
 
É necessário desenvolver a aptidão natural de 
inteligência humana para situar todas as suas 
informações num contexto e num conjunto. É 
necessário ensinar os métodos que permitem apreender 
as relações mútuas e influências recíprocas entre partes 
e todo num mundo complexo. 
3. Ensinar a condição humana 
 
Indica como é possível, a partir das disciplinas atuais, 
reconhecer a unidade e a complexidade humanas, 
reunindo e organizando conhecimentos dispersos nas 
ciências da natureza, nas ciências humanas, na literatura 
e na filosofia, e mostrar o vínculo indissolúvel entre a 
unidade e a diversidade de tudo o que é humano. 
4. Ensinar a identidade terrena 
 
Haverá que indicar o complexo de crise planetária que 
marca o século XX, mostrando que todos os seres 
humanos, doravante confrontados com os mesmos 
problemas de vida e de morte, vivem uma mesma 
comunidade de destino. 
5. Afrontar as incertezas 
 
A fórmula do poeta grego Eurípedes, que data de há 
vinte e cinco séculos, está mais atual do que nunca: 
“O esperando nunca se cumpre e para o inesperado um 
Deus abre a porta”. O abandono das conceções 
deterministas da história humana que acreditavam poder 
predizer o nosso futuro, o exame dos grandes 
acontecimentos e acidentes do nosso século que foram 
todos inesperados, o caráter doravante desconhecido da 
aventura humana deve incitar-nos a preparar os espíritos 
para esperar o inesperado e afronta-lo. É necessário 
que todos aqueles que têm o cargo de ensinar se 
apresentem como postos avançados da incerteza dos 
nossos tempos. 
6. Ensinar a compreensão 
 
Daí a necessidade de estudar a incompreensão, nas suas 
raízes, nas suas modalidades e nos seus efeitos. 
Semelhante estudo é tanto mais necessário quanto se 
centraria, não nos sintomas, mas nas causas dos 
racismos, xenofobias, desprezos. Ao mesmo tempo 
constituiria uma das bases mais seguras da educação 
para a paz, à qual estamos associados por essência e 
vocação. 
7. A ética do género humano A partir daí esboçam-se as duas grandes finalidades 
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 ético-políticas do novo milénio: estabelecer uma relação 
de controlo mútuo entre a sociedade e os indivíduos por 
meio da democracia e conceber a Humanidade como 
comunidade planetária. O ensino deve não só contribuir 
para uma tomada de consciência da nossa Terra-Pátria, 
mas também permitir que esta consciência se traduza 
numa vontade de realizar a cidadania terrena. 
Fonte: Adaptado de Morin (2002, pp. 15-21). 
 
Assegurar uma prática educativa competente e de Excelência que envolva não 
somente as esferas estética, política e ética, mas também o professor na sua formação 
constante deve ater-se ao seu rigor técnico, pois é nessa prática reflexiva e 
comprometida que o docente ao atingir os seus objetivos finais com êxito consegue 
conhecer-se “a si mesmo e aos seus alunos” (Rios, 2009). 
Rios (2009) esclarece ainda que: 
Ter um domínio rigoroso e seguro do saber referente à área de conhecimento de 
sua formação é algo que diz respeito a apenas uma das dimensões do trabalho 
docente – a dimensão técnica. Se não se consideram as outras dimensões – 
estética, política e ética – não se pode fazer referência a um trabalho competente 
do professor. (…). Na conﬁguração da prática pedagógica, é possível explicitar 
as dimensões da competência dos professores – técnica, estética, política e ética. 
E tornam-se mais claras as exigências para um trabalho docente de boa 
qualidade: além de um domínio do conhecimento de uma determinada área e de 
estratégias para socializá-lo, um conhecimento de si mesmo e dos alunos, da 
sociedade de que fazem parte, das características dos processos de ensinar e 
aprender, da responsabilidade e do compromisso necessário com a construção 
da cidadania e do bem comum. (p. 16) 
 
Um exemplo apontado por Antunes (2001), para incentivar o interesse dos 
alunos trata da “escola holística” que deve dar “vozes” a todos os integrantes que dela 
fazem parte, perfazendo um almejado modelo educacional que visa a formação global e 
a “Pedagogia de Sucesso”. Esse movimento escolar, no interior da escola, deve integrar 
várias “atividades extracurriculares” e “clubes de temáticas”, com a importante tarefa de 
realizar o “novo diversificado”, como uma forma de desenvolver aptidões 
emancipatórias nos alunos. De acrescentar que a autora se preocupa com a participação 
dos encarregados da educação, na formação escolar dos seus filhos. 
Antunes (2001) refere ainda: 
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Numa perspetiva holística preocupada com o confronto entre todos os tipos de 
discurso a escola deveria aproximar da escola pluridimensional ou cultural, ou 
seja, uma escola que integra atividades extracurriculares e que propor e a 
realização de clubes com várias temáticas, cientificas, tecnológicas, artísticas, 
desportivas, culturais, etc. A implementação desta componente extracurricular 
teria como objetivo diversificar os conteúdos e as experiencias de 
aprendizagem. Em consequência, a escola deixaria de estar preocupada apenas 
em desenvolver aptidões cognitivas passando a procurar responder as 
necessidades de crescimento integral e emancipação individual. Esta nova 
postura face á instituição escolar conduz-nos, certamente, a uma noção de 
comunidade educativa que, muito para além dos professores e dos alunos, 
envolve a colaboração das famílias e de todas as comunidades locais: 
empresariais, recreativas, culturais, religiosas, etc. Pensar a escola na perspetiva 
desta dinâmica significa pensar numa escola aberta e em franca interação com a 
comunidade. Neste sentido, para além dos projetos educativos formais, a 
educação, operacionalizar-se-ia, também, em projetos educativos de contextos 
não estritamente formais e escolares, ou seja, projetos de contextos não 
estritamente formais e escolares, ou seja, projetos de iniciativa familiar, de 
desenvolvimento local, de formação profissional, de animação socioeducativa, 
etc. Isto supõe, que toda a comunidade é educativa, apostando nas mais variadas 
instituições e agentes educativos e concretizando a sua tarefa educativa com 
base numa rede de parcerias locais e regionais. (p. 235) 
 
Nas ações educativas, processo através do qual se constrói a educação e a 
humanidade, o professor é o grande responsável por esses movimentos mágicos, cheios 
de esperança, na perspetiva de transformação da sociedade, Rios (2009) define esses 
movimentos: 
A docência tem, em primeiro lugar, um caráter educativo. Isso é óbvio, dirão 
alguns. Entretanto, vale dizer, com Darcy Ribeiro, que o óbvio não é tão óbvio 
assim. O que faz o professor? Ensina. Aprende, enquanto ensina. Constrói 
conhecimentos, transforma a realidade, socializa a cultura, partilha valores. 
Essas são ações educativas. A educação é o processo pelo qual vai se 
configurando a humanidade. (p. 14) 
 
Segundo Rios (2009), as características de uma escola aprendente, voltada para a 
Pedagogia de Excelência, diferem de qualquer outra instituição, pois possui uma 
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estrutura única, moldada e cuidada para cumprir com o seu papel transformador. A 
autora contextualiza: 
A educação que é feita pela instituição escolar, na qual se encontra o professor, 
reveste-se de características distintas da que se realiza em outras instituições: 
ali, ela se dá de modo organizado e sistemático. Ali organiza-se o currículo: 
definem-se os objetivos a serem alcançados, os conteúdos a serem socializados, 
os métodos, o processo de avaliação. Ali se estrutura um projeto de formação 
dos indivíduos. E para ali desenvolver seu trabalho, formam-se os professores. 
Em qualquer instituição educacional, o professor é aquele que tem como tarefa 
partilhar, séria e rigorosamente, o conhecimento e os valores, formando seres 
humanos e formando-se humano junto com eles. (p. 16) 
 
A educação planetária, as competências de ensinar e aprender, a inclusão social, 
o respeito ao multiculturalismo, a formação dos docentes, a liderança comprometida, as 
famílias como parceiras da escola, a avaliação formadora, a mobilização das dimensões 
ética, estética, política e técnica, os conhecimentos significativos, o envolvimento dos 
alunos, o empreendedorismo e protagonismo infantojuvenil e a responsabilidade, 
comprometimento e coerência das altas autoridades de educação, são enfim aspetos 
“fundamentais” na busca da Pedagogia de Excelência para a Educação ao longo da vida 
de todo cidadão. Essa congruência conclusiva está referenciada no Relatório para a 
Unesco da Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI (1996), que 
assinala: 
O saber, o saber-fazer, o saber viver junto e o saber-se constituem quatro 
aspetos, intimamente ligados, de uma mesma realidade. Experiência vivida no 
quotidiano, e assinalada por momentos de intenso esforço de compreensão de 
dados e de fatos complexos, a educação ao longo de toda a vida é o produto de 
uma dialética com várias dimensões. Se, por um lado, implica a repetição ou 
imitação de gestos e de práticas, por outro é, também, um processo de 
apropriação singular e de criação pessoal. Junta o conhecimento não-formal ao 
conhecimento formal, o desenvolvimento de aptidões inatas à aquisição de 
novas competências. Implica esforço, mas traz também a alegria da descoberta. 
Experiência singular de cada pessoa ela é, também, a mais complexa das 
relações sociais, dado que se inscreve, ao mesmo tempo, no campo cultural, no 




2.5.3. Síntese do subcapítulo – Qualidade do Ensino e Pedagogia de Excelência 
 
Sintetiza-se este subcapítulo, na compreensão do termo qualidade que é um 
conceito subjetivo qualificador dos mais diversos serviços, objetos, indivíduos. Dentro 
dessa perspetiva, “qualidade” por vezes, deve vir acompanhada de adjetivos, que vão 
designá-la como “boa” ou “ruim”, na perceção do avaliador ou espetador. Portanto, 
transferir ao ensino, uma característica qualificadora para resumir ou identificar o seu 
significado, faz com que a expressão “qualidade de ensino” se torne na necessária 
justificação para assegurar uma educação de excelência (Oliveira, & Araújo, 2005). 
Pensar em Educação no século XXI alia-se na garantia de que todos os que 
participam na sua construção, recebem padrões mínimos de qualidade. Renegar esse 
padrão de qualidade, corresponde a não acatar os preceitos dos direitos universais 
previstos na Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), no seu artigo 26.º. 
A busca da melhoria na qualidade mundial de educação e no ensino fez com que 
muitos académicos procurassem equalizar e reparar os sucessos e insucessos, em busca 
de objetivos comuns, de que se destacam: o reconhecimento da diversidade, as 
melhorias na formação docente, o acesso à inovação tecnológica, a melhoria na 
convivência escolar, a busca e transformação da sociedade como um todo. Essas 
ambivalências para Carneiro (2001) são percetíveis numa sociedade que busca a 
“mudança educacional” como esperança da situação caótica vivida por muitas nações. 
Inferir sobre “qualidade de ensino”, necessita a compreensão do desempenho 
dos papéis de todas as camadas em que a Educação e o Ensino estão inseridos, sendo 
necessário que se faça uma viagem do macrocosmo (ministério) até o microcosmo 
(aluno). Passa-se por todo um sistema, intrigado e complexo que começa nas 
determinações ministeriais e, no final da cadeia, os alunos com as suas aprendizagens e 
competências. Gomes (2005) compara esse sistema com as camadas de uma cebola. 
A avaliação internacional PISA (Programme for International Student 
Assessment – Programa Internacional de Avaliação de Alunos) é uma iniciativa de 
avaliação comparada promovida pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), aplicada aos alunos das redes pública e privada, 
com faixa etária de 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica 
obrigatória na maioria dos países. 
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Segundo Gomes (2005), os fatores decisivos nas escolas que conseguem bons 
desempenhos são: o clima escolar e da sala de aula, o “gestor educacional”, a disciplina, 
as famílias e os afetos. 
O significado dado à Pedagogia era a do escravo que levava os meninos à escola. 
No entanto, com o passar dos tempos e com a importância do “ato de ensinar” a palavra 
foi ganhando outras dimensões, passando a ser o conjunto de saberes que compete à 
educação enquanto fenómeno tipicamente social e especificamente humano. 
Entende-se por Excelência a “qualidade do que é excelente” ou ainda o “grau 
elevado de perfeição, de bondade, que indica superioridade. 
Quando se aliam os dois termos, chega-se a conclusão que a Pedagogia de 
Excelência é, portanto, o ensino, a educação, as práticas e a formação do mais elevado 
nível, o perfeito. No entanto, a busca de excelência no ensino e na educação, prende-se 
a uma rede de colaboradores onde, conforme refere Rios (2009), “na verdade, é 
impossível falar de ensino, desvinculado de aprendizagem”. 
Amagi (2010) afirma que o ensino escolar deve conservar-se com “qualidade” e 
“pertinência”, enfatizando que os responsáveis pela qualidade do ensino escolar devem 
ater-se a três aspetos: (i) Melhoria das competências dos professores; (ii) Conceção e 
elaboração de programas e aspetos conexos; e (iii) Gestão das escolas. 
Pensar em Pedagogia de Excelência é trilhar um caminho promissor na 
organização, para elevação do grau do ensino. Amagi (2010) sugere a ação de políticas 
urgentes, principalmente em relação à “melhoria das competências dos professores”, já 
que é o viés fundamental e estrutural, na dimensão da Gestão de Recursos Humanos. 
Ao pensar, a Europa como continente educador, Carneiro (2001) propõe 
algumas “estratégias concretas “a todos os setores que possuem interesses educacionais. 
Carneiro (2001) considera as estratégias por ele apontadas, abrangedoras de um 
“conjunto de ações razoáveis, realistas e praticáveis”. Na verdade, o autor contextualiza 
essas recomendações baseadas em “experiencias acumuladas” pelo Conselho da Europa, 
que ao serem colocadas em ação, que garantam “plena cidadania a todos os europeus”. 
Onde alguns dos critérios que pautam essas políticas passam pela “acessibilidade, 
abrangência e coerência” e pelos “princípios de igualdade e direito à Educação 
(permanente) como imperativos de eficiência e qualidade”. Carneiro (2001) aconselha 
ainda que para tanto, há de emergir um “equilíbrio flexível” dos direitos individuais e 
valores societais, através de um processo contínuo e escrupuloso de acompanhamento e 
avaliação. 
 135 
Morin (2002) em estudos dirigidos, para a Educação de Excelência no século 
XXI, solicitados pela UNESCO, elaborou um trabalho intitulado “Os Sete Saberes para 
a Educação do Futuro”, onde preocupado com a preservação das diversidades culturais 
de cada uma das sociedades que compõem o planeta, orienta para o respeito das 
peculiaridades de formação de cada uma delas e exalta um profundo respeito pelas 
“opções filosóficas e as crenças religiosas através de culturas e civilizações” (p. 15), 
considerando que o mesmo deveria ser feito por toda a Humanidade. 
A educação planetária, as competências de ensinar e aprender, a inclusão social, 
o respeito pelo multiculturalismo, a formação dos docentes, a liderança comprometida, 
as famílias como parceiras da escola, a avaliação formadora, a mobilização das 
dimensões ética, estética, política e técnica, os conhecimentos significativos, o 
envolvimento dos alunos, o empreendedorismo e protagonismo infantojuvenil e a 
responsabilidade, comprometimento e coerência das altas autoridades de educação, são 
aspetos “fundamentais” na busca da Pedagogia de Excelência e de uma Educação ao 
longo da vida para todo cidadão. Essa congruência conclusiva está referenciada no 
Relatório da Comissão Internacional sobre a Educação para o século XXI da UNESCO 
(1996). 
 
2.6. Síntese do Capítulo – Fundamentação teórica 
 
Apresenta-se como síntese de toda a fundamentação teórica, base desta 
dissertação, segundo a literatura abordada, compreendida, interpretada e transcrita, que 
o conhecimento é fruto da produção do homem e que através da sua evolução histórica, 
social, cultural e política, acumulou experiências aos valores e às informações, que 
foram reinventadas e reconstruídas ao longo dos anos de sua existência. Entretanto, 
existe um elo de ligação entre o conhecimento intrínseco ao homem com as 
organizações por ele criadas que são marcadas por registos, relatórios, práticas e 
normas. A curiosidade humana desenvolveu outras modalidades e princípios que 
norteiam a sua própria história, que funcionam como eixos reguladores de suas 
perceções, onde se destacam: o estético, o religioso, o ético e o afetivo (Cortella, 1998). 
Construir sentidos e significados da vida, faz com que o homem possa ser o 
sujeito de todo esse processo evolutivo, pois “conhecer é um impulso vital consciente, 
parte iniludível da atividade dos seres humanos que procuram, tanto em seu mundo 
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interior como no exterior” (Freire, 1996, p. 3), transformando e refletindo sobre o 
planeta, fazendo com que a humanidade avance no seu processo civilizacional. 
Com a evolução tecnológica, a própria produção de criação de riqueza baseada 
na força motriz, é agora baseada no conhecimento como força ativa principal. Nonaka e 
Takeuchi (1997) referem dois tipos de conhecimento: o tácito e o explícito que devem 
ser explorados institucionalmente, pois permitem ao colaborador associar o seu 
conhecimento (tácito) ao dos outros (explícito), garantindo uma melhor abordagem na 
resolução dos problemas e desafios do cenário mercadológico.  
Não obstante, o conhecimento relacional nasce através da interação entre o 
objeto apreendido e o sujeito da aprendizagem, nas relações entre o ser Humano e as 
suas linguagens. Toda interação sujeito-objeto e sujeito-sujeito faz parte de uma cadeia 
de ensinar e aprender, onde se aprende e ensina numa constante interação de uns com os 
outros (Freire, 1997). 
O Humano, com a intervenção no meio, com habilidades acumuladas e desafios 
superados, desenvolveu a Cultura que é a marca da nossa construção intelectual, 
histórica e social, e que segundo Cortella (1998), realiza “produtos culturais” divididos 
em “coisas” e “ideias”, chamadas de “produtos materiais” e “produtos ideais”. Cortella 
(1998) afirma que o Conhecimento, como um “bem de produção”, usa como veículo a 
Educação para entender, constatar e interpretar a realidade. 
A Educação é uma resposta da finitude da infinitude (Freire, 1979). Ela é uma 
das grandes responsáveis, por formar cidadãos conscientes e bons profissionais que, 
inseridos na sociedade e no mercado de trabalho, trarão um novo dinamismo e 
virtuosismo no século XXI. É importante que a educação se volte para o futuro, que 
começa aqui e agora, rompendo com os padrões antigos, regados de posturas e ações 
retrogradas. Num contexto de globalização, não se pode esquecer que a educação 
concorre com os meios de comunicação de massa e com os meios informacionais. A 
mais-valia dar-se-ia, ao aliar as novas tecnologias como ferramentas imprescindíveis 
para o sucesso educacional, com rumos determinados e definidos (Freire, 1997; 
Carneiro, 2001; Grilo, 2002). 
Pensar a Educação na Europa e em especial em Portugal, é apostar no processo 
mágico de reconfigurar e repaginar um continente, com ideais de ser único, com 
objetivos em comuns, traçados pelos integrantes da União Europeia, e mais, reconstruir 
um país que possui credenciais para se colocar nas primeiras posições do ranking 
internacional do mercado de trabalho. Acreditar na transformação social e laboral é 
 137 
incorporar na escolaridade obrigatória a essencialidade da sua função, aliada à formação 
constante ao longo da vida (Grilo, 2002). 
A Escola é uma “organização aprendente” e por estar constantemente em 
movimento de descoberta e se categorizar como competente, necessita oferecer serviços 
de qualidade àqueles que dela usufruem. É salutar, para a Escola de boa qualidade, 
compreender qual é o tipo de conhecimento valorizado hoje na sociedade global, 
informacional e planetária. Como prestadora de serviços do elemento humano, ela deve 
constituir-se como uma empresa organizacional, onde “o aluno, não é apenas o 
beneficiário dos serviços que ela presta, mas também participante de sua elaboração” 
(Paro, 2005, p. 126), fazendo com que esse aluno também seja corresponsável pela 
construção de uma escola dinâmica, democrática e eficaz, por ser o produto final 
formativo dessa organização. 
A Escola, como instituição, é vista também como uma organização social, 
intencionalmente construída e reconstruída que tem a responsabilidade de atingir 
objetivos específicos (Etzioni, 1967). Como um espaço de convivência e de interações, 
ela “pode compreender-se como uma organização plural, ou um mundo de mundos” 
(Estêvão, 2011, p. 207). Em contrapartida, na Escola, espera-se formar pessoas com 
competências, dotadas de “capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para 
enfrentar um tipo de situação” (Perrenoud, 2000, p. 15). 
A Escola, adverte Freire (1997), deve garantir o acesso à informatização dos 
alunos, mas precisa estar atenta à necessária formação docente na operação das 
máquinas, no planeamento das atividades informacionais, saciando a curiosidade 
tecnológica que eles também possuem. É o local para o nascimento de talentos e de 
sinergias significativas, onde todos os stakeholders demonstram além de competências, 
compromissos e intenções, procurando atingir os objetivos institucionais, com uma boa 
qualidade. Macedo (2009) alerta para a moldura da Escola atual, onde todos são 
chamados a aprender e ensinar e que, por essa transformação social e local, todos devem 
dar o seu contributo. O importante nesta construção coletiva é a fomentação de valores, 
atitudes e ações positivas para o crescimento da cidadania e a construção de 
competências necessárias ao mundo do trabalho e à vida social. 
Quando se fala em Ética e Ética na Educação, estabelece-se uma relação que 
alude as três grandes questões éticas: “Quero? Devo? Posso?”, ou seja, nem tudo que 
quero devo, nem tudo que devo posso e nem tudo que posso quero. Esta análise traz a 
escolha de atitudes e comportamentos, sempre percebendo o lugar em que o outro está. 
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Kant (Friedman, 2004) demonstra que o sucesso da transformação social se dá na 
Escola, e por ela a esperança floresce com a ideia de dias melhores. Para Morin (2010) a 
construção de um planeta melhor para todos, garante uma “ética planetária”. 
Na Ética na Educação a preocupação é para com o exercício da liberdade do 
aluno, principalmente o da rede pública, assinalada por Kant (Friedman, 2004) como a 
necessidade de suportar o constrangimento que os outros conferem, fazendo nascer 
desta forma o “espontaneísmo” que é contrário ao mecânico, caminho esse responsável 
por conduzir à autonomia educacional e humana. Essa mesma autonomia humana é 
defendida também por Freire (1987) que denuncia o mundo dos excluídos, oprimidos, 
retaliados e periféricos. Ao invés da Autonomia, os oprimidos são vítimas da 
Heteronomia que o processo de opressão desencadeou, gerando a desigualdade, a 
miséria, a violência e o submundo, trazendo ao mundo um processo de desumanização. 
A busca da Pedagogia de Excelência existe com o exercício da Pedagogia da 
Autonomia e reconhece a Pedagogia do Oprimido, trazendo a restauração da 
intersubjetividade. O diálogo possível, reparador e equalizador na Escola deve fundar-se 
na via da Ética. Ou seja, a excelência, nasce da autonomia com o reconhecimento do 
oprimido, sendo através da ética que surgem princípios como: alteridade, solidariedade, 
respeito e responsabilidade. O compromisso do educador em ensinar e aprender, é para 
Rios (2009) fundamental para a “dignidade humana” como um horizonte a ser 
alcançado com a prática educativa. 
A magia fascinante da Pedagogia da Autonomia de Freire (1997) ensina que na 
“educação transformadora e libertária” não há verticalidades. O educador e o educando 
são iguais no propósito de ensinar-aprender. A proposta de dialogicidade de Freire 
prevê que ambos são sujeitos na ação e crescem juntos na formação de seres críticos e 
responsáveis. A ética liga-se sempre à estética, já que o ato de ensinar tem de ser repleto 
de amorosidade, beleza, subtileza e boniteza. Essa preocupação foi dada por Freire 
(1997) e referenciada na obra de Gadotti (2003). “Encantar”, afirma Gadotti (2003) é 
combater todas as formas de violência e desilusão, o professor torna-se,  um “biófilo”, 
“um promotor da vida, do bem viver, educa para a paz e a sustentabilidade”. 
O termo empreendedorismo é constantemente utilizado, como estratégia de 
inovação organizacional empresarial e com o avançar dos tempos, este passou a ser 
integrado também nas organizações sociais. Para garantir a competitividade, Porter 
(2004) designa-o como o processo de eficiência e inovação das empresas. Holcombe 
(2007) afirma que este é o protagonista do progresso de uma nação, pois graças a ele, 
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toda a cadeia de consumo se eleva, trazendo mais-valia aos setores de bens e de 
serviços, ao aumento da qualidade de vida das pessoas e ao aumento de postos de 
trabalho. 
É na Escola prestadora de serviços, organismo vivo, geradora de cidadania e 
formadora de indivíduos, que também se passa a utilizar o empreendedorismo, como via 
de inovação. Drucker (2001) garante que para desenvolver o espírito empreendedor, que 
pode estar presente em qualquer um, necessita-se de trabalho. A prática empreendedora 
não poderia encontrar melhor lugar para se desenvolver, do que a Escola, pois é nela 
que acontece coletivamente o partilhar de ideias, de desejos e de projetos. Além disto, a 
Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI que elaborou o relatório 
“Educação um Tesouro a Descobrir” em 1998, afirma que um dos quatro pilares da 
educação está em “aprender a fazer”, e é neste contexto que se enquadra o 
empreendedorismo infantojuvenil, sendo necessário aliar conceitos e práticas, como 
fazer abrir um “leque”, à criatividade, à inventividade e à vida. 
O Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2014), maior projeto mundial de 
pesquisa sobre o empreendedorismo, divulgou um relatório que avalia “o 
empreendedorismo segundo as etapas do processo empreendedor”, onde Portugal se 
enquadra nos países impulsionados pela inovação empreendedora. O que conota a 
grande variedade de criatividade e inventividade no país. 
O Ministério da Educação de Portugal (2016) promove e incentiva as Escolas, 
desde 2006, a desenvolverem ações, atitudes e um currículo empreendedor, como eixo 
transversal em todas as disciplinas e em todos os níveis de ensino. 
Drucker (2001) refere que toda a organização moderna precisa inovar, rompendo 
com a práxis de um processo, onde o conhecimento, base de uma nova 
operacionalização organizacional, é mutante, tornando constante a mudança nesse ciclo 
inovador. 
Pensar em inovação na Escola é pensar no seu Projeto Educativo e no seu 
Currículo. O Projeto Educativo em ação, como um dos instrumentos de transformação e 
mudança, deve ser elaborado com a participação de todos os stakeholders que dela 
fazem parte. Construir um projeto educativo requer um posicionamento coletivo, com 
um rumo definido. Gadotti (1998) afirma que a Escola deve tê-lo como um instrumento 
para olhar-se e ajustar-se o tempo todo, mudando práticas, estratégias e ações, conforme 
os desafios que surgirem pelo caminho. 
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É salutar afirmar que todo esse processo de construção do projeto educativo, 
definido por Gadotti (1998) como projeto político pedagógico, desenvolve a consciência 
crítica e envolve as pessoas, sendo dois os seus grandes momentos: a conceção e a 
implementação. O projeto político educativo, nada mais é do que a identidade da 
Escola. É a carta magna da instituição, onde constarão o diagnóstico de toda a 
organização, com a sua caracterização, com as suas necessidades, os desafios a serem 
enfrentados, os objetivos / metas a serem alcançados, as ações a serem desencadeadas e 
as competências / conhecimentos a serem desenvolvidos. 
Num segundo momento aponta-se a outra via para a inovação na Escola, o 
Currículo. Por possuir diferentes definições, apresenta-se a de Moreira e Candau (2007) 
que o define como a forma como a educação é entendida e onde constarão os conteúdos 
a serem ensinados e aprendidos, as vivências, planos, atividades e objetivos gerais e 
específicos. 
Portugal hoje depara-se com uma nova formação cultural, assim como o mundo, 
que possui um acentuado e complexo eixo de diferenças. Inovar no currículo é valorizar 
as diversas pluralidades culturais que invadem as salas de aulas. Construir 
democraticamente esses currículos, levará as unidades educacionais a dar respostas a 
esses conflitos permeados pelo multiculturalismo. 
O terceiro momento de uma análise para a Inovação na Escola, vem de encontro 
com a formação docente, este visto como um “trabalhador do conhecimento” tem de 
estar em constante aperfeiçoamento, e ser capaz de refletir sobre a sua própria práxis na 
ação educativa (ação-reflexão-ação), pois como refere Freire (1997), é através do 
pensamento crítico na análise da prática atual que permite melhorar a prática futura. 
Carneiro (2001) acrescenta que a formação profissional dos professores é a garantia 
basilar de uma infraestrutura humana para que a educação, de facto decole. 
Compreender essa mudança, inovação e renovação nas carreiras dos professores, 
principalmente à Portugal e sugerida por Carneiro (2001) como um novo 
profissionalismo, requer ainda uma imersão e transformação evolutiva dos professores a 
nível cultural, social, político, contextual e espiritual, em busca de melhores práticas, 
estratégias e metodologias para uma nova didática e metodologia de trabalho. 
Existem vários traços e características de liderança. Mas a Liderança da Gestão 
Escolar é vista por Lück (2000) como uma “dimensão” do espaço escolar e que o seu 
maior compromisso é o de garantir a organização e o funcionamento dos 
estabelecimentos de ensino, bem como, ajustar e mobilizar todos os recursos 
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necessários, a fim de que o desenvolvimento educacional do aluno seja satisfatório, face 
aos desafios da sociedade atual. 
Frente a essa incumbência, o líder escolar deve utilizar como ferramentas de 
inovação e mudança, a Gestão de Competências e a Gestão do Conhecimento. Aliam-se 
as competências individuais e organizacionais, com a formação e o conhecimento 
(tácito e explícito), fazendo com que a Escola se torne uma instituição aprendente e 
eficaz. 
O líder escolar deve valorizar a competência de gerir a emoção, influenciar e 
motivar positivamente os seus colaboradores, planear as suas ações, envolver-se com a 
comunidade, ter sensibilidade nas relações interpessoais e transformar os anseios, as 
vontades, o medo do “novo”, a revolta, a indiferença, a euforia e a crença numa sinergia 
coletiva. Para tanto, ele deve ter foco, para alcançar objetivos e transpor obstáculos.  
Para Drucker (2001) assumir-se como líder, significa ser responsável pelos 
fracassos e sucessos e reconhecer a “força e valor” dos seus colegas e subordinados, 
sem os temer. 
Para Lück (2000) o diretor de escola deve ter a consciência de um novo 
paradigma, o dinâmico, que traz uma nova fundamentação teórico-metodológica 
baseada na colaboração e participação e no trabalho de equipa, com respeito pelas 
diversas realidades e interações das pessoas. A autora afirma que a mudança de 
consciência começa pela forma como o conceito “administração” é substituído pelo de 
“gestão”. É na ação empreendedora e proativa da liderança escolar que as realizações 
acontecem, tornando possível a construção de uma nova realidade educacional. 
No entanto, o colaborador de uma organização do século XXI deve ser possuidor 
de uma mente disciplinada, sintética, criativa, respeitosa e ética. Nóbrega (1996) afirma 
“O mundo da empresa é um mundo em que a competência se mede pela capacidade de 
lidar com a mudança” (p. 21). 
Também a Escola deve entender que a capacidade e aptidão de cada 
colaborador, associado ao conhecimento pessoal e à aprendizagem organizacional, 
trarão os elementos necessários para a obtenção de uma vantagem competitiva. As 
empresas inteligentes (brain-based) colocam a aprendizagem no centro da sua ação, 
aproximando os conhecimentos individuais e das equipas e atingindo a satisfação no 
trabalho dos seus colaboradores, sendo responsável pela interação no processo de 
integração de aprendizagem (Cabrita, 2009). 
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As organizações garantem a sua vantagem competitiva, com o poder de 
inovação tecnológica e com a criatividade advinda do capital humano. Isto valoriza a 
Gestão de Recursos Humanos, pois esta possui a capacidade de formar e incluir os 
colaboradores nas empresas. Como consequência é imperioso que as organizações 
sociais e económicas utilizem a Gestão de Competências e a Gestão de Conhecimento, 
como estratégias para atingir os objetivos, proceder a emancipação organizacional e 
criar um “forte espírito de equipa” (Cascão, 2004). 
A maioria dos professores que atuam nas salas de aulas, pertencem a um grupo 
proveniente de uma universidade tradicional e obtiveram um “ensino bancário” (Freire, 
1986), centrado apenas na transferência de conhecimento, sem necessidade de mobilizar 
competências. Infelizmente, estes profissionais ao lecionarem repetem o mesmo sistema 
com seus alunos, por considerarem que trabalhar com competências não corresponde a 
nada e que assim garantem a “identidade de ser professor” (Perrenoud, 1999). 
A Gestão do Conhecimento responsável pela formação docente, ganha muito 
peso para consciencializar os professores da necessidade de potenciar o 
desenvolvimento de competências nos alunos (Perrenoud, 1999).  
O Governo do Estado de São Paulo no Brasil garante uma reserva de horas para 
que aconteça a Gestão de Conhecimento nas suas Escolas com espaços de formação 
coletiva, bem como, estudos de casos coletivos, com o propósito de resolver problemas. 
Enfim, o termo “qualidade”, sendo um conceito subjetivo que qualifica os mais 
diversos serviços, objetos, indivíduos, faz com que a expressão “qualidade de ensino” se 
torne a necessária justificação para assegurar uma educação de excelência (Oliveira, & 
Araújo, 2005). 
Pensar em Educação no século XXI alia-se em garantir que todos os que 
participam da sua construção, recebam padrões mínimos de qualidade. Renegar esse 
padrão de qualidade, corresponde a não acatar os preceitos dos direitos previstos na 
Declaração Universal dos Direitos do Homem (1948), no seu artigo 26.º. 
A busca da melhoria na qualidade mundial de educação e no ensino fez 
sobressair alguns objetivos comuns: reconhecer a diversidade, melhorar a formação 
docente, ter acesso à inovação tecnológica e melhorar a convivência escolar, a busca e 
transformação da sociedade como um todo. Essas ambivalências para Carneiro (2001), 
são percetíveis numa sociedade que busca a “mudança educacional”, como esperança da 
situação caótica vivida por muitas nações. 
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Inferir sobre “qualidade de ensino” obriga a compreender os papéis 
desempenhados por todos os elementos em todas as camadas em que a Educação e o 
Ensino estão inseridos, sendo necessária uma viagem do macrocosmo (ministério) até o 
microcosmo (aluno). Passa-se por todo um sistema, intrigado e complexo que começa 
pelas determinações ministeriais e no final da cadeia, chega-se aos alunos e às suas 
aprendizagens e competências (Gomes, 2005). 
Avaliações internacionais como o PISA (Programme for International Student 
Assessment – Programa Internacional de Avaliação de Alunos), é uma iniciativa de 
avaliação comparada, promovida pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), aplicada aos alunos das redes pública e privada, 
com faixa etária de 15 anos, idade em que se pressupõe o término da escolaridade básica 
obrigatória na maioria dos países, para medir a qualidade educacional no mundo. 
Gomes (2005) refere que os fatores decisivos nas Escolas que conseguem bons 
desempenhos são: o clima escolar e da sala de aula, bem como o “gestor educacional”, a 
disciplina, as famílias e os afetos. 
O significado de Pedagogia com o passar dos tempos e com a importância do 
“ato de ensinar” foi ganhando outras dimensões, sendo definida como o conjunto de 
saberes que compete à educação, enquanto fenómeno tipicamente social e 
especificamente humano. 
Por Excelência entende-se a “qualidade do que é excelente” ou ainda o “grau 
elevado de perfeição, de bondade, que indica superioridade. 
Quando se aliam os dois termos, chega-se a conclusão que a Pedagogia de 
Excelência é, portanto, o ensino, a educação, as práticas e a formação do mais elevado 
nível, o perfeito. No entanto, a busca de excelência no ensino e na educação, prende-se 
a uma rede de colaboradores que, em cada grau, tenham a clareza da responsabilidade 
do seu papel e o desempenhem com boas sinergias nas suas atuações, pois como refere 
Rios (2009) “na verdade, é impossível falar de ensino, desvinculado de aprendizagem”. 
Amagi (2010) refere que as suas principais funções no ensino escolar são a 
conservação da “qualidade” e “pertinência”, enfatizando que os responsáveis pela 
qualidade do ensino escolar devem ater-se a três aspetos: (i) Melhoria das competências 
dos professores; (ii) Conceção e elaboração de programas e aspetos conexos; e (iii) 
Gestão das escolas. 
Pensar em Pedagogia de Excelência é trilhar um caminho promissor na 
organização, para elevação do grau do ensino, pelo que Amagi (2010) sugere o 
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desenvolvimento de políticas urgentes, principalmente relacionadas à “melhoria das 
competências dos professores”, já que é o viés, fundamental e estrutural, na dimensão 
da Gestão de Recursos Humanos. 
Ao se pensar a Europa como continente educador, Carneiro (2001) propõe 
algumas “estratégias concretas” a todos os setores que possuem interesses educacionais. 
Considera as suas estratégias abrangedoras de um “conjunto de ações razoáveis, 
realistas e praticáveis”, pois, são recomendações baseadas em “experiências 
acumuladas” pelo Conselho da Europa e que pretendem garantir “plena cidadania a 
todos os europeus”. Alguns critérios que pautam essas políticas são: a “acessibilidade, 
abrangência e coerência” e os “princípios de igualdade e de direito à Educação 
(permanente) como imperativos de eficiência e qualidade”. Aconselha ainda que para 
tanto, há de emergir um “equilíbrio flexível” dos direitos individuais e valores societais, 
através de um processo contínuo e escrupuloso de acompanhamento e avaliação. 
Morin (2002) em estudos dirigidos para a Educação de Excelência no século 
XXI, preocupado com a preservação das diversidades culturais de cada uma das 
sociedades que compõem o planeta, orienta para o respeito das peculiaridades de: (i) 
formação de cada uma delas; e (ii) opções filosóficas e crenças religiosas existentes nas 
diferentes culturas e civilizações. 
A educação planetária, as competências de ensinar e aprender, a inclusão social, 
o respeito pelo multiculturalismo, a formação dos docentes, a liderança comprometida, 
as famílias como parceiras da Escola, a avaliação formadora, a mobilização das 
dimensões ética, estética, política e técnica, os conhecimentos significativos, o 
envolvimento dos alunos, o empreendedorismo e protagonismo infantojuvenil e a 
responsabilidade, comprometimento e coerência das altas autoridades de educação, são 
enfim aspetos fundamentais na busca por uma Pedagogia de Excelência e por uma 
Educação ao longo da vida. Essa congruência conclusiva está referenciada no Relatório 









Capítulo 3 – Metodologia e Caso de estudo 
 
 
Neste capítulo verifica-se a metodologia de investigação adotada, as questões de 
investigação, os instrumentos de pesquisa e os procedimentos tidos em conta para a 




A metodologia de investigação adotada, para conceber as possibilidades 
existentes na busca de uma Pedagogia de Excelência num Agrupamento de Escolas de 
Portugal, como resposta à pergunta central da investigação (Como atingir uma 
Pedagogia de Excelência na Educação do Século XXI numa Escola em Portugal?) 
deve, na perspetiva de Quivy e Campenhoudt (2013) e Yin (2001), ser fundada numa 
extensa e criteriosa revisão da literatura, com pesquisas, análises, estudos, interpretações 
de normas, regimentos, procedimentos e de legislações, onde se privilegia a realização 
de um estudo de cariz qualitativo. 
Este estudo é baseado num método específico das ciências sociais, o método 
comparativo, usado para comparações de grupos ou de sociedades em diferentes 
estágios de desenvolvimento e que irá permitir a explicação dos fenómenos, através de 
uma análise de dados concretos, constituindo uma verdadeira “experimentação 
indireta”. Como técnica de recolha de dados foi utilizada a Observação direta 
estruturada (sistemática), com a participação do observador em equipa e na vida real 
(Marconi, & Lakatos, 2010). 
Assim e a partir da recolha efetuada, através das observações, interações e 
diálogos obtidos com os profissionais de educação e comunidade local, compostos por 
gestores, pais, alunos e professores de um Agrupamento de Escolas, representativo do 
sistema público educacional em Portugal, e por comparação com uma experiência de 
sucesso e vivências desenvolvidas na E. E. Professor António José Leite (São Paulo, SP, 
Brasil) será proposta uma abordagem humanista, técnica e social, englobando todos os 
intervenientes (stakeholders) no processo ensino-aprendizagem, na aplicação das 
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melhores práticas, abordagens criativas e inovadoras que contribuam para melhorar a 
qualidade de ensino, através de uma pedagogia de excelência. 
O resultado expectável desta investigação é ter um conjunto de propostas de 
como uma Escola poderá melhorar a sua qualidade de ensino e atingir uma pedagogia 
de excelência, com práticas simples e quotidianas, motivadas pela humanização dos 




Foram efetuadas várias reuniões de trabalho e visitas a um Agrupamento de 
Escolas, onde pela observação, discussão e debate dos temas elencados com um grupo 
representativo da comunidade escolar, formado por gestores escolares, professores, 
alunos e pais, foi possível caracterizar os problemas e sucessos das Unidades 
Educacionais, a fim de construir as propostas possíveis em busca de uma “Pedagogia de 
Excelência”.  
Considerando que a técnica de recolha de dados mais utilizada foi a da 
observação direta e participante, foram tidos em conta todos os preceitos científicos 
para que esta decorresse com tranquilidade, da forma mais realística possível, com a 
investigadora, in lócus, interagindo subtilmente com os participantes (Ludke, & André, 
1988), mas onde fica fácil sentir e perceber realmente o objeto de estudo. A 
investigadora teve ainda o cuidado em manter o distanciamento, como aconselha 
Stenhouse (1993), embora naturalmente e ao relatar, analisar e interpretar o observado, 
acabe por empreender os seus sentimentos e perceções sobre os dados recolhidos, pelo 
que foi necessário refletir sobre a sua clareza, crítica e consistência (Marconi, & 
Lakatos, 2010).  
Por outro lado, a investigadora vivenciou e experienciou como diretora de 
Escola da rede pública estadual Professor António José Leite (São Paulo, Estado de São 
Paulo, Brasil), ações, práticas, reuniões, metodologias e projetos de desenvolvimento 
para a excelência da Escola. Esse contacto confere-lhe um maior grau e capacidade 
plena de identificar problemáticas em ambos os contextos, pertinentes a esta 
investigação, bem como, permite-lhe compreender a atuação dos stakeholders neste tipo 
de organizações (Yin, 2001). 
A observação ocorreu em conversas formais e informais, numa postura de escuta 
ativa, atenta e cuidada da investigadora, sem intervenções ou intromissões. Observaram-
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se os ambientes, as interações entre os sujeitos, as afetividades, os discursos (posturas 
do corpo e fala) e as linguagens. Analisou-se o entorno das Escolas e suas 
infraestruturas com os seus ambientes educativos. Compreendeu-se a importância das 
Escolas para os seus alunos, pais, professores, diretores e comunidade externa. 
Contactaram-se os cafés e as empresas da região, bem como se percebeu a dinâmica 
burocrática e pedagógica das instituições. 
A interpretação do desempenho das lideranças envolvidas e o trato oferecido aos 
demais stakeholders foi pontual, claro e preciso sobre a forma como comunicam entre 
si, e de que forma intervêm e se articulam com os problemas quotidianos e as soluções 
que procuram para responder a todas as solicitações. Foi igualmente analisado o grau de 
importância dos alunos em cada uma das instituições. 
Com o procedimento desenvolvido, foi possível identificar fatores, elementos, 
práticas, rotinas pedagógicas e administrativas e identificadas as ações que levaram às 
fragilidades, aos sucessos e aos fracassos, onde foi possível descrevê-las (com 
responsabilidade e fidedignidade) e apontadas quais seriam as alternativas às práticas de 
ação (Quivy, & Campenhoudt, 2013). 
Visto o procedimento passa-se à caracterização de um Agrupamento de Escolas 
em Portugal. 
 
3.3. Caracterização de um Agrupamento de Escolas – Portugal 
 
O Agrupamento de Escolas situa-se em Portugal, numa zona intermédia entre o 
rural e urbano, com 17 escolas, atendendo o pré-escolar, 1º, 2º e 3º Ciclos da Educação 
Básica. Tem uma composição de docentes, na sua maioria, com cerca de 20 anos de 
carreira no Magistério. À frente do agrupamento, a Diretora Escolar possui 25 anos de 
experiência docente, dos quais, muitos anos como Gestora do Agrupamento. 
Este Agrupamento de Escolas tem um total de 1.235 alunos, filhos de 
trabalhadores das mais diversas áreas, no entanto, com um número elevado sem 
ocupação laboral e que são assistidos pela Segurança Social. Tem um multiculturalismo 
nas salas de aulas, provenientes das etnias africanas, ciganas, imigrantes do Leste 
Europeu e do Brasil. 
O Agrupamento conta ainda com o apoio de uma psicóloga e de uma 
bibliotecária que se dividem e desdobram-se para atender às 23 escolas.  
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As Escolas possuem uma infraestrutura mediana, pois os edifícios não sendo 
antigos, necessitam de reformas básicas, como por exemplo, a necessidade de troca de 
telhas de amianto ou de troca de equipamentos informáticos. As cantinas possuem uma 
boa apresentação, higiene e segurança. 
No entanto, apesar dos prédios estarem muito bem sinalizados, percebe-se a 
necessidade de medidas mais coordenadas de segurança e proteção. Visualizou-se ainda, 
a necessidade de pinturas mais atraentes e coloridas que fugissem de padrões tão 
acinzentados. Existe pouco material e trabalho exposto de Artes Visuais. 
Os encarregados de educação quando chamados à Escola, atendem de pronto, no 
entanto, existe pouca representatividade na elaboração de projetos e ações educativas. 
Por outro lado, os alunos não são muito proativos, demonstram alguma apatia coletiva e 
desmotivação. Reclamam do excesso, em algumas disciplinas, de aulas expositivas de 
90 minutos. Existem muitas tarefas, mas a maioria são individualizadas, ou seja, quase 
não ocorrem trabalhos em grupo. Os desempenhos estudantis são na maioria do 
Agrupamento, satisfatórios, dentro da média. Já o desempenho dos alunos que realizam 
avaliações externas é satisfatório, sem índices de excelência, o que demonstra uma 
pouca eficiência dos estudantes quando são testados, ou até mediano desempenho nas 
competências / conhecimentos que lhes são exigidos. 
Os professores reclamam do excesso de burocracias, algumas situações pontuais 
de indisciplina e, na maioria, ensinam de forma tradicional, ou seja, “transferem 
conhecimentos”. Alguns não conseguem organizar situações de aprendizagens atraentes 
e procuram preocupar-se em seguir o programa. A maioria questiona quando a equipa 
gestora propõe algo novo, e “fingem” estar participando, o que denota falta de 
compromisso em ensinar ou, por vezes, de ética profissional. 
O Agrupamento possui projetos de amparo as crianças possuidoras de 
necessidades educacionais especiais, de tutoria e de desdobramento de turmas com 
professores auxiliares. 
Percebeu-se a existência de uma sobrecarga no desenvolvimento de 
competências de escrita e leitura, apenas na disciplina de Português, sem considerar que 
também as outras disciplinas necessitam do bom uso da língua. Nenhuma outra 
disciplina se preocupa, por exemplo, com a leitura em voz alta. 
Os eventos artísticos que acontecem são esporádicos, não existindo um 
envolvimento dos stakeholders para desenvolver eventos de convivência e interação ou 
para formação de público. Muitos dos pais abordam o seu papel relativamente aos 
 149 
estudos e à Escola, vendo-a como um depósito e com a preocupação básica de saber o 
calendário de provas de avaliação, esquecendo que os seus pupilos estudam todos os 
dias e não somente nos dias de prova. As línguas estrangeiras, na maioria, não exploram 
a conversação e se prendem na exploração gramatical. 
A equipa gestora é dinâmica, disposta a aprender e ensinar, procura suprir as 
necessidades materiais para a realização das aulas, mas não consegue uma integração 
harmoniosa de todos os segmentos. Percebeu-se um distanciamento do eixo de 
coordenação escolar que pouco se envolve. No entanto, cabe ressaltar ainda que a 
comunicação é apenas informacional e não dinâmica com a comunidade educativa. 
Verifica-se ainda assim uma pequena dificuldade técnica na resolução de problemas, 
embora perceba-se extrema vontade de participar na sua correção.  
 
3.4. Caracterização da Escola Estadual Professor Antônio José Leite - Brasil 
 
Esta Escola apesar de não ser um Agrupamento, como em Portugal, possui dois 
prédios e conta ainda com o atendimento do Centro de Línguas (Idiomas). Está situada 
em uma área periférica da Cidade de São Paulo. Conta com a disposição de 120 
docentes, na sua grande maioria com 20 anos de experiência e uma Diretora Titular com 
23 anos de Magistério e 8 de Administração Escolar. Atende 2º e 3º Ciclos e o 
Secundário. 
Tem um total de 2.100 alunos, na sua grande maioria pertencentes à Classe 
Vulnerável, Média Alta e Média Baixa. Filhos de famílias, muitas vezes de pais 
separados, no entanto, alguns ainda têm sob a sua guarda, tutela ou cuidado, irmãos ou 
avós. Com a crise instaurada no Brasil atualmente, muitos desses pais estão 
desempregados, e não contam com a ajuda do Governo. A Escola recentemente passou 
por uma crise, onde acusou a falta inclusive de refeições para serem servidas. Possui 
uma pluralidade cultural, económica e social representativa nas salas de aulas, e os 
alunos provêm das comunidades afastadas ou do centro comercial ao lado (Largo do 
Japonês). São filhos de migrantes nordestinos do país, são miscigenados africanos, 
indígenas, europeus, árabes e asiáticos. 
A Escola conta com apoio de dois auxiliares informáticos e de dois mediadores 
de conflitos que se dividem e desdobram para atender às 51 salas de aulas. Tem uma 
sala de leitura aberta às consultas, inclusivamente aos finais de semana, com a Parceria 
do Projeto Escola da Família, onde a comunidade usufrui e se apropria da unidade aos 
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finais de semana, com o estágio de 6 universitários estagiários. A unidade possui uma 
infraestrutura excelente, pois recentemente, e constantemente é remodelada. Possui dois 
elevadores e arquitetura para acessibilidade dos portadores de necessidades especiais. A 
cantina possui uma boa apresentação, higiene e segurança. 
Infelizmente, não existe nenhum treinamento coletivo de medidas de segurança, 
e conta com a capacitação apenas de duas auxiliares em caso de emergência. Apesar dos 
prédios estarem muito bem sinalizados, percebe-se a necessidade de mais medidas e 
treinamento coletivo para uma eventual emergência. A Escola é muito colorida, mas 
possui poucos expositores para os trabalhos de Artes Visuais, já que são muitos alunos. 
Os encarregados de educação quando chamados à Escola, atendem de pronto, e 
‘cobram’ e supervisionam o funcionamento da Escola. Participam ativamente da 
Associação de Pais e Mestres, e todos os anos elegem os seus representantes. O mesmo 
para o Conselho de Escola que é um colegiado formado por representantes de todos os 
segmentos, encarregados de educação, alunos, professores, auxiliares e equipa Gestora. 
A representatividade dos alunos é maciça, haja vista, a unidade educacional possuir um 
Grémio Estudantil, eleito de dois em dois anos, democraticamente pelos alunos. A atual 
chapa, vencedora das eleições, chama-se “Nova Era”. 
É importante salientar que em praticamente 70% dos projetos da instituição 
existe participação representativa dos pais e alunos, pois eles são referendados tanto 
pelo Conselho de Escola, como pela Associação de Pais e Mestres. Mas o interessante e 
inovador, é que eles estão dentro da escola com os seus filhos, atuantes nos projetos, 
como palestrantes, idealizadores, conselheiros, patrocinadores ou meros coadjuvantes 
nas operacionalizações de cenários teatrais, elaboração de figurinos, adequação de 
iluminação e som. Os alunos são empreendedores, proativos, participativos e muitos 
projetos são também liderados e criados por iniciativa própria. As aulas são em quase 
90% com participação dos alunos que são “sujeitos” nas suas aprendizagens. As aulas 
são interativas, os professores usam os recursos tecnológicos com rumos definidos, e 
trabalham massivamente com a transversalidade e a interdisciplinaridade, pelo que 
existe uma integração entre as Disciplinas. 
O rendimento dos alunos é satisfatório, dentro da média, mas possui um 
representativo nível de excelência, que faz com que esses alunos ao concluírem o 
Ensino Básico entrem nas melhores Universidades Públicas do país. O desempenho dos 
alunos que realizam avaliações externas é satisfatório e excelente, com picos de 
elevação gradual e constante, ou seja, a cada ano os índices elevam-se. Aqui, faz-se uma 
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ressalva, muito importante, já que o Governo do Estado de São Paulo premeia com uma 
“bonificação” as melhores instituições educacionais, com pagamentos extra de salários 
a todos os profissionais e com portáteis aos melhores alunos. As avaliações funcionam 
como um instrumento formativo e de diagnóstico, onde o fulcro principal é a 
constatação de quais as competências desenvolvidas nos alunos. 
Os professores são participativos, e aqueles que não conseguem adaptar-se ao 
dinamismo e virtuosismo da unidade educacional, procuram outras escolas no ano 
seguinte. Os docentes cobram uns dos outros a participação. No entanto, a equipa 
gestora cobra também os deveres de todos, para a garantia dos direitos plenos dos 
segmentos. Todos são chamados à responsabilidade: pais, alunos, auxiliares, 
professores, coordenadores, mediadores e diretores. 
A Escola possui dois projetos importantíssimos, em que um contempla os alunos 
que desejam ficar mais tempo na escola (Projeto Mais Educação), em período integral. 
O outro que acolhe os alunos, para desenvolver a humanidade e sensibilidade (Jovem 
Em Cena). Ambos são fundamentados com as artes: música, dança, teatro, pintura, 
design e cidadania. 
Todos os professores trabalham para o desenvolvimento das competências de 
escrita e leitura, pois existe um entendimento coletivo, de que quanto mais o aluno se 
aproprie da leitura e da escrita, melhor fluência nessas competências ele terá. 
Os eventos artísticos são constantes, ou seja, existe envolvimento dos 
stakeholders em desenvolver eventos de convivência e interação ou para formação de 
público. Além disto, os professores de Artes fazem “costuras” (ligações) com as outras 
disciplinas, para que ambas possam despertar “talentos” na Escola, o que acaba 
causando um “movimento cultural interno”, onde se incentiva um caminho para a 
expressão. Esse caminho pedagógico faz com que os alunos extravasem as suas 
emoções, dando-lhes o equilíbrio para superarem as dificuldades de sobrevida diárias. 
Todos os pais comparecem massivamente na Escola, obrigatoriamente a cada 
bimestre, e são ‘cobrados’ para isso. Ao estarem na escola, a equipa gestora comunica 
todos as informações gerais, de acontecimentos, de projetos e receitas. Mas, o principal 
nesta reunião, é que todos possam ser formados com conhecimentos voltados à família. 
A equipa gestora cria uma formação familiar / comunitária, específica a cada bimestre e 
os pais, com direito a voz, podem também partilhar os seus sentimentos e experiências. 
Logo após, esse momento, os pais dirigem-se para as salas das turmas, onde são 
informados sobre o rendimento bimestral dos seus filhos. Esse processo é muito bem 
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elaborado e planeado, com horários específicos para cada turma, e com a garantia de 
que ocorrem no mesmo dia. 
Cabe aqui ressaltar, que a Escola possui um movimento fluídico, respeitoso, 
harmonioso e democrático. A comunicação à comunidade é funcional. No entanto, para 
que esse sucesso se realize, constantemente acontece um comprometimento ético, com 
formações e reuniões intensas a todos os stakeholders. Cada elemento da instituição 
sabe o que e por quê fazer, e quando não o fazem e as coisas não correm bem, são 
chamados às suas responsabilidades, em busca do atingir dos resultados esperados. A 
Escola funciona como uma engrenagem articulada e bem estruturada e reconhece que a 
sua função é proporcionar um ensino de excelência. 
 A unidade foi escolhida em 2015 para representar o Brasil frente ao exame do 
PISA Internacional. No entanto, a Escola não possui horário integral para todos os 
alunos, a procura é muito grande por alunos / turmas, chegando algumas salas a ter 50 
alunos. O tráfico de drogas em torno da unidade é acentuado. Esse ponto negativo faz 
com que a Escola não tenha um êxito maior, muitos colaboradores ficam exaustos ao ter 
de lidar com tanta gente e campanhas constantes, para que os alunos não entrem no 
mundo das drogas. Parcerias têm sido firmadas com várias entidades, nomeadamente 
com a Polícia Militar, para ministrarem cursos e palestras de prevenção ao uso de 
drogas. 
 
3.5. Questões de Investigação 
 
Da análise sumária do Agrupamento e em comparação com a Escola de 
referência, podem ser definidas questões derivadas que permitam analisar e resolver 
algumas das inconformidades ou problemas detetados no sentido de atingir uma 
Pedagogia de Excelência. 
Assim em função da pergunta central da investigação definida (Como atingir 
uma Pedagogia de Excelência na Educação do Século XXI numa Escola em Portugal?) 
e da fundamentação teórica apresentada foram elencadas as seguintes questões de 





1. Como fazer com que os encarregados de educação, alunos, professores, auxiliares 
e gestores adiram e participem no Projeto Educativo de uma Escola? 
 
uais soluções que podem ser encontradas para a formação dos stakeholders de uma 
Escola, capazes de os transformar em coparticipantes reais no processo ensino-
aprendizagem? 
3. Como despertar os stakeholders para as suas responsabilidades éticas, políticas, 
estéticas e sociais? 
4. Qual o caminho a desenvolver para que os alunos sejam construtores das suas 
próprias aprendizagens? 
5. De que forma os gestores, enquanto líderes, podem despertar um movimento 
coletivo de inovação e mudança na Escola? 




Vista a metodologia e o procedimento a utilizar, a caracterização do 
Agrupamento de Escolas – Portugal e a Escola de referência – Brasil, passa-se à análise 







Capítulo 4 – Análise e Discussão dos Dados 
 
 
No presente capítulo analisam-se os dados obtidos no estudo empírico de 
observação direta do que foi experienciado no Agrupamento de Escolas – Portugal, 
onde se percebeu que apesar de todas as dificuldades enfrentadas por eles, existe uma 
força de vontade muito grande dos diferentes segmentos em encontrar respostas e em 
ajudar no que for preciso, para se ajustar e regular os ambientes educativos. 
A estrutura adotada para esta análise e discussão segue as questões derivadas 
levantadas e que decorre, como visto, da observação direta efetuada ao Agrupamento de 
Escolas. Em cada subcapítulo são: (i) apresentados os pontos de reflexão, teórica e 
prática, fundados na literatura; (ii) analisadas as práticas, estratégias e ações 
desenvolvidas no Agrupamento de Escolas; (iii) apresentadas as atuações já 
implementadas com sucesso na Escola de referência, Escola Estadual Professor Antônio 
José Leite (São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil); e (iv) apresentadas propostas 
possíveis de atuação para a melhoria ou até a reformulação das práticas, estratégias e 
ações existentes, por comparação ajustada ao contexto entre as duas realidades em 
estudo. 
 
4.1. Integração dos Stakeholders no Projeto Educativo 
 
A primeira questão, ‘Como fazer com que os encarregados de educação, alunos, 
professores, auxiliares e gestores adiram e participem no Projeto Educativo de uma 
Escola?’, aborda o problema da integração, adesão e participação de todos os 
intervenientes (stakeholders) no Projeto Educativo de uma Escola. 
Sabe-se que o Projeto Educativo é para a Escola um instrumento reflexivo e 
estratégico que delineia o seu caminhar. Todas as práticas, estratégias e ações são 
estruturadas, alternadas e reconstruídas, conforme as necessidades que surgem no 
percurso, denunciando os sucessos, fracassos e resultados obtidos ao longo do processo 
de ensino oferecido pela organização (Gadotti, 1998). No entanto, ele só será exitoso e 
verdadeiramente legítimo, se todos, coletivamente, participarem na sua construção. 
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Consubstancialmente, entende-se o quanto a gestão da democracia no interior da 
Escola, demanda a tal “atitude e método”. Fazer com que todos falem e sejam 
escutados, não é o suficiente. É importante ainda, construir “métodos democráticos”, 
que assumam o contexto cidadão. No entanto, somente com o tempo, face ao 
desenvolvimento de um processo, onde todos possam familiarizar-se com o contexto 
educacional, os seus problemas e sucessos, é que poderão apontar juntos soluções 
(Gadotti, 1998). 
A construção crítica e envolvente faz com que a sua conceção e implementação 
não sejam descontextualizadas, mas sim reais. O diagnóstico preciso de toda a 
organização com a caracterização, os desafios, os objetivos e, principalmente, as 
competências e conhecimentos a serem desenvolvidos por todos, só se valida com o 
contributo coletivo. Até porque se espera que todos entendam e compreendam quais são 
as suas funções, atribuições e responsabilidades no processo educacional, expressando o 
que querem e como querem, pois, ele é tarefa de todos. 
Um dos desafios da equipa gestora do Agrupamento de Escolas ora investigado, 
deve ser o de envolver os encarregados da educação, alunos, professores, auxiliares e a 
própria equipa gestora na construção e implementação do Projeto Educativo. Além do 
registo formal do documento, é necessário de facto colocá-lo em prática. A Associação 
dos encarregados da educação, bem como os alunos com a sua representatividade e os 
profissionais de educação devem divulgá-lo aos demais colegas, bem como fazer com 
que esse documento de identidade organizacional, seja um ‘manual de cabeceira’, onde 
todas as ações sejam avaliadas por todos ao final de cada período letivo. As próprias 
reuniões de pais, professores, alunos, funcionários e equipa gestora deve servir como 
um espaço de discussão democrática do Projeto Educativo, que tem de ser aberto e 
flexível, sendo ajustado sempre que necessário. 
A consciencialização de que todos são responsáveis pelos sucessos e fracassos 
do Projeto Educativo, ou seja, que existe uma responsabilização coletiva, deve ser 
transmitida pela equipa gestora numa aproximação baseada num discurso direto, 
significativo e claro a todos os stakeholders, deixando espaço para proporcionar 
momentos de participação e diálogo entre todos, até porque todos são efetivamente 
responsáveis pela qualidade do ensino do Agrupamento.  
Neste contexto, todos devem dizer o que esperam do Agrupamento em termos 
educativos, assim, os auxiliares devem explicar qual o tipo de dinâmica organizacional 
que querem manter, os encarregados de educação devem dizer aonde querem que os 
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seus filhos cheguem, os alunos devem sugerir quais os patamares que desejam atingir e 
os professores devem elencar quais as competências que são necessárias desenvolver 
nos seus alunos. Essa é a dialogicidade que deve ser permeada (Freire, 1997). 
 
4.2. Formação e Transformação dos Stakeholders 
 
A segunda questão, ‘Quais soluções que podem ser encontradas para a 
formação dos stakeholders de uma Escola, capazes de os transformar em 
coparticipantes reais no processo ensino-aprendizagem?’, aborda a questão da 
formação necessária de todos os intervenientes (stakeholders) e de como esta pode ser 
ministrada, de forma a os transformar, tornando-os coparticipantes ativos no processo 
ensino-aprendizagem de uma Escola. 
A equipa gestora é responsável pela garantia da formação dos seus stakeholders, 
pelo que deve ser aqui salientada a abrangência a todos os segmentos da Gestão de 
Competências e da Gestão de Conhecimento. É importante que os pais possuam a 
competência para educar e orientar os seus filhos, os professores a competência para 
ensinar e aprender, os alunos a competência para se desenvolverem, os auxiliares a 
competência para se organizarem e a equipa gestora a competência para gerir um 
ambiente escolar. Somente a formação especializada e dirigida para as necessidades é 
capaz de trazer a transformação.  
Formar pais, alunos, professores, auxiliares e gestores não é uma tarefa fácil 
numa Escola, mas é possível e já foi realizada. Uma das dinâmicas, muito pertinente, 
observada na Escola Estadual Professor Antônio José Leite, é a de que nenhum 
momento para “estar junto”, para conviver, para interagir, é desperdiçado. A equipa 
gestora possui uma agenda versátil e comprometida, com uma rotina a cada um dos seus 
colaboradores, onde constam, por exemplo, reuniões semanais com os representantes 
das turmas e, mensais, com todos os alunos. As reuniões mensais com os alunos têm a 
designação e são conhecidas como “Fala Sério”, onde todos podem expressar os seus 
problemas ou inquietudes. 
A equipa gestora dialoga com os alunos, orienta-os sobre os deveres e direitos, 
mas ao mesmo tempo, insere-os na sociedade atual, onde debatem os problemas da 
conjuntura nacional e internacional, fazem releituras de vídeos motivacionais e de 
documentários, voltam-se às questões de sustentabilidade, e os alunos apresentam 
palestras. A Direção da Escola, próxima dos alunos, faz com que eles se sintam 
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incluídos no contexto escolar, além de perceberem o quanto eles são importantes para a 
Instituição, sendo uma forma muito humana de aproximação do “poder 
institucionalizado” e dos “clientes” do processo ensino-aprendizagem. 
Já para os pais a formação e sensibilização deve estar relacionada com a 
necessidade de serem parceiros da Escola e na sua responsabilização no processo de 
educar os seus filhos. Na Escola Professor António José Leite, essa formação acontece 
pontualmente 6 vezes por ano, ou seja, são seis reuniões, no início e no final do ano 
letivo e no término de cada bimestre. Nas reuniões, é impressionante, como a equipa 
gestora consegue envolver, responsabilizar e, principalmente, consciencializar os pais 
das suas responsabilidades para com os jovens. 
Com emoção, sabedoria e trato, a equipa forma-os para os desafios enfrentados 
no dia-a-dia, na criação dos meninos e meninas. O foco é sempre o de aproximá-los da 
Escola, o de criar e manter um canal de comunicação e, mais do que isto, convencê-los 
da importância da presença deles nas vidas das crianças e jovens. 
A Escola Estadual Professor Antônio José Leite no Brasil, também, se preocupa 
com o currículo oculto, o que ocorre nos corredores, nos pátios e na cantina. Para tanto, 
fazem também reuniões quinzenais com os auxiliares e cozinheiros, formando-os e 
sensibilizando-os das suas responsabilidades, ouvindo as suas sugestões e partilhando os 
seus problemas. Com isto, todos se sentem e fazem parte da Escola, participando 
democraticamente nos processos de decisão e implementação do Projeto Educativo. 
Ninguém é deixado de fora e todos se sentem como participantes importantes na 
construção de uma Escola melhor. 
O momento crucial e privilegiado de formação com os professores, acontece 
semanalmente e é garantido legalmente, através da Portaria CENP n.º 1/96 e Lei 
Complementar n.º 836/97, onde a equipa gestora, com responsabilidade e bom senso, 
estuda as teorias, discute os casos pontuais do processo ensino-aprendizagem e de 
indisciplina, bem como, em conjunto, procuram, encontram e propõem soluções para a 
resolução ou ataque dos problemas existentes. 
Este conjunto de medidas permite concluir que a Escola Estadual Professor 
Antônio José Leite, segue a orientação de uma verdadeira organização brain-based, 




4.3. Os Stakeholders e as Responsabilidades Ética, Política, Estética e Social 
 
A terceira questão, ‘Como despertar os stakeholders para as suas 
responsabilidades éticas, políticas, estéticas e sociais?’, aborda as responsabilidades 
ética, política, estética e social dos intervenientes (stakeholders) no ambiente de uma 
Escola. 
Relembrar Cortella (2008) é importante neste contexto, com as três grandes 
questões éticas: “Quero, Devo e Posso”, ou seja, nem tudo que quero devo, nem tudo 
que devo posso e nem tudo que posso quero. Nesta análise, o colaborador dever-se-á 
pautar pela responsabilidade e compromisso, de facto, fazendo o melhor que pode, 
usando todas as ferramentas possíveis para desenvolver as competências necessárias nos 
seus alunos. 
No entanto, para a construção dos princípios éticos, políticos, estéticos e sociais, 
é preciso desenvolver na Escola uma cultura de autonomia de todos (Freire, 1997), a 
começar pelo aluno, e acreditar na transformação da Escola decorrente dela. O aluno 
tem de ter a liberdade de ser respeitado pelo que é, com a sua bagagem histórica e 
social, que deve ser aproveitada na construção do seu próprio conhecimento. Ele deve 
ter a liberdade, usufruída com limites claros, de se expressar em todos os sentidos. Ele 
deve ter a autonomia e liberdade para eleger os seus representantes e conhecer quais são 
as suas dificuldades e avanços. 
O(a) estudante deve ter o direito de questionar os critérios de avaliação, 
dialogando com os seus Mestres, ou de criticar e de denunciar quaisquer formas de 
discriminações, maus tratos e violências simbólicas. Além disso, e se assim o desejarem 
devem poder criar projetos, manifestar-se e expressar-se, numa perspetiva de que seja 
permitido sonhar, acreditar, viver e conviver alegremente na Escola, com música, com 
dança, com canto e com grafite, já que são linguagens universais de toda criança e 
juventude. 
Assim, é valido também aos colaboradores que, cumpridores dos seus deveres, 
possam escolher e selecionar a metodologia e a estratégia para ensinar, ter a liberdade 
de pedir as ferramentas, espaços e materiais didáticos-pedagógicos, para poderem 
desenvolver, de forma competente, os seus projetos. 
A mesma autonomia e liberdade devem ser garantidas aos pais, para assistir a 
aulas dos seus filhos, questionar metodologias mais ofensivas dos professores, 
questionar a limpeza dos ambientes, bem como, a qualidade dos alimentos que são 
 160 
oferecidos as crianças e jovens. Eles podem e devem conhecer quais as benfeitorias 
feitas na Escola, os regimentos ou até de ‘cobrarem’ ao poder público, melhores 
infraestruturas. 
O intuito maior da Escola Estadual Professor António José Leite, e que está um 
pouco distante do Agrupamento de Escolas português, é o do desenvolvimento dos 
princípios éticos, políticos, estéticos e sociais. Todos estão comprometidos com um 
ideal maior, que é o respeito à educação e formação dos alunos. Esse processo é 
arraigado de responsabilidade, solidariedade e alteridade. Mas, esse processo possui 
também uma beleza e uma boniteza da forma como se dá. 
Em conversa com uma das alunas do Agrupamento, ela relatou o quanto era 
ruim permanecer 90 minutos sentada, “aturando” o professor a falar sozinho, sem 
interagir com os alunos, durante todo este tempo. Esta situação faz com que os alunos 
reflitam perguntando: “o que estou a fazer aqui?”. Fica explícita a referência no que 
tange a ver a Escola apenas como uma estrutura arquitetónica, sem emoção (sem 
estética) e com os professores sem compromisso em ensinar. 
Foi ainda observado que os trabalhos coletivos, na perspetiva de construções 
coletivas eram raros, o que não permite aos alunos construir algo juntos, tornando-os 
distantes, reflexivos e presos nos seus pensamentos. Se autonomia presume liberdade, 
esta é impossível com aulas “bancárias”, um aluno tem de ser capaz de criar as suas 
hipóteses e desenvolver as ações com valores e atitudes. 
Uma das possibilidades de melhoria que o Agrupamento de Escolas pode 
conseguir, está no campo das atitudes, principalmente dos seus colaboradores, que 
devem ser redefinidas. Ou seja, é importante, que em primeiro lugar, os colaboradores 
entendam que possuem um compromisso com a formação dos seus alunos.  
A determinação em fazer o melhor, lembrando que os estudantes não podem ser 
prejudicados por más atuações, principalmente porque estas se refletem diretamente no 
sucesso educacional e na possibilidade de elevação social de outrem.  
Encantar (como conceito estético), trazendo a emoção, amorosidade, boniteza e 
a beleza no ato de ensinar, é o que permite impulsionar o processo de mudança e de 





4.4. Os Alunos e suas Aprendizagens 
 
A quarta questão, ‘Qual o caminho a desenvolver para que os alunos sejam 
construtores das suas próprias aprendizagens?’, aborda a estratégia e métodos de 
ensino a serem considerados pelos intervenientes diretos da Escola na definição do 
caminho para desenvolver a construção das aprendizagens pelos próprios alunos. 
Parafraseando Morin (2004), a Escola de boa qualidade é aquela que 
compreende o “conhecimento valorizado hoje na sociedade global, informacional e 
planetária”. Se a Escola deve formar alunos competentes, competitivos, criativos, 
inventivos, responsáveis, éticos, críticos (Perrenoud, 1999), como pode ainda a Escola, 
em pleno século XXI, ser estática e não dinâmica, proporcionar aulas tradicionais, 
desinteressantes e unicamente expositivas? É uma pergunta que pode ser inconcebível a 
muitos académicos, mas que foi o resultado da observação e discussão com os alunos do 
Agrupamento de Escolas, e que se sabe ser uma realidade em muitas Escolas no mundo 
inteiro. 
A possibilidade existente de melhoria do Agrupamento, em relação às aulas 
expositivas, vem de encontro ao que Freire (1997) acentua há muitos anos. O professor 
não pode mais ser o único provedor do saber e conhecimento. É preciso que o aluno 
participe das aulas, contextualize o seu conhecimento pessoal (bagagens) com o que lhe 
é apresentado como novo. O aluno precisa sair da inércia de acompanhar o pensamento 
do professor e ser capaz de criticamente criar as suas próprias hipóteses. Ele precisa de 
colocar as “mãos na massa”, aprender a fazer e, ainda, a fazer junto, em grupo. A Escola 
é um lugar único, em que todos os ambientes e pessoas interagem o tempo inteiro, e 
com essa dinâmica, uns aprendem com os outros. 
Freire (1996) aponta que o professor aprende quando ensina e vice-versa, e 
somente quando o aluno se sente sujeito da sua própria aprendizagem, é que de facto ele 
aprende. Aprendizagem com significado (significativa) é o que urge neste século, e para 
tanto, não é preciso haver uma rebelião contra os manuais do Ministério da Educação, 
mas sim, criar mecanismos, metodologias e estratégias para dinamizá-los e torná-los 
significativos e atraentes. Está-se então, de facto, diante de um grande dilema, o do 
problema não ser o conteúdo, mas a forma e o modo como este é apresentado. Contudo, 
observou-se numa fala de uma docente do Agrupamento de Escolas, de que a 
preocupação dos professores, era de conseguir ensinar o que estava no programa do ano, 
e não em ensinar aquilo o que o aluno precisava conhecer (saber). Mas qual o 
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impedimento da professora ir além, ou até mesmo de contemplar, conhecimentos de que 
ela acredita, serem pertinentes à formação dos alunos? 
Salienta-se, como denuncia Pennac (2007) que as crianças e os jovens possuem 
muita energia, alegria e sonhos, portanto, inseri-las no mundo fantástico da Escola, é 
deixá-las apropriar desse verdadeiro espaço de aprendizagem (Carneiro, 2001). Do 
contrário, a organização corroborará para que muitos dos alunos que lá estejam, se 
sintam parte integrante da “cabula devoradora”. Enfim, essas crianças e jovens poder-
se-ão sentir tão desgastados e fragilizados que se transformarão em Maximilien, o 
jovem derrotado, relegado e excluído de um bairro francês periférico. 
Ressalta-se, contudo, que o respeito pelo multiculturalismo e a pluralidade 
cultural é necessária. Cada aluno, como humano individual, tem as suas características, 
as suas histórias, os seus contextos, os seus dinamismos, as suas crenças e os seus 
tempos de aprendizagem. Nas duas Escolas comparadas, percebe-se uma rica e plural 
representatividade de culturas diversificadas, sendo importante a valorização dos 
ambientes educativos, a preservação e a equalização dessas identidades. A 
implementação de ações reparadoras para combater a discriminação e de promoção e 
inserção desses indivíduos no contexto escolar são fundamentais. 
Se é responsabilidade de todos no ambiente escolar, desenvolver competências, 
para que as crianças e os jovens participem ativamente no mundo e no mercado de 
trabalho, devem-se então criar na Escola, obrigatoriamente, ações para a prática 
empreendedora (Drucker, 2001), incentivando a mudança de mentalidades (Gadotti, 
1998) e propiciando a ação-reflexão-ação (Freire, 1996) na prática quotidiana dos 
professores. 
 
4.5. Liderança voltada para a Mudança 
 
A quinta questão, ‘De que forma os gestores, enquanto líderes, podem despertar 
um movimento coletivo de inovação e mudança na Escola?’, aborda a temática da 
gestão, liderança e tomada de decisão escolar numa perspetiva de contínua mudança e 
melhoria do ambiente escolar. 
No Agrupamento de Escolas em estudo, identifica-se a liderança como 
comportamental, assente na relação de práticas com os membros do grupo (Parreira, 
2010). Este método de liderança necessita ser inovado para que se conduza o grupo às 
mudanças (Falconi, 2013). Foi identificada ainda alguma dificuldade em escutar o 
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outro, mas com um “grande alinhamento emocional” para gerir os conflitos (Hooper, & 
Porter, 2003). Para o Agrupamento seria inclusivamente importante um mediador de 
conflitos, para aliviar a direção que, por vezes, se sente sobrecarregada. 
Caracteriza-se ainda a liderança do Agrupamento como carismática (Kanungo, 
& Conger, 1988), já que possui autoconfiança, visão, habilidade de articulação, forte 
convicção, comportamento fora do habitual e alguns itens de agente de mudança e de 
sensibilidade ao ambiente. No entanto, está pouco voltada para a gestão por objetivos, 
não obtendo fortes resultados. Neste ponto parece haver dificuldade no estabelecimento 
de objetivos concretos por parte da equipa gestora, por mera falta de formação 
específica na área da gestão estratégica. 
A direção mostrou-se arraigada a padrões antiquados, como aponta Lück (2000), 
em manter a autoridade, o poder de comandar e de controlar. E a possibilidade de 
melhoria aparece justamente, em se estabelecer um novo paradigma que seja dinâmico e 
vivo. Verifica-se ainda a necessidade de desenvolver a capacidade de delegação de 
responsabilidades, dando mais poder aos outros membros da equipa gestora, o que 
permitiria uma maior capacidade de intervenção dos outros elementos, de uma forma 
participada, coletiva e responsável, desobstruindo o ambiente escolar. 
Na Escola Estadual Professor António José Leite a delegação de poderes, bem 
como o dinamismo na gestão é percetível. As rotinas são respeitadas, as medidas são 
tomadas coletivamente e todos têm as suas áreas de atuação devidamente delimitadas. A 
corresponsabilidade é conjunta, e até o Grémio dos alunos possui atribuições, 
responsabilidades e planeamentos com a equipa gestora. Todos se sentem responsáveis 
pelos resultados, principalmente quando esses resultados têm expressividade e ganham 
espaços na comunicação social. 
Segundo Lück (2009) o melhor caminho para a direção estaria em articular com 
os possíveis talentos da equipa, numa estratégia de junção de sinergias, funcionando não 
como uma gestão coletiva, mas de facto como uma “gestão compartilhada”. Dessa 
forma, o clima e cultura organizacional melhorariam, com a possibilidade de ‘cobrar’ 






4.6.  Bons Resultados nas Avaliações Externas 
 
A sexta questão, ‘Como conseguir obter bons desempenhos e resultados 
satisfatórios nas avaliações externas?’, aborda a problemática do desempenho escolar e 
a forma de melhorar esses desempenhos e resultados, interna e externamente. 
A Escola não é uma ‘seita de treinamento’ (Hargreaves, 2004), mas é urgente a 
valorização da compreensão do mundo e dos espaços locais e centrais, como sendo 
pertencentes à Humanidade. Contudo, a educação planetária e sustentável, como afirma 
Morin (2001), só é possível com um ensino integrado, holístico e contextualizado.  
A preocupação para conseguir bons resultados nas avaliações não deve 
aterrorizar alunos, professores, pais e equipa gestora, no entanto, essa fase deve ser 
encarada como um instrumento formativo, onde se constata que o sucesso é possível, 
quando o Agrupamento se esforça para isto. Naturalmente, os bons resultados aparecem, 
de forma automática, quando são implementadas nas Escolas ações conducentes a uma 
gestão participativa, ética, democrática e responsável, em que os docentes estão 
comprometidos com os alunos e abertos ao diálogo, propiciando um ensino mais 
significativo e integrado, voltado para o desenvolvimento de competências. 
Na Escola Professor António José Leite, trabalha-se muito com temas holísticos. 
Desenvolve-se uma prática conhecida como “Pacotão”, onde a cada bimestre de ensino 
os professores trabalham com um tema comum a todas as disciplinas. Ou seja, os alunos 
desenvolvem conhecimentos e competências integradas, consciencializando-se que a 
pesquisa-ação se articula com várias disciplinas, em vários eixos temáticos. Ao viverem 
essa rotina pedagógica, conseguem responder às questões interdisciplinares, elaborando 
hipóteses e construindo respostas que servirão como despoletador do início de 
raciocínio para outros conceitos. Além disso, aplicam-se testes simulados, e as questões 
são refletidas uma a uma, orientando os estudantes a perceberem quais as competências 
que devem ser mobilizadas no seu processo. Com isto, a mnemonização acaba sendo 
substituída, pela compreensão do que está sendo perguntado, e as respostas são 
construídas pelos próprios alunos, onde o que importa, é compreender qual a lógica 
usada para a resposta. 
Constatou-se que os professores do Agrupamento de Escolas têm consciência de 
que os testes da avaliação externa, exigem treino simulado, embora a abordagem 
devesse ser a compreensão da matéria pelos alunos e o bom desempenho, através da 
análise e reflexão de testes simulados aplicados. Por outro lado, o Ministério da 
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Educação deveria elaborar as provas, num contexto de verificação de competências, e 
não de verificação de capacidade de memória, como referiram os alunos do 
Agrupamento, ou pior, com algo que não tenha sido trabalhado em sala de aula. 
 
Analisados e discutidos os dados obtidos, passa-se às Conclusões desta 
investigação, com uma breve súmula do que já foi dito e respondendo, as questões 








Capítulo 5 – Conclusões 
 
 
Esta investigação procura compreender quais os fatores que afetam a qualidade 
do ensino em Portugal, através do levantamento e análise (in loco) dos problemas 
educacionais, organizacionais e sociais existentes no ambiente escolar de um 
Agrupamento de Escolas e da sua comparação com uma Escola de referência, para 
propor ações de melhoria para a qualidade e excelência, com base em práticas simples e 
quotidianas, motivadas pela humanização dos espaços educativos e com atuações 
proativas dos seus stakeholders. 
Assim e após uma análise preliminar da literatura e dos problemas aí levantados, 
foi possível definir a seguinte pergunta central de investigação: Como atingir uma 
Pedagogia de Excelência na Educação do Século XXI numa Escola em Portugal? 
 
Da revisão da literatura abordada, compreendida, interpretada e transcrita, 
conclui-se que o conhecimento é fruto da produção do homem e que através da sua 
evolução histórica, social, cultural e política, se acumulam experiências aos valores e às 
informações que foram reinventadas e reconstruídas ao longo dos anos da sua 
existência. Entretanto, existe um elo de ligação entre o conhecimento intrínseco ao 
homem com as organizações por ele criadas, que são marcadas por registos, assim como 
a própria história, relatórios, práticas e normas. A curiosidade humana desenvolveu 
outras modalidades e princípios que funcionam como eixos reguladores das suas 
perceções, são eles: o estético, o ético, o religioso e o afetivo (Cortella, 1998). 
A construção de sentidos e significados da vida faz com que o homem possa ser 
o sujeito de todo esse processo evolutivo. “O conhecer é um impulso vital consciente, 
parte iniludível da atividade dos seres humanos que procuram, tanto em seu mundo 
interior como no exterior” (Freire, 1996, p. 3) e sem o ato de conhecer, o homem jamais 
poderia transformar e refletir e fazer avançar o mundo. 
Com a evolução tecnológica, a própria produção de criação de riqueza que era 
baseada na força motriz, é agora no século XXI baseada no conhecimento. Nonaka e 
Takeuchi (1997) definem dois tipos de conhecimento, o tácito e o explícito, que podem 
ser explorados institucionalmente, visto que o colaborador ao associar o seu 
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conhecimento tácito ao explícito dos outros, garante um melhor conhecimento, 
permitindo resolver problemas e desafios do cenário mercadológico.  
O conhecimento relacional que, nasce da interação entre o objeto apreendido e o 
sujeito da aprendizagem, e das relações entre o ser Humano e as suas linguagens, faz 
parte de uma cadeia de ensinar e aprender, de forma constante, na interação de uns com 
os outros (Freire, 1996). 
A Educação é uma resposta da finitude da infinitude (Freire, 1979), sendo uma 
das grandes responsáveis, por formar cidadãos conscientes e bons profissionais que, 
inseridos na sociedade e no mercado de trabalho, trarão um novo dinamismo e 
virtuosismo para o século XXI. É importante que esteja voltada para o futuro, rompendo 
com os padrões antigos, regados de posturas e ações retrógradas, e concorrendo com os 
meios de comunicação de massa e informacionais.  
A Educação na Europa, e em especial em Portugal, baseia-se na reconfiguração 
de um continente, com ideais de ser único e com objetivos comuns, traçados pelos 
integrantes da União Europeia. 
A Escola é uma “organização aprendente” que por estar em constante 
movimento de descoberta, para se categorizar como ‘competente’, necessita de oferecer 
serviços de qualidade àqueles que dela usufruírem, e de compreender qual é o tipo de 
conhecimento valorizado atualmente na sociedade global, informacional e planetária. 
“O aluno, não é apenas o beneficiário dos serviços que ela presta, mas também 
participante de sua elaboração” (Paro, 2005, p. 126). Assim ela tem a responsabilidade 
de atingir objetivos específicos (Etzioni, 1967) “como uma organização plural, ou um 
mundo de mundos” (Estêvão, 2011, p. 207), sendo um espaço onde se formam pessoas 
dotadas de “capacidade de mobilizar diversos recursos cognitivos para enfrentar um tipo 
de situação” (Perrenoud, 2000, p. 15). 
É na Escola que todos os stakeholders demonstram além de competências, 
compromissos e intenções, procurando atingir os objetivos institucionais, com uma boa 
qualidade e sinergias significativas. Macedo (2009) alerta que para essa transformação 
social e local, todos devem dar o seu contributo, pois o importante nesta construção 
coletiva é o estímulo dos valores, atitudes e ações positivas no crescimento da cidadania 
e na construção das competências necessárias ao mundo do trabalho e à vida social. 
Hoje, toda a organização social ou económica pauta-se por valores e princípios. 
É através da Ética que princípios como a responsabilidade, a alteridade (representa 
reconhecer o outro) e o respeito são permeáveis na opção e construção de condutas e 
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atitudes. Cortella (2008) alude a três grandes questões éticas: “Quero? Devo? Posso?” 
Ou seja, nem tudo que quero devo, nem tudo que devo posso e nem tudo que posso 
quero. Dentro desta análise, é possível inclusive colocar-se no lugar do outro antes de 
proceder escolhas e decisões. 
Kant (Friedman, 2004) formula um conceito inovador de Juízo Moral, e afirma 
que existe uma independência do espírito humano, através da liberdade da razão e da 
educação, sendo esse o espaço em que reside a autonomia moral. Para o autor o sucesso 
da transformação social se dá na Escola, e por ela a esperança floresce na ideia de 
melhores dias de convivência. Morin (2010) garante que é possível, a construção de 
uma “ética planetária”, arma poderosa para combater o caos, a miséria e a violência, 
afirmando que “os tempos atuais reclamam a conjunção desses termos numa 
antropolítica que integre os imperativos da ética planetária” (s.p.). 
Quando se trata do campo da Ética na Educação conclui-se que o exercício da 
liberdade do aluno, principalmente o da rede pública, é assinalada por Kant (Friedman, 
2004) como a necessidade de suportar o constrangimento que os outros conferem, 
fazendo nascer desta forma o “espontaneísmo” e a autonomia educacional e humana. 
Essa autonomia humana é defendida também por Freire (1987) que denuncia o mundo 
dos excluídos, oprimidos, retaliados e periféricos, pois na verdade esses acabam sempre 
por fazer a vontade dos dominantes, argumenta ainda que ao invés da Autonomia, os 
oprimidos são vítimas da Heteronomia, ou seja, da desigualdade, miséria, violência e 
submundo que conduz a um processo de desumanização. A ética liga-se sempre à 
estética, já que o ato de ensinar tem de ser repleto de amorosidade, beleza, subtileza e 
boniteza. Essa preocupação foi dada por Freire (1997) e referenciada na obra de Gadotti 
(2003), onde o ato de “encantar” pelo professor, promove a vida, a paz e a 
sustentabilidade. 
Se a Pedagogia é o “conjunto de saberes que compete à educação, enquanto 
fenómeno tipicamente social e especificamente humano” e a Excelência é a “qualidade 
do que é excelente” ou ainda o “grau elevado de perfeição, de bondade, que indica 
superioridade, então a Pedagogia de Excelência é o ensino, a educação, as práticas, a 
formação do mais elevado nível, o perfeito, que exige que cada um tenha bem clara a 
responsabilidade do seu papel e um empenho sinérgico nas suas atuações. 
A busca pela Pedagogia de Excelência é um caminho árduo que a Escola 
perpassa, e não será exitosa, se esta não vivenciar a Pedagogia da Autonomia (1997) e 
reconhecer a Pedagogia do Oprimido, carinhosamente chamada por Freire (1987) de 
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“Pedagogia do Homem” que restaura a intersubjetividade. O diálogo possível, 
reparador, equalizador na Escola, deve buscar a via da Ética. Ou seja, a excelência nasce 
da autonomia e não da heteronomia, onde se garante o princípio de liberdade, igualdade, 
solidariedade e fraternidade. O diálogo com o reconhecimento do oprimido, com a 
exclusão de práticas de opressão, como o autoritarismo, a libertinagem, a discriminação, 
a segregação e o xenofobismo, permitindo a humanização e a garantia de todas os 
direitos civis. 
Quando se trata do compromisso do educador em ensinar e aprender, Rios 
(2009) garante que a dimensão fundamental desse trabalho consiste unicamente na ética. 
A autora faz a distinção clara entre ética e moral, e cita a “dignidade humana” como um 
horizonte a ser alcançado com a prática educativa. A magia fascinante da Pedagogia da 
Autonomia de Freire (1997) ensina que na “educação transformadora e libertária” não 
há verticalidades. O educador e o educando são iguais no propósito de ensinar-aprender. 
A proposta de dialogicidade de Freire prevê que ambos são sujeitos na ação e crescem 
juntos na formação de seres críticos e responsáveis. 
O empreendedorismo aparece como uma estratégia de inovação organizacional 
empresarial, sendo mais tarde integrado também nas organizações sociais. Para garantir 
a competitividade, Porter (2004) designa-o com um processo de eficiência e inovação 
das empresas. Holcombe (2007) afirma que graças a ele, toda a cadeia de consumo se 
eleva, trazendo mais-valia aos setores de bens e de serviços, com o aumento da 
qualidade de vida das pessoas e o aumento de postos de trabalho. 
Então é na Escola prestadora de serviços, organismo vivo, geradora de cidadania 
e formadora de indivíduos que o empreendedorismo é uma via para a inovação. Para 
Drucker (2001) a prática empreendedora não poderia encontrar melhor lugar para se 
desenvolver, do que a Escola, pois é nela que acontece, coletivamente, o partilhar de 
ideias, desejos e projetos. A Comissão Internacional sobre Educação para o século XXI 
(1998) afirma que um dos quatro pilares da educação está em “Aprender a Fazer” e é 
neste contexto que se enquadra o empreendedorismo infantojuvenil. Para “aprender a 
fazer” é necessário aliar conceitos e práticas, com criatividade, inventividade e vida. 
O Global Entrepreneurship Monitor (GEM, 2014), o relatório que avalia “o 
empreendedorismo segundo as etapas do processo empreendedor”, apresenta Portugal  
enquadrado nos países impulsionados pela inovação empreendedora, onde, desde 2006, 
o Ministério da Educação de Portugal (2016), promove e incentiva as escolas a 
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promoverem ações, atitudes e um currículo empreendedor, como eixo transversal em 
todas as disciplinas e em todos os níveis de ensino. 
Drucker (2001) refere que toda a organização moderna precisa inovar, ou seja, 
romper com a práxis do processo, onde o conhecimento, base de uma nova 
operacionalização organizacional é mutante e a mudança é constante. 
Pensar em Inovação na Escola, é pensar no seu Projeto Educativo e no seu 
Currículo. O Projeto Educativo é um dos instrumentos de transformação e mudança, 
devendo ser elaborado com a participação de todos os stakeholders, pois requer um 
posicionamento coletivo, com um rumo definido. Para Gadotti (1998) a Escola deve tê-
lo como o instrumento para se olhar e ajustar a todo o tempo, mudando práticas, 
estratégias e ações, conforme as necessidades que forem surgindo. 
Gadotti (1998) considera o Projeto Educativo como um projeto político 
pedagógico que desenvolve a “consciência crítica e envolve as pessoas”, com dois 
grandes momentos: a conceção e a implementação, nada mais é do que a identidade da 
Escola e a sua carta magna, onde constarão o diagnóstico da organização, a sua 
caracterização, as suas necessidades e desafios a serem enfrentados, os objetivos / metas 
a serem alcançados, as ações a serem desencadeadas e as competências / conhecimentos 
a serem desenvolvidos. 
A outra via para a Inovação na Escola, passa pelo Currículo que é a coluna 
vertebral do ensino, sendo definido como a forma como a educação é entendida e onde 
constarão os conteúdos a serem ensinados e aprendidos, as vivências, planos, atividades 
e objetivos gerais e específicos das disciplinas (Moreira, & Candau, 2007). Inovar no 
Currículo que vá além dos manuais fornecidos pelo Ministério da Educação, é valorizar 
as diversas pluralidades culturais que invadem as salas de aulas e que levará as unidades 
educacionais a dar respostas aos conflitos permeados pelo multiculturalismo. 
A formação docente deve refletir a práxis na ação educativa (ação-reflexão-
ação), pois como refere Freire (1997) é pensando criticamente a prática de hoje ou de 
ontem que se pode melhorar a próxima prática. Carneiro (2001) acrescenta ainda que a 
formação profissional dos professores é a garantia basilar de uma infraestrutura humana 
para que a educação de facto decole, como o novo profissionalismo que requer do 
professor uma imersão e transformação a nível cultural, social, político, contextual e 
espiritual, em busca de melhores práticas, estratégias e metodologias, rompendo com o 
ensino estritamente cartesiano. 
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A Liderança da Gestão Escolar é vista por Lück (2000) como uma “dimensão” 
do espaço escolar, onde o seu maior compromisso é, garantir a organização, o 
funcionamento dos estabelecimentos de ensino, bem como, ajustar e mobilizar todos os 
recursos necessários, a fim de que, o desenvolvimento educacional do aluno seja 
satisfatório, às grandes necessidades da sociedade atual. O líder deve utilizar como 
ferramentas de inovação e mudança, a Gestão de Competências e a Gestão do 
Conhecimento, tornando a Escola uma instituição aprendente e eficaz. 
O líder escolar deve valorizar a competência de gerir a emoção, influenciar e 
motivar positivamente os seus colaboradores, planear as suas ações, envolver-se com a 
comunidade, ter sensibilidade nas relações interpessoais, e transformar os anseios, as 
vontades, o medo do “novo”, a revolta, a indiferença, a euforia e a crença numa sinergia 
coletiva. Para tanto, ele deve ter foco, para alcançar os objetivos e transpor os 
obstáculos, pois como refere Drucker (2001), assumir-se líder, significa responsabilizar-
se pelos fracassos e sucessos. 
Segundo Lück (2000) o diretor de escola deve ter a consciência do novo 
paradigma, o dinâmico, que traz uma nova “fundamentação teórico-metodológica” que 
perpassa, pela colaboração e participação do trabalho de equipa, com respeito pelas 
diversas realidades e pelas interações das pessoas. É na ação empreendedora e proativa 
da liderança escolar que as realizações acontecem, tornando possível a construção de 
uma nova realidade educacional. 
O colaborador com um perfil para século XXI deve, segundo Gardner (2008), 
ser possuidor de uma “mente disciplinada, sintética, criativa, respeitosa e ética” e ser 
capaz de “lidar com a mudança” (Nóbrega, 1996). A capacidade e aptidão de cada 
colaborador, associado ao conhecimento pessoal e à aprendizagem organizacional trarão 
os elementos necessários para obter vantagem competitiva. As empresas inteligentes 
(brain-based) colocam a aprendizagem no centro da sua ação, aproximando os 
conhecimentos individuais e das equipas e atingindo a satisfação no trabalho dos seus 
colaboradores, sendo responsável pela interação no processo de integração de 
aprendizagem (Cabrita, 2009). 
As organizações garantem vantagem competitiva com o poder de inovação 
tecnológica e com a criatividade advinda do capital humano. Isto valoriza a Gestão de 
Recursos Humanos, na capacidade de formar e incluir os colaboradores nas empresas. 
A Gestão de Competências e a Gestão de Conhecimento apresentam-se como 
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estratégias para atingir os objetivos, proceder à emancipação organizacional e criar um 
forte espírito de equipa (Cascão, 2004). 
A maioria dos professores que atuam nas salas de aulas pertence a um grupo 
proveniente de uma universidade tradicional, onde obtiveram um “ensino bancário” 
(Freire, 1996), centrado apenas na transferência de conhecimento, sem necessidade de 
mobilizar competências. Infelizmente estes profissionais ao lecionarem, repetem o 
mesmo sistema com seus alunos, pois trabalhar com competências não lhes diz nada e 
pensam ser essa a “identidade de ser professor” (Perrenoud, 1999).  
Entende-se que a Gestão de Competências, como ferramenta de inovação e 
mudança, apresenta algumas potencialidades, pois permite observar o ‘recurso humano’ 
como uma ‘pessoa’ que tem sentimentos e emoções, e não como uma ‘máquina’ que 
executa com alta fiabilidade uma determinada tarefa (Thomaz, 2005). E a escola que 
contextualiza essa Humanidade, deve ser muito mais comprometida com esta 
ferramenta. 
A Gestão do Conhecimento na formação docente consciencializa os 
professores da necessidade de potenciar o desenvolvimento de competências nos alunos. 
O Governo do Estado de São Paulo no Brasil garante uma reserva de horas, para que 
aconteça a Gestão de Conhecimento nas suas Escolas, com espaços de formação 
coletiva, bem como, estudos de casos, com o propósito de resolver problemas. 
O termo ‘qualidade’ é um conceito subjetivo que qualifica os mais diversos 
serviços, objetos, indivíduos, fazendo com que a expressão “qualidade de ensino” se 
torne na justificação necessária para aqueles que querem assegurar uma educação de 
excelência (Oliveira, & Araújo, 2005). Pensar na Educação no século XXI é garantir 
que todos os que participam na sua construção recebem padrões mínimos de qualidade. 
Renegar esse padrão de qualidade, corresponde a não acatar os preceitos dos direitos 
universais previstos no artigo 26.º da Declaração Universal dos Direitos do Homem 
(1948). 
A busca pela melhoria na qualidade mundial da educação e no ensino fez com 
que muitos académicos procurassem equalizar e reparar os sucessos e insucessos, em 
busca de objetivos comuns, de que se destacam: o reconhecimento da diversidade, 
melhorias na formação docente, acesso à inovação tecnológica, melhoria na convivência 
escolar, a busca e transformação da sociedade como um todo (Carneiro, 2001). 
Inferir sobre a “qualidade do ensino”, necessita a compreensão do desempenho 
e dos papéis de todos os intervenientes em todas as camadas em que a Educação e 
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Ensino estão inseridos, desde o macrocosmo (ministério) até ao microcosmo, o aluno 
com as suas aprendizagens e competências (Gomes, 2005). 
Avaliações internacionais como o PISA (Programme for International Student 
Assessment – Programa Internacional de Avaliação de Alunos), uma iniciativa de 
avaliação comparada promovida pela Organização para a Cooperação e 
Desenvolvimento Económico (OCDE), aplicada aos alunos das redes pública e privada, 
com faixa etária de 15 anos de idade (término da escolaridade básica obrigatória na 
maioria dos países) serve para medir a qualidade educacional mundial. 
Segundo Gomes (2005) são fatores decisivos nas escolas que conseguem bons 
desempenhos: o clima escolar e da sala de aula, o “gestor educacional”, a disciplina, as 
famílias e os afetos. 
Amagi (2010) enfatiza que os responsáveis pela qualidade do ensino escolar 
devem ater-se a três aspetos: (i) Melhoria das competências dos professores; (ii) 
Conceção e elaboração de programas e aspetos conexos; e (iii) Gestão das escolas. 
Pensar em Pedagogia de Excelência é trilhar um caminho promissor na organização, 
para a elevação do grau do ensino, pelo que se tornam necessárias políticas urgentes 
para a melhoria das competências dos professores, como viés fundamental e estrutural 
da Gestão de Recursos Humanos. 
Carneiro (2001) propõe algumas estratégias concretas para uma Europa como 
continente educador, que passam pela acessibilidade, abrangência e coerência e pelos 
princípios de igualdade e direito à Educação (permanente), como imperativos de 
eficiência e qualidade. 
Morin (2002) preocupado com a preservação das diversidades culturais de cada 
uma das sociedades que compõem o planeta, orienta para o respeito pelas peculiaridades 
de: formação e opções filosóficas e crenças religiosas de cada uma delas. 
São aspetos fundamentais para a busca da Pedagogia de Excelência e para a 
Educação ao longo da vida: as competências para ensinar e aprender, a inclusão social, 
o respeito pelo multiculturalismo, a formação dos docentes, a liderança comprometida, 
as famílias (como parceiras da Escola), a avaliação formadora, a mobilização das 
dimensões ética, estética, política e técnica, os conhecimentos significativos, o 
envolvimento dos alunos, o empreendedorismo, o protagonismo infantojuvenil, a 
responsabilidade, comprometimento e coerência das altas autoridades de educação 
(UNESCO, 1996). 
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Feita uma breve compilação da teoria e temas envolvidos e no sentido de dar 
resposta à pergunta central da investigação definida deve-se, numa primeira fase, 
responder às questões derivadas enunciadas no estudo empírico do Agrupamento de 
Escolas (Portugal) em comparação a Escola Estadual Professor António José Leite 
(Brasil), com a aplicação das melhores práticas, abordagens criativas e inovadoras que 
contribuam para melhorar a qualidade de ensino do Agrupamento em questão. 
 
1. Como fazer com que os encarregados de educação, alunos, professores, 
auxiliares e gestores adiram e participem no Projeto Educativo de uma Escola? 
 
O Projeto Educativo é para a Escola um instrumento reflexivo, crítico, real, 
envolvente e estratégico que delineia o seu caminhar. Todas as práticas, estratégias e 
ações são estruturadas, alternadas e reconstruídas, conforme as necessidades que surgem 
no percurso, e a gestão no interior da escola, demanda “atitude e método”. Fazer com 
que todos falem e sejam escutados, não é o suficiente. É importante ainda, construir 
“métodos democráticos”, que assumam o contexto cidadão, com a ajuda do tempo, para 
que todos possam familiarizar-se com o contexto educacional e apontar juntos soluções 
(Gadotti, 1998). É importante que todos entendam e compreendam quais são as suas 
funções, atribuições e responsabilidades dentro do processo educacional, expressando o 
que querem e como querem. 
A equipa gestora do Agrupamento de Escolas ora investigado, deve envolver os 
encarregados da educação, alunos, professores, auxiliares e a própria Direção, na 
construção e implementação do Projeto Educativo. Além do registo formal do 
documento, é necessário de facto colocá-lo em prática, onde todas as ações sejam 
avaliadas por todos ao final de cada período letivo. As próprias reuniões de pais, 
professores, alunos, funcionários e equipa gestora deve servir como um espaço de 
discussão formativa e democrática do Projeto Educativo, que tem de ser aberto e 
flexível, sendo ajustado sempre que necessário. A consciencialização coletiva, 
divulgada pela equipa gestora, numa aproximação com um discurso direto, significativo 
e claro a todos os stakeholders, proporciona momentos de participação e diálogo entre 
todos, para a elevação da qualidade do ensino do Agrupamento. 
Neste contexto, todos devem dizer o que esperam do Agrupamento em termos 
educativos, assim, os auxiliares devem explicar qual o tipo de dinâmica organizacional 
que querem manter, os encarregados de educação devem dizer aonde querem que os 
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seus filhos cheguem, os alunos devem sugerir quais os patamares que desejam atingir e 
os professores devem elencar quais as competências que são necessárias desenvolver 
nos seus alunos. Essa é a dialogicidade que deve ser permeada (Freire, 1997). 
 
2. Quais soluções que podem ser encontradas para a formação dos stakeholders 
de uma Escola, capazes de os transformar em coparticipantes reais no processo ensino-
aprendizagem? 
 
A direção do Agrupamento, responsável pela formação dos seus stakeholders, 
deve abranger, através da Gestão de Competências e da Gestão de Conhecimento, os 
pais para melhorarem a competência para educar e orientar os seus filhos, os professores 
a competência para ensinar e aprender, os alunos a competência para se desenvolverem, 
os auxiliares a competência para se organizarem e a equipa gestora a competência para 
gerir um ambiente escolar. Somente a formação especializada e dirigida para as 
necessidades trará a possibilidade de transformação.  
Formar pais, alunos, professores, auxiliares e gestores não é uma tarefa fácil 
numa Escola, mas é possível e já foi realizada. Através de um diálogo preciso e seguro, 
num ambiente que permita “estar junto”, para conviver e interagir com uma rotina 
estruturada e versátil, com cada um dos segmentos (stakeholders) em várias reuniões. A 
equipa gestora poderá formar os alunos, orientando-os sobre os seus deveres e direitos, 
inserindo-os na sociedade atual, e aproximando o “poder institucionalizado” dos 
“clientes” do processo ensino-aprendizagem. 
Propõe-se a execução de uma formação aos pais, sensibilizando-os para o facto 
de serem parceiros da Escola e responsabilizando-os no processo de educar os seus 
filhos. Com emoção, sabedoria e trato, a equipa gestora forma os pais e aponta os 
desafios enfrentados no dia-a-dia, na criação dos meninos e meninas. O foco é sempre o 
de os aproximar da Escola, criando e mantendo uma comunicação contínua, e 
convencendo-os da sua importância nas vidas das crianças e jovens. 
Existe, normalmente, um currículo oculto em todas as escolas, nos corredores, 
nos pátios e na cantina. Para tanto, são necessárias ações de formação para os auxiliares 
e cozinheiros, sensibilizando-os das suas responsabilidades, ouvindo as suas sugestões e 
partilhando os seus problemas. Assim, todos sentir-se-ão participantes importantes na 
construção de uma Escola melhor. Já a formação dos professores, dever-se-á voltar para 
o estudo das teorias, discussão e criação de ações para a melhoria do processo ensino-
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aprendizagem com proposituras de política de promoção da paz, buscando soluções para 
a resolução ou ataque dos problemas existentes. 
Neste contexto, o Agrupamento de Escolas deve empenhar-se na execução das 
ações de formação para colher os frutos de uma escola aprendente, e beneficiar da 
importância de uma organização brain-based que coloca a aprendizagem no centro da 
sua ação (Cabrita, 2009). 
 
3. Como despertar os stakeholders para as suas responsabilidades éticas, 
políticas, estéticas e sociais? 
 
Devem ser tidas como de uso quotidiano três grandes questões éticas nos 
ambientes escolares: “Quero, Devo e Posso”, ou seja, nem tudo que quero devo, nem 
tudo que devo posso e nem tudo que posso quero. Nesta análise, o colaborador dever-
se-á pautar pela responsabilidade e pelo compromisso, de facto, fazendo o melhor que 
pode, usando todas as ferramentas possíveis para desenvolver as competências 
necessárias nos seus alunos. 
É preciso e urgente, que a Escola construa princípios éticos, políticos, estéticos e 
sociais, desenvolvendo para tanto, uma cultura de autonomia de todos (Freire, 1987), a 
começar pelo aluno e a acreditar na transformação da Escola decorrente dela. O aluno 
tem de ter a liberdade de ser respeitado pelo que é, com a sua bagagem histórica e 
social, que deve ser aproveitada na construção do seu próprio conhecimento. Essa 
liberdade, usufruída com limites claros, deve expressar-se em todos os sentidos, 
elegendo os seus representantes e conhecendo quais são as suas dificuldades e seus 
avanços. 
Esse aluno deve ter, de facto, o direito de questionar os critérios de avaliação, 
dialogando com os seus Mestres, criticando ou denunciando quaisquer formas de 
discriminações, maus tratos e violências simbólicas. Deve ser-lhe permitido criar 
projetos, manifestar-se e expressar-se, numa perspetiva de sonhar, acreditar, viver e 
conviver alegremente, com música, com dança, com canto e com grafite, e com todas 
linguagens universais de crianças e jovens. 
Aos colaboradores, cumpridores dos seus deveres, que possam escolher 
metodologias, estratégias, ferramentas, espaços e materiais didáticos-pedagógicos, 
desenvolvendo de forma competente os seus projetos.  
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Aos pais, que possam assistir a aulas dos seus filhos, questionar as metodologias, 
a limpeza dos ambientes, a qualidade dos alimentos que são oferecidos às crianças e 
jovens, verificando as benfeitorias feitas na Escola e nos seus regimentos e ‘cobrarem’ 
do poder público as melhores infraestruturas possíveis. 
O desenvolvimento dos princípios éticos, políticos, estéticos e sociais, devem ter 
um compromisso por um ideal maior, que é o respeito à educação e formação dos 
alunos. Esse processo é arraigado de responsabilidade, solidariedade e alteridade. Não 
se devendo, no entanto, esquecer a beleza e a boniteza da forma como se dá. Contudo as 
atitudes, principalmente dos seus colaboradores devem ser redefinidas. Ou seja, é 
importante que, em primeiro lugar, os colaboradores entendam que possuem um 
compromisso com a formação dos seus alunos. A determinação de fazer o melhor, 
lembrando que os estudantes não podem ser prejudicados por más atuações, 
principalmente, porque estas se refletem diretamente no sucesso educacional e na 
possibilidade de elevação social de outrem. Encantar (como conceito estético), trazendo 
a emoção, no ato de ensinar impulsiona o processo de mudança e de transformação do 
aluno. 
 
4. Qual o caminho a desenvolver para que os alunos sejam construtores das 
suas próprias aprendizagens? 
 
A possibilidade existente de melhoria do Agrupamento, em relação às aulas 
expositivas, necessita que o professor perceba que ele não é o único provedor do saber e 
conhecimento. É preciso que o aluno participe nas aulas, contextualize o seu 
conhecimento pessoal (bagagens) com o que lhe é apresentado como novo, saia da 
inércia de acompanhar o pensamento do professor, seja capaz de criticamente criar as 
suas próprias hipóteses, colocando as “mãos na massa”, aprendendo a fazer e, ainda, a 
fazer junto, em grupo. A Escola é um lugar único, em que todos os ambientes e pessoas 
interagem o tempo inteiro, uns aprendendo com os outros. 
 Não é preciso haver uma rebelião contra os manuais do Ministério da Educação, 
mas sim, criar mecanismos, metodologias e estratégias para dinamizá-los, torná-los 
significativos e atraentes. Está-se então, de facto, diante de um grande dilema, o do 
problema não ser o conteúdo, mas a forma e o modo como este é apresentado.  
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As crianças e os jovens possuem muita energia, alegria e sonhos, portanto, 
inseri-las no mundo fantástico da Escola, é deixá-las apropriar desse verdadeiro espaço 
de aprendizagem (Carneiro, 2001).  
Do contrário, a organização corroborará para que muitos dos alunos que lá 
estejam, se sintam parte integrante da “cabula devoradora”. Enfim, essas crianças e 
jovens poder-se-ão sentir tão desgastados e fragilizados que se transformarão em 
Maximilien, o jovem derrotado, relegado e excluído de um bairro francês periférico. 
O respeito pelo multiculturalismo e a pluralidade cultural, a representatividade 
de culturas diversificadas, a preservação e a equalização dessas identidades, são 
medidas necessárias, através de ações reparadoras combatendo a discriminação e 
promovendo a inserção desses indivíduos no contexto escolar. 
Propõe-se ainda a efetivação da responsabilidade conjunta e de todos no 
ambiente escolar, desenvolvendo competências nas crianças e os jovens, para que 
participem ativamente no mundo e no mercado de trabalho com ações empreendedoras, 
mudando mentalidades e propiciando a ação-reflexão-ação na práxis educativa. 
 
5. De que forma os gestores, enquanto líderes, podem despertar um movimento 
coletivo de inovação e mudança na Escola? 
 
É importante que a liderança inove o método utilizado de forma a conduzir o 
grupo às mudanças, escutando os outros e contando com a ajuda de um mediador de 
conflitos para aliviar a direção escolar.  
As características necessárias para uma gestão por objetivos e para conquistar e 
influenciar os colaboradores passam por: autoconfiança, visão, habilidade de 
articulação, forte convicção, comportamento fora do habitual, possuir itens de agente de 
mudança, e sensibilidade ao ambiente.  
Com o novo momento histórico e planetário, com tudo acontecendo em 
simultâneo, a direção escolar deve ser dinâmica, viva e desenvolver a capacidade de 
delegação de responsabilidades, correndo riscos.  
A liderança deve garantir que todos se sintam responsáveis pelos resultados, 
principalmente quando esses resultados têm expressividade e ganham espaços na 
comunicação social. 
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Articular e destacar os possíveis talentos da equipa, numa estratégia de junção de 
sinergias e de “gestão compartilhada”, permite melhorar o clima e cultura 




6. Como conseguir obter bons desempenhos e resultados satisfatórios nas 
avaliações externas? 
 
A Escola precisa valorizar a compreensão do mundo, dos espaços locais e 
centrais e trabalhar a educação planetária e sustentável, com um ensino integrado, 
holístico e contextualizado, como pertencente à Humanidade. 
Enfrentar as avaliações externas não deve ser um processo de “terror”, mas sim, 
um processo formativo conjunto e de diagnóstico, onde se constata que o sucesso é 
possível, quando há um “esforço coletivo” para isto. Os bons resultados aparecem com 
as ações de uma gestão participativa, ética, democrática e responsável, com os docentes 
comprometidos e abertos ao diálogo, propiciando um ensino mais significativo e 
integrado, voltado para o desenvolvimento de competências. 
A prática de temas holísticos, comuns a todas as disciplinas, desenvolve nos 
alunos, conhecimentos e competências integradas, consciencializando-os para a 
pesquisa-ação e fomentando nos alunos “consciências” capazes de responder a questões 
interdisciplinares, elaborando hipóteses e construindo respostas que servirão como 
despoletadores iniciais de raciocínio e de ligação a outros conceitos. 
É importante que nos testes simulados, as questões sejam refletidas uma a uma, 
para que os estudantes percebam, quais as competências que devem ser mobilizadas no 
seu processo. A mnemonização deve, em muitas disciplinas, ser substituída pela 
compreensão do que está sendo perguntado, com respostas construídas pelos próprios 
alunos, onde estes compreendam qual a lógica usada para a resposta. 
Há de lembrar aqui, que o Ministério da Educação deveria elaborar as provas, 
num contexto de verificação de competências, e não de verificação de capacidade de 
memória, como o referiram os alunos do Agrupamento pesquisado. Cabe aqui ressaltar 




Respondidas as questões derivadas, já estão reunidas as condições para 
apresentar uma solução para a pergunta central de investigação formulada: Como 
atingir uma Pedagogia de Excelência na Educação do Século XXI numa Escola em 
Portugal? 
 
Existem muitas possibilidades de atingir uma Pedagogia de Excelência no 
Agrupamento de Escolas em Portugal, desde que a esperança da transformação contagie 
todos os stakeholders que dela façam parte, como uma sinergia inspiradora, para que 
todas as mudanças necessárias sejam, de facto, efetuadas. As práticas e ações que 
podem ser encadeadas pela Gestão do Agrupamento, em conjunto com todos os outros 
segmentos, não carece de ‘autorização’ ou participação dos órgãos centrais. As Escolas, 
por elas próprias, devem conseguir se transformarem. 
Em consonância a tudo o que foi pesquisado, estruturado, observado e relatado, 
destaca-se em primeiro lugar, a necessidade de criação e implementação de um projeto 
educativo, estratégico, participado, objetivo, real, flexível, construído e implementado. 
Num segundo momento, a formação dos colaboradores (professores, pais, alunos, 
auxiliares, cozinheiros) devem ocorrer num contexto ético, político, estético e social, 
provocando e despertando em todos os stakeholders, uma espécie de contágio coletivo, 
na mudança de mentalidades e na reflexão sobre o justo significado do Agrupamento 
para a comunidade, para cada segmento e para cada indivíduo. 
Por fim, a liderança ao lidar com pessoas, numa área das Humanidades, deve ter 
o compromisso de atingir objetivos e alcançar bons resultados. Para tanto, o clima e 
cultura organizacional são importantes para que todos sejam cúmplices do projeto 
comum de trabalho, com objetivo de envolver, ensinar, empreender e transformar. 
 
Esta dissertação apresentou algumas limitações no seu desenvolvimento, 
nomeadamente, na dificuldade de: (i) disponibilização da literatura adequada, não 
disponível pelos meios eletrónicos, em bibliotecas ou mesmo nas livrarias; e (ii) se 
obter uma autorização para a realização deste estudo num Agrupamento de Escolas, 
onde se verificou alguma descredibilização dos estudos académicos efetuados no 
ambiente escolar, por parte dos decisores pela sua pouca ligação à realidade e poucos 
resultados práticos. 
Como investigação futura pretende-se desenvolver este estudo no âmbito de 
um doutoramento, complementando-o e integrando-o com outras áreas, 
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designadamente, a de interação social com todos os intervenientes, com a gestão e 
novas tecnologias a serem implementadas como forma de libertar as pessoas para um 
trabalho mais criativo, empreendedor e menos burocrático, consumindo tempo útil. 
 
 E assim dá-se por terminada esta dissertação no tema: A Gestão de Recursos 
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